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SECÇÃO

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.524 — DE 27 DE JULHO DE 1942

Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio o crêdito especial de
6:54010 para pagamento de indenizações devidas aos empregados do
extinto Sindicato Unitivo Ferroviário da Central do Brasil, e dá outras
providências.

O Presidente 'da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e tendo em vista o que consta do processo número
MTIC 27.908, de 1939, do Departamento de Administração do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
o crédito especial de 6:54050 (seis contos quinhentos e quarenta mil reis),
para ocorrer ao pagamento- devido aos empregados do extinto Sindicato
Unitivo Ferroviário da Central do Brasil, relativamente a indenizações, na
conformidade do art. 5.°, 6 3.°, da lei n. 62, de 5 de junho de 1935.

Art. 2.0 O crédito a que se refere o artigo anterior será distribuido ao
Tesouro Nacional, à disposição do aludido Ministério, para prestação de
contas na forma da legislação vigente.

Art. 3P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 • de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.	
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

• DECRETO N. 10.071— DE 23 DE JULHO DE 194'2
Autoriza o cidadão brasileiro Ranclolpho Martins da Costa a pesquisar mi-

nérios de ferro e associados no município de Presidente Vargas, do
Estado de Minas Gerais

. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro- de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Randolpho Martins da
Costa' a pesquisar minérios de ferro e associados, em terrenos de sua pro-
priedade e de Fernando Jardim, situados no lugar denominado Serrinha, no
distrito e município de Presidente Vargas, do Estado de Minas Gerais, numa
área de vinte e nove hectares (29 Ha) delimitada por um polígono tendo
um dos seus 'vértices situado no entroncamento da rodovia estadual para
Ferros, com a estrada para Chácara da Olaria e cujos lados, a partir. desse
vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: duzentos
e setenta e três metros (273 m), quatorze graus sudoeste (14° SW); tre,
zentos e setenta e um metros (371 m), quarenta e seis graus sudeste
(460 SE); duzentos e quarenta e sete metros (247 m), cinco graus e trinta
minutos sudoeste (5°30' SW); duzentos e noventa e seis metros (296 m),
oitenta e um graus e trinta minutos sudeste (81°30' SE.); quatrocentos e
quarenta metros (440 m), vinte e dois graus e trinta minutos nordeste
(22°30' NE); e setecentos e cinquenta e dois metros (752 m), cinquenta e
sete graus e trinta minutos noroeste (57030' NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

n
Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-

tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e noventa mil reis (29010) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em, contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.0da República.

Grrutro VARGAS.

Apolonio Sanes.

DECRETO N. 10.086 — DE 27 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art.1.0, alínea ti, do de.*
creto-lei n. 3.195, 'de 14 de abril de 1941, decreta: -

Art. 1.° Fica suprimido um cargo de Patrão, padrão H, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Aeronáutica, vago em virtude do falecimento de
Thomaz da Costa Guerra, devendo a dotação correspondente ser, levada a .
crédito da conta-corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência o 54•0

da República.
GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 10.087.— DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime um cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea` n, do de-i
creto-lei p. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido uni (1) cargo da classe E da carreira de Me-
cânico do Quadro Único do Ministério' da Agricultura, vago era virtude da
promoção de Carlos Eugenio Rodrigues Torres, devendo a dotação corres-
pondente ser levada a crédito da Conta Corrente do, mesmo Quadro do refila-
rido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonid Salles.

DECRETO N. 10.088 — DE 27 DE JULHO DE 1941
1

	

-	
Extingue cargo excedente

tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de.
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

O Presidente da' República; usando da atribuição que lhe confere o ar-

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de Agrônomo
Biologista do 'Quadro Único do Ministério da 'Agricultura, vago em virtudo
da promoção de Altino de . 'Azevedo -Sodré, devendo a dotação correspondente
ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Mi-
nistério.

Art. 2.0 Revoam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

•
	 Apolonio Sailal.

DECRETO N. 10.089 -- DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 'o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-.
creto-rei n. 3,195, de 14 de abril de 1941, decreta:

- Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo da classe F da carreiraNe Far-
macêutico do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios In.
tenores, vago em virtude da promoção de Alberto Marinho Soares, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência • 54.0da República.

Gama° VARGAS.

Çontinua na pdg. 11843.
	 Alexandro Maroonclee Filho.

	. 	 .
(N. 10.797-- 27-7-42	 52$0)



11842 Quarta-feira 29	 DIÁRIO  OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942_

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

Diretor
RUBENS PORTO

Chefe 9. PublicaçOea	 Chefe 5. Redapeo
MURILLO FERREIRA ALVES	 EUCLYDES DESLANOES

DIÁRIO OFICIAL
SECÇÃO

Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1.

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no -decreto-lei n. 1.705. de 27 de 'outubro de
1939. deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais dficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.,

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria • paga deverá ser entregue de véspera; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos 'sábados, das fràs 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saiaa dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares:
Capital e Interior . . 	 	 70000
Exterior 	  	 110$000

Funcionários:

Capital e Interior.. _ 56$000
Exterior . . . . 	 88$000

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.
As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e

30 de junho não dão direito aos números atrasados.
Os suplementos às edições dos org'ãos oficiais serão fornecidos

aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de $100 e, no:
exercido decorrido, cobrar-se-á mais $500.

Assinaturas:

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional —

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
' O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.
I	 Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor
dO Iecoureir0 da Imprensa Nacional.,,'

SUMARIO
ATOS DO GOVERNO

Páginas

DECRETO-LEI N. 4.524, de 27 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.071, de 23 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.086, de 27 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.087, de 27 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.088, de 27 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.089, de 27 de julho de -1942 	  11841
DECRETO N. 10.090, de 27 de julho de 1942 	  11843
DECRETO N. 10.091, de 27 de julho de 1942 	 	 11843
DECRETO N. 10.092, de 27 de julho de 1942 	  11843
DECRETO N. 10.093, de 27 de julho de 1942 	  11841
DECRETO N. 10.094, de 27 de julho de 1942 	  11843
DECRETO N. 10.095, de 27 de julho de 1942 	  11843
DECRETO N. 10.096, de 27 de julho de 1942 	  11843
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA — Decretos de 27 de julho

de 1942 	 	 11843
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE — Decreto de 27 de

julho de 1942 	 	 11843
MNISTÉRIO DA FAZENDA — Decretos de 27 de julho de 1942 	  11843
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES —

Decreto de 27 de julho de 1942 	 	 11844
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Decretos

de 27 de julho de 1942 	 	 11844
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA — DEPARTAMENTO ADMI-

NISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO — Exposições de mo-
tivos — Expediente da Divisão de Seleção e do Serviço de Ad-
ministração. . 	 	 11845

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA — Ex-
pediente do Serviço de AdministraçZo: Secção de Pessoal 	 	 11846

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA —
Resoluções de ns. 95 a 103 	 	 11846

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA —
Ata da 259.a sessão — Atos da presidência 	 	 11848

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA — Expediente • do Gabinete do
Sr. ministro 	 	 11848

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA — Expediente do Departamento
de Administração: Serviço de Comunicações. do Departamento
Nacional da Produção Mineral e do Serviço Florestal 	 	 11848

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE — Expediente do Con-
selho Nacional de Serviço Social, do Departamento de Admi-
nistração: Divisão do Pessoal, Divisão do Material, Serviço de Co-
municações, do Departamento Nacional de Saude e do Serviço do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 	 	 11849

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistro, do Primeiro Conselho de Contribuintes, da Contadoria
Geral da República, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional:
Diretoria da Despesa Pública, Diretoria das Rendas Aduaneiras
Diretoria das Rendas Internas, Recebedoria do Distrito Federal
e da Comissão Encarregada da Liquidação ,cla Dívida Flutuante 	 	 11851

MINISTÉRIO DA GUERRA — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistro e da Secretaria Geral 	 	 11856

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Ex-
pediente da Imprensa Nacional 	 	 11857

MINISTÉRIO DA MARINHA — Expediente da Comissão de Me-
talurgia e da Comissão Nacional do Gasogênio 	  11858

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO —
Expediente do Departamento de Administração: Divisão do Pes-
soal, Serviço 'de Comunicações, do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, do Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização, do Departamento Nacional do Trabalho:
Serviço de Identificação Profissional e da Justiça do Trabalho:
Conselho Nacional do Trabalho, Conselho Regional do Tra-
balho e do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 	 	 11853

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — Expediente do
Departamento de Administração: Divisão do Pessoal, Divisão do
Orçamento, Serviço de Comunicações, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro: do Departamento Nacional de Portos e Navegação 	  11862

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO 	  11864

EDITAIS E AVISOS 	  11866
SOCIEDADES. 	  11873
ANÚNCIOS. . 	 . f /878

N.R. — No sentido de por em dia a publicação dos acordãos doa Con-
selhos Superior de Tarifa, Primeiro e Segundo de Contribuintes, figura nesta
edição um suplemento extraordinário de Jurisprudência.



• 'f;; e A .;,;'

‘-‘gi."SaR.( OFICIAL (Secção-'I)'' 	 —Julho de 1942	 11843 .Quarta-feira 29

(Continuação da 1.a página.)
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DECRETO N. 10.090 -- DE 27 DE JULHO DE 1942

,	 Suprime cargo extinta
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe 4 da carreira de Patrão
'do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago
em virtude da promoção de Osvaldo Marques Dias, ficando sem aplicação a
dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência- e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS. -

'	 Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 10.091 — DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da . atribuição - que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1. 0, alínea n, do de-
creto-lei ti. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Artigo 1.0 Ficam suprimidos dois (2) carg6s da classe F da carreira de
Radiotelegrafista do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vagos em virtude das promoções de Jaci. Gonçalves da Cruz e
Benjamim Neves, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO N. 10.092 — DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargo extinto"

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
árt. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. L° Fica suprimido 1 cargo da classe F da carreira de Arquivista,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande, vago-conforme
consta da relação nominal organizada de acordo com o art. 5.° do decreto-
lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941, devendo a dotação correspondente ser
levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo,Mi-
nistério.

Artigo 2.0 Revogam-se as, disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° .da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 10.093 — DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribpição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e ?tos termos do art. L°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo da classe G da carreira de Farmacêu-
tico do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vago em

virtude da promoção de José Paulino de Godoy, devendo a dotação cor.
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Artigo 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema. •

DECRETO N. 10.094 — DE 27 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo eitinto
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, letra a, da' Constituição, e nos termos do art. 1.°, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo, da classe C da carreira de Prático de
Laboratório. do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Sande,
vago em virtude da aposentadoria de Dilo Guilherme Gonçalves, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 10.095 — DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art.' 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea ri, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe J da carreira de Taquigrafo,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vago confor-
me consta da relação nominal organizada de acordo com o art. 5.° do
decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1941, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

, Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54." da

República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 10.096 — DE 27 DE JULHO DE 1942
Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que llie confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. L°, alínea n, do de- •
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: 	 '

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe B da carreira de Traba-
lhador do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos em virtude
da promoção de Joaquim de Oliveira Lima e Manoel Verçosa Sobrinho e
da aposentadoria de Roldão Tomé de Borja, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

Artigo 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942, .121.° da Independência e 5:4P da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 27 DE JULHO DE 1942
O Presidente da República resolve

CONCEDER:

De acordo com o art. 2.0, § 4P, do decreto-
lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o, que consta do processo núme-
ro 24.292, de 1941, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

A gratificação de magistério de 9:6000 (nove
contos e seiscentos mil reis) anuais, a Leopoldo
Afrânio Bastos do Amaral, ocupante do Cargo de
Professor Catedrátido, padrão M, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saude.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS "DE 27 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

O Sr. José Garibaldi Dantas, membro da , Comis-
são de Controle dos Acordos de Washington, criada

pelo decreto-lei n. 4.523, de 25 de julho de 1942,
constituindo o desempenho dPs respectivas funções
serviço relevante prestado à Nação.

O Sr. Mário Moreira da Silvà, membro da Co-
missão de Controle dos Acordos de Washington,
criada pelo decreto-lei n. 4.573, de 25 de julho de
1942, constituindo o desempenho das respectivas
funções serviço relevante prestado à Nação.

O Sr. Valentim F. Bouças, membro da Comissão
de Controle dos Acordos de Washington, criada pelo
decreto-lei n. '4.523, de 25 de julho de 1942, cons .: •
tituÁndo o desempenho das respectivas funções ser-
viço relevante prestado à ração.

De acordo com o artigo 14, item II, do decra.
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dyrced Dantas, para exercer o cargo, em comissão,
de Ajudante de Tesoureiro, Padrão G, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional ti,. Estado de Pernam-
buco, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo decreto-lei n. 4.492, de 17 de
julho de 1942.

Luiz Martins, para exercer o cargo, em comissão,
de Ajudante de Tesoureirc, Padrão G, da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda criado
pelo decreto-lei n. 4.492, de 17 de julho de 1942.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
DECRETOS DE 27 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea "a".
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que , consta do processo núme-
ro 7.297, da Diretoria do Pessoal da Aeronáutica:

-
A Fernando Alberto Gama Rodrigues, do cargo

da classe K, da carreira de Engenheiro, do Quadro
Permanente do Ministério da Aeronáutica.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

De acordo com a letra "h" do art. 143 e
letra "a" do art. 144 do decreto-lei nú-
mero 3.864, de 24 de novembro de 1941:

No posto de Segundo Tenente, e com as vanta-
gens estabelecidas no art. 255 do decreto-lei nú-
mero 4.162, de 9 de março ' de 1942, o SO-AT-CP
-- Joaquim Thaumaturgo de Paula Rego.
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APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do decre-
to-lei n. 1:713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que ctnsta do processo ti. 58.682,
de 1942, da Sçcretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda:

Elisio Bastos de Almeida Pinto, no cargo de Aju-
dante de Pagador, Padrão 23, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Fazenda.

PROMOVER:

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Guaporé (3.5 classe)," no Estado do Rio Grande
do Sul, Rubens Maia, para idêntico lugar na Cole-
toria das Rendas Federais em Novo Hamburgo
(2.a classe), no mesmo Estachi, vago em virtude da
remoção do respectivo titular Belo Zózimo da Sil-
veira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 21 DE JULHO DE -1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196. item IV. do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 5.246, de 1942, da Secretaria de Estado da Jus-
tiça e Negócios Interiores:

Faustino Batista da Silva no cargo da classe 7 da
carreira de Polícia Marítimo e Aéreo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Presidente, da Comissão encarregada de proceder à
Tomada de Contas dos Exercícios de 1940 e 1941,
doe Serviços de Navegação da Amazonia e de Admi-
nistração do Porto do Pará (SNAPP).

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-
lei ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Alvaro Lourenço de Souza (matrícula 162.001),
ocupante do cargo da classe G da carreira de Escri-
turário do Quadro VII do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o cargo de Tesoureiro,
padrão J, do mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da disponibilidade de Satyro Gonzaga de
Souza.

De acordo com o artigo 14, item In,' letra "b",
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Horacio Medeiros, para exercer, interinamente, o
cargo da classe J, da carreira de Engenheiro, do
Quadro III — Parte Permanente — do Ministério
da Viatáo e Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de João Leoncio de Araujo.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

s de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.913,
de 1942, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A João Alves da Cunha, do cargo da classe E as
carreira de Escriturário, do extinto Quadro IV, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Alvaro Augusto de Lacerda (matrícula n. 405.617)
no cargo da classe H da carreira de Oficial admi-
nistrativo, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.888, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Elvira Falida da Costa (matricula 345.112),
no cargo da classe F da carreira de Telegrafista,
do Quadro III --- Parte Suplementar — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. '

_ Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 18.203, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da, Viação e Obras Pú-
blicas.

Emygdio dos Santos Pacheco (matrícula 26.358)
no cargo da classe J da carreira de Oficial admi-
ni:arativo, do Quadro III — Parte Permanente --
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 8.170, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Manoel Eduardo de Queiroz no cargo da classe
D da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.887, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tancredo de Assis Póvoas no cargo da classe H
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

APOSENTAR, "EX-OFFICIO":

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO,
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 27 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

Na forma do artigo 3.° do decreto-lei nú-
mero 4.500, de 20 de julho de 1942:

Arnaldo Cunha de Azevedo, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Engenheiro, do Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para administrador da Compagnia
Italiana dei Cavi Telegrafici Sottomarini.

Helio Marques Saraiva, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Telegrafista, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para auxiliar do administrador da
Compagnia Italiana dei Cavi Telegrafici Sottoma-
rini.

Manoel de Freitas Silva, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Pes talista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para auxiliar do administrador da
Compagnia Italiana dei Cavi Telegrafici Sottorna-
rini.

Antonio Máximo de Mattos Cardoso, ocupante do
cargo da classe j da carreira de Postalista, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, par auxiliar do adminis-
trador da Compagnia Italiana dei Cavi Telegrafici
Sottomarini.

CONCEDER DISPENSA:

Ao Engenheiro (DNEF-DNER), classe L do Qua-
dro I do Ministério da Viação e Obras Públicas,
Alvaro da Cunha Mello, da comissão incumbida de
proceder à tomada de contas dos exercícios de 1940
e 1941, dos Serviços de Navegação da Amazonia e
de Administração do Porto do Pará (SNAPP).

NOMEAR:
O Engenheiro de 2.a classe, adido, do Departa-

mento Nacional de Portos e Navegação, Innocencio
Carlos de Oliveira Bentes, para fazer parte. como

Tendo em vista o que consta do processo n. 17.417,
de 1942, do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A Antenor Gonzaga (matrícula n. 408.043), no
cargo da classe J, da carreira de Agente de estrada
de ferro, do extinto Quadro II, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 18.074, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

A Augusto Casar de Almeida (matrícula nú-
mero 368.439) no cargo da classe D da carreira
de Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplemen-
tar — do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.639, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

A Balthazar Pinto de Almeida (matrícula nú-
mero 418.747) no cargo da classe I da carreira
de Oficial administrativo, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

ApOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do de-
creto-lei n, 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 18.205, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Francisco Ferreira Sa/les (matrícula 335.669), no
cargo da classe D da carreira de Guarda-fios, do
Quadro III — Parte Suplementar — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o artigo 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.637, de 1942, do Departamento de Ad-

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 18.149, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Luiz de Almeida Freitas (matrícula n. 173.637)
no cargo da classe J • da carreira de Postalista, do
Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO Pi:T.
BLICO:

De acordo com o artigo 197, alínea "a", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 19.002, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Galileu Taumaturgo de Alencar no cargo da
classe K da carreira de Oficial administrativo, do
Quadro VI do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 12.483, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Antonio de Souza Santos no cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro V, do Minis-
te:io da Viação e Obras Públicas.

DEMITIR:

De acordo com o artigo 238, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 20.617, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Abilio Baeta Neves (matricula n. 321.624) do
cargo da classe C da carreira de Carteiro, do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas.
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Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 8.676, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.	 •

Antonio Vieira do cargo da classe D da carreira
de Carteiro, dp Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas.

,Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.521, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

.Ignacio Coelho de Almeida do cargo da classe B
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 15.484, de 1942," do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras

Maynart José de Souza do cargo da classe E da
carreira de Agente de estrada de ferro, do Quadro
V do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

• N. 1.501 — 11-7-42 — Com a --reorgani-
zação • das Comissões de. Eficiência, efetuada
pelo decreto-lei n. 3.569, de 29-8,41, as fun-
ções relativas à administração de pessoal, en-
tre as quais as que se - referem . ao processa-
mento de promoções, -foram transferidos acs
~aos .de pessoal, ficando, assim, -alterados
varies dispositivos , do Regulamento de Pro-
moções.

2. Posteriormente àquela reorganização,
outros decretos foram expedidos • cem o obje-
tivo de definir, dentro da nova situação criada,
alguns pontos essenciais do Regulamento ci-
tado, como por exemplo, os que dizem res-
peito à alteração do julgamento • das condições
de merecimento.

.3.-Assim, o decreto .8.168, de 5-li-ti, veio
estabelecer que ,o boletim de merecimento so-
mente poderá ser alterado pelo ministro. de.
Estado-, mediante provimento de recurso in-
terposto pelo funcionário, Cabendo . ao o;,.gão
de pessoal promover a decisão do mesmo- no
prazo ali determinado, isto é, até o dia -n• lute
dos meses de março, julho e novembro.

. Dispôs igualmente fosse punido o chefe
que impedir o exame do recurso ou deixar GC

instrui-lo . e bem assim . sobre ia . nulidade de
recurso interposto em quadrimestre posterior
ao em que foi expedido o boletim.

5: Por outro lado, o decreto 9.137, de
30-3-42, :estabelecendo que em cada quadri-
mestre serão consideradas Iodas as vagas ve-
rificadas até o último dia dos meses de feve-
reiro, julho e outubro. revogou, implicita-
mente o disposto no § 1.° "do art.--39 do Regu-
lamento de Promoções, impondo a necessida-
de de se fixar novo prazo para publicação da
lista dos func'onários, classificados por or-
dem de antiguidade, em cada classe onde hou-
ver 'vaga a preencher por esse critério.

6. Tendo o D. A. S. P. elaborado um pro-
jeto de Regulamento de Promoções_ que ain-
da no . momento recebe sugestões , dos

'
 orgãos

de administração interessados no 'assunto, não
foram previstas-nos decretos citados certas
medidas de funcionamento que urge sejam
agora -consideradas até posterior consordação
no projeto em causa.
• 7. Assim cumpre, inicialmente, sejam *fi-

xados os prazos dentro dos quais serão os
cursos apresentados pelos-interessados e apre-
ciados pelos respectivos - chefes, • para evitai.,
como aconteceu no M. J. N. 1, sejam os mes-
Mos encaminhados _ao- orgão , de -pessoal_ nas
Vésperas de prazo determinado . para decisão,
acarretando . difkuldades'à ação do aludido or-
gão.

'8. -.Finalmente • cumpre seja - definida a -pu-
nição disciplinar • a _que •está Sujeito - o chefe'

• -
Tendo em vista o que consta do processo nú-

mero15.858, de 1942, do Departamento de Ad-
minisiração do Ministério da - Viação e Obras Pú-
blicas.

Zoilo Pereira Cordova do cargo da classe E da
carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III --
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De. acordo com o artigo 239, item VI, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 'de outubro de
1939.

Tendo em vista O que consta do processo nú-
mero 17.250, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

Manoel Alonso Garcia do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
-- Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

que incorrer na falta indicada no iteni 1, su-
gerindo o D. AS. P. que, no caso, seja apli-
cada a •pena de repreensão, uma- vez que de

- tal omissão Poderá re-sultar grande prejuizo
para o funcionário, na hipótese de, provido
o recurso, pudesse ocorrer sua inclusão na
lista tríplice.	 . •	 •	 •
. 9. Feitas essas ponderações e até que seja
ultimada, a revisão do Regulamento de Pro-
moções, o - D .A" .S. P: julga conveniente de-
finir, e solucionar as- dúvidas acima indica-
das, Mediante determinação das seguintes ins-
truções:•

n) até o _dia -5 dos meses de janeiro, maio
e 'setembro, a autoridade competente julgará
as condições- essenciais e á complementar, .de
merecimento dós luncionários sob suas ordens
imediatas; ,

b) o boletim..de - merecimento será remeti-
do diretamente e apresentado ao orgão de pes-
soal -até 15 de :janeiro, mofo e ,setembro;

c) até 31 .de janeiro, maio e-setembro. o
orgão de - pessoal pr*omoverá o registo dos bo-
letins de merecimento, e, mediante pedido ver-
bal ou por -escrito,- feito até 5 de fevereiro,
junho e Outubro,- eoneederá "vista" do bole-
Um ao funcionário, -até- 15 dos mesmos . meses;

.c1) - o -recurso Sobre julgamento das - condi-
ções: de merecimento Será- endereçado ao mi-
nistro. de Estado e deverá Ser apresentado ao
chefe • que ...procedeu o -julgamento, até o ul-
time Wa de fevereiro; -junho'. e outubro;
.• e)' depois de informado pelos chefes mediato
e imediato, o recurso será apresentado até 10
de março, julho e.. novembro ao_ orgão de pes-
soal que o apreciará, submetendo-o à decisão
do ,ministro até o dia 20 dos mesmos meses;

f) o orgãh,. de pessoal publicará, até o dia
10 de -abril, agosto e dezembro, as listas trí-
plice e indicações de- antiguidade, encaminhan-
do, 'no Mesmo prazo, as propostas 'de promo-
ção ao ministro de Estado; •

g) até o dia 10 dos meses de março,- julho
e novembro, o orgão de pessoal publicará no
Boletim do- Pessoal Ou no Diário Oficial, a
lista cios funcionários classificados por ordem
de antiguidade, em cada" classe, onde houver
vaga a prover por esse critério; e

h) até o dia 20 dos- meses de março, julho
e novembro, as reclamações contra enganos
na classificação por" antiguidade, serão apre-
sentadas ao orgão de pessoal, que as apreciará
promovendo a' retificação, se - for o caso,' até
o último dto- dos mesmos meses.

10. Nestas condições, o D. .A. S. P. tem
a honra de -submeter- o assunto à apreciação
de Vossa Excelência e de propor sejam apro-
vadas "as instruções 'constantes do item ante-
rior, expedindo-se, nesse sentido, pela Secre-
taria da Presidência - da República, uma cir-
cular aos Ministérios e orgãos diretamente
subordinados . 'a essa- Presidência.

Despacho — Aprovado	 Em 16-7-12
Lniz Simões 'Lopes.	 0-.-VartuAs.
•-:(Expedida. a-circular n. 10-42 —'de -22-:7-12)".

N. 1.612— 21.742 — O M.V.O.P. propôs
a transferência ex-off icio,- no interesse da ad-
ministração, de João.Maria . Broxado Filho, en-
genheiro, classe 1‘1, do seu Quadro VIII, para
igual classe da • carreira de engenheiro (D. N.

D. N. E. R.) 'do Quadro I. 	 -
O D.A.S.P. opina por que seja autorizada

a transferência proposta,.- observadas as con-
dições estabelecidas no -EM., devendo o pro-
cesso ser encaminhado ao M.V.O.P., para os •
devidos fins.

Despacho. — Aprovado, em 22-7-42. — G.
VARGAS.

', Processo n. 2.775-42 — Silvio - Cavalcanti
da Cunha •— Pedido de transferência.

Despacho: — Em foco do que dispõe o ar-
tigo 5 do decreto-lei n.. 3.872, -de 2-12-41,
cabe ao M. Aer. a proposta de transferência
de médicos civis dos quadros efetivos do fun-
tionalismo civil para o Q.S. Aer., observadas
was condições estabelecidos no mesmo - decreto-
lei.

Ouvido no -Caso, .por solicitação do DASP,
o M.Aer. manifestou-se contrariamente
transferência de que- trata o 'processo, •uma
vez que o interessado não satisfez à exigência
de .exercício, por, mais de um ano -- nas extin-
tas . Aer. M.,- N. e C. acentuando .lambem
que no período de 7 meses em que frequentou
o curso mihistrado no então DAI. Aer. M.,
apenas se limitou .a "participar dos trabalhos
práticos, .de exclusiva finalidade didática pre-
vistos nos programas de ensino' das disciplinas
do C.E. em .M.A.".

.Assim sendo, e dada a expressão que temi
no caso, o parecer do M. Aer., no entender dá
DASP, a- transferência do interessado só po-
deria ser efetuada obedecidas rigorosamente
aquelas prescrições legais.

Ademais, o pedido _de transferência com
apoio na • alínea c, do art. 5.° cio decreto-lei
citado está prejudicado, uma vez que a fo:ma
prevista para . a. constituição inicial do Q. S.
Aer. vigoraria apenas até 30 dias após a pu-
blicação daquele decreto-lei,' aplicando-se ago-
ra ao caso o decreto n. 9.981, de 11-7-42 que
estabelece novas instruções para recrutamehto
de médicos para aquele Quadro. .

-Restituo o . processo à S.G. do M.G.
Em,	 — Luiz Simões Lopes, presi-

dente.
Processo ri. 4.819-12 — Augusto Tnocêncio

— Pedido de 'aposentadoria.
Despacho. — O decreto-lei n. 3.768. de

28-10-1t, não exige, para efeito de concessão
de aposentadoria, que •o extranumerário ..seja
contribuinte do I.P.A.S.E.

No caso; o.I.P.A.S.E. 'funciona apenas co-
mo orgão pagador do provento da aposentado-
ria, pujo onus- cabe exclusivamente ao Go-
verno.
- A aposentadoria do extranumerário em cau--.
sa poderá ser concedida independentemente de
sua inscrição naquele Instituto, aspecto • nue
só Interessa apreciar em casos de. concessão
de montepio e pensão, na forma determinada
na lei respectiva. • 	 •	 -

Assim' csrlarecendo o assunto, rest.itag
processo à S.G. do M.G. para-que se digne
Promover o expediente dá concessão-de' apo-
sentadoria, na s forma da alínea a, do art. 2.0,
observando-se o disposto no art. .3.° do mes-
mo decreto-lei.

EM,	 — Lei; Simões Lopes, presi-
dente',

PRE`SIDÊNCIA DA REPÚBLICA

,
Processo n. 5.191-42 — Antonio Francisco

Santos Souza — Pedido de .abono de faltas..

	

Despache;	 •
O documento de fls. 4, .cc.nquanto não esteja

assinado .foi anexado Teto próprio interessado
que dele faz menção expressa em seu requeri-
mento de fls. 2.
• A fls.. 6: do processo consta ainda' uma carta
assinada Por funcionário da E. M:. hlada lam-
bem " de 27=2-40 é resPonde a de fls. 4' (cópia).	 -	 .	 .

	

tio , interessado.	 '
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O documento de fls. 8 - Boletim da Escola
n. 300, de 30-12-40, declara por sua vez: "Teve
permissão para continuar em trt.tamento, du-
rante 7 dias, a contar de 28-12-40, o civil An-
tonio Francisco Santos Souza".

A vista, pois, dos dois primeiros documentos,
apresentados pelo próprio requerente em de-
fesa de sua pretensão e em face das expres-
sões usadas no referido boletim - continuar em
tratamento a parth de 28 - o que prova ter
sido este iniciado antes dessa data, é que o
DASP entendeu devesse ser contado o período
de afastamento do interessado a partir de 27
de dezembro de 1940:

Se, porem, esse ministério considera idôneos
os documentos de fls. 7 a 12, que_são oficiais
e não julga necessário esclarecer a divergência
notada no processo, o DASP não tem dúvida em
reformar o seu despacho anterior no sentido de
que se conte aquele afastamento a partir de
28-12-40, acentuando, porem, que os documen-
tos oficiais, conquanto dignos de lá, são Lambem
passiveis de conter enganos que, se apurados
devem ser corrigidos e não mantidos pelo só
fato de serem oficiais os documentos.

Alem disso, no caso, o engano poderá ter
sido da própria E. M. em contar o afastamento
do interessado a partir de 28-12-40 e, assim,
passar a constar oficialmente, viste que lambem
se enganou ao aplicar a um civil o institutdda
"dispensa" que é privativo dos militares, na
forma dos respectivos regulamentos.

-O DASP restitue, portanto, o processo ao se-
nhor S. G. do M. G. opinando por que se tenha
em vista, no caso a data real em que o inte-
ressado começou a faltar ao serviço por mo-
tivo de moléstia, quaisquer que sejam os ele-
mentos que conduzam a essa realidade.

Em 27 de julho de 1942. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 5.889-42 - Durval Viana dos
Santos - Reclamação contra reajustamento
municipal.

Despacho:
O requerente não pode dirigir-se diretamente

ao DASP, que não é orgão competente para exa-
minar o pedido.

Submeto à consideração do Sr. ministro da
Justiça.

Em 27 de julho de 1942. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 5.983-42 - Consulta sobre pror"-
rogação do prazo para reforço de fiança.

Despacho:
A vista do entendimento firmado na E. M.

1.573, de 20-7-42, do DASP, aprovada pelo se-
nhor Presidente da República, restituo o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda.

Em 27 de julho de 1942. - Luiz SimõesLopes, presidente.
Processo n. 6.095-42 - José Monteiro de

Lima - Pedido de contagem de tempo de ser-
viço.

Despacho:
Não é o DASP o orgão competente para apre-

ciar o pedido, que não tem aliás, fundamento
legal, como salientou a D. P. A.

Restituo, pois, o processo à D. P. A. paraser arquivado
Em 27 de julho de 1942. - Luiz SimõesLopes, presidente.
Processo	 6.174-42 - Ladário de Carvalhoe outro - Proposta de melhoria de salário:
Despacho: A vista da informação, o DASP

solicita do Sr. Ministro do Trabalho o reexame
da proposta, quanto ao preenchimento do vagas
da referência XVIII.

Em 27 de julho de 1942. - Luiz Simões Lo-
pes, presidente.

Processo n. 6.231-42 -
o.- Pedido de nomeação.

Despacho: O DASP não
"lento de cargo, em caráter

Ao S.P.F.
Em 27 de julho de 1942.

,es, presidente.

Processo n. 6..)97-42 - Sergio da Silva Vi-
torio .- Pedido de efetivação. •

Despacho: Nada há que deferir. Independen-
temente da prestação do concurso, em que o
requerente, na forma do estatuto, é inscrito
ex-officio, não poderá permanecer no cargo de
que é ocupante interino.

Ao Sr. S.P.F. para arquivamento.
Em 27 dejulho de 1942. - Luiz Simões Lo-

pes, presidente.
Processo n. 6.512-42 - Pedro Martins de

Melo - Pedido de melhoria de salário.
Despacho: O requerente não pode dirigir-se

diretamente' ao DASP.
Cumpre ao SRP/2 apreciar o pedido.
Em 27 de julho de 1942. - Luiz Simões Lo-

pes, presidente.
Processc n. 5.862-42 - Regularização da si-.

tuação-de funcionário do M.E.S.
Parecer

Edmar Terra Blois, médico sanitarista, clas-
se I, do Q.S., do M.E.S., foi transferido para
a mesma classe e carreira do Q.P., por decreto
de 14, publicado no D.O. de 16-5-42.

2. Acontece, porem, que por decreto de 30/4,
publicado no D.O. de 3-6-42, foi aquele fun-
cionário promovido a cargo da classe J-da re-
ferida carreira do Q.S.

3. Duas são as soluções sugeridas no pro-
cesso, para regularizar a situação desse funcio-
nário:

a) anulação do decreto de transferência para
a classe I e expedição de novo ato, transferin-
do-o para a classe J, do referido Q.P.; ou

b) apostila do decreto de promoção a cargo
da classe J, do Q.S., para efeito de conside-
rá-lo promovido a cargo da mesma clame e car-
reira do Q. P.

4. Estudando o assunto, entende esta D.F.
que deverá ser adotada, no caso, a primeira das
soluções propostas, por ser desaeonselhavel a
apostila com a extensão que se lhe pretende
dar, uma vez que equivaleria a urna promoção,
e, como tal, subordinada a normas regulamen-
tares, próprias, que deverão ser rigorosamen-
te observadas.

5. Isto posto, deve o processo ser restituído
ao D.A.E.

Distrito Federal, 22 de julho de 1942. -
Paulo Lyra, diretor de Divisão.

Aprovado. Em 27-7-42. - Luiz Simões Lo-
pes, presidente.

Divisão de Seleção

Processo n. 6.550-42 - Aloisio Martins Cha-
ves, solicita inscrição na prova para Redator
XIV do D.I.P., independente de apresentação
de carteira de reservista.

Despacho: Indeferido.
D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho de 1942.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

Serviço de Administração

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Processo n. 6.193-42 - Representação da
Empresa Brasileira de Mineração D'Andretla &
Co. Limitada. - Despacho: O assunto é da
competência do M. da Agricultura.

Submeto-o ao Sr. ministro para tomar em
consideração que merecer. Em 27-7-942.

DESPACHO DO DIRETOR DO S. A.

Processo n. 6.649-42'- Augusto Moreira
Cancela, pedindo transferência das inscrições
nos concursos para coletor e escrivão, de Belo
Horizonte para esta capital. - Despacho: Sele
na forma da lei e volte, querendo. Em 28 de
julho do 1942.

hepartamento de Imprensa e,
Propaganda

TURMA ADMINISTRATIVA

Retificação
No Ditirio Oficial de II de maio de 1942,

no expediente de licença de Rodolfo Kleinos-
cheg Junior, locutor, padrão II, deste Depar-
tamento,

Onde se lê:	 -
No período de 17 de abril a 13 de setem-

bro de 1942,
Leia-se:
17 de abril de 13 de outubro de 1942.

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

Conselho Nacional de Geografia

DIRETORIA CENTRAL

RESOLUÇÃO N. 95, DE 3 DE MARÇO DE 1942

- Aprova a indicação para renovação do
mandato dos Consultores Técnicos 'Regio-
nais, formulada pelo Diretório do Conse-,
lho no Estado do Rio Grande -do Sul.

O diretório central do Conselho Nacional de
Geografia, usando das suas atribuições, espe-
cialmente a que lhe é conferida pelo parágra-
fo 2.° do art. 15 do Regulamento do Conselho;

Resolve:
Artigo único - Fica aprovada a proposta

formulada pelo diretorio regional do Conselho
no Estado do Rio Grande do Sul, dos nomes
dos senhores Afonso Guerreiro Lima, Eduar-
do Duarte, Geraldo Otavio Rocha, Alarico
Schultz, Padre Balduino Rombo, Padre Mar-
celo Spicht, coronel Armando Assis. coronel
Roberto Pedro Michelena, Walter Spalding,
Jaey A. Tupy Caldas e Luiz Ubatuba de Fa-
rias para constituirem o Corpo de Consultores
Regionais, junto ao referido Diretorio Regio-
nal.

RESOLUÇÃO

▪

 N. 96, DE 6 DE ABRIL DE 1942

- Promove a participação da Comissão
Organizadora do X Congresso Brasileiro de
Geografia no "batismo cultural" de Goiâ-
nia.

Art. 1.0 - Fica concedido à Comissão Or-
ganizadora do X Congresso Brasileiro de Geo-
grafia um auxílio de quinze contos de réis
(ir 300$0);

Parágrafo único - Destina-se o auxílio a
possibilitar o comparecimento dos membros
da Comissão no "batismo cultural" de Goiâ-
nia, a realizar-se de 20 de junho a 10 de ju-
lho próximos, bem como à indenização do
preparo de impressos e publicações de divul-
gação e propaganda editados pela mesma Co-
missão e dos respectivos serviços de secreta-
ria.

Art. 2.° - A despesa decorrente da pre-
sente decisão correrá por conta d'a Verba III

subconsignação 7 - "Participação em cer-
tames", do orçamento vigente do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 97, DE 6 DE ABRIL DE 1942

- Dispõe soboe o concurso do Conselho
na realização dum Curso de Português
para os funcionários das secretarias dod
Conselhos . componentes do Instituto.

Aut. 1.0 - Fica autorizada a atuação do
assistente técnico, padrão 22, do Serviço de
Geografia e Estatística Fisiográfica, Dr. José
de Sá Nunes, como professor-chefe do curso
de especialização de português, que está sen-
do organizado para os funcionários -das se-
cretarias dos Conselhos Nacionais, de Geo-
grafia e de Estatística.

Art. 2.° - O Curso se regerá pelas instru-
ções que forem baixadas pelo orgão competen-
te do Conselho Nacional de Estatística.

Eustachlo de Melo

interfere, no provi-
interino.

- Luiz Simões Lo-
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250:000$0
200:000$0

05 :000$0

80:000$0

1.649:60030

Verba IV - Eventuais

1. Suplementação de verbas,
eventuais e despesas ex-
traordinárias que forem
autorizadas pelo Diretório
Central '. 	 	 110:00030

Total da verba 	 	 110:000301

RESUMO

Verbal - Pessoal 	 	 1.057:000$0
Verba II - Material 	 	 882:50030
Verba III - Serviços e en-

.	 cargos . 	 	 1 . 649 :60030
Verba IV - Eventuais 	 	 i10:9000

20 :00030

1.057:000$0

23:0003-0

80:00030
.•

50 :000,30

288:00030

500030

12 :00030

• 15:000$0

3. Impressão da Carta Geo-
gráfica do Brasil, ao mi-
lionésimo, atualizada e
compreendendo a impres-
são de folhas da Carta pre-
paratória para fins do
consulta aos meios' técni-

' cos do país (plano bie-
nal). 	

4. Campanha das coordena-
das Geográficas • 	

5. Campanha Altimétrica .
G. Assistência ao sistema de

serviços 'geográficos re-
gionais e realização do
curso de Cartografia, des-
tinado ao aperfeiçiomento
dos técnicos das reparti-
ções -regionais e 'centrais

7. Participações do Conselho
em certames e exposições
despesas especiais refe-
rentes aos trabalhos rela-
cionados com a lei n. 311
e ' com o Recenceamento
Geral cia República 	

Total da verba III ....

Total geral . 	 	 3.700:00030

Art. 3.0 A Secretaria do Conselho instrui-
rá a presente proposta,.. no processo que o pre-

sidente do Instituto encaminhará ao Minis-
tério da Fazenda, com informações e dadas que
documentos -e esclareçam devidamente os ob-
jetivos e empreendimentos visados com as do-
tações orçamentárias previstas.

RESOLUÇÃO 	 10 1, DE 14 DE MAIO DE42. . 

-.Provê à instalação da Repartição Central
do Conselho.

- Art. 1.0 E' autorizada á Secretaria do -Con-
390:00030 solha a entendei -se com os proprietários do

novo edifício Serrador, no sentido de se ins-
talar, em dois pávimetnos, fogo que estejam
prontos, o Serviço de Geografia e Estatística
Fisiográfica, e autorizada ainda a contratar
a locação pelo aluguel máximo de 24:00030
mensais.

1a:0000	 Art. 2.° Para atender . áo acréscimo de des-
pesas com o aluguel dos aludidos pavirnen-

2:500$0 tos , e com sua, instalação, fica reforçada a
	  Verba It . - Subconsignação 4, doy orçamento

882:500 ,.0 vigente do Conselho. .referente à sede do .Ser-
IP. viço,- do total -de cinquenta e quatro contes

de reis, destacados da Verba '1V - Subconsig-
nação 1 - "Eventuais e suplementações
Verbas".

RESOLUÇÃO N. 102, DE 3 DE JUNHO DE
-1942.

- Aprova os estudos sobre Divisão Regio-
nal das. Unidades federadas, realizados pela
Repartição Central do Conselho, e encaminha--
os à 5.a -ses:são ordinária da assembléia geral.

. Art. i.0 Ficam aprovados os estudos, rea-
lizados pelo Serviço de Geografia e Estatís-
tica Fisiográfica, sobre a organização . do qua-
dro regional brasileiro, com divisão das Uni-

12:00030 dades Federadas em zonas..

encargos

12:60030
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Art. 3.0 -'Fica autorizado o pagamento de
até metade das despesas com a realização do
Mencionado Curso, por conta da Verba IV -
"Eventuais" do orçamenb vigente da Con-
selho Naciona/ de Geografia.

Art. 4.0 - É facultado aos funcionários do
Serviço de Geografia e Estatística Fisiográ-
fica fazerem o referido Curso, mediante auto-
rização prévia do seu diretor.

RESO'LUÇÃO N. 98, DE 4 DE ABRIL DE 1942

- Concede um auxílio.

Art. 1.0 - Fica concedido ao professor
Jorge .Zarur - que se acha nos Estados Uni-
dos fazendo cursos especializados. de - Geo-
grafia na Universidade de Winsconsin, com a
incumbência deste Conselho de fazer estudos
sobre os métodos de Geografia do Campo que
melhor atendam /iS condições do meio brasi-
leiro (Ileso/lição n. 81, de 18 de agosto - de
1941, deste Diretório) - um auxílio, no cor-
rente exercício, de -(8:00080) oito contos de
réis, cujo pagamento - correrá por conta da
Verba IV - "Eventuais" - do orçamento vi-.

	

gente do Conselho. 	

RESOLUÇÃO N, 99, DE 4 DE MAIO DE 1942

- Autoriza a aquisição duma máquina.

Art. 1.° - Fica a secretaria * do Conselho
autorizada a adquirir um adressógrafo elétri-
co, que bem atenda às necessidades do seu
serviço de expedição.

Art. 2.° - Essa aquisição se fará mediante
-0 destaque até 23 :0000 da Verba II - sub•L
consignação 8 - referente a publicações para -a
Verba II - Subeonsignação 2 relativa à aqui-
sição de material permanente.

RESOLUÇÃO N. 100, DE 14 DE MAIO
DE 1912

- Aprova a proposta do orçamento do Con-
selho para 1943.

Art. 1.° Fixa-se em três mil e setecentos
contos de réis (3.700:000$0) o qiiantitavivo
da consignação com que o Conselho Nacional
de Geografia figurará na proposta -do orça-
mento do Instituto *Brasileiro deGeografia e
Estatística para 1943, que-o presidente do Ins-
tituto encaminhará ao Ministério da Fazen-
da.

Art. 2.r Essa pretendida dotação se justifica
com a seguinte discriminação de despesas:

• Verba / - Pessoal

1. Vencimentos do pessoal
extranumerário da Secre-
taria cio Conselho e do
Serviço de Geografia e Es-
tatística Fisiográfica (ar-
tigo 4.0 do decreto-lei nú-
mero 782, de 13 de outu-
bro de 1938 e resolução

• n. 31, cio Diretório Cen-
tral) 	 .	 •

2. Gratificação aosecretário
do Conselho (a'rt. ,2.° do
decreto-lei ri. 218. de 26
de janeiro de 1938 	 12:000$0

3. Gratificações aos funcio-
nários da Secretaria do
Consellia e do Serviço de
Geografia e Estatística
Fis iográ fica, de função,
por servico extraordinário
o por outros motivos
previstos em lei (art. .4.0
do decreto-lei n. 782. de

• 13 de outubro de .1938 e
resolução n. 31, do Dire-
tório Central . 	

4. Indenizações aos mesmos
funcionários, por ajuda
de custo e diárias 	

5. Ajudas de custas aos de-
legados regionais à As-
sembléia. Geral do Conse-
lho, nos termos do decreto'
n. 1.200 e da resolução
ri. 8 do Diretório Central

Total da verba 	

Verba II -Material

1. Aquisição de obras para a
Biblioteca Central do Con-
selho, de mapas e- do-
cumentos. assinaturas scle
revistas técnicas, encader-
nações e material de bi-
blioteca . . ..... .. 	 •

2: Material permanmte, mo-
veis em geral, máquinas e
utensílios de escritório e
outros . . . .......

3. Material de consumo, ar-
tigos de expediente e
congêneres . 	

4. Aluguel da sede para a
Secretaria do Conselho e
para o Serviço cie Geogra-
fia e Estatística Fisio-
gráfica

5. Assinaturas de recortes
de jornais e de recortes
de revistas . 	

6. Despesas mindas de ' pron-
to pagamento . 	

7. Iluminação, telefones, te-
legramas,	 radiogramas,
portes de correio e de-
mais despesas de expe-
diente,' limpezas, conser-
vação e outras despesas
congêneres na sede 	

8. Publicação da "Revista
Brasileira de Geografia",
de mapas para -escolas e
para outros fins, de con-
tribuições ao Dicionário
Geográfico Brasileiro e a
Coletânea de Efemérides
Geográficas, edição de
publicações técnicas, do
Anuário Geográfico do
Brasil, de volumes da Bi-
blioteca Geográfica Bre-.
sileira, tiragem de có-
pias fotográficas e helio-
gráficas, impressão do
formulários e impressos
diversOs e dos Anais do
do X Congresso Brasileiro
de Geografia

9. Aquisição de passagens
para os 'delegados regio-
nais à Assembléia Ge-
ral do Ponselho, nos ter-
mos do decreto núme-
ro 1.200 . 	

10. Fardamento para o pes-
soal subalterno' . 	

Total da verba • • • • •

Verba III - serviços e

1. Indenização de despesps e
estada aos delegados re-
gionais à Assembléia Ge-
ral do Conselho, nos ter-
mos das resoluções ris. 8
e 56 do Diretório Central

2. Despesas com a realização
da Assembléia Geral (ex-
cursões cientificas, condu-
ções, serviço de taquigra-
fia e outras despesas
es peciais) . 	

800:00030

1/0:00030

25:00030
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Art. 2.0 Os resultados dos referidos estudos
serão encaminhados à 5.a Sessão ordinária da
Assembléia Geral do Conselho, que resolverá
em definitivo sobre os pormenores do quadro
regional, com manutenção das normas já fixa-
das pela Resolução n. 77, de 17 de julho de

941.
Parágrafo único — O Diretório recomenda à

Assembléia a aprovação do quadro regional
organizado pela repartição central do Conse-
lho, que atende- a uma visão de conjunto do
território nacional, agrupando zonas perten-
centes a umas e outras Unidades Federadas
sucessivamente em sub-regiões, regiões e
grandes regiões, ao mesmo tempo que procura
harmonizar pontos de vista particulares a ca-
da Unidade Federada, com a aceitação de
multas das sugestões enviadas pelos orgãos
regionais.

Art. 3.° A Secretaria Geral do Conselho en-
viará comunicação urgente aos Diretórios Re-
gionais, a respeito desta resolução, de modo
que os delegados à Assembléia possam vir de-
vidamente preparados para discutir o assunto.

RESOLUÇÃO N. 103, DE 3 DE JUNHO DE
1942.

— Dispõe sobre a realização de conferên-
cias e excursões durante o "Batismo Cultural"
de Goiônia.

Art. 1.0 Fica a Secretaria do Conselho au-
torizada a se entender com professores e geó-
grafos, de nomeada, no sentido de realizarem
em Goiânia conferências públicas sobre as-
suntos geográficos.

Art. 2.° Aos .conferencistas, serão conferi-
das as mesmas vantagens que se atribuem aos
professores do Cursa de Informações do Con-
selho Nacional de Estatística.

Art. 3.0 A Secretaria organizará excursões
cientificas no Brasil Centro-Oeste, para as
quais promovera, a participação de geógrafos
e o concurso dos governos dos Estados abran-
gentes.

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 21 DE
JULHO DE 1942 - (259.a). • PRESIDÊNCIA DO
SR. TTE—TORONEL MÁRIO PINTO PEIXOTO
DA TUNITA. PRESENTES TAMBEM OS SRS. MA-
CIEL FILHO, WALDEMAR DE CARVALHO E GAL-
LIEZ FILHO.

Início, às 12 horas e meia. Encerramento,
its 14 horas e meia.

Ma. É lida, aprovada e assinada a da sessão
de 1'1 deste mês (258.a).

Expediente. b Sr. presidente distribue e
Cntrega: — ao sr. Walasmar de Carvalho, o
vro c e ,3 s o n. 733-4S, (denúncia ao Tribunal de
Regurança Nacional, apresentada por !ase An-
tonio Bonfim contra Augusto Bento Mota,
RODC235 ionário dos serviços ds energia elétri-
ca em Herculânea, município de Pompéia, Es-
tado de São Paulo) '• — e ao Sr. Galliez Filha,
o p: °cesso n. 718-42 (pedido de concessão a
Francisco Matarazzo Filho para o aproveita-
mento de energia hidráulica na "Cachoeira de
Morrinhos", no rio Pardo, entre os municípios
de Tambaá e Mococa, Estado de São Paulo).

Ordem do dia. O Sr. Maciel Filho: — rela-
tando o processo n. 531-40, relativo à dissolu-
ção da firma Fleury & Companhia, concessio-
nária dos serviços de energia elétrica em Co-
rumbá, Estado de Goiaz, conclue prepordo
seja o julgamento convertido em diligência,
permanecendo o processo no Conselho e se in-
forme a parte interessada da necessidade de
autorização para poder funcionar, o que, tu-
do, é aprovado pelo plenário; — relatando o
recurso do S. A. Central Elétrica Rio Claro
(processo ri. 524-42), interposto de ato da 11 n1...

cebedoria de Rendas Federais em São Paulo,
que lhe determinou o_recolliimento correspon-
dente ao selo,, com revalidação, sobre contrato
de empréstimo, conclue dando provimento em
parte, para excluir do pagamento do selo a
quantia referente .aos juros do empréstimo, o

que é aprovado e do que se lavrará o compe-
tente acordão; -- relatando o processo número
435-42, relativo 'ao recurso da .Empresa Força
e Luz Alegre-Veado, interposto de ato da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Espírito Santo, que confirmou o auto de
infração lavrado contra a recorrente, péla Co-
letoria de Rendas Federais. em Siqueira Cam-
pos, por falta de selos -em recibos, nega pro-
vimento, o que é aprovado e do que se lavra-
rá o competente acordão, e, finalmente, rela-
tando o processo n. 536-42.- relativo à aqui-
sição, por Carlos Moreira Delgado, da parte
de seu irmão, na Companhia Regional de Ele-
tricidade, conclue propondo seja o processo
convertido em dillgência, aguardando-se que
a nova sociedade obtenha autorização para
funcionar, o que é aprovado.

— O Sr. Waldemar de -Carvalho, de con-
formidade com o decidido no processo número
666-42, apresenta, projeto de. decreto, que é•
aprovado, pelo qual revalida 'a concessão, ou-
torgada, à viuvo Luzia Pedrosa, pelos decre-
tos ns. 5,501 de 10 de abril, e 6.263, de 11 de

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

Dia 23 de julho de 1942
Atos:

Foi designado o tenente coronel aviador Ray-
mundo de Vasconcellos Aboim, para, sem pre-
juizo de suas funções, integrar a Comissão do
Plano Rodoviário Nacional, conforme solicita-
ção do presidente da referida Comissão.

Foi transferido do Parque de Aeronáutica
dos Afonsos para o 3.° Corpo de Base Aérea, o
aspirante a oficial mecânico de avião — Os-
waldo Palma da Silva, conforme proposta do
diretor do Pessoal.

Foi designado o capitão aviador — João Are-
lano dós Passos para chefe de Secção da Sub-
diretoria Técnica Aeronáutica, conforme pro-
posta do respectivo sub-diretor.

Foi mandado declarar que o capitão aviador
Francisco Dutra Sabrosa, por interesse da ins-
trução da Escola de Especialistas de Aeronáu-
tica, permaneceu na função de instrutor da re-
ferida Escola, de 1 de outubro de 1941 a 23 de
junho de 1942, data de seu desligamento.

Dia 22 de julho de 1942

Requerimentos:
Humberto Francisco Marques, solicitando

seja admitida a isenção de seu filho Ivan Monte
Marques, aluno do 4.0 ano ginasial, no concurso
de admissão à matrícula na Escola de Aeronáu-
tica. — Aguarde as instruções para matrícula
na Escola de Aeronáutica, já aprovadas.

Alberto Gresbecht, solicitando devolução de
documentos. — Sim, mediante recibo. À Sub-
diretoria de Ensino para providenciar.

Dia 23 de julho de 1942

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 28 de julho de 1942

•PORTARIA N. 658, DE 25 DE JULHO
DE 1942

O ministro do Estado considerando que, em
portaria n. 428, do 16 de agosto de 1940, o
Ministério da Agricultura- delegou ao Serviço

setembro, ambos de 1940 ,para aproveitamen-
to de energia hidráulica do um trecho enca.•
choeirado do rio Una, no município de Água
Preta, Estado de Pernambuco, e relatando o
processo h, 697-42, relativo à revalidação da
concessão outorgada a Mendes Lima & Cia.
para aproveitamento de energia hidráulica na
cachoeira do Gindai, no rio Serinhaem, entro
os municípios de Serinhaem e Rio Formoso,
Estado. de Pernambuco, conclue apresentando,
para o correspondente decreto; um. substituti-
vo, que é aprovado, ao projeto elaborado, na
Divisão de Águas.

.Sessão seguinte: . dia 24, sexta-feira. -

Ato da Presidência

De conformidade com o art. 147 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, foi
autorizada a seguinte modificação na escala
de férias deste Conselho para o corrente ano:
Motorista XII — extranumerário ~solista —
Rosalvo Soares Teixeira; — de 29 de julho a
17 de agosto.

vos Lefevre, possa se ausentar do país. — Au-
torizo. _

Dia 24 de julho de 1942

Abel de Barros & Comp., solicitando lhe seja
passado um atestado com o qual possa remo-
ver certas dificuldades para importação de
matérias primas. — Ateste-se.

Comp. Nacional de Navegação Aérea, soli-
citando "Project Licence" para importar ma-
terial para construção 1.000 HL. — Sujeite-
se a aprovação do tipo de avião, condição es-
sencial e 'não mera formalidade, para que se
possa aceitar o prototipo.

Halo Pereira de Moraes, 3S-EA-ES, solici-
tando lhe sejam mantidas as vantagens a que
se julga com direito pelo art. 11 do decreto-
lei n. 2.961. — Indefero em face dos parece-
res e do princípio assente no aviso n. 99.

Panair do Brasil, S. A., solicitando permis-
são para que o 1.0 tenente aviador Mauro de
Carvalho Aguiar, posse se ausentar do país. —
Autorizo.

Antonio da Costa Filgueira, 2.° sargento re-
servista do Exército, solicitando seu aprovei-
tamento na F.A.B. — InSefiro em face do pa-
recer da Diretoria do Pessoal.

Raymundo Nonato Fontenelle de Araujo, so-
licitando inclusão de seu nome no quadro do
pessoal civil do Ministério da Aeronáutica. —
Indefiro o pedido de acordo com os pareceres.

Dia 27 de julho de 1942
Joaquim Tavares Libanio, major aviador, re-

formado, solicitando o pagamento das diárias
de risco de vôo a que fez jus no período de 1-5
a 30-6 de 1941. — Defiro nos termos dos pa-
receres.

do Pinho, hoje Instituto Nacional do Pinho,
as atribuições para executar a classificação do
pinho brasileiro, nos termos das especifica--
ções constantes do Regulamento-aprovado pelo
decreto n. 5.714, de 27 de maio de 1940;

Considerando que o Instituto Nacional do
Pinho se declara desaparelhado para efetuar
a classificação, tendo por este motivo obtido
várias vezes prorrogação do prazo estabeleci-
do para o início dos trabalhos;

Considerando que, a 30 de junho próximo
findo, e pela terceira vez, o prazo se extinguiu,
e que a concessão de nova prorrogação coa-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

AVISO -- As asOnaturas semes-
trai9, terminadas em 30 de junho

Panair do Brasil, S. A . , solicitando permis- último, poderão ser renovadas du-
são para o 1.0 tenente aViador sPaulo Gonçal- rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

n•	 1 ' f, '9°1?-merir'7117,71 II! R! II
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correria para continuar a ser protelada a
providência ,visada pelo decreto n. 5.714, a
qual . deverá efetivar-se com urgência.

Resolve revogar a portaria n. 428, de 16 de
agosto de 1940,, retornando assim .ao Serviço
de Economia Rural as atribuições para exe-
cutara classificação do pinho brasileiro. -
44polonio Saltes.	 •	 • •

nn•nn••n•

• S. C. 30.914-42.	 .
G. M. 631 - Em 7-7-42 - Excelentíssimo

Senhor Presidente da República - Refere-se
o processo anexo à resolução do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior aprovada por Vos-
sa Excelência ao •ser . estudada a questão da
banha em face da concorrência dos compostos
e outras gorduras de base vegetal. Segundo
os dizeres da alínea a, dessa _ resolução. os
compostos deverão conter um mínimo de 30%
de banha.

Apreciando a matéria, verificou este Minis-
tério que seu estudo foi iniciado naquele Con-
selho em 1940, e dessa época para cá a situa-
ção se modificou sensivelmente.

A produção do banha no Brasil é agora in-
suficiente para atender às exigências dos seus
mercados interno e externo, tornando-se difi-
eil a manutenção dos mesmos. -

Acontece que a crescente procul'a desse pro-
duto, com a consequente alta de preço, está
influindo para a sua deficiência, cada vez
Maior, no consumo do país.

Tendo em vista esse estado de coisas, para
evitar o seu maior encarecimento, já foi até
determinado por Vossa Excelência que a ba-
nha colonial fique isenta de certificado sani-
tário, afim de que possa transitar mais livre-
mente.

Desse modo, considera 'este . Ministério
Tia não se justifica, na atualidade, a provi-
dência recomendada pelo Conselho Federal do
Comércio Exterior, contida na alínea a„da re-
solução adotada por Vossa Excelência em des-
pacho de 30 de abril deste ano, no processo
em que foi estudada a questão da banha de
porco, tendente a provocar o aumento ainda
maior de seu consumo.	 -

Acha-se redigida da forma abaixo a alínea
tnencionada: ,- "Exigir que as banhas co-
mestíveis, denominadas compostos, pela asso-
ciação de gorduras vegetais 'sucedâneas da ba-
nha de porco,- contenham um mínimo de
30% deste último produto".

Diante do exposto,- solicito a necessária au-
torização de vossa Excelência para que, recon-
siderando o seu despacho anterior, não seja
posta em execução a medida em apreço, na
parte a que especialmente me refiro nesta ex-
posição, devendo a mesma ser transferida pa-
ra ocasião mais oportuna.	 •

Aproveito a oportunidade para renovar . a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Apolonio Saltes.

S. C. 20.317-42.. 	 '	 "

G. M. 661 - Em- 21-7-42 *- Excelentíssi-
mo Sr. Presidente da República -A Secção
do Fomento Agricola no Rio Grande do' Sul
se acha interessada na aquisieão de uma se-
meadeira e uma plantadeira de batatas, ofere-
cidas pelo Sr. 41bino Lasso Conde, pelo preço
total de 12:000$0 (doze contos de reis), sen-
do que as referidas máquinas, alem do se
acharem em perfeito estado 'de conservação,
pois muito pouco trabalharam, não existem
em estoque nas agências importadoras a que
foram solicitados preços, para confronto com
o do ofertante. Nas propostas apresentadas,
foram oferecidas as mesmas máquinas, novas 	
por quatorze contos e setecentos mil réis
(14:70080) e dezenove contos de réis 	
(19:00$0), não se responsabilizando, ainda,
as firmas pela estimativa oferecida, tendo em
'vista as alterações sofridas de um dia .para
outro pelo frete Marítimo.

Atendendo- a que o material em causa con-
correria para que a citada Secção ficasse me-
lhor aparelhada para os trabalhos de Coopera-
ção, principalmente com a Escola de Agrono-
mia "Elizeu Maciel" de Pelotas, e consideran-
do-se, ainda, a conveniência da compra, não'
só pelo baixo preço, como tombem por não se
encontrarem outras idênticas, no período que
atravessamos. 'Solicito	 Vossa Excelência a

necessária autorização para a aquisição do
material em causa, devendo a despesa, no to-
tal de doze contos de réis (12:00080), caso
autorizada por Vossa Excelência, correr pela
Verba 2 -- Material I -- Material Permanen-
te - Subconsignação 04 - Máquinas, etc. 21
- D. N. P. V. - 03 - D F. P. V. Quota
distribuida a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande do Sul, para a
Secção do Fomento Agrícola.

Aproveito o ensejo para reiterar a V.-Excia.
os protestos de meu mais profundo respeito.
- Apolonio Saltes.

Autorizado, em 21-7-12 - G. VARGAS.

DESPACHO DO. SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

S. C. 21.970-42.
G. M. 646, de 14-7-942 - Sociedade Bra-

sileira de Explosivos Rupturita, solicita prazo
de três anos para mudar as suas instalações
cio Núcleo Colonial -de São Bento.

Concedo o prazo de três anos, mediante o
pagamento do aluguel anual de trinta coit-'
tos de reis (30:000$0), de acordo com os pa-
receres.

Em 21 de julho de 1912. - G. VARGAS.
S. C. 388-42.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Relação dos pedidos de pesquisa protocolados
no dia 27 de julho de 1912.
D .G .P .M.	 Interessado - Natureza - LOCR1

- Município - Estado
7.157-42 - João Ventura Pinto, mica, cri g

-tal e associados, Corrego da Piedade, Conse-
lheiro Pena, Minas Gerais:

7.160-42 - Glicerio Saldanha Nunes, quart-
zo, mica e associados, Cor. Vai-Volta, Conse-
lheiro Pena, Minas Gerais.

7.163-42 -- Min. Moçapir Ltda., garnierita e
associados, Cruzeiro do Leão, São João Dei Rei,
Minas Gerais.

7.166-42 - Nicolau Priolli, mica, cristal de
rocha, ouro, niobatuse e associados, Restinga da
Onça, Machado - Minas Gerais.

Conselho Nacional de Serviço
Social

ATA DA 68.a SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1942

Aos vinte e dois dias do mês de julho de 1942,
na sala das sessões, sob a presidência do Sr.
ministro Ataulpho Napoles do Paiva, presentes
mais a Sra.. Eugenia Hamann, Srs. professor
Olinto de Oliveira, Drs. Sant de Gusmão e João
de Barros Barreto, foi aberta a . sessão às 15
horas. Lida e aprovada a ata da sessão de vin-
te do julho corrente. Foram relatados os se-
guintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Pai-
va: 1 Associação Protetora do . Recolhimento
de Desvalidos, de Petrópolis, Rio de Janeiro (au-
xílio para 1943): - Aprovado; 2 - Liga Pau-
lista Ganira a Tuberculose, de São Paulo (au-
xílio para 1942).  - Aprovado; 3 - Sociedade
de São Vicente de Paulo, de Santa Luzia, Minas
Gerais( auxílio para 1943). - Aprovado.

Pelo SI'. Dr. João dó Barros Barreto: 1 -
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, , de
Mocóca, São Paulo (auxílio para 1943). -
Aprovado; 2 Hospital de Caridade São José, de
Cresciunoa, Santa Catarina (pedido para 1943) .

Pelo indeferimento; 3-Santa Casa da Mise-
ricórdia, de Silveiras, São Paulo (auxilio para
1913). - Aprovado, de acordo com o voto do
relator; 4 - Casa-de Caridade, de Formiga, Mi-
nas Gerais (auxilio para 1943) . 	 Aprovado,
de acordo com o voto do- relator; 5 	 Hospital
Santo Antonio, de' Peçanha, Minas Gerais .(au-

Serviço Florestal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado

, Horacio Antonio Auad pede autorização para
derrubar mata na região que menciona, afim
de produzir lenha e dormentes. - Indeferi-
do, de acordo com o parecer do Serviço Fio-
restai. Em 6-7-42. - Apolonio Saltes. (S.F.
1.519-42).

xílio para 1943) . - Aprovado, de acordo com o
voto, do relator; 6 - Santa Casa de Misericór-
dia, de Juiz de Fora, Minas Gerais (auxilio pata
1943). - Aprovado, de acordo com o voto do
relator.

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 - Liga Ma-
ranhense Contra a Tuberculose, de São Luiz,
Maranhão (auxilio para 1943) . - Aprovado;
2 - Hospital Bom Pastor, de Araranguá, Santa
Catarina (auxílio para 1943). - Aprovado, de
acordo com o voto da relatora; 3 - Dispensá-
rio Santo Antonio, de Castelo, Espírito Santo
(auxilio para '1943). - Aprovado; 4 - Asso-
ciação de Caridade, mantenedora do Dispensário
Sinfrônio Barreto, de Natal, Rio Grande do Nor-
te (auxílio para 1943). - Aprovado.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 - Centra.
Espírita Maranhense, de São Luiz, Marnhão
(auxílio para 1943). - Aprovado,-contra o voto
do Dr. Barros Barreto; 2 - Patronato da Me-
dalha Milagrosa, de Natal, Rio Grande do Norte
(auxilio para 1943) . -'Aprovado; 3- 7- Cataias
Social, do Distrito Federal (auxílio para 19431.
- Aprovado; 4 - Tenda Espírita do Caridade
Dr. Neto Guterres, de São Luiz, Maranhão (au-
xílio para 1943). - Aprovado, contra o voto
do Dr. Barros Barreto; 5 - Academia Comer-
cial Padre Champagnat, de Fortaleza. Ceará
(pedido para 19421 .. - Pelo indeferimento;
6 - União Artística Operária Caxiense, de Ca-
xias, Maranhão (auxilio para 1913) . - Apro-
vado.	 .

Pelo professor Olinto de Oliveird: 1 - Co-
légio Agrícola São Francisco, de C4nCeição, Mi-
nas Gerais (pedido para 1943), --4)' Pelo indo.
ferimento; 2 -- Associação de 'Proteção à In-
fância. de Nova Fribur go. Rio de Janeiro .(au-

7.167-42 - Guilherme Reli, quartzo e deri-
vados, quilómetro 200, Baixo Guandu; Espírito
Santo.
• 7.168-42 - Lincoln Byrro, mica, Siedras co-
radas e as gociadas, Terreno de Filicio Roma e
outros, Governador Valadares, Minas Gerais.

7.173-42 - Aristides Filgueiras Campos e
outros, grafite, Serrinha, Santo Antonio dos
Mantes, Minas Gerais.

7.175-42 - Argemira de Assis Pinto, cristais
de rocha, caolim, misa e ass.)ciados, Vinte e
Quatro, Rio Novo, Minas Gerais.

7.194-42 - Manoel Policarpo Teixeira, cris-
tais de rocha, diamante e associados, Mata do
Soares, Diamantina, Minas Gerais.

7.196-42 - Lindolfo Gomes de Almeida, mica .
e associados, Corrego do Nazareno, Governador
Valadares, Minas Gerais.

7.197-42 - Ademar Rezende de Andrade,
mica e associados, Faz. de Santa Clara, Santa
Tereza, Rio de Janeiro.

7.198-42 - José de Castilho, talco, stealite e
associados, Sitio Piraraquara, Guararema, São
Paulo.

7.200-42 - Francisco Jacinto de Oliveira,
mica, caolim e e. de rocha, Fazenda da Con-
calção, Juiz de Fora, Minas Gerais.

7.206-42 - Jaime da Silva Macol, cristal de
ronha, S. José do Tocantins, , .;:olaz. -

7.207-42 - Camilo Atilio Filho, cristal de
rocha, S. José do Tocantins, Goiaz.

7.208-42 - Odilardo Balem, cristal de rocha,
S. José do Tocantins, Goiaz.

7.210-42 - Odilon Alvares Louves, crieal de
rocha e associados, Fisga, Bocaiuva, Minas Ge-
rais.

7.211-42 - Paulino Miranda, cristal de ro-
cha e associados, Buenópolis, Minas Gerais.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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Conselho Particular Vicentino, de
Itajubá 	 	 3:000/0

Conselho Particular Vicentino,
Ouro Preto 	  10:00010

Conselho Particular Vicentino, de
"Vila de Contagem 	 	 1:00010

Conselho Particular Vicentino,
Luz 	 	 3:00010

Creche Menino -JeSI1S, de Belo Ho-
rizonte 	  25:00010

Dispensário dos Pobres, de Sacra-
mento 	 	 5:000$0

Dispensário São Vicente de Paulo,
de Serro 	 	 2:00010

Dispensário São Vicente de Paulo,
do Ubá 	 	 5:000/0

Escola Apostólica Nossa Senhora
Mãe dos homens, de Caraça 	  10 :000/0

Escola de Arquitetura, de Belo Hori-
zonte 	  20:00010

Escola de Farmácia e Odontolegia,
de Alfenas 	

Escola Doméstica e Técnico Profis-
sional Nossa Senhora Aparecida,
de Passa Quatro - 	

Escola Doméstica Santa Terezinha,

	

.de Lambari 	
Escola Doméstica Santa Terezinha,

de Pouso Alegre 	
Escola Noturna Paroquial, de Sa-

cramento 	
.

Escola Paroquial Frei Fiorentino, de
Muzambinho 	

Faculdade de Odontologia e, Farmá-
cia da Universidade de Minas Ge-

	

10:00010	 rais, de Belo Horizonte 	
Hospital Cassiario Carnpolina, de

	

5:00010 João Ribeiro 	
Hospital Ester Faria de Almeida, de
• . Fortaleza

2;00010 Hospital Nossa Senhora das Graças,
de Sete Lagoas 	

Hospital Regional do Sul de Minas,

	

3:00010	 de Varginha 	

3:00010

3:00010
6:00010

6:00010
6:00010

20:00010

3:00010
10:00010

2:00010

10:00010
10:00010

3:00010

10:00010

5:00010
10:00010

3-:000$0

10:00010

10:00010

3:00010

10 :00010

10:00010

10:0000

5:00010

2:00010

3:000$0

30:00010

8:00010

2:000$0

/0:00010

6:00010

xílio para 1943). — Aprovado; 3 — Assistên-
cia Dentária Escolar, de Bauru, São Paulo (au-
xilio para- 19 .13) . — Aprovado; 4 — Liga Es-
perantista Brasileira, do Distrito Federal (auxí-
lio para 1943). Aprovado; 5 Associação
Auxilio aos Necessitados, de Santos, São Pau-
lo (auxílio para 1943) . — Aprovado, de acordo
com o voto do relator; 6 — Clube das Vitórias
Rég ias, do Distrito Federal (auxílio para
1943) — Aprovado; 7 — Assistência Meio
Matos, de Ferros, Minas Gerais (auxilio para
.1943). — Aprovado; 8 — 'Orfanato Nossa Se-
nhora do Carmo, de Carmo 'do . Rio Claro,. Mi-
nas Gerais (auxílio paia 1943). — Aprovado,
de acordo corr: o voto do relator; 9 — Associa-
ção Mantenedora do Asilo Nossa Senhora do
Carmo, de Campos, Rio de Janeiro (auxílio
para 1943). — Aprovado; 10 — Asilo Santo
Antonio e Santa - Isabel de Hungria, de .Ouro
Preto, Minas Gerais (auxilio para 1943). —
Aprovada; 11 — Liga Baiana Contra a Mor-
talidade Infantil, de Salvador, Baia (auxilio
para 1943). — Aprovado; 12. — Faculdade de
Farmácia e Odontologia, de Pelotas, Rio Gran-
de do Sul (auxilio para 1943). Aprovado;
13 — Escola Doméstica das Filhas de Maria
Imaculada, de São Paulo (auxílio para1913).
— Aprovado; 14 — Clínica Infantil Santa Rosa,
de Niterói, Rio de Janeiro (pedido Sara 1913) .
— Pelo indeferimento; 15 — Escola Agrícola
São Sebastião, de Jaboatão, Pernambuco ' (au-
xilio para" 1943) . — Aprovado; 16 — Asso-
ciação de Proteção à Infância •e Maternidade,
de Floresta, Pernambuco (auxílio para
1943). — Aprovado, de acordo com; o voto do
relator.

As 17 horas, foi encerrada a sessão da
qual, para constar, lavrei a presente ata que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente.
— Rogério Coelho, secretário. — Alaulpho Na-
poles de Paiva, presidente.

Notificações aos interessados:
Pelo relator Sr. ministro Atari!~ de Paiva:
N. 19.644-42 — Sociedade Civil de Agrono-

mia e Veterinária do Pará, de Betem. — Se-
jam devidamente reconhecidas as firmas dos
signatários do balancete apresentado.

N. 20151-42 — Santa Casa de Misericórdia,
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. — Sejam
reconhecidas as firmas .dos signatários do ba-
lancete apresentado.

N. .20.980-42 — Instituto de Cegos da Baía.
de Salvador. — Junte novo atestado de acordo
com o Formulário — referindo precisamente o
número e a natureza dos serviços gratuitos
prestados aos indigentes cégos em 1941.

N. 20.894-42 — Cruz Vermelha Brasileira
— filial de Santos, S. Paulo. — Junte outro
atestado assinado, na forma da lei, por auto-
ridade federal, estadual ou municipal, " pois,
não está nestas condições o apresentado.

Pelo relator professor Olinto de Oliveira:
N. 17.218-42 — Obra de Proteção Santa Lui-

za de Marillac, do Distrito Federai. — Habili-
te-se na forma da lei.

N. 10.181-42 — Centro do Professorado Pi-
racicabano, de Piracicaba, S. Paulo. — Apre-
sente relatório na forma da lei, especialmente
em relação aos serviços gratuitos, cujas cifras
deverão ser abonadas em atestado.

N. 19.656-42 — Hospital Infantil Presidente
António Carlos' (anexo à Santa Casa de Mise-
ricórdia), de Juiz de Fora, Minas Gerais. —
Habilite-se na forma da lei.

Pelo Sr. Dr. Sant de Gusmão:
N. 19.753-42 — Irmandade de Misericórdia

de Jaú, S. Paulo. — Complete a documenta-
ção e junte atestado declarando o número de
serviços prestados em 1911.

N. 16.930-42 — Santa Casa de Misericórdia.
de Rio Preto, S. Paulo. — Esclareça as ob-
servações da parte final do parecer da D.O.H.
sobre dados fornecidos quanto a receita - e des-
pesas.

N. 19.326-42 — Lar das Moças, de S. Paulo
— Junte atestado declarando o número de ser-
viços prestados em 1941.

Pelo relator Dr. Barros Barreto:
N. 19.322-42 — Instituto D. Bosco, de Be-

im, Pará. — Precise o número de alunas
gratuitas que teve o Instituto em 1911„

N. 10.622-42 — Santa Casa -de Caridade, de
Machado, Minas Gerais.'— Precise documen-
tadamente o número de doentes atendidos gra-
tuitamente em 1941, como já foi despachado.

Pela relatora Sra. Stella de Fare:
N. 20.569-42 -Escola Ribeiro Gonçalves,

de S. João.do Piauí, Piauí. — Declare a qua-
lidade do signatário do atestado que deve ser
firmado por autoridade federal, estadual . ou
municjpal; junte balancete de receita e despesa
do exercício de 1941.

19.551-42 — Asilo e .Orfanato de S. Vi-
cente de Paulo, de Franca, S. Paulo. — Com-
plete a documentação enviando balancete e re-
latório relativos a 1941.

N. 19.210-42 — Orfanato Monsenhor Felipe,
de S. Sebastião do Paraiso, Minas Gerais. —
Habilite-se na forma da lei.

Processo despachado pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República:

Veneravel Ordem Terceira de S. Francisco
de Assis. de . S. João dei Rei, Minas Gerais. —
Arquive-se. -20-7-42. G. VARGAS.

Processos despachados pelo Sr. ministro da
Educação e Sande: -

Veneravel Ordem • Terceira de S. -Francisco,
de Salvador, Baía. — Em face do parecer, in-
deferido. De ordem do Sr. ministro, C. Drum-
MOnd, chefe do Gabinete. -

Escola Normal N. S. do Carmo, de Caratinga,
Minas Gerais. — Em face do parecer, indefe-
rido. De ordem do Sr. ministfo, C. Drummond,
chefe do Gabinete. 17-7-42.

Asilo S. Vicente de Paulo, de Paraisópolis,
Minas Gerais. — Em face do parecer, indefe-
rido. De ordem do Sr. ministro, C. Drummond,
chefe do Gabinete. 17-7-12.

Cruz Vermelha Brasileira, de Lavras, Minas
Gerais. — De acordo com o parecer. Capanema.
11-7-12.. (Parecer pedindo suspensão do pa-
gamento de auxilio).

O presidente do Conselho Nacional de Serviço
Social, dá conhecimento aos interessados que,
pelo Exmolli Sr. - Presidente da República, fo-
ram arbitradas as seguintes Subvenções para
1913:

Associação das Damas de Caridade,
da Paróquia de São Sebastião do
Barro Preto, de Belo Horizonte .. 	 2;00010

Associação de Caridade, de Pouso
Alegre . 	 	 G ;00010

Associação Protetora dos Pobres e
. Menores Desamparados, de Lam-
bari 	  12 :000$0,

Associação Santa Luzia dg Marilac
de Machina 	  10:00010

Associação Senhoras de Caridade, de
Belo Horizonte 	 	 3:00010

Casa de Caridade, de Alfenas 	  10:00010
Casa de Caridade, de Minas Novas 	 	 5:00010
Casa de Caridade, de Pará , de Minas 0:00010
Casa de Caridade, de Viçosa 	  10:000g0
Colégio (Escola Normal) Nossa Se-

nhora de Lourdes, de Lavras 	 	 5:00010
Colégio Nossa Senhora Auxiliadora,

de Ponte Nova 	 	 5:0000
Colégio Nossa Senhora do Carmo, de

Viçosa 	 	 :00010
Casa de Caridade, de Viçosa 	 	 2:000/0
Colégio São José, de Juiz de Fora 	 12:00010
Conferência Civil de Silo José, de Al-

to Rio Doce 	 	 2:00010
Conferência de Nossa Senhora de

Lourdes da Sociedade de São Vi-
cente de Paulo, de Cambuquira	 :00010

Conferência de São Vicente de Paulo,
de Passos .	 6:000$0

Conferência de São Vicente de Pau-
lo, de Porto Seguro do Piranga 	 	 3:00010

Conferência Nossa Senhora do Car-
mo da Soeiedade de São Vicente
de Paulo, de Monte Camelo 	 	 2:000$0

Conferência Vicentina Nossa Senho-
ra da Conceição da - Sociedade de
S. Vicente de Paulo, de Itanhandú	 2:00010

Conselho Particular da Sociedade de
São Vicente de Paulo, de Uber-
lândia 	 	 5:00010

Conselho Particular das Conferên-
cias 'Vicentinas, de Cajurú • de
Batina 	 	 3 :000$0

Conselho Particular de São Vicente
de Paulo. de. Araxá 	 	 5:0000

Conselho Particular •Dirigente das
Conferências de São Vicente de
Paulo, de Santa Ouitéria 	 	 2:00010

Minas Gerais:
Abrigo dos Inválidos, de Lavras ..
Academia Mineira de Letras, de Belo

Horizonte 	
Albergue dos Pobres, de Juiz de Fora
Albergue Santo António, de São João

dei Rei 	
Asilo Bom Pastor, de Belo Horizonte
Asilo de Indígenas e Orfãs, de Itam-

bacurí 	
Asilo de Inválidos D. Maria Adelai-

de, de Brazópolis 	
Asilo de Mendigos, de Juiz de Fora 	
Asilo Nossa Senhora da Conceição,

'de Serro 	
Asilo de Orfãos João Emiti°, de Juiz

de Fora 	
Asilo de Orfãs, de Mariana- 	 •
Asilo de São Vicente de Paulo, do

Rio Preto 	
Asilo dos Sagrados Corações de Je-

sus e Maria,- de Barbacena 	
Asilo Santa Teresa, de Belo Hori-

zonte 	
Asilo São Joaquim, de Conceição
Assistência Social Vicentina, de Sete

Lagoas	 •	
Associação Asilo e Hospital São Vi-

cente de Paulo, de Lambari 	
Associação das Damas de Caridade,

de Araxá .
Associação das Damas de Caridade,

. de Barbacena
Associação das Damas de Caridade,

da Catedral de Boa Viagem, de
Belo Horizonte 	

Associação das Damas de Caridade,
de São Gonçalo do Sapucaí • 	

Associação das Damas de Caridade,
da Paróquia de São Francisco das
Chagas, de Belo Horizonte 	

Associação das Damas de Caridade,
da Paróquia de São José, de Belo
Horizonte . 	
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Hospital São Joilo Batistá, de -Rio
Branco	 	 • •

nosPital São Sebastião, de Pirape-
tinga• 	

Hospital São 'Vicente- de 'Paulo, de .
Poté

Instituto . Histórico de Minas Gerais,
, de Belo horizonte . 	
Instituto -^Olga Burnier, de Juiz de

Fora	 ..... 	
Irmandade de Nossa Senhora do Ro-.

sério, de Rezende Cosia 	
Lactário Silo Vicente , de Paulo, de

Oliveira • 	
.Maternidade Santana, de ltapecerica
Maternidade Terezinha de Jesus, de
• Juiz de ,Fora 	
Museu Diocesano D. Inocência de

Campanha
Orfanato Nossa Senhora Auxiliado-

ra, de Cachoeira do tampo 	
Orfanato Santa- . Terezinba, de Araxá
Orfanato Santo Antônio, de Belo Ho-

rizonte
Orfanto Santo António, de Curvei()
Orfanato Santo Eduardo, de Uberaba
Pia Associação de Instrução e Cari-

dade, de São Sebastião do Paraiso'
-Santa Casa de Misericórdia, de Boa

• Esperança 	
Santa Casa de 'Misericórdia, de Ra-

pecerica 	
Santa Casa de Misericórdia, de Ja-

cutinga. -  •
anta Casa de Misericórdia, de Lima
'Duarte	 	

Santa Casa 'do Misericórdia, de Per-
dões - 	 •

Santa Casa ,de Misericórdia, de Piumi
Santa Casa de Misericórdia, de- São

Gonçalo do Sapueal 	
Seriedade Beneficente Frei Dimas,

de Teófilo Otoni 	
Sociedade Civil de Beneficência Cae-
, tenso — Santa Casa de Caeté
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Campos Gerais 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Ibiá 	
Sociedade de São Vicente de Paulo,

de Itabira-
Sociedade do São Vicente de PÁulo,-

.'de Santa Rita do Sainical 	
Sogiedade de São Vicente de Paulo,

de São Gonçalo do Sapticai 	
Sociedade de São. Viceri,te de Paulo,

de *Carginha 	
Sociedade Filantrópica Santaritense,
. de Santa Rita do Sapucaí 	

,Sociedade Mineira de Belas Artes,
- de Belo Horizonte . • 	
Sociedade São - Vicete de Paulo, de

Campestre • 	 -	 •
Sociedade São -Vicente de Paulo, de

de. Viçosa 	 •
Yeneravel Ordem Teixeira de São.

Francisco, de Cabo Verde 	

. Departamento de. Administração

Divisão de Pessoal

Secção Administrativa

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de julho de. 1942

•Roberto Monteiro Leão de Aquino, ,pedindo
pagamento de funeral. Autorizo o pagamen-
to do funeral. (39.203-42).

Francisca Rosa de Siqueira Cavalcanti. pe-
dindo pagamento de -funeral. — Reconheça,
Primeiramente a firma • do documento. de fo-
lhas 3. (38.231-12).

Olimpia Almeida do Nascimento, • pedindo
pagamento de fpnertl. — Apresente a prova de
ter custeado o funeral. u(31.61342) .

Manoel Acrisio de Goes i3ezerra, procurador
de Izabel do Coes Bezerra, pede pagamento dos
vencimentos do Dr. Manoel Acrisio Xavier ..Be-
zerra. — . Junte alvará de autorização. (39.210
de 1942).

•Processo n. 37.960-42 — Osmani Lisboa
Gouvêa	 Solicitando, sua readmissão corno
Inspetor de Alunos, no Colégio Pedro II.

Despacho: Havendo excedente na classe ini-
cial da carreira, aguarde oportunidade. — Bit-
encourt de Só, diretor geral,

• Departamento Nacional de Saude
DESPACHO . ,D0 . ..S11. DIREIOR GERAL

Processo n. 37.068-42 — Águas Nazareth Ltd,
•—• Pede seja ofie:ado ao Departamento de
Satide Pública do Estado do Rio de Janeiro,'
que,- as fontes •de' águas minerais Nazaré não
estão, mais interditadas. —. Deferido, oficiese
nos termos da comunicação, do Departamento
cia Produção Mineral.

• Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional-

EXPEDIENTE DO _SR. MINISTRO
Portaria ministerial n. 193, de 24 de julho

de 1942
O ministro. de Ilitado da Educação e . Saude,

atendendo ao que propõe o Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional, resol-
ve transferir para o período de 25 de agosto a
24 de setembro a iealização d Salão Nacional
de Belas Artes, em 1912, a que ,se refere a por-
taria ministerial n. 158, de 7 de julho de .1912.
—' Gustavo Capanema. -

(*) Reproduz-se por tér sido publicada com
incorreção.

AVISO -- As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

José . Marinho de . Rezende, para, juntamente
com o representante do 'Departamento Admi-
nistrativo do Servieo Público, contad-or clas-
se H, do Quadro Périnanente, Hamilton Bel-
trão Pontes, e sob a presidência do primeiro,
Comporem a comissão incumbida de estudar,
e apresentar os modelos dos livros á serem
usados nas Tesourarias dos serviços públicos
civis da União.	 A. de Souza Costa.	 .

N. 91 — O Ministro do Estado dos Negócios
dá Fazenda resolve dispensar o oficial admi-
ni!-trativO, classe 11,, do Quadro Suplementar,
Ronmlo . Serrano, das funções de representan-
te,da Secçãe de Segurança Nacional deste Mi-
nistério,. com '.jurisdição privativa sobre os
funcionários aduaneiros , no Estado da Baia,
em virtude do ter sido o mesmo dispensado
das funções de inspetor - da Alfândega de Sal-
vador, naquele 'Estado:,

.	 Dia 27 'de julho
N. 95 — O ministro de Estado dos Negó-

cios da Fazenda resolve designar 6 inspetor
da Alfândega de João Pessoa; escriturário,
classe 11, do -Quadro Suplementar, Evandra
Gonçalves de Medeiros, • para representante
da Secção de• Segurança Nacional deste Minis-
tério, com jurisdição privativa sobre os fun-
cionários das' repartições . aduaneiras no Es-
tado da P.araiba.

N. 96 — O ministro de Estado dos Negó-
cios cia'. Fazenda resolve deignar o inspetor
da Alfândega 'de Salvador, oficial adminis-
trativa, classe 13, do Quadro Suplementar,
João Augusto de Ataide. para representante
da Secção de Segurança Nacional deste Minis-
tério, com jurisdição privativa sobre os fun-
cionários das repartições aduaneiras ,no Es-
tado, da Baia.	 •

'N. 97 — O ministro de Estado dos Negii-
cios' .da Fazenda resolve dispensai' o oficial

Amalia Lopes de Macedo Mattos, pedindo res-
tituição de certidões de óbito e de casamento.
— Restituam-se, mediante recibo. (34.218 de
1912). • .

'Euridice Bodoplano da Fonseca, pedindo pa-
gamento de funeral. Prove primeiramente,
ter 'e-tisteado o funeral requerido.. Quanto aos
vencimentos de outubro de 1911, habilite-se ao
pagamento na forma do art. 270 do Regulamen-
to Geral do Código de Contabilidade Pública:
(38.706-19).	 •

Divisão de Material

No prOcesso n. 37814-42,em que o Sr. - -di-
retor da' Divisão de Ensino Industrial -solicita
autorização para aplicar, sob a forma cle adi-
tamento,: a quantia de 17:5000, derstinada a
aquisição de alimentação preparada para a Es-
cola : Técnica Nacional, o Senhor Presidente da
República exarou o seguinte .despacho: `.'Auto-
rizado". ,Em 17-7-42. 	 G. VARGAS.'	 .

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de julho de 19;2

PrOceSsd n. 39.322-42 --Marcelo Roberto e
Milton Roberto — Solicitando que lhes seja pa-
ga, como honorários, a importância de 	
166 :950$0, • em vez dos 67:00040, estabelecidos 	

Despacho: Indeferido. — Capanema.

EXPEDIENTE DO SE DIRETOR GERAL

Dia 25 de julho de 1912

Processo . n. 39.631-12 — Francisco Candido
Cerqueira — Solicitando concessão -de abono
familiar.' ..

Despacho: Não há o que ,deferir por não se
tratar do funcionário federal. — Biltencuort
de .$d, com delegação de competência.

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de julho de-4942

Ao Sr. ministra dá Agricultura,
69 — . Comunicando que 6 Departamen-

to Nacional do' Café resolveu por à disposi-
ção do Laboratório do' Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral, pelo prazo de 6 me-
ses e sem onus para o mesmo Departamento,
o químico . contratado Ralfo Rezende 'Decourt,
afim de proceder a experiências relativas à
-fabricação do gás de maraullo.

..Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de
Contas.
• N. 56 — Transmitindo, para os fins 'conve-
nientes, cópias do decreto-lei n. 4.352 de 1
de junho p. findo, gue encampa as COmpa-
nhias Brasileira do* Mineração e Siderugia
S. A. e Itabira de Mineração S. A. e abre o
crédito especial de 55.000:000$0 para atender
às despesas decorrentes das incorporações de
que trata o mesmo decreto-lei e solicitando
providências no sentido xle , ser o aludido cré-
dito distribuido ao Tesouro Nacional..	 .

.	 .
Dia 25 de julho de 1942

Portarias
'N. 93 O ministro de Estado dos Negó-

cios da Fazenda,. tendo em vista o disposto
no art. 3.0 do dec. n. 8:740, de 11 do fevereiro
último, resolve designar' o. contador geral da
República, Claudionor de ,Souza •Lemos, o
contador classe 23 do Quadro Suplementar
deste Ministério, Alvaro Brandão, .e os tesou-
reiros do Tesouro Nacional e da Casa da Moe-
da,. respectivamente, Alfeu Palma Garcia e

10:000$0

10 :0040

6:0040

3 :000$0

1 :000$0

6 :000$0

15 :000$0
10:000$0

30 :000$0

1 :000$0

10:001140
10'.000$0

12 :000$0
¡O :0004;0
8:000$0

3 :000$0

5 :000$0

10:0000

•000$0

5 :000$0

5 :000$0
3 :000$0

6 :000$0

1O:000$0

'12:000$0

G :000$0

3 :000$0

2:000$0

5:000$0

3 :000$0

5 :000$0

5 :Q00$0

3 :000$0

2 :000$0

3:000$0

1.0:000$0

DA FAZENDA
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administrativo, classe 13, do Quadro Suple-
•mentar, João Augusto de Ataide, das funções
de representante da Secção de Segurança Na-
cional deste Ministério, com jurisdição priva-
tiva sobre os funcionários aduaneiros no Es-
tado da Paraiba, em virtude de ter sido o mes-
mo dispensado das funções de inspêtor da Al-
fândega de João Pessoa, naquele Estado.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE
Dia 25 de julho de 1942

`• Ao Sr. presidente do 2.0 Conselho de Con-
tribuintes.

N. 157 - Comunicando que o Sr. minis-
tro proferiu o seguinte despacho no processo
em que é interessado Luiz Martini, estabeleci-
do na capital do Estado de São Paulo, t a
que se refere o acordão n. 11.522, publicado
no "Diário Oficial" de 13 de abril deste ano:
- De acordo com o parecer da Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, resolve rejeitar a
relevação proposta.

N. 179 - Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo cai
que são interessadas as firmas Clialhub & Ir-
mão e Halim Miguel, estabelecidas na capital
da Baía, e a que se refere o acordão Il. 11.623,
publicado no Diário Oficial de 27 de abril
deste ano - Tendo em vista os pareceres,
resolvi rejeitar a relevação proposta.

Ao Sr. presidente do 1.° Conselho de Con-
tribuintes.

N. 178 - Comunicando .que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no Processo em
que é intereSsada a firma Salomão Guelmann,
estabelecida era Curitiba, Estado do - Paraeá,
e relativo ao recurso interposto pelo Sr: re-
presentante da Fazenda Pública, da decisão
constante do acordão n. 12 ..712, pub:icado no
Diário Oficial do 9 de março último. - De
acordo com os pareceres, dou provimento ao
recurso do Sr. representante da Fazenda Pú-
blica, para, anulando o acordão recorrido e
retificado o cálculo de fls. 17, exigir,, alem
da diferença de imposto apurada, a multa
respectiva.

N. 177 - Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessada a firma Almeida Porto &
Cia, Ltda., estabelecida em São Paulo, e re-
lativo ao recurso interposto pelo Sr. repre-
sentante da Fazenda Pública, da decisão cons-
tante do a-cordão n. 10.736„. publicado -no
Diário Oficial de - 4 de fevereiro de 1941 _._
De acordo com os pareceres ., dou provimento
ao recurso do Sr. representante da Fazenda
Pública, para, reformando o acordão recorrido,
restaurar a decisão de primeira instância, que
exigiu o selo pela retirada do capital do an-
tigo sacio e lambem pelas entradas trazidas
pelos novos socios.

N. 176 - Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no porcesso em
Rue é interessado Jacob Christ, estabelecido
nesta capital, e a que sé refere o acordão nú-
mero 12.879, publicado no Didrio Oficial, de
13 de abril deste ano. --- Tendo ,em vista os
pareceres, resolvo rejeitar a relevação pro-
posta.

Ao Sr. presidente do Conselho Superior de
Tarifa.

N. 174 - Comunicando que o Sr. mini.stro
proferiu o seguinte despacho- no processo em
que é interessada a extinta Comissão Central
de Compras, e a que se refere o acordão nú-
Mero 12.087, de 4 de dezembro de 1941 -
Não se tratando de promoção formulada pelo
Sr. representante da Fazenda, ria -forma da
lei, deixo de tomar conhecimento da acordão
que manteve a decisão de primeira instam-
-eia.

N. 180 - Comunicando que o Sr. ministro,
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado Joaquim Pires Soares re-
presentante da firma Pinheiro Lopes Ltda.,
estabelecida em -Lisboa, e a que se refere o
acordão n. 12.243, de 2 de: fevereiro dsste
'ano - De acordo com o parecer, deixo de to-
mar conhecimento da equidade -proposta, pa-
ra manter o aeordão da 2.* Cámara- do . Conse-
lho Superior da Tarifa.' -

Primeiro Conselho de Contribuintes
PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A REA-
LIZAR-SE EM 31 DE JULHO AS 14 HORAS

(SESSÃO SECRETA)

N. 12.796 - V. Fernandes & Cia. Limi-
tada - Imposto de renda - Diretoria do im-
posto de Renda - Relator, Sr. Serõa da Mota.
- Com vista. ao Sr. Miguel Lins.

N. 12.883 - José Costa & Irmão, sucessor
de José Cardoso Costa - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Baía - Re-
lator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 12.895 - Nicolau Dorazio - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de renda em
Minas Gerais - •lelator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.896 - Nicolau Dorazio - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de renda cai
Minas Gerais - Relator, Sr. Fabres da Ro-
cha.

N. 12.906 - José Costa & Irmão, sucessor
de José Cardoso Costa - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Baia - Re-
lator, Sr. Aprígio Braga.

N. 12.907 - José Costa & Irmão, sucessor
de José Cardoso Costa - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Baía - Re-
lator, Sr. Carlos Zenha.
N. 12.912 - José Costa & Irmão, sucessor

de José Cardoso Costa - imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda na Baía_- Re-
lator, Sr. Aprígio Braga.
• • N. 13.008 - Pas..choal Cavalleri - Imposto
de renda - Delegacia do imposto de renda em
São Paulo - Relator,"Sr. Aprigio Braga.

N. 13.009 - Paschoal Cavalleri - Imposto
de renda -- Delegacia do Imposto de renda em
São Paulo - Relator, Sr. Carlos `lenha.

N. 13.119 - A. F. Souza & Cia - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de
renda em Pernambuco - Relator, Sr. Garcia
de Souza.

N. 13.120 - A. F. Souza & Cia. Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de
renda em Pernambuco - Relator, Sr. SerCia
da Mota.

N. 13.121 - A. F. Souza & Cia. -Im-
pasto de renda - Delegacia do imposto de
Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Miguel
Lins.

N. 13.127 - Cia. de Tecidos Paraibana -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda na Paraiba - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 13.128 - Cia de Tecidos Paraibana -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda na Paraiba - Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 13.130 - Cia. de Tecidos Paraibana -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda na Paraiba - Relator, Sr. Fabres da
Rocha.

N. 13.131 - Cia. de Tecidos Paraibana -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto da
Renda na Paraiba - Relator, Sr. Garcia de
Souza.

N. 13.203 - Suaidan Abud (espólio) - im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de
Souza.

N. 13.205 - José Pieroni -- Imposto de-
renda - Delegacia do Imposto de Renda em
São Paulo	 Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 13.206 José Pieroni -- Imposto de ren-
da - Delegacia do Impõsto de Renda em São
Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 13.208 - José Pieroni.- Imposto de ren-
da - Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo - Relator, Sr. Febres da Rocha. •

N. 13.209 -José Pieroni - Imposto de ren-
da - Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo -:-.Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 13.210 - José Pieroni - Imposta de ren-
da - Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo - Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 13.296 - Suaidan Abud (espólio) - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Reli.
da em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 13.297 - S,uaidan Abud (espólio) - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em São Paulo -- Relator, Sr. Serúa dá Mota.

N. 13.298 - Suaidan Abud (espólio) - iam-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em São Paulo - Relator, Sr. Fabres
Rocha

N. 13.299-- Arruda Camargo & Cia. - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em São Paulo, cx-o!!icio Relator, Sr. Gar- •
cia de Souza.

N. 13.313 - José Strano - Imposto de ren-
da - Delegacia do imposto de Renda em São
Paulo, ex-officio - Relator, Se. Miguel Lins.

N. 13.314 - JoséStrano -.Imposto de ren-
da' - Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo, ex-officio - Relato% Sr. Aprigio Braga.

N.-13.315 - José Strano - Imposto de ren-
da - Delegacia do Imposto' de Renda em São -
Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Vabres
Rocha.	 •

N. 13.356 - A. F. de Souza & Cia. - Tm-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em Pernambuco - Relator, Sr. Aprigio
Braga,

N. 13.421 Arruda Camargo & Cia - mi-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da emSão Paulo, ex-off ido - Relator, Sr: Mi;-
guel Lins.

Secretaria do -Primeiro . Conselho de Contri-
bnintes, em 28 de julho de 1942. - Anloniq•
Pereira da- Cosia, secretário.

Contadoria _Geral da República

Circular n. 321 - O contador geral da Re-
pública, tendo em vista a portaria n. 87 dos
ministros de Estado da Justiça e da Fazenda,
datada de 30 de junho último e publicada era
2 do corrente .mês, que definiu as atribuições
da "Comissão de Fundo de Indenizações" e deu.
outras providências com respeito :à execução do
decreto-lei n. 4.166, de 11 de março do 1912,

Recomenda:
a) que os valores de estrangeiros recolhidos

aos cofres da União
Sejam escriturados da conta de depósitos

especificados "Fundo de indenizações do de-
ereto-lei n .. 4.166, de 11-3-42", em livro es-
pecialmente destinado a esse fina;

II. Sejam utilizados, para o livro do "Fun-
do de - Indenizações do decreto-lei n. 4.166, do
11-3-42", os seguintes sub-titulos:: 	 •

"Súditos. Alemães";
"Súditos -Japoneses";
"Súditos italianos".
III. • Seja observada a fórmula abaixo para

os lançamentos, no borrador, desses dep,Ssitos,
afim de ser facilitada a escrituração do livro
do "Fundo":

Caixa Geral

a Fundo- de indenizações do decreto-lei mi-
mero 4.166, de 11-3-42

a súditos alemães

• N. (3.272.- Arruda Camargo .& Cia. - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto do Ren-
da em São Paulo, ex-o!!icio - Relator, senhor.
Aprigio Braga.

N. 13.294 - Suaidan Abud (espólio) - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de Ren-
da em São Paulo ---Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 13.295	 Suaidan Abud (espólio) - Im-
posto de renda -- Delegacia do Imposto doRen-

F. 	
Recebido . 	

a Súditos japoneses
F. 	

Recebido . 	
a súditos Italianos
F. 	

Recebido . 	
5) que os recolhimentos porventura escri-

turados de outro moda, sejam transferidos
para a conta indicada na letra a.

Rio de Janeiro, 15 de „julho de 1942. - Mi
da em Suo Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins. garaues de Oliveira. contador -geral.



• I. "O BaneoNoreeste do Estado de S. Paulo
reformou os seus estatutos, afim de ajusta-
los às . normas do decreto-lei .n..2.627, de 26
de setembro de 1940, que - dispõe sobre as so-
ciedades por ações, reforma essa aprovada em
assembléia geral extraordinária de 24 de maio
de 1911, a qual se fez preceder de'. convocação
regular e se realizou com o quorum, devido
(fls. 2 a 7 e 12 a 18 verso).

11. Deelara'o artigo 1.0 que a sociedade, cuja
denominação se encontra acrescida das - pala-
vras."sociedade anônima", conforme -determina
o .art. 3.°. do' decreto-lei n'. 2.627, será regida
pelos estatutos e, nos casos omissos, pelas leis
em vigor.

-É de se suprimir a expressão "nos casos
omissos", ,pois a lei não tem, apenas, função
supletiva, mas Prevalece sobre todo o contrato
ou estatutos

III. Consta do • artigo 3.° que o requerente
se dedicará à -generalidade das operações' ban-
cárias.

Considerando, entretanto, que para a prática
das 'operações' de : 'câmbio e de compra e venda,.
a prazo, de títulos da dívida -pública da. União,
dos Estados e -Municípios, se torna necessária
autorização espeeial,'ex-vi do decreto 11.728,
de- 16 de. março de 1921 (artigo 1 • 4 e seguintes)
o do decreto-lei. 35.45, de 22 de agosto de 1911,
respectivamente, cumpre que o aludido dispo-
sitivo se refira a tais Operações, excluindo-as

Ordens' de 25 de julho de 1942

N. 83 — À Delegacia Fiscal no Espírito San-
to, concedendo crédito para pagamento à -pen-
sionista D. Alice Paccini . Geli.

N..151 :1--À Delegacia Fiscal em Mato Gros-
so, concedendo o crédito de 113$5, para paga-
Mento à Companhia Matogrossensc de 'Eletri-
cidade S.A.
. N. , 177 À Delegacia Fiscal no Ceará. con-

cedendo. o crédito de 8:812$8, por conta do
crédito especial aberto ao Ministério da Edu-
cação e Sande, pelo decreto-lei n. 4.253, de
14 de abril ultimo, para atender ao paga-
mento. de gratificação de magistério, corres-
pendente ao exercício de 1911.

N. 228 — À Delegacia Fiscal nb Estado do
Rio de Janeiro, concedendo o crédito de réis
1 :000$0, por conta da verba 2 — Material —
Consig. II — Material de Consumo — S/c —
17 — Artigos de Expediente, etc.,— 22 Ser-
viço de Economia Rural, do vigente orçamento
d'o Ministério da Agricultura.

N. 233 — ./k Delegacia Fiscal na Baía, con-
cedendo o . crédito de 21:696$1, para a Escola
Politécnica e para . a Faculdade de Medicina,
afim .de atendei' ao pagamento de gratificação
de magist•ério, correspondente ao exercício de
1941.
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- Diretoria Geral da Fazenda . -	 VII. O .-capítulo. x, - intitulado "Balanço e do -objeto social, uma vez que o solicitante não• Distribuição de Lucros e Reservas", contem (lis- tencione delas se ocupar.
• - Nacional

	

	 .	 -	 positivos que se não compadecem com o- es- 	 IV. Entre o disposto no § 2. 0 do art..5.° e
pírito e-a letra da •lei. . POL" esta, há de so re-, o.,que se contem no -art. 10, reguladores •da

PROCESSOS• DESPACHADOS PELO	 tirar, precipuamente,. do • montante do d 1w:reis substituição dos componentes da diretoria,.
• SR. DIRETOR GERAL	 líquidos, que a conta 'LucroS e,Perdas" acusar, existe certa contradição, pelo que sugerimos

.	 -	 .	 •	 a percentagem fixa de 5% para o fundo (testi- se acrescente as palavras "até_ três meses" às
N. 39.313-11 — Banco dos Importadores de nado a garantir a integridade do ca p i 4.411 ocial "irrinedimentos temporários", que se deparam

Fortaleza S. A. ---- Reforina dos Estatutos. .--- (art. 130) e, eln seguida, a quota que for 'su- no primeiro dos citados incisos.-
Aprovo a reforma,. à vista do que consta do ficiente ao pagamento de uni dividendo de 6% 	 V. " No que concerne à distribuirão dos Ia.processo, ficando, no entanto,. concedido o pra- aos acionistas art. 131, in fine). Ao depois, tros líquidos, a que alude o art. 131, devem ser
20 de sessenta dias para que sejam' satisfeitas far-se-á a subtração, pela ordem que • se en- indicadas .as percentagens de 5% para o fundo
as-exegncias apontadas Pela Procuradoria Ge-- tender por preferivel,- das percentagens-para o cpe reserva legal, dedução esta que antecederá
yal da Fazenda Pública,	 fundo ou 'fundos de reserva criados pelos es- „todas as demais, e as que forem fixadas para

tatutos, para as gratificações aos diret)res e 0S...elementos constantes das letras b, c e d, es-Diretoria Geral-da Fazenda Nacional, em empregados, etc.
27-7-12. — ltornero Eslellia.

	

	 .	 clarccendo-se a destinação do fundo de reserva .
. - As quotas para as contas; a que se reporta .especial.

Os pareceres da Procuradoria Geral são -os o início do art. 32 dos estatutos, são calcu-
.seguintes:

	

	 !mias sobre o lucro bruto, pelo que não- devem i. .VI. Assim, somos por que se conceda um
figurar entre os elementos deduziveis do lucro 'prazo ao •impetrante, de maneira • que o mesmo

1. "A reforma dos estatutos do Banco dos líquido.	 .	 Possa promover a adaptação de seus estatutos
Imporkkdores • de Fortaleza, S. A., aprovada em	 VIU. Diz o art . 43 que "os portadores ' de à:: normas que ,imos de assinalar, baseadas em
assembléia -geral extraordinária' de 23 de abril frações de . ação poderão tomar parte na reu- lei.	

-
de 1911 (fls. 130 a 141), teve por finando- nião e discutir, ma s mio poderão

.votar".- .	
Procuradoria Geral da Fazenda,- em 17 de •

de adapta-los aos preceitos do decreto-lei nu-. - ll'' de se retificar o inciso em apreço, tendo julho de 1942. —. Haroldo Renato Ascoli, ad-
mero 2.62.,7, de 26 de setembro de 1910; que- em vista que a ação é indivisivel em relação junte; do procurador".

. à sociedade (art. 13 do decreto-lei n. 2.627), .• Estou de acordo. Procuradoria Geral da Fa-rege as sociedades por ações.
.11. Dispõe o art. 4. 0, em seu § 3.°

'
 que "as, Preceito "do qual decorre á corolário de que, zenda, 20-7-12. — Sá Filho, procurador geral..

ações preferenciais poderão -ser resgatadas me- quando um desses títulos pertença .a diversas N. 87.632-11 -- Baliu, Brasileiro de Cré-
diante sorteios' ou por deliberação do Conselho Pessoas, a sociedade suspenderá o exercício dos dito S. A., com sede nesta Capital. — Refor-
Diretor..."	 direitos a eles inerentes,. enquanto um só in- ma de estatutos 	 À yista do que consta do

Visando evitar' atos de fraude ou que re- dividiu) não for designado para representar o Processo, aprovo a reforma operada nos esta-
dundem em prejnizo ilos acionistas, determi- condomínio-(arts. 79 e 85) - . • • .	 tutoá do requerente.
na a lei que o resgate de - ações só se pede . IX. Considerando o çarater imperativo da lei,	 , Diretoria Geral chi Fazefida Nacional, em 28
fazer por meio de sorteio (parágrafo único a qual . regula não só os casos omissos; . mas. de jidiro de 1912. ,— Romero Eslellila „
do art. 16).	 em geral, todo o contrato ou estatutos sociais,	 :--- .	 .	 • RETIFICAÇÃO	 -	 *

7	 Ilf. Dentre as operações a que se dedicará convem seja suprimido o art. 49. 	 .	 .
o solicitante, figuram as de . empréstimos sob

	

	 .	 .	 .• - 1S. . 51.800-12 — Torquato Pinturei, pedindo .
X., Ante o exposto, cumpre que o Banco - -dos permissão para 'funcionar com casa . bancária

,
penhor ylejóias e metais preoãosos (§ 2.° do ar- Importadores de Fortaleza S. A: .proceda 

• a na capital do Estado de Silo Paulo:ligo 8 0 ) e as de compra e venda desses Metais nova reforma de seu sestatutos, - de maneira' a	 1. Deferido.e de apólices da dívida pública federal, esta-
dual e municipal (§ 10 do citado artigo). . 	 observar as normas supra indicadas. Reco- 	 2. Expeça-ge em favor do interessado .a ne-

Quanto aos empréstimos com garantia pig,- mondamos, outrossim ,.a transcrição. integral . do coas uma carta-patente de autorização, cobran-
noratícia. de jóias e-metais preciosos, devem os bléiatexto estatutário na ata da próxima assem- do-se, antes, o selo devido ros termos: do ar-

• '
decre-

mesmos Ser excluidesdos estatutos, uma ez. Procuradoria Geral da :W	 to-lei ri. 4.274, de 17 de abril de 1942". ' '.azenda Pública, - em
 Ligo 9.0, If, nota . 1.°, da tabela anexa ao-.• •	 v

que constituem, por força 'do decreto número 21 de julho de 1942. —_ Haroldo Renato As-21:427, de 19 do julho de 1931, privilégio das coli, adjunto . do procurador".
Concordo. Procuradoria -Geral da Fazenda 	 Diretoria.da Despesa Pública -Caixas Econômicas; no tocante à -compra e	 .	 -•

venda de metais preciosos, cumre exetuac o
OU 'ro, dada a exclusividade concedida ao Ban- Pública, 23-7-42. — Sd Filho, procuradcr ge,-

ral.	 EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR GERAL DA
co do Brasil, ex-vi do decreto n. 23.535, d:, 	 N. 5.492-12— Banco Noroeste do Estado .cle 	 FAZENDA .NACIONAL
4 .de dezembro de 1933; e em relação à min- São Paulo— Reforma dos - estatutos. — A.pro-pra - ó venda -de. • títulos da dívida .pública da vo a reforma, ã vista do que consta dó proces- 	 Processo- n. 43.380-42 -- Mercedes Lagos,
União, dos Estados e Municípios, torna-se ne- so, ficando, no entanto, concedido o prazo -de reeerrendo do' despacho do Sr.. direton da Des-
cesSário esclarecer Se tais operações serão et -e.-	 pesa Pública; que .negou à recorrente direitosessenta dias para .que sejam satisfeitas as éxi-tiladas a prazo ou à vista, dado que, para a gências apontadas pela Procuradoria Geral "da à pensão de montepio civil, na base de 9000
modalidade aprestação, o decreto-lei n. 3.545, Fazenda Pública. 	 mensais. — . Nego. provimento ao recurso de

Diretoria Geral da • Fazenda Nacional, em fls.., .à vista dos 'parecerespareceres da: Procuradoriado 22 de agosto de 1941, instituiu regime es- 	 .
pedal- •	 ....	 .	 Geral da Fazenda Pública. — D. Geral-da.	 27-7-42. -- floero .Estellila. •	 •	 .	 Faz Nac. em 20-7-912. — nomero Estenta.V. O ar	 tnt. 16 e seu § 1.° prescrevem que. a	 .	 .	 ,
caução prestada pelo diretor, antes de entrar 	 Os pareceres da Procuradoria Geral são os

'em exercício, poderá ser - em ações do Banco ou seguintes: 	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
.	 .	 .em moeda corrente.

-Mandii a lei que . dos estatutos conste o nú-
mero de ações da sociedade, que cada" admin's-
trador deverá cauciónar como garantia da res-
ponsabilidade de sua gestão (parágrafo único
do art. 28, §. 1P letra d, do art. 116, e artigo
117), permitindo, entretanto, que, alem da
mencionada caução, eles'estabeleçam garant.as
suplementares (§ 3.° do art. 117). Dessa-, te, a
garantia exigida . pela lei consiste; apenas, na
caução de ações da própria sociedade .. Qual-
quer outra, real ou pessoal, como-o penhor, a
hipoteca, a fiança, será estatutária. 	 ,-

VI. O art. 25 outorga ao Conselho biretor a
faculdade de fixar, em dadas circunstâncias, os
honorários de seus membros (§§ 9.° e. 19,
fine),' assunto que, entre outros, • inClusive o
Preenchimento -de vagas no . orgão diretivo, será
resolvido em reunião conjunta com os- fiscais
(§ 1 9) •

A competência -para determinar a remune-
ração dos componentes da Diretoria cabe aos
estatutos (§ 1.°, letra á, do art. 116 -1O de-
creto-lei ru. 2.627) e,. no silêncio destes, à as-
sembléia geral. Não., é, tambem,. de se aceiUar
A interferência do .Conselho Fiscal na escolha
dós dirigentes da sociedade, pois as atribuições
desse orgão -se limitam às indicadas no artigo
127 da lei, -nelas não constando a pretendida
intromis-são.
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N. 408 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul, concedendo o crédito de 4:000$0, para
pagamento a D. Maria Olímpia Correia de Oli-
veira e outra.

À Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 148 — Concedendo o érédito de 3:668$8,

para pagamento a Carlos Wailers & Cia.
N. 149 Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Maria Estel de Car-
valho.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
• N. 390 — Concedendo o crédito de 3:440$0,
para Escola Nacional de 'Minas e Metalurgia,
afim de atender ao pagamento de gratificação
de magistério, correspondente ao exercício de

• 1941.
N. 392 — Concedendo crédito para pagamen-

to ao inativo Bento Egídio da Silva Braga Neto.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 576 — Concedendo o crédito de 4 :800$0,
para a Faculdade de Direito de S. Paulo, afith

-de atender ao pagamento de gratificação de
magistério ao professor catedrático, padrão M,
Waldemar . Martins Ferreira.

N. 578 — Concedendo o crédito de 2.74$2,
para pagamento a Eliseu dos Santos.

N. 579 — Concedendo crédito para paga-
mento ao inativo Belarmino Arruda.

N. 580 — Concedendo crédito para paga,
mento ao inativo Diomedes de Oliveira Guaâ
rim.

N. 581 — Con 'ded,endo crédito para paga-
mento ao inativo Elias da Silveira Campos.

N. 582 — Concedendo o crédito de 32$4, pa-
ra pagamento a Luiz Bruno.

N. 583 — Concedendo o crédito de 237$9,
para pagamento à Estrada de Ferro Soroca-
bana.

Processos:
N. 56.929-42 — Maria do Carmo'Lobato Koe-

ler. — Faça reconhecer as firmas dos signa-
tários do documento de fls. 4.

N. 54.414-42 — Marfisia Candida Ferreira.
— Compareça, querendo, à Pagadoria, onde
se encontra o processo que lhe diz respeito.

N. 56.648-42 — Mercedes Cesar da Silva.
Dirija-se, querendo, - ao Serviço de Comu-

nicações deste Ministério.
N. 55.150-42 — João de Oliveira e Silva.

— Concida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 58.120-42 — Wilson Bekker de Araujo
Costa e (nitros. — Apresentem alvará de au-
torização.

N. 52.696-42 — Orlando Melo. — Convida-
se o interessado a apresentar alvará de auto-
rização, na forma da lei.

N..75.809-38 — João Francisco dos Santos.
— Em face da informação e parecer, nada há
que deferir. Arquive-se.

N. 31.687-41 — João Nascimento da Silva.
— Dirija-se, querendo, ao Ministério da Guerra.

N. 56.260-41 — Luiz da Costa e Silva.- —
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 108.162-41 — Beatriz Bittencourt Bour-
guy de Mendonça. — Tendo em vista que a
interessada requereu o pagamento na vigência
do exercício a que pertencia a despesa, convi-
da-se a mesma a apresentar o.atestado a que
se refere o parecer.

N. 104.369-39 — Manoel Amaral. — Em
face dos pareceres, arquive-se.

N. 8.174-42 Elvira Fonseca Malgaço Fer-
reira. —* Convida-se a requerente a apresentar
o atestado de que trata a circular n. 1, de
5 de janeiro de 1935.

N. 34.216-42 -- Maria Madalena de Assun-
ção. — Sele convenientemente a petição de
fls. 5, fazendo reconhecer a própria firma, e
apresente certidão de casamento de inteiro teor,
alem do atestado já exigido.

N. 49.749-42 — Afonso Lopes dos Santos.
- Satisça a exigência.

N. 52.966-42 — Francisco da Costa. — Apre-
sente alvará de autorização.

N. 58.925-42 — Raul Floriano da Silva. —
Prove a qualidade de procurador de D. Teresa
Rodrigues da Costa Pena.

N. 54.914-42 — Alarico Dias de Moraes.. —
Satisfaça a exigência.

N. 55.226-42 — Albano Antonio 'de Souza.
— Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 57.504-42 — Gustavo Soares Sant'Ana.
— Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. - 58.501-42 — FlOrisbela da Silva Ramos.
— Apresente o, atestado a que se refere o pa-
recer. - • ,

_N. 58.508-42 — Diva de Miranda Moura.'
Satisfaça a exigência do parecer e apresente
provnde quitação com o Imposto de Renda.

N. 59.297-42 — Rubem do Vale Amado. —
Preliminarmente, reconheça a firma do signa-
tário da certidão e sele o documento.

N. 54,861-42 — Alzira de Andrade. — Pre-
liminarmente, sele convenientemente a petição.

N. 28.551-41 — Joaquim Mamede das Cha-
gas. — Em face cio que esclarece o Ministério
da Marinha, nada há que deferir. Arquive-se:

SECÇÃO DE PENSÕES	 .

TiTULOS EXPEDIDOS NO DA 22 ot JULHO DE 1912

De aposentadoria:
• Processos:
N. 82.771-41
N. 101.856-40
N. 49.370-42
N. 51.11(1-42
N. 30.419-41

	

N.	 6.885-42
Dona.

N.. 85.542-38
Gondim Filho. •

N. 37.812-42
rães.

N. 10.041-42
N. 85.702-40
N. 25.182-42

irada Meyer.
N. 47.936-42

na.
N. 41.771-42
N. 27.945-41

dua.
N. 53.197-42

De montepio
N. 12.573-40
N. 39.345-42

beiro Guedes.
N. 43.510-42

outras.
N. 53.924-12
N. 21.996-42

	

Paes.	 .
-N. 50.998-40

ra.
De montepio

N. 52.725-42 — Maneta Augusta Xavier do
Valle e outras.

N. 52.375-42 — Izolina de Lima Santos.
Apostilas feitas na mesma data:

N. 50.998-40 — Innocencia Lopes Fontoura.
De melhoria de proventos:

N. 17.038-42 — Mario de Oliveira Junqueira.

RE-

Dia 27 de julho 'de 1942

Processos despachados:
N. 40.857-42 (Tesouro) — Originado do

aviso n. C-346-533.3. (60), de 15-5-52. do Mi-
nistério das Relações Exteriores s/pedido da
Embaixada da Grã-Bretanha. — Deferido.

Ordem n. 418, de 27-7-42, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

Ofício n. 239, de 27-7-42, ao Ministério das
Relações Exteriores.
. N. 51.114-42 (Tesouro) — De interesse de

Anderson, Clayton & Cia. Ltda.	 Aprovado.
O despacho supra foi emitido à vista da

parecer do Sr. ministro da Fazenda, constan-
te da exposição de motivos n. 1.434-G. .

Ordem n. 327, de 27-7-42, à Alfândega de
Santos.

N. 52.086-42 (Tesouro) — 'De interesse
de Conde Francisco Matarazzo Junior. -,- De-
ferido.	 .

Ordem n. 328, de 27-7-12, à Alfândega -de
Santos.

N. 21.153-42 (Tesouro) — De interesse do
Armour of Brasil Corporation. — Deferido,

Ordem n. 81, de 27-4-42, à, Alfândega de Li-
vramento.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
-	 • Dia 25 de julho de 1942	 •

Processbs despachados:
N. 21,945-42 (Tesouro) — De i0eresse • da

Associação Comercial de São Paulo. — Ar-
quive-se.. -

N. 30.896-42 (Tesouro) — De interesse de
Carlos de Vasconcelos. --- Tratando-se de as-
sunto. já resolvido, arqoive-se.•

N. 26.309-10 (Tesouro) — De interesse de
Arp. — Cia. Fábricas Unidas de Tecidos e
Bordados S. A. e Nigri & Cia. -- Argui-
Ve-SC C.

N. 42.827-42 (Tesouro) — Originado do
aviso n. C-333-922. (00) (41), de 27-5-12, do
Ministério das Relações Exteriores. — Já tendo
'sido solucionado o assunto. arquive-se.
, N. 43.601-42 (Tesouro) — originado do
aviso n. 0-388-533.3(22), de 28-5-42, do Mi-
nistério das Relações Exteriores. — Arqui-
vo-se.

N. 22.469-42 (Tesouro) — Originado do
telegrama n. 99„ de 12-3-42, da Alfândega do
Belem. — Arquive-se.

N. 53.677-42 (Tesouro) — De interesse da
Cia. Vidreira do Brasil. — Deferido.
. Ordem D. 419, de 27-7-42, à Alfândega do

Rio de Janeiro.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

TELEGRAMA—CIRCULAR EXPIMIDO ÀS ALFÀNgEGAS
MESAS DE RENDAS DA REPÚBLICA

N. 300 De 28-7-42'— Atendendo soli-
citação esta faz constante ofício 385-A de 25
cofrente recomendo informeis aquela reparti..
ção vg pela numeração vg quais faturas cujas
mercadorias foram desembaraçadas acordo cir-
cular 25 de 9 deste mês desta Diretoria Pt
Oditon Conrado, diretor: •

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

Dia 9 de julho de 1942
Processo ii. 41.209-42 — -Banco Agrícola e

Comercial de Blumenau, solicitande autorização
para conservar, em contas vinculadas, as per-
centagens a que se refere o decreto-lei n. 4.166
de 11-3-42. — O assunto foi realizado pela cir-
cular n. 25 de 27 de maio último. Arquive-se.

Processc n. 39.939-42 — Banco de Crédito
Nacional S. A., solicitando autorização para
conservar, em contas vinculadas, as percenta-
gens a que se refere o decreto-lei n. 4.166 de
11-3-42. — Tendo em vista a circular n. 25,
de 27 de maio último, arquive-se.

N. 308 — O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com o
§ 4.0 dg art. 68, do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro -de 1938, a tabela de marcas e preços
dos produtos de especialidades farmacêuticas, de
fabricação do Laboratório de Farmacologia Ltd.,
estabelecido à rua Almirante Barroso n. 356,
em São Paulo. (Processo n. 52.122-82). —
Hortencio de Alcatifara Filho.

Tabela das bases legais para cobrança do
imposto de consumo, sobre especialidades far-
macêuticas e produtos oficinais, de fabricação
do Laboratório de Farmacologia Ltda.

'
 estabe-

lecido à tua Almirante Barroso n. 356 em São
Paulo.

Nome ou marca do prq,duto — Classificação
fiscal	 Característicos — Imposto —

Preço — Observações
Combreatobil, V. sol. vidro de 100 c c $080,

Vermifugo Lafal, V, sol. vidro de 60 c c, $060,
2$5.

'Iometan gotas, VI, gotas vidro de 20 e c, $100,
9$0.

— Odilon Marcelo .Cordeiro.
— João Nunes Cordeiro.
— Oswaldo de Lima e Silva.
— Antonio, da Rocha.
— Julio Cesar de Freitas.

Julio Cesar de Menezes

— Joaquim Guedes Corrêa

— Martinho Lima . Guima-

- Alipio José do Nascmineto.
— Francisco Castro.
— Themistocles Duque Es-

.
— José Honerio Mendes Via-

- MoacIr Isaias da Silva.
João Apolonio dos Santos Pa-

- Ftlancisco da Costa Lima.
militar e meio-soldo:
— Beatriz Paccini.
— Maria da Conceição Ri-

- Themis Marinho Coelho e

— Noemi Galvão Marinho:
— Iracema Alves Tavares

— Innocencia Lopes Fontou:

civil:

-Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
PÚBLICA

'	 I RI iii II	 iniewilown
	 PP.
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Dedalen, VI, gotas, vidro de 15 c c, $100, reis
1880.

lometan saliellado, VII, cx. com 10 amps.
de 5 c c; 182, 1385.

Iornetan simples, VII, cx. com -10 anips. de
5 a e, 182, 13$5.
. Dimeron Adulto, VII, cx. com 10 amps., de
5 c c, -1$2, 14$0.

Dimeron Infantil, VII, ex. com 10 amps., de
2 e c, $800, 1080.
• Gluconato de caldo, Prod. oficina], VII, cx.
com 6 amos. de 10 c c, $080, 7$5, 10 %.

Gluconato Cie calcio, Prod. ofic., VII, cx. com
10 amps.-de 2 c c, $120, 10$5, 10 %.

Gluconato de cálcio, Prod. ofic., VII, cx. com
10 amps. de 2 c c , $080, 7$5, 10 %.

Sõro glicosaclo, salilato de sódio, e Formina
Prod. ofic. VII, eis. com 6 amps. de 10 c c,
$200, 10$0, 780, 1280, respectivamente.

Soro Glicosado, 30 e 50 %, Proa. ofic., VII,
cxs. com 6 ama., de 20 c c, $300, 140, 1580,
respectivamente 25 To-.

Iodureto cie sodio, Produto oficina], VII, cx.
com G anms. de 10 c c, $080, 7$0,.10 	 .

Iliposulfito de sodio a 10 %. Prod. ofic. VII,
cx. com 6 amps. de 10 c c, $080, 780. 10 e/o.

IIiposulfito de sodio a 20 %, Prod. °fie., VII,
ex. com 6 amps. de 10 c c, $080, 980, 10 %.

Gluconato de cálcio, Prod. oficina], VII, eis.
com 50 e 100 amps., de 10 c c, $600, 35$0, 7080,
respectivamente, 10 %.	 .

Glticonato de calcio, Produto oficinal, VII, cxs.
com 50 e 100 amps. de 5 c c, $600, 27$0, 5480,
respectivamente, 10 %.

("diaconato dq,cálcio, Prod. oficina], VII, eis.
com 50 e 10d-amps. de 2 e c„ $100, 2080, 4080,
respectivamente, 10 %.

Soro (-11icosado, Produto oficina]. VII, eis.
com 50 e 100 amps. de 10 c c, 1$5, 50$0, 100$0,
respectivamente, 25 %.

Soro Glicosado, Prod. oficina], VII, ex. com
25 amps. de 10 c c, $500. 2580.

Soro .glicosado, Procl. oficinal, VII. eis. com
50 e 100 amps. de 20 c e, 380, 100$0, 180$0,
respectivamente, 25 %.

Clicose Soro, Prod. oficinal, VII, cx. com 25
amps., de 20 c c, 180, 50$0.

Iodureto ele soai() e Hiposulfito de sódio, Prod.
oficinais, VII, cxs. com 50 e 100 amps. de 10
c. c. $600. 1080, 8080, respectivamente, 10 %.

São Paulo, 20 de janeiro de 1912. — S. A.
Ribeiro, diretor-gerente.

N. 309 — O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com o
§ 4.° do art. 68 do decreto-lei n. 739, de 21
do setembro de 1938, a tabela de marcas e pre-
ços dos produtos de perfumaria do Laboeató-
rio Fiel Limitada, estabelecido à rua do Carmo
ns. 73775, na capital do Estado de São Paulo.
(Proc. n. 51.214-42).

Em 27 de julho de 1912. — flor/ene/o de Al-
cantara Filho.

Tabela das bases legais para a cobrança do
imposto de consumo sobre as perfumarias de
fabricação' do Laboratório Fiel Limitada ,esta-
belecido à rua do Carmo ns..73-75 na Capital
do Estado de São Paulo.
Nome ou marca dos produtos — ClassificaçãO

fiscal — Peso da unidade — Imposto
Dentrifício Moral — 17 — 40 gr. — $200.
Pó doutrinei° Bioral — 17 — 50 gr. —

$200.
Talco Calendulafiel — 7 — 150 gr. — 8060.

•São Paulo, 28 de Janeiro de 1912. 	 La-
boratório Fiel Limita, (Assinatura ilegivel).

N. 310 — O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4.° do art. 68 do decreto-lei n. 739, de 21
de setembro de 1938, a tabela de marcas e
preços dos produtos de especialidades faria-
autic-as de fabricação de Manoel F. Costa, es-
tabelecido à rua Cesario Mota n. 223. na capi-
tal do Estado de São Paulo. (Proc. u. 25.211
de 1942).

Em 27 de julho. de 1912. — Hortencio 'de
Alean tara Filho.

,Tabela das bases legais para a cobranea
cio Imposto de Consumo sobre as especialida-
des farmacêuticas (creolina) de fabricação de

Manuel' F. Costa, estabelecido à rua Cesario
Motta n. 223,.nesta-Cidade.

Nome ou marca dos produtos Creofulmin
—.Classificação fiscal: Classe XII — Caracte-
rísticos: .50 cc., 75 cc., 100 cc. 1.000 ce.;
18.000 cc.	 Imposto: $040, $040, $060,, $200,
3$600	 Preço por unidade: $666, $833, 18000,
5$555, 658000.

Registado sob n. 70 a fls 17 do Protocolo Ge-
ral 11. 4 —'Segunda Coletoria das Rendas Fe-
derais de Sorocaba, 5 de março de 1912. — O
escrivão: (Assinatura ilegivel).

Sorocaba, 3 de março de 1942. .— Manoel
P. Cosia.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro'
Nacional faz publicar, de acordo com. o § 4.°
do art. 68, do decreto-lei n. 739, de 24 de.
setembro de 1938, a tabela de marcas e pre-
ços dos produtos de especialidades farmacêu-
ticas, de .fabricação do Ilelvcio Maia & Comp.,
estabelecidos à rua cie Laranjeiras n. 195, em
'Aracaju; Estado de Sergipe.

(Processo n. 22.710-42).	 ,
Em 27 de julho de 1942.	 Hortencio de

Abaulara Filho.
Tabela das Bases legais para a cobrança

do imposto cio consumo sobre especialidades
farmacêuticas de fabricação de Ilelvecio Ma..a
& Comp., estabelecidos à rua cie Laranjei , as
n. 195, na cidade de Aracaju, capital do Es-
tado de Sergipe.
Nome ou marca do produto — Classificação
fiscal — Característicos — Imposto — Preço

Observações
Phos-Kola, classe V — 200 cc.
Elixir de Marinheiro, classe V — 180 cc. —

$1 — 780. -
Remédio das Senhoras, classe V — 180 cc.

— $1 — 780.
Xarope Calmante Creosotado, classe V —

100 co. — $080 — 3$5.
Xarope Calmante Creosotado, classe V

200 cc. — $1 — 6$0.
Opodeldock Químico, classe V — 50 cc.

$060 — 1$0.
Tintura Balsâmica, classe V — 50 cc.

$000— 1$0.
Tintura Balsâmica, classe V — 500 cc.

$1 — 5$0.
Xarope de Grindclia, classe V .— 100 cc.

$080 — 3$0.
Xarope de Cambará, classe V — GO cc. —

$060 — 2$0.
Água cie Melissa, classe V — 50 cc. — $060

— 2$5.
Linimento de Terebentina,

40 cc. — $60 — 3$0.
Xarope de Angico, classe V — 150 cc. —

— 2$5.
Xarope de Alcatrão, classe V — 150 cc.

$1 — 2$5.
Xarope Iodotânico Fosfatado, classe V

150 ce	 $1 --- 480.
Vinho çie Jurubeba Ferroginoso, classe V

— 400 cc. — $4 — 4$5.
'Vinho de Jurubeba, classe V — 400 cc.

$4 — 480.
Agoniada, classe V — 100 cc. — $080

4$0.
Vermífugo Mala, classe V.— 50 cc. — $060

— 280.
Vinho lodotânico, classe V — 400 cc. — $1

— 5$0
Xarope Anti-Asmático, classe V — 250 cc.

— 82-880. —
Aracaju, 31 de janeiro de 1942. — (assina-

tura ilegivel).
ATO n. 123

O Diretor das Rendas Internas do Tesoura
Nacional, do conformidade com o resolvido no
processo fichado :sob n.. 51.711, de 1942, au-
toriza Benjamin Cabello, residente nesta ca-
pital, a negociar com os minérios enumerados
na fiem 1.° da circular n. 8, de 27 de mar;:a
de 1940, ficando, entretanto, restrito o comér-
cio da ágata e da granada aos fins indus! . :ais e
obrigado o rc'erido cidadão às exigências em
vigor, previstas na circular 17, de 12 de julho
de 1939,

Rio de Janeiro. em 28-7-1942. — Horlencio
de Alcantara Filho.

(N. 10.810 — 28-7-42 — 103.)

ATO N. 124

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob fi. 39.233, do 19-12, au-
toriza Antero Batista de Abreu Cordeiro, resi-
dente em Goiânia, Estado de Goiaz, a negociar
com cristal de rocha, - ficando, entretanto, obri-
gado o referido cidadão às exigências em vigor,
Previstas na circular n. 17, de 12 de julho de
1939.

Rio de Janeiro, em 28-7-1912 — Hortencio
de Alcantara Filho.

(N. 10.832 — 28-7-42 — 18$1.):

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE 'FISCALIZAÇÃO

DESPACIJO DO SR. DIRETOR
Dia 28 de julho de 1942

N. 81.497-41 Cassino Balneário Atlân-
tico S. A., Avenida Atlântica n. 1.080. --
Prove o valor da construção a que se refere a
cláusula 2.a do contrato de locação anexado.

EXPEDIENTE DO CHEFE DA SECÇÃO
Dia 28 de julho de 1912

Processos com exigência na T. Co.:
N. 47.656-41 — Cuna & Carvalho, rua do

Passeio n. 70, 1.° andar. — Pague preliminar-
mente-o débito.
- N. 8.725-42 — Irmãos Bircnbaun, rua Vo-
luntários da Pátria n. 260. — Junte seu novo
contrato social, dentro de 20 dias.
, N. 9.282-42 — Banco Comercial do Estado,
de São Paulo S. A., rua General Câmara nú-
mero 20. — Prove a qualidade em que re-
quer, dentro do 20 dias.
• N. 15.930-42 — Almiro Pereira David, rua
Comendador Guerra n. 17. — Junto as paten-
tes de registo dos exercícios de 1941 e 1942.
• N. 24.071-42 — Hermann Oito Karbaum,

rua-7 de Setembro n. 130, 1.° andar. — Junte
a patente de registo.

N. 27.566-42 — Arnaldo Fernandes Pinto,
rua Mojú n. 71. — Junte a declaração do alu-
guel do prédio, dentro de 20 dias.

N. 28.392-42 — F. Machado, rua Mariz o
Barros n. 351: — Revalide . o selo da petição.

N. 29.082-42 — Lanman & Keinp-Barclay &
Co. of. Brazil, rua Licinio Cardoso n. 347. —
Apresente novas tabelas, dentro de 8 dias.

N. ,29.189-42 — Distribuidora do Papéis e
Artes Gráficas, rua Ramalho Ortigão n. 9,- 3.°
andar, sala 2. — Apresente sua Patente de
registo.

N. 35.287-42 — Norberto da Fonseca San-
tos, rua Santa Clara 11. 56. — Apresente pre.,
'as de que não é sucessor da firma Victor ara-

noel Videira, dentro de 20 dias.
N. 43.687-42 — Djalma Pires Domingues,

Avenida N. S. de Copacabana n. 209-A.
Faça prova de que não é sucessor de Carlos
Monteiro de Barros, dentro de 20 dias.

N. 43.755-42 — A. Marques da Silva, rua
Prof. Gonçalves n. 126. — Prove à existên-
cia legal da firma individual A. Marques da

N. 44-.525-42 — Antonio Maria de Souza, rua
Coronel Rangel n. 162. — Faça prova do alu-
guel, dentro de 20 dias.

N. 41.824-42 —. Cia. Pinheiro Indústria
Comércio, rua Alfa ri. 112. — Faça prova com
documento habil, da alteração de firma, no
prazo de 20 dias.

N. 45.797-42 — Empresa Electro-Galvano
Irving Ltda., rua General Pedra n. 417.
Faça prova de estar a firma registada no Dep.
Nac. de Ind.. e Comércio, dentro do 20 dias.

ESCALA DE PLANTÃO REFERENTE AO
111.f..:S DE AGOSTO

1. Rubens Rego Serra Martins.
3. Dilermando Duarte Cox.
4.. João José de Sousa Filho.
5. José de Campos Caldas.
6. Clovis Soares Dutra. .

Carlos Calmon Nogueira da Gama.
8. José Francisco de Matos.

10. José Justiniano Moclack dos Reis.
11. Gustavo Linhares Bentenmuller,

— $1	 7$0.

classe V

$1
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12. Clodorniro Viana Moog.
13. Lucas Antonio Monteiro de Barros.
14. José Alexandre Seabra de Melo.
15. Oldemar Rohrig.
17. Luiz Felipe Castilhos Goygochéa.,
18. Esther Pinho.
19. Aloisio Ribeiro Boamorte.
20. Deodoro da Silva Pessoa.
21. Alcides Gomes Valente.
22. José Alarico Coelho Cintra.
24. Narciso Lara de Araujo.
25. Cristodolindo de Moraes.
26. Francisco Pery de Alencar.
27. Eugenio Damaseeno Vieira.
28. Remy Fonseca.
29. Atalibio Sobrosa de Resende.
31. Artur da Mota Macedo Junior.

Gabinete do Ministio

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de julho de 1942
Avisos:

N. 1.982 - O Hospital Militar de Forta-
leza e o de Campina Grande passam a ter au-
tonomia administrativa, de confore.idade com
o disposto no art. 25 do Regulameetb para
Administração do Exército, aprovado pelo de-
creto n. 3.251, de 9 de novembro de 1938.

N. 1.983 - Declaro que a Companhia In-
dependente de Fronteira, criada por decreto
n. 4.491, de 17 de julho sio corrente ano, com
sede em Brasília (Território do Acre), terá o
efetivo previsto no quadro ri. 4, dos Quadros
do Efetivos, tipos das Unidades das Armas e
.Serviços, aprovados por Aviso n. 4.527-Quad.
39, de 17 de dezembro de 1940.
j Ao Sr. diretor de Fundes do Exército:

N. 1.981-415 - Mandai distribuir ao agente
diretor do 1.0 Batalhão de Pontoneiros, a ti-
tulo de majoração, à conta da Verba 2 - Ma-
terial - II Material de consumo - Subeon-
signação ri. 17-17 (artigos de expediente, etc.)
do atual orçamento deste Ministério, a quantia
de 4:00(40 (quatro contos de réisl para aten-
der à despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

Despachos:
(1 O 2.° tenente da Reserva de 1•8 Linha,

Manoel da Rocha Lima, continua como adjunto
da 20.8 Circunscrição de Recrutamento.

(*) É nomeado auxiliar da Diretoria de
Recrutamento o 1 0 tenente da Reserva, con-
yocado, Custodio da Silva Portes.

Portaria.
N. 3.509 - Resolve, com autorização do

Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército os segundos tenentes da Reserva de
2.8 classe, Arma de Artilharia: Flávio de Mingo,
Valter Buff, Clyde Milton Capps, Gustavo
Carlos Alexandre Stal e Estevão de Rezende
Junior.

De 25 de julho de 1942
N. 3.512 -Resolve, com autorização do Pre-

sidente da República'e de acordo com o artigo
4.0, do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito, os 2.0s Tenentes da Reserva de 2.8 Classe,
Arma de Artilharia: - Francisco Barros de
Campos - Manoel Carlos Gomes de Soutelo -
Plinio Irineu Rizzi - José Xavier de Souza -
Tomaz Walther Owersen e Luiz Alberto de
Souza Castro.

N. 3.513 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República, e de acordo com o artigo
4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 Tenente da Reserva de 2.8 Classe,
Arma de Artilharia, Felipe Aristides Simão.

(*) Reproduzido por Ler sido 'publicado com
incorreções.

Comissão . Encarregada da Liquidação
da Divida Flutuante

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE
Processos:

N., 2.136-A-38 - A. E. G. Cia. Sul Ame-
ricana de Eletricidade. - Apresente certi-
dão do pedido de fornecimento.

N. 1.140-37 - Rodrigues Teixeira & Fi-
lhos. - Prove qualidade de sucessores de Ro-
drigues Teixeira, Filhos & Cia.

N. 1.196-27 - Dr. Miguel Buarque Pinto
Guimarães. - Prove não ter a Corte Supre-
ma ou o antigo Supremo Tribunal Federal
proferido sentença nos autos da ação que pro-
pôs, ou que foi oportunamente assinado ter-
mo de desistência da aludida ação.

•
N. 3.514 - Resolve, com autorização do Pre-

sidente da República e de acordo com o art. 4•0
do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942,
convocar para o serviço ative do Exército, o
2.° Tenente da Reserva de 2.8 Classe, Arma de
Infantaria - Ademar Barreto de Barros.

N. 3.515 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército, o 2.0 Tenente da Reserva de 1.8 Classe,
Arma de Infantaria, José Ferreira Furtado,

N. 3.516 - Resolve, com autorização do Pre-
sidente da República e de acordo com o artigo
4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito, os 2.0s Tenentes da Reserva de 2.8 Clas-
se, Arma de Artilharia - Italo Carmeno An-
derson - Rogerio Lobo Filho - Jorge Tasila-
kis - Savino Foloni - Afonso Muniz Teixeira
de Freitas e Ney Carvalho Rauen.

N. 3.517 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do

os 2.°s Tenentes da Fteserva de 2.8
Classe, Arma de Artilharia - Cezar Coppos -
Jorge Azem - luro de Castro Melo - Fran-
cisco Gomes da Silva Prado - Julio Rutishau-
ser Junior.

N. 3.518 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército, o Capitão da Reserva de 1.8 Classe,
Arma de Infantaria - Aquiles Novis.

N. 3.519 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército, os 2Ps Tenentes da Reserva de 2.8
Classe, Arma de Artilharia - Percy Buchner
- Wilson Dias - Viriato Luiso dos Reis -
Mareelino José Corrêa Braga - Rubens José
Bley e Hamilton Ribeiro de Souza.

N. 3.520 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4P, do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito, o 2.0 Tenente da Reserva de 2.8 Classe,
Arma de Artilharia - Valter de Oliveira.

N. 3.521 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.°, do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito, os 2. 0s Tenentes da Reserva de 2.8 Classe,
Arma de Artilharia - Flavio de Sá Bierren-
buli e José Ariosto Barbosa de Souza.

Requerimento:
Benjamin Constant: Moutinho Ribeiro da

Costa, tenente coronel, pedindo dispensa de
exigência da Lei de Promoções. - Indeferido,
por falta• de amparo legal.

Retificação:
A portaria n. 3.504, de 23 de julho corrente,

refere-se ao 2.° talentos da Reserva de 1.a
Classe, Arma de Infantaria, Flaviano Pinto de
Menezes e não ao di/o Flaviano de Menezes,
como publicou o Diário Oficial de 24, 25 o 27
últimos.

Secretaria Geral

Requerimentos despachados

Pelo Exmo. Sr. Secretário Gera/
- Ari de Abreu Barreto, capitão, baixado ao
Hospital Central do Exército, pedindo permis.
são para continuar o tratamento fora do Hon.
pita.

Despacho: Concedo- de acordo com a infor-
mação da Diretoria do Sande. (D-2.Process0
17.970-42).

Manoel Rocha de Souza, sargento reservista,
pedindo, por se dizer portador de moléstia
adquirida em serviço do Exército, o amparo
do Estado.

Despacho: Indeferido, por falta de - amparo
legal, de acordo com o parecer da Diretoria
de Sande do Exército (D-2.P. 8.549-42) .

Miguel Cardoso Filho, soldado músico re-
servista, pedindo reinclusão.

Despacho: Indeferido, em face 'do art. 46
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941. (D-2P. 3.048-42) .

Artonil Caldas, cabo do Contingênte da 2.8
Circunscrição de Recrutamento, pedindo per-
missão •para inscrever-se em concurso de Po-
liria do Ministério da Fazenda.

Despacho : Deferido. (D-2 .P . 17.903-42) .
Celso Augusto Chaves Faria, cirurgião den-

tista, pedindo para inscrever-se no Curso do
Emergência.

Despacho: Corripareça à Diretoria de Saude
do Exército, visto ter sido insçrito sob o nú-
mero 255 no Curso 'de Emergência. (D-2P.
15.342-42).

Julio Tertuliano de Freitas, pedindo certi-
dão de tempo de serviço prestado ao Exército.
. Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2.P. 17.271-42).

João Pereira da Silva, pedindo certidão de
tempo de serviço prestado ao Exército.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2-P. 20.077-41) .

Miguel Nachtigall Mascarenhas, pedindo cer-
tidão de tempo de serviço prestado ao Exér-
cito.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2-P. 17.728-42) .

Rui Orestes de Salvo Castro, 1.° Tenente,
baixado ao Hospital Central do Exército, pe-
dindo - permissão para continuar o tratamento
fora do Hospital.

Despacho: Concedo em face das informa-
ções. (D-2.P. 17.937-42).

Carlos da Silva Mello, 2.0 tenente médico
da Reserva, .pedindo expedição de sua carta-
patente.

Despacho: Expeça-se a carta-patente. (D-2,
P. 18.637-42).

Edvard Crissiuma de Figueiredo, 2.° tenen-
te médico da Reserva, pedindo expedição de
sua carta-patente.

Despacho: Expeça-se a carta-patente. (-2.
P. 18-636-42) .

Guilherme Nicolaewski, 1.° sargento reser-
vista, pedindo reconsideração de despacho.

Despacho: Indeferido, em face da informa-
ção da D.R. e por falta de amparo legal, de
acordo com o ri.- X do Aviso n. 195. de 21-111-
1939 (ausência de_ novos argumentos) (D-2.
P. 16.389-42).

Miguel Luiz de Carvalho,- 2.0 tenente re-
formado, pedindo exoneração do cargo de en-
carregado da 1. a Secção do Depósito Central
de Material Bélico.	 -

Despacho: Arquive-se por haver falecido o
requerente. (D-2.13 . -16.013-42) .

Empresa Central de Propaganda Limitada,
pedindo certidão de despacho exarado em um
seu requerimento.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(-2.P. 17.779-42).

Euelydes Campos de Oliveira, pedindo cer-
tidão de seus assentamentos militares.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2.P. 16.813-42).

Josino Mendes, soldado do 1.0 Regimento de
Cavalaria Divisionário, baixado ao Hospital do
Exército, pedindo para.aguardar fora desse Es-
tabelecimento o despacho de um seu requeri-
mento sobre reforma.

MINISTÉRIO DA GUERRA,

!	 11 I	 !!! 911 1 In IN filie mi
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Despacho: Concedo em face da informação
da Diretoria de Saude do Exército.
(D-2.P. 18.767-42).

Milton Carnnelo Nogueira, Capitão, pedindo
para continuar seu tratarnento , fora do Hos-
pital Central do Exército, onde se . acha bai-
xado.	 •

'Despacho: Concedo, em far,e da informação
da Diretoria de Sande.	 18.411L.12) .•
• Miguel Santos. 2.° Tenente Veterinário, pe-

dindo para continuar seu tratamento fora do
Hospital Central do Exército, Onde se acha
baixado.	 -.

Despacho: Concedo em face da informação
da Diretoria de Sande. (D-2.P. 18.459-42).

Saul Rocha da Silva Pontes, Capitão, pedin-
do para continuar tratamento de Saude fora
do Hospital Central do Exército, onde se ;acha
baixado.

Despacho: Concedo em face da informação
da Diretoria de Sande. (D-2.P. 18.458-42).

Waldemar Pinto Pacca, sargento reservista,
pedindo reconsideração de despacho. .

Despacho: Arquive-se, de acordo com o nú-
mero X do aviso 195, de 21 de "março de 1939,
por não ter o requtrente apresentado novos
argumentos. (D-2.13'. 16.752-42).

Gaspar de Lima e Silva Carvalho, funcioná-
rio da Secretaria Geral de Viação e dbras da
Prefeitura do Distrito Federal, pedindo cer-
tidão de tempo de serviço prestado ao Exér-
cito.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
:(D-2.P. 15.891-42).

Carlos de Almeida, pedindo certidão de seus
assentamentos milirares.

Despacho: Certifique-se na forma da lei.
(D-2.P. 18.209-42).

Francisco de Assis Pimentel ,Coelho, pedin-
do seja-lhe concedida nova matricula no' Cen-
tro de Preparação de Oficiais da Reserva da
1.a Região Militar.

Despacho: Arquive-se, o assunto já se acha
resolvido em face do despacho o Exmo. Se=
nhor ministro, mandando rematricular o re-
querente em 1943. (D-2.P. 13.987-42).

IIerminio Ferreira Gomes, pedindo permis-
são para ingressar no Lloyd Brasileiro.

Despacho: Compareça a esta Secretaria afim
de fazer prova de sua qualidade de reservista.
(D-2.P. 7.561-42).

Ismael de Almeida, pedindo certidão de as-
sentamentos- militares.

Despacb n• Certifique-se, pa forma da lei.
(D-2.P. 11.070-42).

José Alonso Silvestre, pedindo certidão de
tempo de serviço prestado ao Exército.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei,
(D-2.P. 48.203-42).

Orlando Lopes Cabral, Aspirante a Oficial
da Reserva, pedindo transferência.

Despacho: . Seja transferido da -6. ft para a
1•a Região Militar. (D-2.P. 12.352-12).

Orlando Bernardino. da Silva, pedindo 2 a
via de sua certidão de idade.

Despacho: Indeferido, visto se altar arqui-
vada no 11.0 RJ., somente a certidão de ca=
samento . (D-2 .P . 15.873-42) .

Osvaldo Gomes Soares, pedindo, certidão de
tempo do serviço militar.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2.P. 17.738-427.

Policarpo Romão Costa, pedindo certidão de
seus assentamentos militares. 	 -

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2.P. 1846T-42).

, Despacho: Indeferido, por não ser o refino-
tente Praça asilada. (D-2. P. 18.638-'12).

Augusto-Eugenio, ex-praça, pedindo devolu-
ção, de documentps anexados a uma petição.

•
Despacho: Restitua-se a caderneta militar,

mediante recibo. (-2. P. 16.309-42)	 .

João Franco de Sé, 1.0 Sargento reservista,
pedindo promoção ao posto de 2.9 Tenente da
reserva.

•
Despacho: Indeferido. (D-2. P. 7.623-42) .
Agudo de Matos, Soldado do Contingente des-

ta secretaria, pedindo permissão para inscrever-
se num concurso promovido pelo Departamento
Administrativo do Serviço Públ)co.
Despacho: Deferido. (D-2. P. 18.673-42).

Nilo Ba yern Caminha, cabo do Contingente
desta Secretaria, pedindo permissão para ins-
crever-se -num concurso. promovido pelo De-
partamento 'Administrativo-do Serviço Público.

. Despacho: Sim, sem prejuizo das suas fun-
ções. (D-2. P. 18.787-42).

Euripio Rauen, 2.° Tenente da Reserva, :da
2. classe de 1.8 linha; pedindo expedição de
sua carteira-patente.
, Despacho: Deferido. (D-2. P..18.906-42) .

• Joaquim Araujo, 3 •0 Sargento enfermeiro,
Servindo no Hospital Central do Exército, pe-
dindo permissão, para se inscrever num con-
eurso promovo pelo Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público.

Despacho: Sim, sem prejuizo do serviço.
(D-2. P. 19.886-42).

Reginaldo de Oliveira Carvalho, ex-praça,
pedindo certidão dos seus assentamentos.

Despacho: Certifique-se, na forma da lei.
(D-2. P. 11.703-42).

•Rosa Teixeira, pedindo a transferência de
seu filho o soldado Waldemar Pinto'.

Despacho: Arquive-se. (D-2. P. 13.901-
1912).	 •

Aurivaldo Farias de Carvalho. 2. 0 Tenente
Médico da Reserva, pedindo expedição de carta-
patente.

• Despacho: Expeça-se a Carla-Patente. (-2.
P. 15.243-42).

Cesar Langgaard Barbosa de Oliveira, 2.° Te-
nente Médico da Reserva, pedindo expedição
de Carta-Patente. •	 -

Despacho: Expeça-se a Carta-Patente. (D-2.
P. 20.029-42).

Diamantino Ramos Furtado, Alferes da ex-
tinta Guarda Nacional, pedindo restituição de
Carta-Patente ou certidão da mesma.

Despacho: Requeira de próprio punho, com
a fira. reconhecida, corno ordena o Aviso nú-
mero 249, de 5-4-1923. (-2. P. 19.769-42) .

Gastão Hugo Teixeira Lobão, 2.° Tenente
Médico da Reserva, pedindo expedição de carta-
patente.	 - •

Despacho: Expeça-se a carta-patente. (-2.
P. 20.028-42);

João Batista Loureiro, 2.° Tenente da Re-
serva, pedindo .expedição de Carta-Patente.

Despacho: Arquive-se, por já ter sido expe-
dida a carta-patente. (D-2. P. 20.075-42).

João Jovelino de Mori, 2.0 Tenente Médico
da Reserva, pedindo expedição de carta-pa-
tente.

,Tonio Tavares Ferreira de Salles, 2.0 Tenente'
Médico da Reserva, pedindo expedição de sua
carta-patente.
' Despacho: Expeça-se a carta-patente (D-2.
P. 20.037-42).

José Florindo, sorteado para servir na Ar- •
mada, pedindo transftrência de incorporação
para as fileiras do Exército.

Despacho Arquive-sp • visto ter sido dispen-
sado do serviço da Marinha e ser considerado
reservista de 3.a categoria no Exército, pela
4".a 'Circunscrição de Recrutamento. (D-2:
P. 8.453-12) .
'Manoel . dos Santos, ex-praça, pedindo Cedi-

dão dos seus. assentamentos,
Despacho: Certifique-se, na forma da lei.

(D-2. P. 16.510-42).
Raphael Franco de Mello, 2.0 Tenente médico

da Reserva, pedindo expedição de sua carta-
patente.

Despacho: Expeça-se a carta-patente. (D-2.
P. 20.031-42).

:Raul Franco de Mello, 2.° Tenente- Médico
da Reserva, pedindo expedição de sua carta-
patente.

;Despacho: Expeça-se a carta-patente. (D-2.
P. 20.023-42).

'llogenrio Lobo Filho, 2. 0 Tenente da Reserva,
pedindo expedição de sua carta-patente.

,Despacho: Expeça-se a carta-patente. (D-2.
P. 20.022-42) .	 .

Sylvio da Silva Costa, 2.0 Tenente da Reser-
vá, pedindo expedição de sua carta-patente.

Despacho: Arquive-se, 'por já ter sido ex-
pedida a carta-patente. (D-2. P. 13.701-42).

Theotonio Flavio Miguez de Mello, 2.° Te-
nente Médico da Reserva, pedindo expedição de
sua carta-patente.

Despacho: Expeça .-se a carta-patente. (D-2.
P: 20.039-42).	 -

Yperrogy da Silva Verissitno, dizendo-se pro-
curador de Cláudio Silva, ex-praça, solicitando
retificação num documento.

Despacho: Prove que é procurador de Clati.
dio Silva e volte, querendo (D-2. P. 19.509).

•AVISO - As • assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas dui
rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Imprensa Nacional

Divisão de Administração

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de julho de 1912
Severino Xavier Correia de Melo, ex-cabo' asi-

lado, pedindo seu- recolhimento ao Asilo de 	 Manuel do Amaral, 'tendo sido o processo restituido à Diretoria da Despesa Publica, ,4
Inválidos da Pátria	 rija-se, querendo, àquela ,repartiçãoe

.;
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MINISTÉRIO DA MARINHA
Comissão de Metalurgia

e
Comissão Nacional de Gasogênio

Instruções sobre o cumprimento do decreto-
lei n. 4.499, de 20 de julho de 1942, publi-
cado no "Diário Oficial" de 22 de julho de
1942.

1. Dentro do prazo de trinta (30) dias,
contados a partir da publicação do decreto
acima, todas as firmas comerciais que pos-
suirem material metálico constante da relação.
abaixo ficarão - obrigadas a apresentar à Co-
Missão de Metalurgia, com sede no 7.0 pavi-
mento do edifício do Ministério da Marinha,
uma relação de seus estoques com a declara-
ção do preço por quilo do referido. material.

2. As firmas importadoras deverão forne-
cer relações do material importado para en-
trega a outras firmas.

3. Semanalmente, todas as firmas -possui-
doras do material constante da relação abaixo
serão obrigadas a apresentar à Comissão de
Metalurgia uma relação das vendas efetuadas
durante a semana juntamente com uma via da
fatura fornecida ao comprador.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SEI. MINISTRO

Por portaria de 27 de julho de 1942, o
Sr. ministro resolveu designar o procurador,
padrão N, do Quadro enic.3 deste ..mistério,
:o.sé Segadas Viana, para exercer, sem prejuizo
das que lhe são próprias, as funções de secre-
tário da Comissão do Imposto Sindical,

Dia 10 de julho de. 1942
Processos despachados:

Associação dos Empregados no Comércio, em
Niter:i, solicitando nomeação de -vogal: Di-
versos sindicatos de Niterói e de São Gonçalo
dirigem-se a este Ministério, representando
contra as nomeações de Amado Dias Filho e
Oton da Cruz Diniz, respectivamente, para vo-
gal e suplente da 1.4 Junta de Conciliação e
Julgamento da Capital do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Fundamentam a representação no art. 19
do regulamento da Justiça do Trabalho, es-
clarecendo tratar-se de pessoas estranhas aos
ineios proletários.

Dis:iõe o referido artigo:
"Art. 19. A escolha de vogais das Juntas e

seus suple-tes faz-se dentre os nomes constan-
tes das listas que, para esse efeito, forem en-
caminhadas pelas associações sindicais de pri-
meiro grau ao presidente do Conselho Regio-
nal.

§ 1.0 Para o fim deste artigo, cada sindicato
de empregadores e de empregado, com sede
na iu.risdição da Junta, procederá, na ocasião
determinada pelo presidente do Conselho Re-
gional, à escolha de três nomes que comporão
a lista.

§ 2.° Recebidas as listas pelo presidente do
Cor.. elho Regional, designará este, dentrc de
cinco dias, os nomes dos vogais e dos respecti-
vos suplen":, expedindo para cada um deles
um Cul°, mediante a apresentação do qual
será empossado.

§ 3.° Dentro de quinze dias, contados da data
tia posse, pode ser contestada a investidura do
vogal ou do suplente, por qualquer interessado,

4. As indústrias, comunicarão lambem se-
manalmente o consumo feito' durante a se-
mana.

5. Relação do material de que trata o ar-
Ligo 3.0 § 1.° do decreto-lei acima, fornecida
pela C.N.G.:
Chapas de aça 3/8" 1m x 2rn
Chapas de aço 3/16" 1m X 2m
Chapas de aço 1/4" 1in x 2nr
Chapas de aço 1/8" x 8'
Chapas de aço 10 FIO 4' x 8'
Chapas de aço 12 BG 4' x 8'
Chapas de aço 14 BG 4' x 8'
Chapas de aço 14 Bei 5' x 10'
Chapas de aço 16 BG 4' x 8'
Chapas de aço 16 B(i lin x 2m
Chapas de aço 18 BG 4' x 8'
Chapas de aço 18 BGr 1in x 2rn
Chapas de aço 18 EG 5'	 x	 10'
Chapas de aço 20 BG 4' x 8'
Chapas de aço 22 BG 4' • x 8'
Chapas de aço 22 13G 5 x 10'

6. O material referido no item anterior,
quando tiver de ser transportado por via ma-
rítima ou terrestre para outro Estado ficará
sujeito a licença prévia da Comissão de Meta-
lurgia, solicitada por meio de requerimento.

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1912. -
Alvaro Miguelole Viana, capitão de corveta da
R. At., assistente.

sem efeito suspensivo, por meio de represen-
tação escrita, dirigida ao presidente do Con-
selho Regional.

; 4.0 Recebida a contestação, o presidente do
Conselho designará, imediatamente, relator, o
qur' , se honver necessidade de ouvir testemu-
nhas ou de Proceder quaisquer diligências, pro-
videnciará para que tudo se realiri com a
maior brevidade, submetendo, por fim, a con-
testação a julgamento na primeira sessão do
Co- _lho."

I' evidente, contudo, que as aludidas nomea-
ções não poderiam obedecer ao disposto no
art. 19, transcrito, eis que o Preceito transitó-
rio consubstanciado no art. 232 do mesmo re-
gulamento prescreve que:

"Os vogais, representantes de empregadores
e empregados, que devam servir nos Conselhos
Regionais e nas Juntas, no primeiro período
de dois anos, serão livremente designadc , pelo
Presidente da República, observados os requi-
sitos exigidos no art. 18."

Aconte,e, porem, que essa disposição transi-
tória manda observar, nas nomeações, os re-
quisitos exigidos pelo art. 18. Este estatue
que:

"Para o exercício da função de vogal de
Junta ou suplente deste, são exigidos os se-
guintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
b) ter reconhecida idoneidade moral;
c) ser maior de 25 anos;
d) estar no gozo dos direitos civis e polí-

ticos;
e) estar quite com o serviço militar;
fÀ contar mais de dois anos de efetivo exer-

cíció da profissão, ou estar no desempenho de
representação profi. ional prevista em lei.

Parágrafo único. A prova da qualidade pro-
fissional,'a que se refere a alínea f deste artigo,
é feita mediante declaração do respectivo sin-
dicato."

Alegando os sindicatos serem os nomeados
pessoas estranhas aos meios proletários, foi
ouvido a respeito o presidente da 1. a Junta de
Conciliação e Julgamento de Niterói, que de-
monstra, a fls. 34 e 25, ter havido perfeita ob-
servância das exigências legais.

Transmita-se e arquive-se,
, (MTIC 24.403-41).

Dia 17 de julho de 1912

José Cavalcante de Albuquerque, solicitando
uma colocação - José Cavalcanti de Albuquer4
que, residente nesta capital, em carta dirigida
a este Ministério, alega:

a) que, em 1928, foi demitido da Estrada de
Ferro Leopoldina, por abandono de emprego;

b) que, em 193, o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões cUs Comerciários lhe negou o
seguro-invalidez a que se julgava com di-
reito;	 -

c) que necessita de uma colocação, para. sua
filha, em qualquer dos Institutos de Previdên-
cia Social.

No primeiro caso, cumpre ao interessado re-
querer, perante o Conselho Nacional do Traba-
lho, a revisão do seu processo de demissão.
Quanto à sua situação em face do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, ve-
rifica-se que o peticionário está em gozo de
aposentadoria, no valor mensal de 322$4, a
partir de 6 de janeiro do ano corrente. Com
referência à colocacão solicitada, torna-se im.
possivel atender ao interessado, de vez que o
provimento dos cargos iniciais nos institutos
de aposentadoria e pensões, se processa me-
diante concurso de provas.

Trasmita-se e arquive-se.
(MTIC 10.832-42).

EXPEDIENTE _DO SR. DIRETOR

Dia 23 de julho de 1942

Processos despachados:
Tiana de Andrade Achtmeyer, solicitando

pagamento de salários a que fez jus seu esposo
Jens Alfredo Achtinc:er, ex-servidor deste Mi-
nistério. - Deferido (151TIC 20.260-12).

Joaquim Pereira da Silva, solidando paga-
mento, por exercícios findos, de impmrtância
correspondente a ' vencimento que deixou de
receber em 1938. - Como parece à S. C. Cum-
pra o interessado a lei do selo. (MTIC
3.114-11).

Serviço de Comunicaçoes

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de julho de 1942 (aditamento)

MTIC . 22.836-42 (P . 35 (14) ) (A . 582.12)
(D. 28-7).

Consulta o Delegado do Trabalho Marítimo
de Paranaguá, sobre a competência para a apli-
cação das penalidades estabelecidas pelos itens
1, 2 e 3 do art. 30 do decreto-lei n. 2.032, de
23 de fevereiro de 1940, para os estivadores
faltosos. Em verdade, com a nova organização
atribuida às Delegacias tto - Trabalho Marítimo
pelo decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de
1941, ficou estabelecido que o orgão delibera-
tivo dessas repartições seria o seu conselho,
ao qual foram outorgados os poderes adminis,
trativos. Ora,, o decreto-lei B. 2.032, que re-
viu a legislação .referente ao serviço de estiva
e sua fiscalização nos portos do país, estabe-
leceu a aplicação de determinadas penalidades
aos operários estivadores pelo Delegado do
Trabalho Marítimo, e não pelo Conselho da
Delegacia. Daí o motivo da consulta. Entre-
tanto, a matéria está perfeitamente esclarecida
no parecer do Consultor Jurídico. O decreto-lei
n. 2.032, estabelece normas gerais de serviço
e suas sanções. A competência para a aplica-
ção destas, porem, foi alterada pela lei especial
que deu nova organização às Delegacias do
Trabalho Marítimo - o decreto-lei n. 3.346.
E por força do disposto no art. 6. 0 desse di-
ploma, a competência em matéria disciplinar
é do Conselho respectivo. - Transmita-se o
arquive-se.

MTIC. 33.364-41 (P.84) 	 (A.151.4) (D.
28-7).

Sindicatos e Associações de Amazonas plei-
teiam seja permitida a acumulação de períodos
de férias. 'rendo em vista que a pretensão
sofre os impedimentos estabelecidos nos arti-
gos 5.° do decreto n. 23.103, de 19 de agosto
de 1933 e 6.0 do decreto n. 23.768, de 18 de
janeiro de 1934 e considerando os interessantes

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

11111 1111!1. 11.11 1111111111,111111111.1	 R.
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aspectos sob os quais a questão foi focalizada,
determino o encaminhamento dos autos à Co-
missão de Consolidação, dando-se conheci-
mento da providência aos interessados por in-
termédio da Delegacia Regional.

MTIC. 22.911-42	 (P.99.4P)	 (A.035.1)
(D.28-7).

Durval de Menezes Pimentel, funcionário do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, no Estado do Piauí, expõe a situação
em que se encontra, .solicitando melhoria de
vencimentos. Informa o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marítimos que a preten-
são de Durval de Menezes Pimentel não pode
ser atendida, de vez que "o contratado, no qua-
dro de praticante deste Instituto, no total de 74
funcionários, ocupa o 70.° lugar, não podendo.
no momento, ser promovido à categoria su-
perior, não só devido à sua situação no qua-
dro, como tambem por falta de vagas'. Cum-
pre, porem, acrescentar que o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos submeteu
a exame do Conselho Nacional do Trabalho um
projeto de reajustamento do quadro de . seus
funcionários, reajustamento esse resultante não
só do desenvolvimento dos serviços a cargo da
instituição como ainda da atual situação dos
empregados que vieram das caixas dos . por-
tuários . incorporados, os quais constituem
"quadro excedente". O reajustamento acima
aludido foi aprovado pelo Conselho Nacional
do Trabalho, cabendo assim à administração do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos verificar a possibilidade de ser agora
atendida a pretensão do reclamante. Trans-
mita-se e arquive-se.

MTIC. 13.086-42 (4).99.4F) (A.251.1) (D.
28-7).

Antonio Batista Fraga, segurado do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
residente em Formiga, Estado de Minas Gerais.
solicita, auxílio-pecuniário, na forma da lei.
para tratamento de sande. De acordo com az,
informações prestadas pelo Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários, o re-
querente percebeu auxílio-pecuniário, na base
diária de três mil e duzentos reis, de 24 de
março de 1941 a 23 de março de 1912. A par-
tir dessa data, de acordo com o disposto no
art. 55 do Regulamento, 'foi •o benefício trans-
formado em aposentadoria, cujos elementos fo-
ram transmitidos ao orgão local, em 23 de ju-
nho último, sendo de setenta e um mil e tre-
sentos reis a importância mensal dp novo be-
nefício. - Transmita-se o arquive-se.

MTIC: 22.913-42 (P:81.4) - (A.076.1) (D.
8-7).
-José Golo, residente em São Paulo, segurado

obrigatório do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, recorre da decisão
proferida pelo presidente desse Instituto, que
lhe impoz 'a multa de 300$0 (trezentos mil
reis) por infração do art. .185 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de agosto
de 1937. Conforme se. verifica a fls. 10. o re-
curso foi interposto perante a autoridade com-
petente, dentro do prazo legal. devendo, pois;
ser encaminhado à apreciação do' Conselho Na-
cional do Trabalho, ex-vi do disposto no ar-
tigo 1.0, alínea b do decreto n. 3.710, de
14-10-941.

MTIC. 22.954-42 (P.99.4B) (A.253.2) (D.
28-7).

Benedito Pereira Barbosa, segurado do Ins-
tituto do Aposentadoria o Pensões dos Indus-
triados; solicitando aumento do quantuni da
aposentadoria que lhe foi concedida. De acor-
do com as informações prestadas pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, tendo sido submetido a revisão de cál-
culo o processo em causa, foi a mensalidade do
benefício majorado para setenta o oito mil
reis. Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 22.914-42 (P.99.40)- (A.387) (D.
28-7).

Amancio de Campos Cardoso. - O interes-
sado sugere expedição de uma portaria minis-
terial que, tornando obrigatória a assistência
de uni químico diplomado ou licenciado, em
cada fábrica de produtos químicos de capital
superior a 500:00040, -viesse remediar, .3iri
Proveito do aperfeiçoamento dos produtos, ale-
gada situação de desinteresse pelos servicos do

químico profissional, que quasi sempre, é pre-
terido por curiosos ou por 'mestre". Quando
pudesse a matéria ser objeto de portaria, o
critério acertado para medida d etal ordem não
seria, evidentemente, o do valor do capital;
mas sim o das necessidades técnicas da empr&
sa, atendidas tambein as suas possibilidades
econômica. Aliás, em 'face das disposições dis.
ciplinadoras do exercício da profissão de quí-
mico, a pretensão dointeressado carece de ob-
jeto, visto como aquele exercício não é per-
mitido a quem não esteja habilitado na forma
da lei. - Arquive-se.	 -

(Dia 20 (aditamento)
MTIC . 5.721-42 (P 99.4B) (A. 039.1) (4:

28-7).	 ..
Alvaro Ribeiro Bastos pede seja solucionado

o seu pedido de revisão. Entretanto, conforme
se vê no-Diário Oficial de 12 de junho de 1942,
foi indeferido o seu requerimento, por isso
que só é cabiveI um pedido de reconsideração.
- Arquive-se.

	

MTIC.	 14.250-41	 (P.99.4L)	 (A-.157.1)
(D. 2$-7).

Antonio Carvalho Lisboa pleiteia a reconsi-
deração do despacho ministerial que, indefe-
rindo a avocação por ele requerida, confirmou
a decisão da Junta de Conciliação Q Julgamen-
to. Em face do que dispõe o art.-•29 do decreto
n. 22.132, de 1932, a avocação só poderia ser
deferida se houvesse violação expressa de di-
reito ou flagrante parcialidade dos julgadores.,
Verifica-se desde logo, entretanto, a impossi-
bilidade de ter havido violação expresSa dc;
direito, por isso -que a decisão da Junta pro-
clama tão somente que determinado fato cons-
titue ato de disciplina. Tambem não se lhe
pode atribuir flagrante parcialidade,'visto que.
para concluir pela prática de ato de indiscipli-
na por parte do ora requerente, baseou-se em
documentos trazidos ao processo pelos interes-
sados e referentes à troca de correspondência
entre o reclamante e a reclamada. Do exposto
resulta evidente que não havia amparo 'legal
para o deferimento da avocação requerida,
tivo por que indefiro o pedido de reconsidera-
ção.

Dia 21
MTIC. 22.910-42 (P.99.4L) (A.076.1) (D:-

28-7).
Aderito Augusto Lopes, ex-proprietário da

Padaria Londres, recorre da imposição desmul-
ta pelo não cumprimento da decisão da ex-
tinta 5.a Junta de Conciliação e Julgamento:'
Deixo de tomar conhecimefito do recurso por
ter sido interposto fora cio prazo legal.

•
Departamento" Nacional de Seguros

Privados e CaPitalização
EXPEDIENTE DO SR'. DIRETOR

Dia 15, de julho de 1942
-	 Requerimentos despachados:

DNSPC. 114-42 - Compagnie d'AssuranceS
Générales centre l'Incendie , et les Explosions,
solicitando autorização para retirar do Bance
Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas Ge-
rais, 806 debentures da pia. Docas de Sântos.'
- Pague a requerente o selo devido, sobre a
petição de 5 de junho último.

DNSPC. 5.272-40 ---Julio Mendes( pedindo
.registe de corretor de seguros. - Compareça
o requerente a este Departamento, afim de
prestar esclarecimentos.

DNSPC. 5.293.-42 -'Amadeu da Silva Oli-
veira Veloso, fasendo idêntico pedido. -
Idem.-
. DNSPC.- 5.551-40 - Rubens de Souza, fa-

sendo idêntico pedido. - Idem.
Dia 17

•DNSPC. 8.007-41 - Atlântica - Companhia
Nacional de Seguros, pedindo autorização para
reforma de estatutos. - Pago o selo devido
sobre o decreto a ser expedido, faça-se o expe-
diente.

• Dia- 18
DNSPC. 108-42 - Companhia de Seguros

Marítimos e Terrestres Indenizadora, pedin
do autorização para reforma de estatutos.

Satisfaça as exigências do parecer do consultor
jurídico. -- (Parecer a que se refere o despa-
cho: - "A incapacidade dos maiores de doze-
seis e menores de 21 anos, é relativa . (Códi-
go Civil, art. 6;n. 1).

Assim, a subscrição feita em nome da menor
Luisa Maia de Figueiredo, deve ser ratificada
(fls. 87):	 .

Da certidão de casamento de D. Tereza Del-
fina Pereira Alves, vê-se que a subscrição é
natural do Paraguai (fls. 86).

É necessária a juntada de documento habil,
provando a aquisição da nacionalidade brasi-
leira.

Sendo D. Adelaide Pinto Duarte Cardoso,
casada com estrangeiro (fls. 80), conviria exi-
gir a escritura ante-nupcial, afim de saber a
quem compete a administração dos bens).

DNSPC. 5.297-42 - Metrópole Cia. Na-
cional de Segutos Gerais, S. A., solicitando an-
torização para operar no Ramo Vida. - Pre-
liminarmente, .pague a requerente o selo na
forma da lei.

DNSPC. 4.552-42 - Lonond & Lancasbire
Ins. e London Assurance, solicitando permis-
são para ressegurar no estrangeiro os exces-
sos de seus limites, para a viagem do vapor
"Porto Alegre", à África do Sul, incluido o
risco de guerra-. - Nos' termo's dos pareceres,
defiro os pedidos de fls.. 3 e 4, devendo os re-
querentes indicar à instituição rrsseguradóra,
os valores ressegurados, os prêmios pagos e a
data da salda do vapor e respectivo porto. -

DNSPC. 4.837-42 - Sul América Terres-
tre, Marítimos e Acidentes, solicitando autori-
zação para ressegurar no estrangeiro, merca-
dorias embarcadas no vapor "Medea". com des-
tino à New York. - Tendo em vista os pa-
receres, defiro o pedido de fls. 3, declarando
a requerente' à instituição resseguradora, va-
lor, do resseguro, prêmin pago e data da.saida
do vapor.

DNSPC. 5:386-42 * - Augusto .Barroso Ju-
nior, solicitando registo de 't owetor de seguros.
- Compareça o requerente a este Departamen-
to, afim do prestar esclarecimentos.

Dia 20
DNSPC. 2.914-42 - Campanhia Fenix Per-

nambucana, solicitando autorização Para re-
forma de estatutos. - Satisfaça as exigências
do parecer do consultor jurídico, e apresente
cópias datilografadas, integrais e fiéis, dos do-
cumentos de fls. 15 a 16,34 a 35,59 a 60 e 98
a 99. - (Parecer a que se refere o despacho:
- "A lei não priva os acionistas estrangeiros
do direito de conservar as ações que passuiam
na data da promulgação da Carta Constitui-
cional de 1937. Por isso, não confere às socie-
dades os meios de compelirem os acionistas à
entrega dos documentos comprobatórios da
nacionalidade.

Mas, só às pessoas físicas de nacionalidade
brasileira, é lícito subscrever o aumento do ca-
pital.

Dal a necessidade de se exigir a prova de
nacionalidade, no momento da subscrição.

Não existe, no processo, a prova de que o
subscritor Luiz Gonzaga da Silva Almeida, é
brasileiro. Os nomes - de D. Maria Teresa Ran-
gel de Melo Figueiredo e D. Guimar Jacobina
de Figueiredo c(fls. 142 e 122), não conferem
com os- da lista de subscritores.

Arnaldo Olinto Bastos .e Artur Gomes- Tei-
xeira subscreveram ações como procuradores
de acionistas.

É necessário provar que os mandatos con-
cediam poderes especiais e expressos para tal
fim.

Quanto aos novos estatutos, aprovados pela
assembléia geral extraordinária de 22 de abril
de 1912, regularmente convocada, 'nada ternos
a objetar.

(*) DNSPC. 4.537-40 - Wilson, Sons &
Co. Ltd., solicitando taxa especial, para se-
guro sobre carvão em depósito. - Nos ter-
idos dos pareceres, podem os requerentes fa-
zer o seguro sobre o carvão em depósito, ao ar
livre, sem cobertura do risco , de combustão
expontânea, à taxa de 1/8%. Em 22 de
'abril de 1942.

(*) Publicado novamente, por ter saldo com
incorreção no Diária Oficial do dia 29 de .abril
de .1942, Pág. 7.119.
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(") DNSPC. 3.925-42 - Sindicato das Em-
presas de Seguros Privados e Capitalização do

(*), Publicado novamente, por ter sáido com
• incorreção no Didrio Oficial do dia 20 de julho

de 1912, pág. 11.407.

Rio de Janeiro, solicitando inclusão na Tarifa
do Distrito Federal, Niterói e Petrópoliá,
rubrica. - "Lapidação de pedras preciosas e
semi-preciosas.

TARIFA DO DISTRITO FEDERAL, NITERÓI
PETRÓPOLIS

(Inclusão)
Pedras preciosas e semipreciosas, lapidaçãO.
de: 3/8% (R-.I.).

Número

105.

106

211)

105

106

106

105

83

02
18

12

9.

6

4

6

• Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, deveis calcular as indenizações

das incapacidades constantes da presente circular, menos números e
índices das Tabelas de Invalidez Permanente abaixo mencionados:

Natureza da lesão	 Grau - índice

CIRCULAR N. 33 •

Classificação de lesclo

Anquilose da articulação da- espádua
BS. Redução, em grau. médio, dos
movimentos de articulação do coto-
velo BS. Redução, em grau míni-
mo, dos Movimentos da articulação
da punho .13S. Redução • acentuada
dos movimentos cio • indicador, dos
dois dedos secundários e do mínimo
MS. (Processo número 407-42) 	

Lesão de um dos Ossos da face, -pre-
judicando, em grau mínimo, as fun-
ções da boca. Redução em grau mé-
dio, dos movimentos da articulação
do cotovelo BS. (Processo número
2.857- de 1942) 	

Pequena redução dos movimentos do
indicador MP. Redução dos movi-
mentos da •1•a falange e perda da
e 3.0, falanges de um dedo seeundá-
rjo MP. Pequena redução dos movi-
mentos do outro dedo secundário
MI'. (Processo n. 4.190-42) 	

Perda da 2.a e 3.a falanges de um dedo
secundário MP.. Imobilidade, em fle-
xão de Outro dedo secundário e do
mínimo M P . (Processo número
8.782 de 1942) 	

Perda da 2•a e 3•a falanges do \ • indi-
cador M.P. Perda dos dedos secun-
dários M P .	 (Processo	 número
2.002-41) 	 .  .

Perda do indicador MS. Perda - da 2.a
e 3.a falanges de um dedo secundário
MS. Imobilidade da 2. a falange do
outro dedo secundário MS. Processe
n. 1.270-42) 	

	

Imobilidade em extensão do polegar MS 	
Perda do anular MS. (Processo nú-
mero 2.769-42) 	

Perda da 2.a e 3•a falanges •do indicador
MS. Perda da 2.a e 3•a. falanges
de uni dedo secundário MS. Imobi-
lidade em extensão do outro dedo
secundário e do Mínimo MS. (Pro-
cesso n. 401-42) 	 -

Redução, em grau médio, da; força do
legar. MP.	 (Processo n. 2.923
de 1942 	 -

Perda da La falange do polegar (já
tendo sido perdida anteriormente
a 2.a ) MP. Perda da La falange do
indicador (já tendo sido perdidas, an-
teriormente. a 2. a e 3) MP. (Pro-
cesso n. 7.760-41) 	

Natureza da lesão	 Grau	 índice

Perda da La falange do polegar (já
- tendo sido perdida anteriormente a

2.4) MP. Perda da 1.a e 2.a falanges
do indicador (já tendo sido perdida

. anteriormente a 3. a ) MP. (Processo
n. 7.760-41) ,	 	 5

Imobilidade da 2.a falange (ungueal) do
polegar MS. Perda da 3. 0, Solange do
indicador MS. Imobilidade em exten-
são do médio MS. (Processo núme-
ro 1.202-4-1) 	 	 6

Perda da 2.a falange do polegar MP 	
Perda da 2.a e 3.a falanges do ilidi 	 ,
cador MP. Perda da 3•a .falange do
médio NP.. Redução, em grau médio,
dos movimentos da articulação do

• cotovelo BS. (Processo n. 3.388
de 1942) 	 	 19

Anquilose da articulação do punho BS.
Imobilidade do 1.0 metacarpiano MS.
Imobilidade em extensão do indicador
de um dedo secundário e do mínimo
MS. (Processo n. 1.479-12) 	 	 13

Redução, .cm grau médio, dos movimen-
tos da articulação do punho. .1113.
Pequena redução dos_ movimeiptos
do polegar e dos demais , dedos. MP.
(Processo n. 1.009-42) 	 	 11

Imobilidade cai extensão do polegar e
dos demais dedos MS. Redução, em
grau médio, dos movimentos da arti-
culação do tornozelo, em um dos pés.
(Processo n. 8.218-41) 	 	 19

Perda da 2.a e 3•a falanges de um dedo
secundário e do mínimo . MS. (Pro-

. cesso n. 3.390-42)	 • 3
Perda da 2.a e 3.a falanges dos dois

dedos secundários MS. Perda da 3.a
falange do mínimo MS.  (Processo
n. • 2.174-42) 	 	 4-

Queda da mão, em virtude de semi-lu-
xação do punho 13S. Imobilidade em
extensão do indicador, dos dois dedos
secundários e do mínimo MS. (Pro-
cesso n. 8.269-41) 	 	 15

Perda de parte da Massa muscular da
perna, em um dos . membros infe-
riores. Redução, em grau médio, dos
movimentos da articulação do torno-
zelo, no mesmo membro. Redução, em
grau médio, da força do mesmo pé.
(Processo á. 1.753-42) 	 	 10

Perda da 3.a falange em um dos Pe-
quenos artelhos, em um dos pés. Ta-
bela G. (Processo número 8.937
de 1911) 	

Perda de 'dois pequenos artelhos e da
3.a falange do outro pequeno artelho,
em uni dos pés. (Processo número
2.231-12) 	 	 2

Perda do grande e de dois pequenos
artelhos, em um dos pés. (Processo
n. 5.399-41) 	 	 4

Recomendo-vos O conhecimento da presente circular, às sociedades
que operam em seguros de acidentes do trabalho nessa circunscrição.

Em 21 de julho de 1942. - Edmundo Perry, diretor.

Número

219

244

246

274

276

283

286

286

292

371

365

365

365

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR
Processo DNSPC. 4.860-42, a North

tish & Mercantile Insurance Company Limi-
ted, por seus agentes gerais, solicitam pror-
rogação de prazo concedido para o cumpri-
mento do disposto no art. 211 do decreto-lei
a. 2.063.

Concedo o prazo de sessenta (60) dias, a
partir da publicação do presente despacho.

- Processo n. 4.817-42 DNSPC., a AAche-
ner dz Muenchener Feuer-Versicherungs-Ge-
sellschaft, pelos seus Representantes Gerais,
solicitam prorrogação de prazo para apresen-
ta a esta I. S. o Balanço Geral da casa ma-
triz relativo ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1941.

Concedo o prazo de noventa (90) dias, a
partir da publicação do presente despacho.

- Processo n. DNSPC 44.905-42 a Commer-
cial Union Assurance Co. Ltd., por seus Agen-
tes Gerais, solicitam prorrogação de prazo para
a apresentação a esta I. S. da cópia do seu
último Balanço Geral de 1941, e Conta do Lu-
cros e perdas, organizados pela sua Matriz.

Concedo o prazo de sessenta (60) dias, a
partir da publicação do presente despacho.
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JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Nacional 'do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE-	 .

Dia 30 de junho de 1912
Processos despachados:

Processo : DPS-11.03 - Interessado
"'Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão em Vitória. Assunto:
-Proposta orçamentária para o exercício de
'1912 da Carteira Predial. Despacho. - Apro-
vo a proposta orçamentária, nos termos do

.parecer de fls. 9 e 10, confirmado pelo se-
nhor diretor do Departamento de Previdência
.Social, ficando advertida a administração da
Caixa pelo excesso de prazo verificado, na re-
messa da aludida proposta. 	 .

Dia 4 de julho•
Processo : DPS-11.. 161-12 -• Interessado :

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Estrada Araraquara. Assunto: Pe-
dido de reforço de verba. Despacho.
'acordo com o parecer da Divisão de Contabi-
lidade, concedo o reforço de 250$0 (duzent,os c
cinquenta mil réis), pedido pela CAP dos Fer-
roviários da Araraquara, para a verba "Des-
pesas Administrativas" 2.143-Diversas Despe-
sas (10) Despesas miudas e eventuais".

Dia 6
Processo: 131S-19..693-41 - - Interessado:

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferre-
viários da Paraná-Santa Catarina. Assunto:
A Caixa em apreço solicita o crédito especial
da importância •de 300$0 (trezentos mil réis),
para • dar cumprimento, ao acordão proferido
DOS autos do processo (recurso n. 4.423-10..
Despacho.- De acordo 'com os pareceres do
Departamento de Previdência Social, concedo
o crédito especial de : 3:500$0 - .(três contos' e,
quinhentos mil réis, solicitado pela Caixa,
afim de ser cumprido o acordão proferidd no
processo n. 4.598-40. •

Dia 7.•
Processo: CNT-17.791-37 - Interessado:

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por concessão em Vitória. Assunto:
Eleição • do presidente da Junta Administi .ati-
va•realizada em 31 de dezembro de 1941. Des-
pacho, - Homologo a eleição, nos termos do
parecer do D. P.S. (0' DPS opina. pela homo-
logação da eleição, nos termos do art. 2.0, alí-
nea c, do decreto-lei n. 3.710, .de li de 1910.
- Processo: CNT-23.117-10 - Interessado:

Caixa de Aposentadoria e -Pensões dos Servi-
ços • de Tração, Luz, Força e Gaz de' SãoPau-
lo. Assunto: A Caixa em referência solicita
verba para a aquisição de - um aparelho fotos-
tático. Despache. - Concedo o crédito espe-
cial na importânCia de 4:275$0 (quatro contos
duzentos e setenta e cinco Mil réis), para
aquisição do aparelho destinado a tirar cópias
fotostaticas, - de ac-ordo cem os pareceres do
Departamento de Previdência Social. (Os pa-
receres, considerando que- em casos idênticos
tem sido autorizada á compra e que parle das
despesas serão compensadas com a taxa . que
será cobrada aos associados da Caixa que ne-
cessitarem usar o aparelho, opinam péla con-
cessão da verba solicitada, devendo ser eoe-
signada à conta "Despesa Extraordinária --
2.102  - Créditos Especiais" para o orçamen-
to de 1941).

Processo : -.CNT-58-41 - Interessado : Cai-
xa de. Aposentadoria e Pensões dos Serviços
de Tração, Luz, Força e .Gaz de São- Paulo.
Assunto: Pedido de reforço de verba para
atender às despesas .de 300 (trezentos) exem-
plares do relatório de 1939. Despacho. •-
Concedo o. crédito especial .na 'importância de
5:100$0 (cinco contos o Com mil reis), na -fo .e-
ma dos pareceres do Departamento• de Previ-
dência . Social. '(Os pareceres opinam pelo- de-
ferimento do pedido,' uma vez,, que a. Caixa
justificou devidamente, devendo ser .consigna-
da h conta "Despesa Extraordinária

,
Crtídi-

los Espociais . 	 ,2.152" do orçamento • para
.19 • 2).	 •	 •

Processo: •- CNT-7.913-11 ---- Interessado:
Caixa de- Aposentadoria • e Pensões dos Fer-
roviários da Companhia Paulista. Assunto: A
Caixa em- apreço solicita concessão de verba
para atender ao que lhe foi determinado no
acordão referente ao processo n. 2.161-37:-
Despacho:- Concedo o crédito especial de
29 :400$0 (vinte e nove contes quatrocentos
mil réis), nos termos do parecer `da Divisão
de Contabilidade. (A 1)(1 'opina pela conces-
são do pedido corno crédito especial).

Processo : DPS-15.680 7 11 - Interessado
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e Gaz de São Pau-
lo. Assunto: Pedido de .reforço de verba pa.L
ra pagamento dos funcionários por SUNnos
extraordinários. • Despacho. - Concedo c• cré-
dito especial de 12:988$8 (doze contos nove-
centos e oitenta è oito mil e oitocentos réis),
nos termos do parecer de fls. 21 da Divisão de
Contabilidade. (A DG opina • para a concessão
do reforço, devendo correr o mesmo por con-
ta da verba "Despesa Extraordinária" •
2.162. - Créditos Especiais", .do orçamento
para o corrente exercício).

Processo: DPS-.17.335-11 - Interessado :
Caixa de Aposentadoria e -Pensões dos Ferro-
viários da Rede Mineira de Viação. Assunto:
Pedido de reforço de verbas. Despacho. -
Concedo _o crédito especial de 4:182$1 (quatro
contos cento e oitenta e dois mil e cem réis)'.
para atender aos reforços de verbas esp,wifi-
cados, nos termos do parecer de fls. 10, ob7
servada a recomendação constante de fls. '10
verso, da Divisão de Contabilidade. (A DC
opina para que seja concedido o crédito espe-
cial necessário de 4 :182$1 (quatro contos cen-
lo e oitenta e dóis mil e cem réis), para as
verbas especificadas, afim de regularizar a

•situação orçamentária, outrossim, .:aieomenda
CAP a fiel observância da circular n. DC-

1-11 de julho de 1911. que determina sejam
as alterações orçamentárias requeridas, ape-
nas no decorrer do 3.0 trimestre). •	 •
. Proesso: 'DPS-21:185-11 - Interessado:

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da São Paulo Railway. ' Assunto: Pe-
dido de reforço de • verba para pagamento de
horas- extraordinárias aos pagadores da Cai-
xa em referência. Despacho. _ Concedo .o
crédito especial de 30$0 (trezentos e cinquen-
ta mil réis), nos termos dos pareceres de _fo-
Pias 5 verso, da ' Divisão de Contabilidade, (A
De, em vista das- informações conclue que. tem
cabimento a concessão do crédito de 350$0
(trezentos e cinquenta mil réis), devendo a
mesma 'ser consignada à conta da verba "Des-
pesas Extraordinárias - 2.162 - Créditos
Especiais", no exercício vigente.

.Departamento da .Justiça -
do Trabalho	 -

PROCESSOS ENCAMINHADOS AOS CONSELHOS
REGIONAIS DO TRABALHO -

. Dia 21 de julho de 1942
À Primeira Região, rio Distrito Federal: •
CNT 12.101/42. de Manoel Dias e Companhia

de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltda.
- À Terceira Região, em Belo Ilorizonte:
CNT 23.189/41, de' Helio Lemos de Oliveira

e Augusto Siqueira: .
.•	 Dia 27

À Primeirallegião, no Distrito Federal: - .•
CNT I2181/42,,181/42 de Oswaldo Soares de Sousa

e. firma Teixeira Borges Comp.
CNT 43.221/12,- de Olímpio Gomes

Maria- Gomes da Silva e Justiça de Ipanema. -

DIVISÃO DE PROCESSO

sEcçoui5 DISSÍDIOS INDIVIDUAN

- DESPACHO DO SR. PRESIDENTE .
-Dia-18 de•jullio de 1942

F.dison•Guerra Dias reclama contra a -Com-
panhia de Carris,. Luz e Força do- Rio- de-Ja-
neiro, Limitada (proc. CNT.-5.823/32). - -Não
t•endo . os :interessados contestado, no prazo -qun

lhes' foi estipulado, em despacho de fls. . 206,
aprovo «cálculo de fls. 207, procedido' pelo De-
partamento de Justiça do Trabalho.

2. Baixem os autos ao Conselho Regional do
Trabalho da Primeira Região, para que proceda
à execução' da decisão, devolvendo-os, subse-
quentemente, para os fins do ai-t. 226 do regu-
lamento da Justiça do Trabalho.

3. Ao D. J. '1., para publicar e cumprir.

Comissão Mixla de Conciliação
ATOS DO- SR. PRESIDENTE

Portaria n. CNT-71/12, de 21 de julho de
1912 - Usando das atribuições que lhe. con-
fere -o art. 2.0, alínea j, do decreto-lei número
3.710, de 14-10-41, e tendo em vista a exone-
ração solicitada pelo escriturário, classe E, do
Ministério -do Trabalho, Indústria e Comércio,
Luiz Aguiar Barreires, das funções de presi-
dente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários' da - Bragança, resolve designar
para servir como interventor na mesma Caixa,
até que se realize a sua encorporação à CAI,
de serviços por concessão em Betem, 'o senhor
Leonidas Amazonas Lima.

Rio, -21 de julho 'de 1912. - Silvestre Pe-
nicles.	 •

Conselho Regional- do . Trabalho
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA

SESSÃO DE 3 liE AGOSTO DE 1942.
Processos:

cru 769-41 (4 JC 628-11) - Recurso ordi-
nário interposto por Petronilo Victorino
Brandão e' outros da decisão da 4.a JCJ que
julgou improcedente a reclamação que apre-
sentaram contra a Sociedade Civil Mantene-
dora da Polícia Civil_ do Cais do Porto.

Relator: vogal Nevslon da Silva Lima.
CRT 1.6i6-42 (1 30 726-12) - Recurso or-

dinário interposto pela Companhia Constru-
tora -Nacional S. A. da decisão da 1.a JC.I que
julgou improcedride a reclamação de Euclin'es
Delfino. •

Relator: vogal Aldemar Beltrão.
CRT 1.693-42 (1 JCJ 260-12) - Recurso or-

dinário interposto por B. Bloch Irmãos tia
decisão da 4.a JeJ do Distrito federal que
julgou procedente a reclamação apresentada
poi. Claudio • Mendes de Paiva.

Relatei. ; suplente de vogal Amadeu Me-
deiros.

CRT 345-12 ' (3 JC 665-12) - Recurso or-
dinário interposto por Julio Mendes da Costa
da decisão da 3. a XI que julgou Improceden-
te sua reclamação contra a firma Emiti() Lou-
renço Dias.

'Relator: vogal Antonio de Andrade Bote-ih0.

CRT 1.431-12 (1 je 362-42) - Recurso . or-
dinário interposto pela yinva Carmen] Ma-'
riozzi Costa Ferreira, da decisão da 1.a JCJ
do 'Distrito Federal que julgou procedente -a
reclamação apresentada pela farmaceutica
Inah Amaral Fonseca.

Relator: vogal Newton da. Silva Lima.
CRT •1,674-42 (1 JC 521-42) - Inquérito

administratis-o instaurado. pela Fábrica Co-
lombo S. A. contra seus -empregados João
Gualberto e, Adalberto Bezerra do Carvalho,
instruido na La Junta 'de Conciliação e Jul-
gamento: do Distrito Federal.

Relatei': vogal Aldemar Beltrão.
CRI' 1.671-12 (4 JC 362-12) - Recurso

ordinário interposto pela Empresa Interna-
cional de Transportes Limitada, da decisão
da 4.a . Junta co Conciliação e Julgamento que
julgou procedente •a reclamação apresentada
contra a mesma por Alvaro Gavea da Silva.

Relator: suplente de vogal Amadeu Medei-
ros.	 •	

. -

PROTESSOS APRECIADOS NA SESSÃO DE 24 DE 3U-•

LU° DE 1912.
-Processós:

CRT. 1.041-42' - -Recurso ordinário inter-
posto por Paulo Guimarães, da decisão da 6.1
J. C.1 que julgdu improcedente_ a reclamação
pelo mesmo apresentada contra a .111:111a Ria-
der 454 Cia. •Lida.- •
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Relator: vogal Newton da Silva Lima.
Resultado: Dado provimento ao. recurso

e condenada a firma ao pagamento da inde-
nização da Lei 62.

CRT .429-42 - Recurso ordinário inter-
posto pela Equitativa dos EE. CU. do Brasil
da decisão da 1." JCJ que julgou procedente a
reclamação apresentada por Dr. Egas Ribei-
ro Mendonça.

Relator: vogal Amadeu Medeiros,
Resultado: Vista ao vogal Aldeniar Bel-

trão.
crur 508-41 - Recurso ordinário interpos-

to pela Companhia Petrolífera Copeba S. A.
de uma decisão da 3." JCJ que julgou proce-
dente a reclamação apresentada contra a refe-
rida Cia. por Oscar de Campos Viana.

Relator: vogal Antonio de Andrade Bote-
lho.

Resultado: Negado provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. relator.

cRT 118-42 - Dissídio coletivo suscitado
entre a Sociedade de Resistência d'os Tra-
balhadores em Trapiches e Armazens de Café
e o Sindicato dos Proprietários de Veículos e
Carga do Rio de Janeiro.

Relato ,: vogal Newton da Silva Lima.
Resultado: Adia-do para a próxima sessão,

a pedido do relator.
CRT 1.583-42 Recurso ordinário inter-

posto c?e uma decisão da 6." JCJ por José
Agripino Lins Accioli, sendo recorrida a Fun-
dação Rockfeller (Serviço Nacional de Febre
Amarela).

Relator: vogal Aldemar Beltrão.
Resultado: Vista ao vogal Newton da Silva

Lima.
CRT 1.532-42 - Recurso ordinário inter-

posto pela Cia. de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro da decisão da 1." JCJ que jul-
gou procedente a reclamação apresentada por
João Roulino Xavier.

Relator: suplente de vogal Amadeu Men-
donça.

Resultado; Negado provimento ao recurso.
CRT 1.315-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4." JCJ por Arman-
do Monteiro da Silva, sendo recorrida a Cia.
Farmacêutica, Industrial Ltda.

Relator: vogal Antonio de Andrade Bote-
lho.

Resultado; Negado provimento ao recurso.

DESPACHOS DC? PRESIDENTE

Processo CRT 1.62-42 - Universal.Pictu-
res do Brasil, atual Universal Films S. A.
impetra mandado de segurança contra atos
do Sr. presidente do Conselho Regional da La
Região da Justiça do Trabalho. - Indefiro
o pedido, por falta de fundamento legal, nos
termos do parecer da Procuradoria Regional.
Publique-se e arquive-se.

Processo CRT 2.1:12-41 - Emargos opos-
tos por Manoel Benedito & Cia. ao acordão
proferido no processo CRT 2.112-41 - Inde-
firo o pedido, por haver sido o mesmo apre-
sentado fora do prazo legal.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Processos em pauta para a audiência a ser
realizada em 3-8-42:

Reclamanto, Almir Nobrega Passarinho.
Iteclamado,-Panair do Brasil S. A.

Objeto, Justa causa (estabilidade).
Hora mareada, 43,40 horas.

, Reclamante, Sebastiana Maria Ferreira.
Reclamada, Papelaria Syily ia - Sylvia Valle

Barros.
Objeto, Justa causa, , aviso prévio e férias.
Hora mareada, 13,50 horas.
Reclamante, Jonas Mendonça de Oliveira.
Reclamada, Empresa de Publicidade Eclética

Limitada.
Objeto, Justa causa (estabilidade).
Hora mareada, 14 horas.
Reclamante, João Shanke.
Reclamado, Vitt Kronnhaus.
Objeto, Justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada, 14,10:horas.

Reclamante, José de Almeida Martins.
Reclamado, Raul K. de Alvarenga --- Garage

e Oficinas Verdun.
Objeto, Justa causa, aviso prévio, férias e

salários.
Hora mareada, 14,20 horas.
Reclamante, Alexandre Chimanovsky.
Reclamada, Empresa Técnica de Engenharia

(S. Alvares).
Objeto, AViso prévio.

.Hora mareada, 14,30 horas.
Reclamante, Cyneias Loponte.
Reclamada, Garage Estrela.
Objeto, Justa causa.
Hora mareada, 14,40 horas.
Reclamante, Manoel Gonçalves.
Reclamado, António Balchada.
Objeto, Justa causa, férias o aviso prévio.
Hora mareada, 14,50 horas.
Reclamante, Geraldo Rodrigues Fernandes.
Reclamado, Vittorio Franceschina.
Objeto, Aviso prévio e salários retidos.
Hora mareada, 15 horas.

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

Lista de antiguidade publicada de acordo
com o art. 39, §§ 1.0 e 2.0, do regulamento de
promoções.

Nova publicação para cumprimento da alí-
nea G, das instruções baixadas com a circular
n. 10-42 de 22 de julho de 1942, da Secrataria
da Presidência.

QUADRO I

Carreira: Engenheiro (DNEF-DNER).

Promoção de L a M - 2 por antiguidade
1. Sylvio Cardoso de Aquino e Castro.
2. Antonio Nunes Gaivão.
3. Genserico Muniz Freire.
4. John Cramer Junior.
5. Flavio Vieira.
6. Mario Leite.
7. Paulo Diamantino Lopes.
8. Antonio Marques da Costa Ribeiro.
9. Antonio Eurico Saraiva.

10. Joaquim Leite de Oliva.
11. Alvaro da Cunha e Mello.
12. Oscar Rodolpho Cox.
13. Manoel Gonçalves da Silva Torres.
-14. José Gayoso Neves.
15. Roberto Paulino Soares de Souza.
16. Gracelio Peixoto da Costa Rodrigues.
17. Heitor Teixeira Brandão.
18. Enzo Carlos Pinto.
19. Arthur Crespo de Oliveira.
20. João Capistrano Gomes do Amaral.
21. Humberto Milano Junior.
22. Izidoro de Deus Lopes.
23. Eudoro Lemos de Oliveira.
24. Marcos Valdetaro da Fonseca.
25. Hermelindo de- Barros Lins.
26. Eduardo Rios Filho.
27. Augusto Paranhos Fontenelle.
28. Nativo de Paula Ferreira.
29. Jorge Soares Gouvéa, Filho.
30. Caio Mario Dutra de Almeida.
31. Alfredo de Castilho.
32. João Carlos Balthazar de Bem.
33; Marianno Supulveda da Cunha.
34. Gentil Tristão Norberto.
35. Rubem Eugenio de Freitas Abreu.
36. Carlos Leal Burlamaqui.
37. Paulo domes Braga.
38. Adão Bueno de Araujo.
39. Leonidas de Siqueira Menezes.
40. Roberto Ribeiro Aleira.
41. Jacintlio Xavier Martins Junior.
42. Antonio Furtado da Silva.
43. José Pedro de Escobar.
44. Raymundo Leal de Macedo.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,
Dia 21 de julho de 1942

Processos despachados:
SEPT=1.321-12 - Garages 'Associadas, S. A.

- Nesta. - Em face do documento de folhas
7, arquive-se.

SEPT-3.876-41 - Instituto Brasileiro de
Farmácia e Biologia S. A. - Salvador - Baía.
- Em face do documento de fls. 15, arqui-
ve-se.

SEPT-885-42 - Banco Andrade Arnaud S. A.
- Nesta. - Em face. do documento de folhas
9, arquive-se.

SEPT-1.225-12 - Casa Bancária Coopera-
dora S. A. - Nesta. - Em face do documento
de fls. 12, arquive-se.

RETIFICAÇÃO

Didrio Oficial de 20 de julho de 1912, folhas
11.409 - leia-se: SEPT-2.365-42 - Cassitio
Balneário Atlântico S. A. - Nesta.

45. Joacy Nunes de Almeida.
46. Carlos José Mendes.

Alexandre Cesar .Cococi.
Alfredo Borelli.

47 Aurelio Gregori.
Rodolfo Paraiso Godinho.
Valderico Veras.

Carreira: Oficial Administrativo

Promoção de JaK--1 por antiguidade

1. Julio Gomes Netto.
2. Nilo Dornellas Camara.
3. Amphiloquio de Araujo Ribeiro Junior,.
4. João Thome Cardoso de Castro.
5. Antonio Pimentel Brandão.
6. Alvaro Benjamin de Viveiros.
7. Alberto Lecomte Perriraz.
8. Octacilio Candido Duarte.
9. José Gonçalves de Pinho Netto.

10. Antonib Corinthc de Carvalho Fróes.
11. Paulo Domingues da. Silva.
12. Carlos Augusto de Moura e Cunha.
13. Julio Freire.
44. Oswaldo Simões Corrêa.
15. Waldemar Méra Barrozo.
16. Antonio Alves da Rocha.
17. lisa Stuckenbruck.
18. José "de Nazaré Teixeira Dias.
19. Victor Marques da Silva.
20. Durval da Silva Gama.
21. Antonio Luiz Baronto.
22. Paulo Goulart.
23. José Vieira de Melo..
24. Adonis Ribeiro da Cunha.
25. Heitor O'Dwyer.
26. Maria José Bittencourt de Moura.

- '27. Murillo Araujo.
28. José Maria de Santa Rosa.
29. Aprigio Gomes de Mattos.
30. Rafael Barbosa Dias dos Santos.
31, Kilsa do Saltes Abreu Teixeira Dias.
32. Orlando Pereira Cardoso.
33. FranciSco de Assis Leite.
34. Mario Silva.
35. Benjamin de Moraes Vellozo.
38. Jayme de Albuquerque Alves Maia,
37. Matheus Flosi.
38. Pedro Paulo de Souza.

Promoção de I a J - 1-por antiguidade

1. Hildebrando de Carvalho.
2. Seraphim Alves dos Reis.
3. Armando de Albuquerque Santos.
4. Eurico Cantalice de Freitas.
5. Antonio 'Leitão.
6 .. Aldemar Cavalcanti de Albuquerque.
7. Emmanuel Ozorio Pereira Vianna.
8. Beatriz Augusta de . Almeida.

•

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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O. Edgard Carrilho da Fonseca e Silva.
10. Diogenes Gomes da Fonseca.
11. Mathilde de Carvalho-.
12. Eurico Americano de Carvalho.
13. Joaquim Fructuoso Pereira Guimarães.
14. Naylor Bastos Villas Boas.
15. Joaquim de Souza Ferreira.
16. Nilo Magalhães cio SouzaMartins,
17. Francisco da Graça Caminha.
18. "ZnIcida Gozar Burlamaqui.
19. Latira Pires de Aguiar Cardoso.
20. Newton Halfeld Fontainba. 	 •
21. Alberto Gomes de Miranda e Silva.

.22. Yartr Pirondi.
23. Isnard Gomes Jardim.
24. Maria do Carmo Fernandes.
25. Jocelyn Leal Ferreira.
26. Jonas de Miranda.
27. Mario da Silva e Almeida Filho,
28. Luiz Cesar de Carvalho.
29. Francisco Diniz Drummond Junior
30. José Gomes Vieira ~peito.	 •
31. Astrogildo de Paiva Mavignier.
32. José Marques de Amorim Garcia.
33. Maria do Carmo Moraes Chagas.
34. Aurelio Flavio . Machado Franca.
35. Paulo Oniellas de . Camargo Freitas.
30. Joaquim Camieha de Sá Leilão.
37. Adelia Lobo de Farias.
38. Renato Alves Ribeiro.
39. Amerieo Santiago.
40. Helio Cruz de Oliveira.
41. Petrarcha Austregesilo da Cunha Vas-

, celos.
42. C.oriolano Soares dos Santos.
43. Aloysio Henrique Martinelli.
44. Miguel Gusmão do Souza Lima.
45. Vicente do Souza.
46. Evelina. de Medeiros Maia.
47. Agnaldo Moreira da Silva Lima.
48. Francisco Schettino.
49. Alfredo Alencar.
50. Antonio José Pinlo.
51. Alvaro da Costa Pinheiro.
52. José dos Reis. •
53. Gildasio • Palhano cie Jesus.
54. Alberto Fruzzoni.

Promoção de TI a I - 3 por antiguidade

1. Nair Helena de Marques Leitão.
2. Juventina cio Araujo.
2. Eduardo Pinto de Lemos.

Crisanto Sebastião de Faria.
5. Olga Teixeira de Gouvea.
G. Alfredo Vicente de Souza.
7. Silvino Luiz de Oliveira.
8. Mario Raymundo da Silva Filho.
9. Francisco Firmo Cavalcanti de Moura.

10. Judith Canongia Barbosa.
11. Luiz Carneiro de Mendonça
12. Edgard Bastos de Araujo.
13. Antonio de Carvalho Dias.
11. Sylvio Teixeira.
15. João Fendo dos Santos.
10. Arni.Ido de Paula Lima.
17. Adhemar Peixoto de Azevedo.
18. Oscar Secco Campello.
19. Tulio Augusto Fernandes de Oliveira.
20. David Albuquerque Main.
21. Francisco Benjamin Pirang) de Aragão.
22. Mercedes Dias Vieira.
.93, Rubens l'ereira.
2 1. Amanda Pacheco.
25. Gustavo Senna.
26-. Victor de . Andrade Camião.
27. Juvenal Pompeu cio Souza Magalhães.
28. Clotilde Beatriz Ayres de Miranda
29. Zoraida Costa.
30. José Drumond e Silva.
31. Maria Rodrigues.
22: Paulo Sebastião de Moraes Vellez.
33. Eglaatine Soares Tanner de Abreu.
31. José Nieau de Barros Mello,
35. Firmino Rangel Brigido.
26. Mar Amelia da Silva Guimarães,
37: Mario Conrado de Niemeyer.
38. Ebert Vergara.
39. Elza Santos Guimarães.
40. Francisco Assis c. a Silva.
41. Marina Cunha Lopes •de
42. José Joaquim de Souza.	 •
43. :_:enon Moreira Motta.
41. Itaymundo Marques de Farias,
45. Agesilau Pereira da Silva. 	 •

46: Manoel Cesario da Silveira.
47. Pedro Paulo de Moraes Rego,
48. Luiz Alves da -.Costa.
49. Stella Christ Torres.
50. Paulo Joaquim Castilho.
51. Manoel Antonio Morgado.
52. Boracin •Pompeu Ribeiro.
53. Ary Nascimento Cordeiro.
51. Teresa Maria de La Pefia,
55. Maria , Silvia Gomes.
56,- Eloisa Beatriz da Cunha Cruz.
57. Hilda -Ribeiro Machado.
58. Hélio Vinicius- Pires.
59. Júlia Lisboa Figueira de Melo
60. Gicélia de- Carvalho.	 • . .
61. Olga de Magalhães Ferreira.	 •
62. Durval Alipio Cesario da Silveira.
63. Eulina Monteiro da Silva Sardinha.
61. José de Arimatéa Farias e Silva.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N. -535, DE 20 DE JULHO DE 1912
0-ministro de Estado, atendendo:5 ao que

requereu a Rede Mineira de Viação e,' de
acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em oficio número
781-DO, de 27 . de junho p. 'findo, -Resolve aprovar o projeto e 'orçamento na
importância de 1:445$700 (uni conto quatro-
centos e (luar6nta e cinco mil - e setecentos
réis),, que com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério, para
a construção de um.bociro aberto, do 1,50 in
de. vão, no km- 1.007,980, da linha •de Patro-
cínio a Ouvidor, correndo à conta do capital
a que se refere - a alínea b, do item 3, da cláu-
sula V, ' do contrato em vigor, a importância
que for apurada como efetivaineele • dispen-
dida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1912. -
João de Mendonça Lima.

•(N. 10.839 - 28-7-42 - 2281)
PORTARIA N. 536, DE 20 DE , JULHO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que

requereu a Rede Mineira de Viação e, 1  de
acordo com o parecer : do Departamento- 'Na-
cional de Estradas de Ferro, em ()fiei° número
788-DO, de 27 de junho p. findo, • -

Resolve aprovar o 'projeto. e orçamento na
importância de 5378900 (quinhentos e trinta
e sete mil e. novecentos reis), que com esta
baixam, rubricados pelo diretor .da Divisão de
Orçamento do Departamento de Admafistração
deste Ministério, para a construção do,
boeiro em concreto "Vibror" no km 989.552
da linha de Patrocínio. a Ouvidor, correndo à
conta do capital de que trata a •alínea b, do
item 3, da Cláusula V, do contrato em vigor, a
importância que for apurada como efetiva-
mente dispendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1912. -
João de Mendonça Lima.

(N. 10.838 - 28-7-42 - 22$1)
PORTARIA N. 537, DE 20 DE- JULHO DE 1912
O ministro de Estado, - atendendo ao que

requereu a Rede Mineira de Viação e, de
acordo com o parecer do Departamento ,Na-
cional cio Estradas de Ferro, em ofício IIHMCV0
809-DG, de 20 de junho p. findo,

Resolve, aprovar o projeto e orçamento na
importância de 2:1758600 (deis contos cento
e setenta e cinco mil e seiscentos réis), que
com esta baixam, rubricados pelo diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, para a cons-
trução de um boeiro capeado, no ,zni 597,009,
da linha de Angra dos Reis a Monte. Carmelo,
correndo à conta do Fundo de .Melhoramentos
a importância que for apurada como cfet:va-
mente dispendida -até aquele limite.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1912. -
João de Mendonça Lima. 	 n,

(N. 10.837 - 28-742 - 22$1)
PORTARIA N. 516, DE 21 ' DE JULHO DE 19.12
O ministro de Estado, atendendo ao . que

requereu a: Rede Mineira de Viação é, de
acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em ofício número
808-,DG, de 30 de junho ri. findo,

Resolve, anrovar e, • projeto o oreamento na
importância de 2:0168-200 (dois contos, dezes-

seis mil e-duzentos réis), que com esta bai-
xam, rubricados pelo diretor da Divisão de Or-
çamento do- Departamento de -Administração
deste Ministério, para a construção de uma
passagem de nivel no km 1.005.860, da linha
de. Patrocínio a Ouvidor, correndo à conta do
capital a que se refere a alínea b, do item 3,
da cláusula V do contrato em Vigor, a impor-
tância que for apurada COMO efetivamente
dispendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1912. -
João de Mendonça Lima.

(N. 10.836 ---28-7-42	 22$1).
PORTARIA N. 550, DE 23 DE JULHO DE 1912
O ministro de Estado, atendeedo ao que

requereu a' Rede Mineira de Viação e, cie
acordo com o parecer cio Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em ofício número
876-DG, cio. 11 do fluente,

Resolve, aprovar o Projeto e orçamento na
importânc:a de 33:6918600 (trinta e três con-
tos seiscentos e noventa e um mil e seiscentos
Féis), que, com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento cio Administração deste Ministério, para
a construção de desvio, triângulo de reversão
e terraplenagem, no pátio da estação de Ma-
caubas, km 912,21, da linha de Petrocin'o a
Ouvidor, correndo à conta cio capital á que $e
refere a alínea b, do item 3 da cláusula V do
contrato em vigor, a importância que for apu- •
rada como eZetivamente dispendida até aquele.
limite.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1912. -
João de Mendonça Lima.

(N. 10.835 -- 28-7-42 -- 2211),
PORTARIA N. 551, DE 23 DE JULHO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que

requereu a Rede Mineira de Viação e, de
'acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em ofício numero
855-DG, de 8 do corrente, 	 •

'Resolve, aprovar o projeto e orçamento na
importância de 54:9128800 (cinquenta e qua-
tro .contos novecentos e quarenta e dois mil e
oitocentos réis), que com esta baixam, rubri-
cados pelo diretor da Divisão cio Orçamento
do Departamento de Administração .deste Mi-
nistério, para a construção da estação de Ma,.
caúbas, no' km 942,21, da linha de Patrocínio a
Ouvidor, correndo à conta cie capital a que se
refere a alínea b, do item 3 da cláusula V cio
contrato em vigor, a importância que for apu-
rada como efetivamente dispendida até aquele
limite.
• Rio de Janeiro, 23 - de julho de 1912. -
João de Mendonça, Lima.

(N. 10.834 - 28-7-12 - 22$1),'

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

ExPOSIçõES DE MOTIVOS

N. 577, de 23-7-42 - Por despacho de 23
do corrente, o Sr. Presidente da República
mandou arquivar O requerimento em que Joa-
quim Marques Póvoa solicitou anulação do
despacho proferido. por S. Exc., na exposi-
ção . de motivos n. 181, de 13 de fevereiro p.
passado, do DASP. - Está de muito excedido
o, prazo legal estabelecido para recurso do úl-
timo despacho '(de 2 de junho cie 1931), como
Lambem o quinquénio dentro do qual' poderia
o interessado ter lançado mão das vias judi-
ciais, conforme concluiu o DASP na exposição
de 'motivos acima citada. (Proc. 19.876-12)

N. 579, de 23-7-42 - Por despacho de 23
do corrente, o Sr. Presidente da República
mandou arquivar o requerimento em que Er-
nesto de Carvalho Nino solicitou nomeação, in-
terina, para o cargo da classe E, da carreira de
Mestre de linhas do Quadro III - Parte Per-
manente - deste Ministério. As nomeações
interinas são feitas por conveniência e ini-
eitiva da Administração, 'estando completa, alem
disso, a lotação da referida carreira: (Pro-
cesso • 19 .877-42) .
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ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachado em 22-7-42

N. 18.313-42 — SiI América Terrestres,
Marítimos e Acidentes S/A. — com sede nesta
Capital, solicitando autorização para que as
repartições subordinadas aceitem as apólices de
seguro de Fidelidade Funcional emitidas pela
mesma. "Faça-se o expediente sugerido" —
(Segundo informações prestadas a este Minis-
tério em Of. n. SG. 939, do D.N.S:P.C., de-
clarando que estão legalmente autorizadas a
emitir apólices de seguro funcional as compa-
nhias ltalo-Brasileira de Seguro Gerais e a
Sul América Terrestres. Marítimos e Acidentes
S/A., sediadas, respectivamente, na cidade de
São Paulo e nesta Capital).

• Departamento dos Correios
e Telégrafos

SECÇÃO REGIONAL DO PESSOAL

SRP-2
RETIFICAÇÃO

•lelação nominal do Quadro III

Publicada no suplemento ao Diário Oficial
sh. 24, de 29 de janeiro cie 1911. pág. 70:

Situação atual.
Onde se lê: Francisco NascUnento Rocha.
Leia-se: Francisco do Nascimento Rocha.

Departamento Nacional de Estradas
de 'Ferro

Despacho do S:r. diretor geral exarado nos
processos referentes ao pedido de inscrição
das seguintes firmas, para a execução de cons-.
truções ferroviárias a cargo deste Departa-
mento:

Leandro Maynard Maciel
Camilo Colher
José Pertence
Carneiro de Rezende & Cia.
Ornar O'Grady
Carlos Rocha, & Cia. Ltda.
Empresa Mineira de Construções Ferroviá-

rias (Boucharclet & 'Cia.)
Sociedade Brasileira - de Construções Ltda.
...kAdrade & Campos
Gerson de Salles Coelho
Barbosa Mello & Scarpeli
Rache & Cia. Ltda. •

•"Inscrevam-se".
Lauro Gonçalves de. Souza
Aristeu d'Almeida Souza,. Antonio d'Almei-

da Souza e o engenheiro civil Antonio de Al-
meida Souza Filho

Dilermando do Couto e Silva
C. I. R. "Romeo de Paoli" Ltda.
Cintra, Valho & Cia. Ltda.
"Indeferido, de acordo com o parecer da

Comissão".

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

pORTAIIIA	 90, DE 23 DE JULHO DE
• 1942
O diretor do Departamento Nacional de

Portos e Navegação, usando das atribu:ções
que lhe confere o art. 72, combinado com o
item II, do art. 71, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Resolve remover, ex-officio, no interesse da
administração, o prático de engenharia (DN
PN-DNOS), classe II, José de Amorim Garcia
Filho, da lotação da Fiscalização de Portos e
Comisões de Estudos e Obras para a Adminis-
tração Central deste Departamento (2.a D:vi-
são), em virtude de vaga existente na sua lo-
tação. — Frederico Cezar Burlamaqui, di-
retor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Conselho Fiscal

Resumo da ata da centésima trigésima ter-
ceira - sessão do Conselho Fiscal do IPASE.
realizada às quinze horas do dia dez do mês
de julho de mil novecentos e quarenta e dois,
sob a- presidência do conselheiro comandante
José Maria Magalhães de Almeida e presentes
os demais Srs. conselherros Drs. Mario Gue-
.des, Osvaldo Soares, Adriano de Abreu 'e Alci-
des Vieira Pinheiro. Aberta a sessão pelo -se-
nhor presidente, foi lida, aprovada e assinada
a ata da sessão anterior. A seguir, os' senho-
res conselheiros continuaram o .. exame de
assuntos de ordem interna, 'findo o que, nada
mais havendo a tratar, foram encerrados os
trabalhos da sessão e lavrada a respectiva ata.
cujo resumo faço agora pública. Il. Germano
Pedreira, secretário.

• Processo n. 8.776.

Retificação de início de inscrição. Retificação
, de prêmios e cobrança de atrazados. Apli-
cação do art. 17, do decreto-lei n. 3.347,
de 12-6-1941.

..

1. As normas do art. 17 do decreto-lei nú-
mero 3.347, de 12 de junho de 1941, se de um
lado proibem . a chamada "inscrição post mor-
tem", sem qualquer restrição (processo nú-
mero B-6.665), por outro, e coerentemente,
vedam a cobrança retroativa de prêmios, quan-
do a inscrição não se verificon no próprio mês
da nomeação e posse do contribuinte, -ou quan-
do, embora processada regularmente a inscri-
ção, não foram desde logo iniciados os -des-
contos devidos.

2. Não há mais lugar para a. antiga provi-
denCia de se fazer em tais casos, retroagir a
inscrição e cobrar todos os prêmios não pagos,
e isto pela mesma razão impeditiva da "ins-
crição post mortem, que é a circunstância de
estar afastada "a consideração da qualidade de
contribuinte obrigatório quando não tenha ha-
vido inscrição e pagamento de prêmio na épo-
ca própria"..

3. Não só por esse principio está prejudica-
da a providência em causa, pois, importando
em alteração do pi.kaio devido, pela fixação
11 ,-.3 uma idade menor, estaria ela impedida por
outro princípio do mesmo art. 17, segundo o
qual ficou exeluida qualquer revisão de prê-
mios, "por motivos de idade ou de aumento de
retribuição".

4. (' Aosequentemente, ter-se-á de conside-
rar sempre como início da inscrição o mês em
que se houver verificado o pagamento do
'primeiro prêmio. .

II

5. De acordo com o mesmo art. 17, não só
cabe se fazer qualquer retificação de prêmio
por motivo de idade, como, ainda, se exigir em
qualquer caso, pagamento de atrazados, de vez
que a importância do benefício variará se-
gundo os prêmios efetivamente pagos, confor-
me judiciosamente sustentou o Sr. consultor
geral da República, em parecer no processo
B-6.665, nos seguintes termos: --

"A importância liquida dos pecúlios
determina-se exclusivamente em função
desses prêmios. Se o contribuinte satis-
fez prêmios menores que os corresponden-
tes a sua idade, segundo os planos do de-
creto n. 24:563, as pensões ou pecúlios),
serão calculadas pelos prêmios efetiva-
mente pagos, e não pelos que o podiam ter

6. Essa correlação entre os prêmios efetiva-
mente pagos e a importância líquida do pe-
cúlio, oirdo respectivo valor saldado, será es-

tabelecida na forma das Instruções expedi-
das pela Portaria n. 153-41, considerada á re-
lação entre os prêmios pagos e os exatos, para
efeito da 'redução ou majoração que couber.

7. Tem o contribuinte, sem dúvida, enquan-
to não for o momento de se determinar o líqui-
do do seu pecúlio, ou do respectivo valor sal-
dado, a faculdade de regularizar a sua situa-
ção quanto ao pagamento de prêmios, usando
do direito que lhe conf —e o parágrafo único
dó art. 17, para evitar qualquer redução ou
desistir da majoração a que estiver sujeito o
pecúlio.

Ri) de Janeiro, 27-7-42. — J. A. Secii)ra,
diretor do• Departamento de Previdência.

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 20 de julho de 1942

II. B. F. n. 115 — Ex-contribuinte Raymundo
Chaves de Freitas. — Homologo a decisão local.

Il. B. F. n. 37 — Ex-contribuinte José Fran-
cisco Ribeiro. — Homologo a decisão local.

ILB. F. n. 122 —• Ex-contribuint., Alceu Coe-
lho de Vasconcellos — Homologo a decisão loca/.

H. B. F. n. 114 — Ex-contribuinte Camillo
Lelles Pereira. — Homologo a decisão local,

H. B. F. n. 151 — Ex-contribuinte Alfredo
Meyer de Moura. — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 180 — Ex-contribuinte Candido
Lamenhe Junior. — Homologo a decisão local.

II. B. F. n. 146 — Ex-contribuinte .Rubem
Antonio dos Santos.— Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 10 — Ex-contribuinte Sebastião
Bernardes — Homologo a decisão local.

II. B. F. n. 123 — Ex-contribuinte José Viana
Marques. — Homologo a decisão local.

II. B. F. n. 142 --• Ex-contribuinte Luiz Al-
fredo Ribeiro — Homologo a decisão local.

II. B. F. n. 67 — Ex-contribuinte Enrico Mi-
guel de Jesus. — Homologo a decisão local.

H. B. F. ri, 191 — Ex-contribuinte Manoel An-
tão de Paiva Filho — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 33 — Ex-contribuinte•Alfredo Go-
mes Ferreira. — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 102 — Ex-contribuinte João Paulo
de Andrade — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 162 — Ex-contribuinte Manoel
Marques. — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 87 — Ex-contribuinte Afonso Ce,IsO
de Andrade Peixoto. — Homologo a decisão
local.

H. B. F. n. 27 — Ex-contribuinte Antonio
Luiz Ferreira. — Homolngo á decisão local.

H. B. F. n. 149 — Ex-contribuinte Eduardo
Barroso — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 11 — Ex-contribuinteaomaz Soa-
res de Amorim. — Homologo a decisão local.
- II. B. F. n. 145 — Ex-contribuinte Se-

bastião Luiz do Nascimento — Homologo a
decisão local.

H. B. F. ri. 138 — Ex-contribuinte Odo-
rico Pereira Caldas — Homologo a decisão
local.

H. B. E'. n. 131 — Ex-contribuinte Ante-
nor José de Oliveira — Homologo a decisão
local.

H. B. F. n. 148 — Ex-contribuinte Deo--
dato da. Silva Maia Junior — Homologo a de-
cisão local. •

H. B. F. n. 28 — Ex-contribuinte Joa-
quim Francisco da Silva — Homologo a decisão
local.

H. B. F. n. 141 — Ex-cogribuinte Ven-
tura Viegas — Homologo a decisão local.

H. B. F. ri.. 53 — Ex contribuinte Anto-
nio Marques da Silva — Homologo a decisão
local.

'	 1"111 II 11111'11"u II II peg puem"). mini...,
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II. B. F. n.50 .— Ex-contribuinte Dio-
nysio Ferreira de Souza — Homologo a de-
cisão local.

II. B. F. n. 139 — Ex-contribuinte Oscar
Maciel de Noronha — Homologo a decisão
local.

H. B. F. ri. 219 Ex-contribuinte Ma-
noel Leopoldo de Souza -- Homologo a deci-
são local.

H. 13. F. n. 100 — Ex-contribuinte João
Gonçalves Machado Netto — Homologo a de-
cisão local.
• H. B. F. n. 147 — Ex-contribuinte Fran-
cisco Xavier -- Homologo a decisão local.

II. B: F. n. 153 — Ex-contribuinte Ber-
thold° Rodrigues da Costa — Homologo a
decisão local.

H. B. F. n. 16 — Ex-contribuinte Adolpho
Nascimento -- Homologo a decisão local.

II. 13. F. n. 129 Ex-contribuinte Gaspar
Pereira da Silva — Homologo a decisão lo-
cal.

H. B. F. ri. 128 — 'Ex-contribuinte' Ha-
roldo Assis Pacheco — Homologo a decisão
local.

Expediente do dia 24 de julho de 1942

II. B. P. n. 12 Ex-contribuinte Sebas-
tião Rezende — Autorizo o pagamento, de
acordo com a conclusão.

B-6.962 — Ex-contribuinte João Baptista
Rodrigues — Autorizo o pagamento, de acor-
do com a conclusão.

B.-6.972 2-- Ex-contribuinte Manoel Ma-
thias Filho — Autorizo o pagamento, de
acordo com a conclusão.
• H. 13. P. ri. 542 — Ex-contribuinte Pedro
Cordeiro de Souza — Autorizo o pagamento,
de acordo com a concluTão.

B-4.269 -- Ex-contribuinte .Armando Gon-
çalves da Silva — Autorizo o pagamento, de
acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 427 --- Ex-contribuinie José
Franco Neto — Autorizo o pagamento tia
.meação uxória.

H. B. P. ri. 308 — Ex-contribuinte João
13astos — Autorizo o pagamento da menção
uxória.

H. B. P. ri. 514 — Ex-contribuinte Ma-
nuel Coelho dos Santos — Autorizo e paga-
mento da menção uxória.

H: B. F. n. 14 — Ex-contribuinte Mario
Monteiro — Homologo a decisão local. .

II. 13. F. ri. 178* — ' Ex-contribuinte Getu-
lia de Andrade — Autorizo o pagamento do
pecúlio especial.

H. B. F. n. 182 — Ex-contribuinte Odori-
co d.e Souza Rodrigues — Homologo a deci-
são local.

H. B. F. n. 41 — Ex-contribuinte Manoel
Ferreira da Silva — Autorizo o pagamento.

H. 13. F. n. 29 — Ex-contribuinte Ale-
xandre Grangier — Autorizo o pagamento.

H. 13. F. n. 44 -- Ex-contribuinte Alipio
Duarte Lisboa — Ifomologo a decisão local.

II. B. F. n. 78 — Ex.-contribuinte João
Baptista de La Caille — Homologo a decisão
local.

II. B. F n. 15 — Ex-contribuinte Porphirio
Nunes. — Homologo a decisão local.
• II. B. F. n. 94 -- Ex-contribuinte Clovis
Adelino Machado. — Homologo a decisão lo-
cal.

II. B. F. ri. 34 — Ex-contribuinte Izaias
Antonio-dos Santos. — Homologo a decisão
local.
• B .F. n. 164 — Ex-contribuinte Manoel
José dos Santos. — Homologo a decisão lo-
cal.

H. B. F. n. 64 — Ex-contribuinte Oscar
dos Santos Rosa. — Homologo a decisão lo-
cal.

H. B. F. ri. 86 - Ex-controbuinte Mario
Cruz de Carvalho. — Homologo a decisão lo-
cal.'

H. 13. F. ri. 77 — Ex-contribuinte Isaac
Gomes da Motta. — Homologo a decisão lo-
cal.

H. B. F. n. 91 — Ex-contribuinte Augusto
Coelho. — Homologo a decisão local.

II. 13. F. n. 188 — Ex-contribuinte' Ade-
mar Celestino Teixeira. — Itomologo a decisão
local.

II. B. F. n. 47 — Ex-contribuinte Theo-
tonio Alvarenga .— Homologo a decisão lo-
cal.

II. B. F. n. 59 — Ex-contribuinte Helvecto
Monteiro. — Homologo a decisão local.

H. B. F. n. 18 -- Ex-contribuinte Berna-
ni Pestana da Rosa. — Homologo a decisão
local.

II. B. F. n. 167 — Ex-contribuinte Al-
fredo Saltoris. — Homologo a decisão local.

B-3.803 — Ex-contribuinte Mathilde Vieira
de Carvalho. — Autorizo o pagamento.

H. 13, P. n. 28, 	 Ex-contribuinte Edgaid
Filgueiras. — Autorizo o pagamento.

Il. B. P. ri. 473	 Ex-contribuinte Falis-
berto de Carvalho. — Autorizo o pagamento.

B-4.048 — Ex-contribuinte Grinauro Vaz de
Loureiro. — Autorizo o pagamento.

B-75 — Ex-contribuinte Francisco Simeão
das Neves.	 Autorizo o pagamento.	 -

N. 4.929 — Ex-contribuinte Felippe Nery
Scansetti. — Autorizo o pagamento.

H. 13. P. ri. 617 — Ex-contribuinte Hen-
rique Carlos de Magalhães. — Autorizo o pa-
pagamento da meação uxória.

•13-6.926 —Ex-contribuinte José da Silva Ri-
beiro — Autorizo o pagamento, de acordo com
a conclusão.

13-1.185'— Ex-contribuinte Sansã'o Gowes
de Souza.	 Autorizo o pagamento)

B-2.993 — Ex-contribuinte Adelino Luiz
Ferreira. -- Autorizo o pagamento.

B-1.675 — Ex-contribuinte Antonio Felipe
de Souza. — Autorizo.° pagamento.	 •

H. B. P. n. 47 — Ex-contribuinte Waldir
da Silva Pratas. -- Autorizo o pagamento das
pensões.

II: B. P. ri. 59 — Ex-contribuinte Modes-
to de Souza. -- Autorizo o pagamento,

B-4.471 -- Ex-contribuinte Jonas Francis-
co Rios. — Autorizo o pagamento.

B-6.598 — Ex-contrbuinte Celso Soares da
Mello. — Autorizo o pagamento..

13-732 — Ex-contribuinte Francisco de Pau-
la Fonseca Leão. — Autorizo o pagamento.

II. B. F. n. 88. — Ex-contribuinte Newtort
Leal. -- Apresentem os interessados alvará ju-
dicial.
' H. B. P. n. 234 — Ex-contribuinte Ju-

venal Lucidio de Almeida. — Autorizo o paga-
mento.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho do 21 de julho de
1942, do Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os-efeitos dos arts. 68 e 71 do'
decreto n. 2.865, de 12 de dezembro do 1910.

Distrito Federal:

De Henrique Carlos de Magalhães (II. B. P.
n. 617). Homologo a habilitação dos fi-
lhos Branca • (1/10), Paulo (1/10), Beatriz
(1/10), Maria Thereza (1/10), e Maria da Con-
ceição (1/10).

Estado da Baia:

De Juvenal Lucidio de Almeida (II. il. P.
n. 234). -- Homologo a habilitação das fi-
lhas Hermanci (1/8); e Yolanda (1/8).

Rio Grande do Norte:

De João Bastos (H. 13. P. ri. 308). -- Ho-
mologo a habilitação dos filhos menores Rau-
lino (IA), e Raimunda (1/4).

Rio Grande do Sul:
De José Franco Neto (II. B. P. n. 427).

Homologo a habilitação da viuvo, D. Alva-
nina Costa Franco Netto, à 2.a 'meação.

De Manuel Coelho dos Santos (H. 13. P.
n. 514). — Homologo a habilitação dos fi-
lhos Celina (1/28), Oswaldo • (1/28), Alice
(1/28), Hermes (1/28), Luiz (1/28), Manoel
(1/28), Lilia (1/28), Anita (1/28), e Irace-
ma (1/28), ficando reservados quatro quotas
partes, a primeira para os representantes do
filho falecido Carlos (1/28); a segunda para os
a filha Ada (1/28); a terceira . para a filha
Agnada (1/28), parecendo que se trata da mes-
ma pessoa, havendo apenas divergência de
nome entre Ada e Agueda, a ser esclarecida,
o a quarta e última (1/28), para os netos
Wilson (1/112), Rubem (1/112), Edy (1/112)
e Ely (1/112), representantes do filho falecido
Alvaro.

Expediente do dia 23 de julho de 1942

B-4.652 — Ex-contribuinte Manoel Sal-
danha Marinho. — Autorizo o pagamento.

II. B. F. n. 1 — Ex-contribuinte Miguel
Gomes de Souza. — Autorizo o pagamento.

II. B. P. ri. 237 — Ex-contribuinte Joa-
quim Alfaia de Moraes. — Autorizo o paga-,
mento das pensões.

13-1.086 — Ex-contribuinte Cicero de Cas-
tro. — Autorizo o pagamento.

II. B. P. n. 83 — Ex-contribuinte Miguel
Ramos Machado. — Autorizo o pagamento.

B .P. ri. 210 — Ex-contribuinte Golo-
Irado Carneiro Leão. — Autorizo o pagamen-
to.

Relação de beneficiários cuja habilitação fuí
homologada por despacho de 24 de julho de
1942, do Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do
decreto n. 2.865, de 12 de dezembro de 1,910.

Distrito Federal:
De Antonio Lopes dos Santos (B-6.955).

Homologo a habilitação dos filhos menores Os ..
waldo (1/10), Wilson (1/10), Clementina.
.(1/10), Aracélia (1/10) e Georgette •(1/10)..
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EDITAiS E AVISOS•
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
io Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Exami-
nador de Marcas do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio — Prova de sanidade
e capacidade física.

Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo são convidados a comparecer ao Serviço
de Biometria Médica do I.N.E.P., praça Ma-
rechal Ancora, afim de se submeterem à prova
de sanidade e capacidade física.

Dia 30 do corrente, às 11 horas — 1 — Mi-
guel Ferreira; 2 — Isac José Mosso Tapajós;
:3— Geraldo Thomé de Saboya e Silva; 4 — Ma-
viael Gomes de Lourenço; 5 — Antonio da
Frota Cavalcante; 6 — Francisco de Moura
Brandão Filho; 7 — Almir José Barres;

— José Leite Pinto; 10 — Leandro de Faria
Salgado; 13 — Euelydes de Souza; 14 — Ne-
soa Gomes'do Figueiredo; 17 — José Menezes
Lousada; 18 — Lenir Martins Correia 'Alia;
19 — Enrico de Oliveira Santos; 20 — Mo-
mero Antonio Dias; 21 — Colbert Cardoso Pe-
çanha; 22 — Alvaro Rebelo; 25 — Walter
Duarte Silva; 27 — Joffre Pinto de Souza;
28 — Astolfo Pereira de Medeiros; 29 — Celso
1:réu Fernandes; 30 — Clélio Alves Ferreira;
31 — Leonid Cpinink; 32 — Guarlino Tupy-
nambá Fernandes; 33 --- Eliseo Vieira Fer-
nandes Junior.

Dia 30 do corrente, às 13 horas — 9 — Ma-
ria de Lourdes Bessa; 11 — Dyla de Almeida
Amado; 12 — Salina Abu Alia; 15 — Olivia
Carvalho; 16 — Thereza Maria de Souza; 23 —
Edith Rebelo; 24 — Yolanda Markus; 26 — Ar-
letto Fernandes Cardoso; 44 — Noemy França;
46 — Leopoldina Bulhões Palhano; 47 — Vic-
tori . Fernandes Carreras; 50 .— Doralice
Rocha.

Dia 3 de setembro, às 11-horas — 34 — Luiz
Gonzaga de Carvalho; 35 — Sérgio Cesar Mon-
teiro; 36 — Carlos Joaquim de Castro Bar-
bosa; 37 — José Ganzarolli; 38 — Lycio Aza-
mor Netto dos Reys; 39 — José Antônio Cor-
rêa; 40 — José Carlos Leal; 41 — Amely Pe-
droso de Lima; 42 — Iracelindo Gonçalves
Leite; 43 — Ladislau Godofredo Dias Carneiro
Netto; 45 — Nilton Alvim Xavier; 48 — Ibsen
de Sant'Anna; 49 — Zilmar Canavieira Neves;
51 — Abdala Jacob S,aade.

D. S. do D.A.S.P., em 28 de julho do 1942.
— As féria Dardcau Vieira, Diretor substituto
da Divisão.

Transferência para a carreira de Médico
Clinico

O candidato à transferência para a carreira
de Médico Clinico, Leonidas Machado, rstá con-
vidado a apresentar, na Divisão de Seleção
(Praça Marechal Ancora), dentro de 5 dias a
partir da publicação deste edital, o diploma de

devidamc-' registado.
D.S. do D.A.S.P., em 28 de julho de 1942.

lAstério Dardeau Vieira, Diretor substituto
da Divisão.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Inspetor
de Imigração do M. T. I. C.

C. —58

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, para a realização da prova prá-

tica tio serviço devem comparecer à Divisão
de Seleção (praça Marechal Âncora), no Dr&
simo dia 30, às 11 horas, os candidatós se-
guintes:

Número da inscrição — Nome

34. Armindo Branco Mendes Cadaxa.
•38. João Alsina Junior.

47. Roberto Augusto Willemsens.

D.S. do D.A.S.P., em 27 de julho de 1942.
— Mário Salema Teixeira Coelho, secretário da
Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

Pelo -presente, fica citado, na forma do ar-
tigo n. 254 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, José Adão Ferreira, escritu-
rário, classe E, interino do Quadro Pern.anente
deste Ministério, para, no prazo de dez (10)
dias, a contar da data. da publicação deste,
apresentar defesa no processo n. 36.171, de
1942, em trânsito nesta Divisão e relativo à
sua demissão por abandono de cargo.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 19.42. — Al-
varo Pereira diretor.

Divisão de Obras

Ala relativa à concorrência para obras de re-
paros no Internato da Escola Ana Neri, na
avenida Rui Barbosa, de acordo com o edi-
tal publicado no Diário Oficial de 8 de
julho de 1942, às páginas 10.819-20.

Aos vinte e quatro dias do mês de julho de
mil novecentos e quarenta e dois, nesta Divi-
são de Obras do Ministério da Educação e
Saud'e, à rua Melo e Souza, n. 142, reuniu-se
a comissão composta dos Srs.; Dr. Alvaro
A. Barroso, presidente; Iracema C. Barroso,
chefe da 1-D.0b. e Seraphim F. da Silva,
para receber as propostas dos concorrentes
Lara obras de reparos no Internato da Escola
Ana Neri, na avenida Rui Barbosa, de acordo
com o edital publicado no Diário Oficial de 8
do julho de 1942- e avisos publicados nos
Diários de 21, 22, 23 do corrente. Com a pre-
sença das firmas: Lucas Soares e Lucio E.
de Souza & Cia. Ltda., representadas respecti-
vamente pelos Srs.: Lucas Soares e Fábio Cor-
tes Costa, às treze horas foram recebidas em
invólucros fechados e lacrados as respectivas
propostas. Verificada a inscrição dos con-
correntes e tendo os mesmos satisfeito o que
preceitua a letra d do art. 2.0 do edital, proce-
deu-se imediatamente à abertura dos invó-
lucros. Foi aberta e lida, em voz alta, em
primeiro lugar, a proposta da firma Lucas
Soares, que apresentou o preço global de réis
53:033$0; em segundo lugar, a proposta da
firma Lucio E. do Souza & Cia. Ltda., que
apresentou o preço global de 51:00030. Esta-
vam as propostas devidamente estampilhadas.
tendo sido rubricadas, folha a folha, pelos in-
teressados e pelo presidente. Tendo corrido
normalmente todos os trabalhos mandou o se-
nhor presidente que eu, Seraphim F. da Sil-
va. servindo de secretário, lavrasse a presen-
te ata, que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comissão. Rio de Janeiro,
24 de julho de 1942. S,eraphim 1'. da Silva.' —
Iracema C. Barroso. — Alvaro A. Barroso,

Quadro demonstrativo das propostas apre-
sentadas na concorrência para obras de repa-
ros no Internato da Escola Ana Neri.,

Firma — Quantia — Prazo

Lueio E. de Souza & Cia. Ltda. 51:00030 90
Lucas Soares ..	 53:03330 90

Divisão de Obras, 21 de julho de 1942. —
Seraphim F. da Silva, aux. esc. X. Visto: N.
Bizzo, pelo chefe da 1-D.Ob.

Lucio E. de Souza & Cia. Ltda., estabeleci-
dos nesta capital, no endereço supra, propõem
executar para essa Divisão de Obras, as obras
de reparos no Internato da Escola Ana Nery,
na avenida Rui Barbosa; de conformidade com
o edital de concorrência publicado no Diário
Oficial do dia 8 de julho do ano corrente e
constantes das especificações apresentadas por
essa Divisão de Obras, no prazo de noventa
(90) dias consecutivos a contar da data da
aprovação da concorrência, pelo preço global
de 51:00030 (cinquenta e um contos -de réis).
Declaram ainda que se submetem inteira-
mente às condições das especificações,
e da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — Lu-
cio E. de Souza Cia. Ltda. — Fabio Corte;
Costa.

Lucas Soares, estabelecido à rua S. Cle-
mente n. 185, nesta capital, pela presente pro-
põe a V. S. executar as obras de reparos no
internato da Escola Ana Neri à avenida Rui
Barbosa, de acordo com o edital de concor-
rência pública publicado no Diário Oficial de
8 de julho de 1942, às páginas 10.819 e 10.820
e de acordo com as especificações e plantas
fornecidas pela Divisão de Obras, pelo preço
global de cinquenta e três contos e trinta e
três mil réis (53:933$0) e no prazo de no-
venta (90) dias consecutivos a contar da data
da ordem para inicio dos serviços.

O proponente declara submeter-se inteira-
mente às condições estabelecidas 110 referido
edital, bem como os da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942.
Lucas Soares.

Aia relativa à concorrência para serviços a
serem executados na Escola Nacional de
Música, de acordo com o edital publicado no
Diário Oficial de 8 de julho de 1942, tis pá-
ginas 10.818-19.

Aos vinte e cinco dias-do mês de jéitho de
mil novecentos e quarenta e dois, nesta Di-
visão de Obras, do Ministério da Educação e
Saude, à rua Melo e Sousa ia. 142, Nuniu-se
a comisão composta dos Srs.: Dr. Alvaro A.
Barroso, presidente; Iracema C. Barroso,
chefe da - 1-D. Ob., e Seraphim F. da Silva,
para receber as propostas dos concorrentes
para serviços a serem executados na Escola
Nacional de Música, de -acordo com o edital
publicado no Diário Oficial de 8 de julho de
1942, e avisos publicados nos Diário Oficial
de 21, 22, 23, 24 e 25 de julho corrente. Com
a presença das firmas: A. Ferreira Silva,
Conservadora Americana o Lucio E. de Sousa
& Comp. Ltda., representadas respectivamente
pelos Srs: Antonio Ferreira da S:iva, Ber-
nardo Monteverde e Fabio Cortes Costa, às
treze horas foram recebidas cru invólucros fe-
chados e lacrados as respectivas propostas.
Verificada a inscrição dos concorrentes e tendo
os mesmos satisfeito o que preceitua a letra d,
do art. 2.0 do edital, procedeu-se imediatmente
à abertura dos invólucros. Foi aberta-e lida,
em voz alta, em primeiro lugar, a proposta da
firma Lucio E. de Souza & Comp. Ltda., que
apresentou o Preço global de 18:0003e.; em te-
gundo lugar, a proposta da Vima A. Ferreira
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Silva, qüe apresentou o preço global de réis
20:00080; em terceiro e último lugar, a pro-
posta da afirma Conservadora Americana, que
apresentou o preço global de 18:59080. Esta-
vam as propostas devidamente estampilhadas,
tendo sido rubricadas, folha a folha, pelos in-
teressados o pelo presidente. Tendo corrido
normalmente todos os trabalhos, mandou o
Sr. presidente, que *eu, Seraphim -F. da Silva,
servindo de secretário, lavrasse a presente
ata, que vai por mim assinada . e pelos demais
membros da Comissão. Rio de Janeiro, 25 de
julho 01942. Seraphim F. da Silva. —
iracema. C. Barroso. — Alvaro A. Barroso.

Quadro demonstrativo das propostas apre-
sentadas na concorrência. para serviços a se-
rem executados na Escola Nacional de Música.

Firma • —Preço — Prazo

Lucha E. de Souza (5; Comia'. Lida —
•18:00080	 GO dias.

Conservadora Americana — 18:59080 — CO
dias.
• A. Ferreira- Silva — 20:00080 .— 60 dias.'

• Divisão de Obras 	 de julho .cle 1912. ;--
Scraphim F. da Silve, aux. esc. X.

Visto.	 L_Barroso, pelo chefe da 1-D. Ob.

PROPOSTAS

Luci° E. de Souza & Comp. Ltda., estabe-
lecidos nesta Capital, no endereço supra, pro-
põem executar para essa Divisão de Obras os
serviços a serem executados na Escola Nado-
nal, de - Música, de conformidade com o edital
de concorrência publicado no Diário Oficial do
dia 8 de julho do ano corrente, e constantes
das especificações apresentadas por- essa Di-
visão de Obras, no prazo de sessenta (60) dias

consecutivos a contar da data da publicação
da concorrência, pelo preço global de réis
18:00080, (dezoito contos de reis). Declaram
ainda, que se submetem inteiramente às Qin-
dições das especificações, edital de concor-
rência e da legislação em vigor.

'Rio de Janerio, 25 de julho de 1912. — Lucio
E. de Souza & Comp. Ltda. — Fabio Cortes
Costa.	 _ •• -

Pela presente, 'temos a satisfação de apre-
sentar à Divisão de Obras o nosso orçamento
relativo •aos serviços a serem executados na
Escola Nacional do Slúsica,.com inteira submis-
são de todos os itens e detalhes da concor
rência publicada nas, páginas 10.818 e 10.819,
do -Diário Oficial de 8 do julho do corrente
ano, bem como pela perfeitaexecução no prazo
máximo :de sessenta dias, de todos os serviços
discriminados na especificação fornecida por
esta Divisão de Obras (anexa à presente.
• Preço para os referidos serViços: 18:59080
(dezoito. contos, quinhentos e noventa mil
réis) .

A. Ferreira Silva, estabelecido nesta Capi-
tal, no endereço - supra, propõe exe-/tar os
serviços na Escola Nacional de Mu.,lca, co
acordo com o edital de concorrência pública,
publicado no Diário Oficial de 8' de julho de
1912, às páginas 10.818 e 10.819, e constantes
das especificações fornecidas pela Divisão de
Obras, no prazo máximo de 60 (sessenta) das,
consecutivos, contados da data do regiJto do
contrato pelo Tribunal de Contas e pe i o preço
global de 20:00080 (vinte contos de réis) .

Declarar ainda, que se submete inteira-
mente às condições das especificações e db
edital de concorrência e da legislação em vigor.

Os preços das verbas orçamentárias, confor-
me exigência, dó Departamento Administrativo

do Sbrviço Público e de acordo com o item:III
do edital, são os. seguintes:	 -	 •	 -

Preços unitários: -...was.
Pinturas a óleo.'. 	

,
	 10:70080

Caiáções. . 	 .	 3:50080..
Caixa dágua.„ 	  ,,;.• 3:30080
Telhado. 	 •	 `" t2:00080
Pequenos arremates.. 	 .50080._ .

• 20:00080
Importa a presente relação do preços, em

Vinte contos de réis.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — A..

Ferreira Silva.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

. Chamo a atenção dos interesados para o
edital publicado no Diário Oficial de 17 do
julho corrente, página 11.298, •para forneci-
mento e colocação de 34 (trinta e quatro) ve-
nezianas, tipo O.K., no Institutb Nacional de,
Surdos Mudos.

Divisão de Obras, 27 de julho 'de 1942.
1. Barroso, pelo chefe da i-D. Ob.

Serviço de Sande dos Portos
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA MÉDICOS

DA MARINHA MERCANTE
Faço público, para conhecimento dos finte

ressados, que a partir do dia 1 até 30 de agostc,
deste' ano, na conformidade da Portaria n. 110.
do Sr. diretor geral do Departamento Nacio-
nal ds Saude, publicada no Diário Oficial do
22-7-12, à página ir. 11.491, ficarão abertas
ás Munições para prova de habilitação para
médicos da Marinha Mercante.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1912. —
Casimiro • de Mendonça, diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
AVISO

,
Prazo	 Novo prazo

Firma	 Requisição	 Empenho.	 vencido	 concedido
até

Daniel Corrêa & Cia.	 , 	 450.110	 •	 F. 176	 21-7-1942	 3-8-1942
Dentro desse IMO prazo concedido, deverá ser dada comunicação a D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material

,por carta ou memorando.
A não observância destas. instruções levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,

art. 31, de 26-6-1940, reservando-se lambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias ao caso.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E. ,i,

_

Comunico ao Sr. Fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega ` para o material referente. à requisição. mencionada neste
aviso, fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não, cumprimento da obrigação ,assumida, concedendo,
este D.F.C. novo prazo a vencer na data indicada abaixo:

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

,Diretoria do Domínio da União

EDITAL ,DE AFOTtAMENTC. N. 6 ( tlis•IÁrtIA)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional,
chamo a atençãe dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno de marin % situado na
praia da Covanca ou dos Tamoios, na ilha de
Paquetá, freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Federal — área: 2.719,85m2 —
confrontações: Norte (funma) o alodial, ou,
melhor, a linha-limite dis marinhas; Sul (fren-
te) à praia da 2ovanca: Oeste (lado direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas: Este (lado esquerdo) o alodial e a praia
da Covanca — par: o edital de -foramento
n. 6, publicado às páginas 11 015, do* Diarto
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforameL -
to foi requerido pc Sr. Nelson Alambary
Luz, conforme o processo R. 79.314-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, em 12 de julho de 1942. — Beatriz
Auiza dos Santos Dias, dai. G.

Diretoria do Tesouro

Alfândega de Niterói

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de prévio aviso n. 1, com o prazo de
trinta dias, publicado no Diário Oficial, SCC-
ÇãO I, de 28 do corrente, à página 11.827.

Recebedoria do Distrai) Federal
SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO
De ordem do Sr. Chefe da S. P. A. ficam

intimadas as pessoas e firmas de que tratam
os processos abaixo relacionados, a virem, a
estai-Recebedoria, pagar selo devido e recolher
impostos e multas, no prazo de' trinta dias, sob
pena de procedimento fiscal, contra os devedo-
res, para -cobrança executiva desses impostos
e multas:

De 1938:
N.` 22.286 — Comp. Fiat Lux, 	 Á. — Pa-

gar diferença de selo, 1082.
N. 22.631 — E. A. Monteiro & Comp. Li-

mitada, Universal. .-- Pagar' selo petição,
2$2.

N. 38.001 — S. A. Fábrica Cardoso da
Gouvea. — Idem, imp. adicional, 37781,

De MO:,
N. 12.670 — Café Gibi Ltda. — Pagar im-

posto vendas à -vista, 33188 (inclusive multa
de mora de 10%).

N. 13.092	 Capuccio Antonio. ' — Pagar
selo de petição, 2$2.

N. 16.058 — Manoel Ferreira da Fonseca.
— Pagar imposo (dissolução do contrato).

N. 25.152 — M. Gomes Filho.. — Recolher
multa, 10080.

N. 29.862 — D. Ribeiro & Comp. Ltda. —
Pagar imposto devido (sobre livro).

N. 31.192 — João Avelino da Silva.
Idem; diferença selo, 9$0.
,N. 31.091 — Jorge Saade & Filho. — Pa-

gar imposto de indústrias e profissões, ein
atrazo.

N. 35.401 — Netto Fonseca & Comp. Li-
mitada. — Pagar imposto de consumo e mui-
ta, 21080.

N .. 37.361 — Marques & Novo. — Pagar
Imposto devido, 27080.	 •

N. 37.668 -- Eduardo Francisco Pereira.
—Pagar diferença selo; 280.

N. 37.669 — Laboratório Biológico. GleY,.
Ltda.,— Pagar selo devido, 43280.
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N. 38.969 — Metalúrgica 28 do Setembro
Ltda. Pagar diferença de selg de contra-
to, 216$0.

N. 40.173	 Elisio dos Santos. — Pagar
imposto de consumo (café moldo). 210.

N. 47.581 — Jacob • Cohen: — Pagar selo
de petição,-212. 	 •

It. D. F. :(S.. P.' 27 'dé julho de 1942.
— Francisco Barreto' S. 'Cordeiro,. escriturá-
rio , — Visto. — Moadir Pereira, chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército.

(Venda de retalhos e resíduos)

r. De ordem do Sr. tenente-coronel chefe
do Estabelecimento de Material de Intendên-
cia de- São Paulo, faço saber aos interessados
que, na sede do Estabelecimento, à rua Conse-
lheiro Brotéro a. 475, Barra Funda, S. Pau-
lo, .acha-se a venda -pela melhor oferta, o se-
guinte material:

Retalhos de tecidos de algodão.
Retalhos de tecidos de lã.
Retalhos de lona.
Retalhos de couro.
Retalhos de cinta para caixfro.
Papéis velhos.
II. As propostas com os preços oferecidos

por extenso e em algarismos, devem ser ende-
reçadas em sobre-carta fechada, ao Sr . . tenen-
te-coronel chefe da Estabelecimento a entre-
guem no Almoxarifado até às 14 horas do dia
3 de agosto próximo vindouro.
• São Paulo, 22 de julho de 1942. • — José
de Andrade, 1.0 tenente I. E. -Almoxarife.

Nona Região Militar

Segundo Batalhão de Fronteira
EDITAL DE CONCORIUNCIA

- ADMINISTRATIVA

T. De ordem do Sr. major Alfredo Monteiro
Quintella, comandante e agente- diretor deste
Batalhão, faço público, para conhecimento dos
interessados que se acham abertas, a partir
desta data, as inscrições para concorrência que
Se realizará nesta Unidade, no dia 28 de agosto
próximo, para fornecimento durante- os meses
de setembro à dezembro de 1942, de artigos de
consumo habitual, constantes dos grupos infra,
cm o valor da respectiva caução: 	 •

Grupo • IG-01

Mobiliário de madeira.
.Caução, 50010:

Grttpõ IG-04
Máquinas, instrumentos, - aparelhas, -ferra-

mentas e utensílios para oficina de alfaiate.
Caução, 50010.

Grupo /G-05
Matéria prima, produtos manufaturados e

semi-manufaturados para oficina de alfaiate.
Caução, 30010.

Grupa IG-06

MáquinaS, Instrumentos,- - aparelhos,- ferra-
mentas e _utensílios para oficina de seleiro,
cordeiro.

. Caução, -50010.
Grupo IG-07

Matéria prima, produtos . manufaturados e
semi-manufaturados para aficina de seleiro e
cordeiro.

Caução, 40010.
Grupo- IG-10

Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferra-
mentas, e utensílios para oficina de carpia,
Oiro.

Çaução, 50010,

Grupo IG-11.

Matéria prima, produtos manufaturados e
semi-manufaturados para oficina de carpin-
teiro.

Caução, 20010.
• Grupo IG-12

--Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferra-
mentas e utens:dos para oficina de Sapateiro.

Caução, 30010,
Grupo IG-13

Matéria prima, artigos manufaturados e se-
mi-manufaturados para oficina de sapateiro.

Caução, 200tt .
Grupo

Inquinas, instrumentos, aparelhos, ferra-
mentas e utensílios para laboratório de aná-
lises.

Caução, 20010.
Grupo IG-18

Drogas para laboratório de análises.
Caução, 30010.

Grupo IG-19

Instrumental de música e marcial.
Caução, 25010.

Grupo /G-20.
Artigos de expediente.
Caução, 50010.

Grupo IG-21
Livros de escrituração e h ipressos..
Caução, 50010.

IG-22
Gêneros, doces e conservas alimentícias.
Cauçr.o,- 40010.

Grupo IG-23

Carnes,
Caução, 50010.

Grupo IG-24

Pão.
Caução, 30010.

Grupo IG-25

Café.
Caução, 10010.

Grupo IG-27

Frutas, verduras e temperos,
Caução, 10010.

Grupo IG-28
Forragens
Caução, 20010.

Grupo IG-31
Material de limpeza.
Caução,- 30010.

II. A especificação dos artigos desses gru-
pos, acha-se publicada nos Dith'iOS Oficiais de
114,938, 25-0-938, 7, 15 o 17 de junho de
1939 e nos Boletins do Exército ns. 9, de
15-2-938, 20, de 10-9-938, 17, de 25 de março
de 1939, 21, de 24-5-941, e 23, de 7-6-941'.

Os interessados deverão apresentar até
às 15 horas do dia 26 de agosto, requerimento,
devidamente estampilhado, dirigido ao Sr. ma-
jor comandante e agente diretor, declarando a
sede da firma e pedindo inscrição na concor-
rência do grupo uu grupos_ de artigos, a. que
se candidatam, e que se sujeitam a todas as
condições - do presente edital, bem 'como as
penas previstas no art. 762 do C. O. U.

-IV. Os candidatos deverão juntar ao reque-
rimento de Liscrição, todos os documentos que
possam constituir prova de idoneidade: Con-
trato social em original, quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais, inclusive a do
Último imposto sobre as rendas, certidão do Oue
kata o parágrafo 1.° do artigo 33 do regula-
mento anexo ao decreto n. 21.291, de 12 de
agosto de 1931 (lei dos dois terços de empre-
gados brasileiros), recibo da quantia depasita-
da na tesouraria do Batalhão; como caução do
grupo que pretende. fornecer e como garantia
dos compromissos _que vier assumir.

V. Verificada a idoneidade do concorrente,
será por despacho 'do Sr. major comandante, e
agente diretor, ordenada a imediata .inscrição
do interessado, sendo, então, restituidos os do-
cumentos apresentados no item IV, mediante
recibo.

VI. As propostas serão apresentadas, até o
dia 20 de agosto próximo, em três vias, em
envelopes lacrados, datadas, assinadas e rubri-
cadas, em todas as páginas, sendo que a pri-
meira via será sel,ada na forma da lei, e men-
cionados, sem emendas; rasura ou entrelinhas,
os artigos que desolarem fornecer, com o preço
unitário em algarismo e por extenso.

VII-. Os preços oferecidos não poderão ser
alterados e vigorarão durante o período que
durar esta concorrência.

VIII: O fornecimento de cada artigo cabe-
rá ao proponente qm. houver oferecido preço
mais baixo, não podendo .em caso algum, o
negociante preferido, recusar-soa satisfazer o
pedido de fornecimento, bem como adulterar,
fornecer artigos inutilizado, ou de inferior
qualidade; sob pena de ser exeluido- o seu nome
ou firma, na futura concorrência ou fome-
cimentos,.e perda total ou parcial da caução.

IX. Se depois de realizada a concorrência, o
candidato vencedor,- se recusar a assinar o
ajuste, perderá em favor d Fazenda Nacional,
a caução depositada.

X-. Os fornecimentos serão .pedidos -por esta
Unidade, em pedidos legais, não se responsa-
bilizando a administrarão deste Batalhão, pelos
pedidos verbais ou mesmo escritos, que não se
revistam de todas as formalidades, (declara-
ção de conferido, autorização do fornecimento
o . empenho). Todos os artigos pedidos serão
entregues no Rancho ou Almoxarifado do Ba-
talhão, conforme o caso, sendo que dentro de
12 horas; para os artigos constantes do grupo:
IG-22, 10-23, IG-24, IG-25 o 1G-27; e de 24
horas para os do grupo 10 ,31; e de 24 horas
e 15 dias (ou prazo maior) para os dos gru-
pos restantes, tendo-se em vista a sede da
firma; correndo, lambem, todas as despesas da
transporte, embalagem, etc., por conta do for-
necedor.

XI. As contas de fornecimentos regulares,
serão apresentadas, devidamente seladas e
acompanhadas dos pedidos, em duas vias, para
os artigos constantes dos grupos acima, e em
três-vias, para os artigos de. fornecimento
Rancho. Essas contas serão apresentadas até
o dia 5 - do mês subsequente ao fornecimento,
para que possam ser liquidadas e pagas den-
tro do 8 dias.

XII. Em caso de empate de preços será re-
solvido no mesmo dia da •sessão, o respectivo
desempate, tendo-se em vista 'oque preceitua
o art. 756 do C.C.U.

XIII. A abertura das propostas dos licitan-
tes, será feita às 15 horas do .dia 28 de' agosto
p. futuro, nesta .Unidade, podendo, caso quei-
ram os interessados e demais pessoas,
rem a esse ato.

'XIV. Os casos -.omissos do. presente edital
serão julgados, tendo-se em vista o C.C.U. e
demais regulamentos e leis.

XV. A cauçãO para garantia do ajuste e
dos • fornecimentos, será restituida; mediante
recibo, e após a abertura das propostas, aos
proponentes não contemplados na concorrência.

XVI.. Os preços 'oferecidos só • poderão ser
alterados a critério .da Administração, 'depois
de' decorridos (dois) 2 meses, contados da
data da abertura das propostas, mediante re-
querimento devidamente justificado e compro-
vado, dirigido ao Sr. major : comandante • e
agente diretor, com antecedência (10.18 dias.

XVII. Se for encontrado na praça qualquer
artigo rigorosamente igual ao adjudicado .na
concorrência :e cujo preço -seja ,no . . mínimo
10% - abaixo do constante. da proposta vence-
dora, será o mastim adquirido era detrimento
da concorrência.

XVIII. O fornecedor que sem motivo de
força -maior d CN' i (lamente comprovado, deixar.
de 'entregar, dentro do prazo fixado no pedido
os artigos nele incluidos, ficará sujeito a uma
multa até 50% da caução depositada, corno
tambem, a pagar a diferença do" artigo ad-
quirido em outra firma. Em. caso . de reinci-
dência perderá o valor total da caução e fi-
cando sujeito às penas previstas no item
"VI1/.

•••Il • 	'
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XIX-. Os artigos rejeitados por má qualida-
de serão postos a disposição do fornecedor,
que deverá providenciar imediatamente, sua
substituição. Sendo esses artigos retirados do
depósito desta Unidade, dentro do prazo má-
ximo de 48 horas.
- XX. Quaisquer esclarecimentos de que ne-
cessitarem os interessados serão 'prestados no
Almoxarifado deste Batalhão, nos dias uteis,
dás 8 iiS 12 horas.

Quartel em Cárceres, 16 do julho de 1912.
— Walfredo Teixeira de Andrade, segundo
tenente I. E. Alm. e Aprov.

necessárias para a posterior colocação -de vi- (D.P.7) do -Ministério da Marinha, no Rio de
dros e tela metálica, conforme mostra o de- Janeiro, em 2s de julho de 1942. — Orbelto
senho, moldura superior, peças de arremate Teixeira Pinto, oficial administrativo, classe!,
no encontros com as •paredes de alvenaria presidente . .	 •
com a melhor mão de obra que se possa obter
tanto a confecção como a -colocação.	 .

- Serviço ',de Obras - do Departamento- -de A‘k
ministração; do Ministério da Justiça e -Ne-
gócios Interiores, em 27 de julho de 1912. —
Luiz Hildebrando de B. aorta - garbosa, di-
retor do 8, O.

•
Polida Civil do Distrito Federal

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
•- MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E

..NEGÓCIOS INTERIORES
. Departamento 'de Administração

Serviço de Obras
CONCORRÊNÇIA ADMINISTRATIVA •

-N.- 31-12
PARA TRABALHOS DE INSTALAÇÃO DA TESOURARIA
Do DEpARTAINIENTO DE ADMINISTRAÇÃO Do miNjs-

TERio DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES
De conformidade com a autorização  do se-

nhor diretor geral do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça, cons-
tante do processo ri. 15.268-12, são convida-
dos à, do acordo com o Código de Contabili-
dade da União,' se inscreverem até o dia 7
de agosto de 1912, os interessados nos traba-
lhos abaixo discriminados: para a ConcOrrèri-
cia de .preços que será efetuada às 1 1 horas
'do dia 8 dc . agosto, neste Serviço do Obras, a
qual obedecerá às condições e especificações
que se Seguem:

'1.a Condição Os 'concorrentes ao se ins-
creverem deverão provar a .existência legal da
firma:- quitação dos impostos federais e mu-
nicipais 'devidos até à data dá concorrência,
inclusive imposto sobre a renda; que cum-
priram a lei dos 213 (decreto n. 20-.291 do
agosto de 1931); que dispoem de um profis-
sional habilitado e responsavel, na forma da
decreto n. 23.569. de 11 de dezembro de 1933;
que está quite com o Serviço Militar, apre-
sentando para isso a carteira ou certificada
de reservista do Exército Nacional ou da Ma-
rinha de Guerra.
• 2.0, Condição — O preço e prazo que o pro-
ponente oferece •para custo e terminação in-
tegral dos trabalhos serão escritos em .alga-
rismos e por estenso, em propostas constan-
tes de três vias; estampilhadas de acordo com
-a lei. , em envelopes fechados cem o nome da
firma:

3.a Condicão — As aludidas propostas" não
poderão •conter senão uma fórmula de intei-
ra submissão • a todas as condições e especifi-

. eac5es deste edital.
4. a Condição . — O p razo máximo improrro-

gavel para terminação dos trabalhos- será
20 dias consecutivos, coPtados da data da apro-
vação dos trabalhos, digo - concorrência pelo

	

diretor geral._	 •
5.a Condição — N5n serão aceitas propos-

tas sunerinres a 9:9500.
G.° Condição. — Igualmente serão recusadas

:is propostas que contenham uma redução so-
a mais barata nu mie apresentem .duali-

- Onde •de preços. bem como as que. contrariem
- ffisnositivos do Código de Contabilidade da

7 a Condirão — A nresente concorrência .po-
•derá ser anulada'. por , ordem do Sr. diretor
Geral on Sr.- ministro: s0rn gift, Por esse . mo-

- tivo ten l iam os concorrentes direito a qual-
quer ietleeizaçã'o.

R. a .Cop ilição — Na hipótese •da firma ad-
- jud ; eadl Peçrar-se a .cumnrir á sua pre-,osta.
serã inle.ada ininnea para -outro qualquer
serviço com .(1 Governo.

•
EspEGIFIEAÇUES

Resultado dos exames efetuados no dia„ 28 do
corrente

AP. Mario Mendes do Couto, • Geraldo Car-
doso Nascirnento, Agenor José .Machado, Asca-
cio Ferreira, Clodoyea de Oliveira, Euneris
Batista de Magalhães', Osmar -Casemiro de Al-
meida, Sebastião Vieira, Accacio Manoel Celes-
tino da Silva.

Rep. 6.	 •
Inspetoria do Tráfego, em 28 de j ulho cio

1952. -- O inspetor, Dr. lidgard Pinto Es-
treita.

2IINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

PAUTA DE JULGAMENTO

.Acha-se em pauta, para julgamento no pró,
ximo dia 29, às 11 horas, o processo n. 419,
referente à invasão dágua nos porões. do iate
a motor "São Matheus", -em • 5 de novembro
de 1939, a 25 milhas ao norte da barra do
rio Doce, no Estado do Espirito -Santo. 	 _

Representados: Constantino Tavares (revel),
e o prático .Francisco Mendes Viana. 	 .

Juiz relator: capitão 'de mar e guerra Raul
Romêo Antunes Braga.

Autor: o procurador junto ao T. M. A.
Advogados: - Dr. -Francisco Paula • Marques

dos Santos, por Parte do representado Francis-
co Mendes Viana, e Dr. José Moutinlio Amado,
por parte de Ateus	 Langen.•

Secretaria do T. M. A., aos 21 de julho
de 1912. — Gilberto de - Alencar Saboua, oficial
administrativo, servindo de secretário.

PARA cANGIA DE TERcEmos •INTERESSADOS,
PB.A7.0 DE QU1NzE DIAS (15), NA . FoRmA ABAIXO:

O Capitão de Mar e Guerra Américo. de Arau-
jo Pimentel, juiz do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo da República dos Estados Unidos do
Brasil, ná forma da lei, faz saber a quem
tcressar possa, que o Tribunal Marítuno Ad-
ministrativo, por acordãO de ..29 de maio de
1942, publicado no Diário Oficial de 10 de julho
do corrente, proferido nos autos do ProcesSo
n. 601, referente à colisão do navio Motor na-
cional -"Carioca", com a defensa do cais das
Docas do Lleyd Brasileiro P.N., em 20 de
janeiro do corrente ano, quando atracava,' re-
solveu julgar o acidente • corno resultante de
causa . fortuita, ordenando„ • assim, 'o arquiva-
mento do processo. E para ciência de terceiros
interessados, expede-se o presente edital, na
forma da• lei. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral,-aos 22 de julho de 1942. Eu, Nelson Go-
mes da Silva, auxiliar de escritório IX, o fiz.
E ou, :0. Saboya, oficial admioistratiVo ser-
vindo de secretário, o subscrevi. — Americo

Araujo' Pimentel, juiz Mater.

Comissão- de :Processo
Administrativo

Pelo presente, fica intimado o arquivista,
classe E, interino, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Marinha, Alberto Francisco de Cas-
tro. a comparecer á Divisão do Pessoal Civil
deste Ministério, no -prazo de oito (8) dias,
contactes da primeira publicação deste edital.
afim de prestai' depoitnento, comO indiciado; no.
processo adininistrative a que respon,de e que
foi mandado instaurar pela Portaria .n. 4, de
15-7-942,,do ' Exino. Sr. diretor geral do Pes.-
soai.

-Comissão de Processo . 'Administrativo,, na
sala- cici Arquivo 'da Divisão do' Pessoal Civil'

SOCIEDADE BENEFICENTE LAR DO FUN-
CIONÁRIO PÚBLICO

• Pelo presente edital, - fica a Sociedade Be-
neficente Lar do Funciónário Público notifi-
cada a comparecer, dentro de trinta dias, a
contar de sua publicação, nesta Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração
do Ministério do • Trabalhe, Indústria 'e• Co-
mércio, afim de prestar esclarecimentos sobre
transações feitas com servidores deste

Rio de Janeiro, 24 de julho de 19'12. L-
(assinatura ilegiver), diretor.

Justiça do Trabalhei
Primeira Junta de Conciliação e Julga-

mento do Distrito Federal •

Pelo presente, fica notificada _União dos
Alfaiates e' Classes Anexas para comparecer
à Secretaria desta Junta, à Avenida 'Nilo' Pe-'
çanba, 31, 3.°' andar, às 11 horas e 30 Minu-
tos do dia 10 de agosto do 1912, trazendo ene
estainpilhaS federais a importância de 33$4
(trinta três' mil e quatrocentos reis) e um
selo de educaçãO, afim de serem pagas as cus-
tas, nos ternos do art. 88, do decreto n. 6.596,
de .12 de dezembro de 1910, no processo rul-.
mero 4I-C1-,783-42, no qual figura como recla-
mante. -- Rio de jaheíro, 27 de julho de
1912: — José S. Corrêa, pelo secretário.

, Pelo presente, fica notificado Antonio Pe-
reira para comparecer à Secretaria desta
Junta, à Avenida Nilo Peçanba, 31, 3.° andar,.
às 11 heras -e 30 minutos do dia 10 de -agosto
de 1942, trazendo ern • estampilhas federais a
importância de- 11$8 (onzé mil e oitocentos
réis) e um selo de educação, afim de serem
pagas as custas, nos termos do art. 88, do-de-
creto n. 6:596. de 12 de dezernbro de 1940, ilc!
processo n. JCI-817-42, no qual figura como,
reclamante. — Rio 'de 'Janeiro, 27 . de julho
de 1942. — José .S. Corrêa, pelo secretário.

Pelo Presente, fica notificado Ivo Jean Jac-
ques para comparecer à Secretaria desta
Junta, à Avenida Nilo Peçonha, 31, 3. 0 andar,
às 11 . horas e-30 minutos, do dia 10 de agosto
dá- 1942, trazendo em estampilhas federais a
impertância de 23$5 (vinte e três -mil e qui-
nhentos reis) e um selo de educação, afim de
serem pagas as custas, nos -termos do art. 88,
do decreto ri:- 6.596, de 12 de dezembro de
19-10, no processo . a. JCI-787-42, no qual fi-
gura como reclamante. — Rio - 	janeiro, 27
de julho de 1952.	 José S. orrêa, pelo se-
cretário.

Pelo presente, fica notificado Fiorentino
Fernandes Souza para comparecer à Secreta-
ria desta-Junta, à Avenida Nilo Peanha, 31,
30 andar, às 11 horas e 30 minutos, do dia
10 de agosto de 1912. trazendo em 'estamni-
lhas federais a importância de 11$8 (onze mil
é oitocentos reis) e um selo de educação, afim
de serem pagas as custas, nos termos do ar-
tigo 88, do decreto n. 6.596, .de 12 de dezem-
bro de 1910, no processo n. JCI-789-42,
qual figura como reclamante. — Rio de Ja-
neiro, 27 de julho de 19 .12. --José S. Corrêa,
pelo secretário..

Pelo presente, fica notificado Roberto Josê
dá Silva .para.. comparecer à Secretaria desta
Junta, à Avenida Nilo Peanha, 31, 3.0 andar,
às 11 horas e 30 minutos, do 'dia 10 de agosto

- 1. a — Confecção. fornecimento e COloegção
de divisões de madeiea, estrutura em peroba
rio campo.. painéis em .conmensado folheado a

oito -portas de uma ' folha em Idén-
. tico Material. tampo do balcão, prateleiras. ro-
dapés, guarnições dos' vãos, peças de madeira
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'de 1942, trazendo em estampilhas federais a
importância de 13$1 (Luze mi' e cem reis) e
um selo de educação, afim de serem pagas as
custas, nos termos do ai t. 88, do decreto nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1910, no pro-
cesso A. JCI-788-42, no qual figura como re-
cjamante. — Rio de -Janeiro, 27 de julho de
1942. — José S. Corrêa, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Sr. José Alves Ribeiro:
Pela presente ficais notificado, para ciência

da decisão proferida por esta Junta, em audiên-
cia de 20 de julho de 1912, na reclamação por
vós apresentada contra Kurt Sommer, e cujo
inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandada arquivar a reclamação, nos termos do
art. 142, do regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezem-
bro de 1940. Pagas as custas pelo reclamante,
num total de 31$6".

Rio, 27 de julho de 1942. — C. II. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Abilio Vieira de Matos:
Pela presente ficais notificado, para ciência

'da decisão proferida por esta Junta, em audiên-
cia de 8 de julho de 1942, na reclamação por vós
apresentada contra A. Barros da Silva Ltda. e
cujo inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo pre-
sidente, mandada arquivar a reclamação, nos
termos do art. 142, do regulamento da'Justiça
do Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940. Pagas as custas pelo
reclamante, num total de 6$800.

Rio, 27 de julho de 1942. — C. H. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Walter Albino Leal:
Pela presente ficais notificado, para ciência

'da decisão proferida por esta Junta, em audiên-
cia de 9 de julho de 1942, na reclamação por
vós apresentada contra Bento Malleiro, e cujo
inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandada arquivar a reclamação, nos termos do
art. 142, do regulamento da Justiça do Traba-
lho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de
dezembro do 1910. Pagas as custas pelo recla-
mante, num total de 18$1."

Rio, 27 de julho de 1942. — C. II. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Joaquim Jordão Mendes:
Pela presente ficais notificado, para ciência

da decisão proferida por esta Junta, em audiên-
cia de 9 de julho de 1942, na reclamação por wSs
apresentada contra Viúva J. de Araujo e cujo
inteiro icei.' é o seguinte: "Foi, pelo presidente,
mandada arquivar a reclamação, nos termos do
aft. 142, do regulamento da Justiça do Traba-
lho, aprovado pelo decreto n. 6.59C, de 12 de
dezembro de 1940. Pagas as custas pelo recla-
mante, num total de 24$0".

Rio, 27 de julho de 1942. — C. II. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Rafael Lopes Romero:
Pela presente ficais notificado, para ciência

da decisão profevida por esta Junta, em audiên-
cia de 20 de julho de 1912, na reclamação por
vós apresentada contra Andor Bockor e cujo
inteiro teor é o seguinte: "Foi, ,elo presidente,
mandada arquivar a reClamação, nos termos do
art. 142, do regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.596, do 12 de de-
zembro de 1940. Pagas as custas pelo recla-
mante, num total de 13$2".

Rio, 27 de julho de 1942. — C. H. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO •
Pelo presente, fica notificado João Lopes

Correia, ex-morador à rifa Ávila n. 88 (Pedre-
gulho), para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo
Peçanha, n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,30
do dia 21 do mês de setembro, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada contra Com-
panhia Nacional .de Fumos e Cigarros. O não
comparecimento à .referida audiência impor-
tará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942 — Chris-
tian° Torres Filho, secretário.

Pelo presente, fica notificado Wilspn de Oli-
veira, ex-morador à travessa Salina n. 86, fun-
dos, Madureira, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às .14,15
do dia 1 do mês de outubro, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Moreira
de Souza & Cia., Ltda. O não comparecimento
à referida audiência importará no arquiva-
mento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — C.
Torres Filho, ,secretário.

Pela presente, fica notificado Joaquim Ba-
tista,.domiciliado à rua Clara de Barros n. 26,
Riachuelo, para comparecer perante esta Junta
do Conciliação e Julgamento, à ,Avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,30 ho-
ras do dia 1 do mês de outubro próximo vin-
douro, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada por Manoel Braga, cujo inteiro_ teor
consta do processo, existente na secretaria da
aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena
de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — C.
T.-rres Filho, secretário.

Pelo ,presente, fica notificada Judith Ennes
Pacheco, ex-moradora à rua Mendes n. 18,
Quintino Bocaiuva, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçana n. 31, 2.0 andar, sala 203, às
13,30 do dia 4 do mês de setembro à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra
S. A. Mc. Kinlay. O não comparecimento à
referida audiência importará no arquivamento
da questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — C.
Torres Filho, secretário.

Pela presente; fita notificado Edil Cons-
trutor, domiciliado à rua Treze de Maio n. 506,
50 andar, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,30

horas do dia 22 do mês de setembro próximd
v:adouro, à audiência relativa à reclamação
apresentada por Durval de Oliveira, cujo
teiro teor consta do processo existente na se-
cretaria da aludida Junta, O não compareci*
mento à referida audiência importará no jul..
gamento da questão à sua revelia e na aplica-
ção da pena de confissão, quanto à matéria do
fato.

r • de Janeiro, 25 de julho de 1942. — C.:11
Torres Filho, secretário.

• Pelo presente, fica notificado Pedro Esteveg
dos Santos, ex-morador à travessa Alexandrina
Alencar n. 10, Marechal Hermes, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, se-
gundo andar, sala-203, às 1 ,1 horas do dia 21
do mês de setembro, à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra Flávio Gomes
Saldanha. O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1912. — C.:1
Torres Filho, secretário. ,	 1

Pela presente, fica notificado S/A. Dourado,
domiciliado à rua Mayrink Veiga n. 28, 3.°
andar, salas 1-2, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às
13,30 horas, do dia 2 do mês de setembro pró-
ximo vindouro, à audiência relativa à recla-
mação apresentada por Manoel da Costa, cujo
inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta. O não compa-
recimento à referida audiência importará na
julgamento da questão à sua revelia e na apli-
cação da pena de confissão, quanto à matéria
de fato.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — Chris-
tian° Torres Filho, secretário.

Pelo presente, fica notificado Paulo Alves,
ex-morador à rua Morro dê Cachoeirinha s/n.,
Lins de Vasconcellos, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203,
às, 13,55, do dia 7 do mês de agosto, à audi-
êMia relativa à reclamação apresentada con-
tra Cia. Construtora Pederneiras. O não com-
parecimento à referida audiência importará no
arquivamento da questão.

'Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — Chris-
tian° Torres, Filho, secretário.

Pelo presente, fica notificado Germano Ham-
mer, ex-morador à rua Carneiro Rocha n. 47,
para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,40 horas do
dia 26 do mês de agosto, à audiência relativa
a reclamação apresentada contra F. Sampaio
& Cia. Ltda. O não comparecimento à referi-
da audiência importará no arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1912. — Chris-
tiano Torres Filho, secretário.

Pelo presente, fica notificado Manoel José
Eliseu, ex-morador à rua da Conceição n. 157,
quarto 15, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31; 2.° andar, sala 203, às 13,45
horas, do dia 21 do mês de setembro, à audi-
ência relativa à reclamação apresentada con-
tra Casa de Saude e Maternidade Dr. Pedro
Ernesto S/A. O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da ques-
tão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1912. — Chris-
tian° Torres Filho, secretário.	 • ,

Pelo presente, fica notificado Orlando Ma-
rin°, ex-morador à rua Senhor do Matosinho
n. 107, para comparecer pernpte esta Junta
do qoncialação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14 horas
do dia 22 do mês de setembro, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada contra Fran-
cisco Brandão & Filhos. O não comparecimen-
to à referida audiência importará no arquiva-
mento da questão.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. — Chris-
tian° Torres Filho, secretário.

Sr. Agostinho Francisco :

Pelo presente ficais notificado, para ciência
'da decisão proferida por esta Junta, em au-
diência de 9 de julho de 1912, na reclamação
por vós apresentada contra Silva Bernardo &
Companhia, o cujo inteiro teor é o seguinte:
"Foi, pelo presidente, mandada arquivar a re-
clamação, nos termos do art. 142, do regula-
mento da, Justiça do Trabalho, aprovado pelo
decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940.
Pagas as custas pelo reclamante, num total de
j60$0.

Rio, 27 de julho de 1942. — C. II. Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.	 •

Sr. Geraldo Toledo:
Pela presente ficais notificado, para ciência
decisão proferida por esta Junta, em audiên-

cia de 20 de julho do 1942, na reclamação por
vós apresentada contra José Antelo Barda, e
cujo inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presi-
dente, mandada arquivar a reclamação, nos ter-
mos do art. 142, do regulamento dr. Justiça do

. Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de
12 do dezembro de 1940. Pagas as custas pelo
reclamante, num total de 8$2".

Rio, 27 de julho de 1942. — C. H. Porto Car-
reiro 'de Miranda, pelo secretário.
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IRON AND STEEL:
Barbed wire
Plain vire

1,510,392 kgs.
1,391,336 kgs.
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Pela presente fica notificado Tancredo Cor-
rêa, domiciliado à rua Souto Benrique n. 45,
para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14 horas do dia 24
do mês de setembro próximo vindouro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada por
Joaquim Eduardo Santos, cujo tinteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no julgamento da
questão à sua'revelia e na aplicação da pena
de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. —
Çhristiarto Torres Filho, secretário.

Pela presente ficam . notificados M. Andra-
de & Cia. (Fábrica de Calçados), domiciliado à
rua Barão da Itapagipe ns. 56-58, para com-
parecer perante esta Junta de • Conciliação_ e
Julgamento, na Avenida 'Nilo Pecare% n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13.45 horas • do dia 24.
do mês de setembro próxima vindouro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada Por
José Manoel de Moura, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida,
Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no julgamento da questão à
sua revelia e na aplicação da pena de confis-
são. quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, e5 de julh o de 19e. —
Christian° Torres Filhá, secretário.

Pela presente fica'notificado Francisco An-
tônio da Silva, domiciliado à rua União n.22,
para - comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peça-
nlia n. 31. 2.° andar, .sala 203. às 13.45 horas
do dia 5 do, mês de outubro próximo vindouro,
à audiência relativa à reclamaçãei apresentada
por José de Araujo, cujo inteiro -teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento- à referida au-
diencia importará no julgamento da questão à
sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942. —
Christian° Torres Filho, secretário.

Pela presente ficam notificados Leão & Pe-
rez, domiciliados à rua dos Arcos ns. 59, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, eala 203, às 14 horas do dia r) do mês
de outubro próximo vindouro, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada por Antônio
Cláudio, cujo inteiro teor consta do . processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O
não comparecimento à referida audiência im-
portará no julgamento da questão à sua re-
velia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1912.
Christian° Torres Filho, secretário.

Pelo presente fica notificado João Francisco
Morgado _para ciência da decisão proferida, por
esta Junta de Conciliação e Julgamento, em
audiência de 15 do julho de 1942, no processo
especial em que é infrator. .

Rio de Janeiro, 25 - de julho de 1942.
Christian° Torres Filho, secretário.

rá imediatamente os envólueros relativies à
comprovação de idoneidade e. depois de jul-
gá-la em face dos documentos t• alegações do-
cumentadas, lavrará uma ata mencionando o
que ocorrer.

§ 1.° — Os proponentes qus forem julgados
inidõneos, poderão apresentar rscurso ao 'dire-
tor geral do Departamento drs Correios e Te-
légrafos, por intermédio-da corrissão e dstitra
de dois dias, a contar da data do referido jul-
gamento.

§ 2.° — Recurso idêntico podarão apresentar
os proponentes que julgarem infundada a ido-
neidade de algum concorrente admitido pela
comsisão.

IV — Julgada em definitivo a idoneidade
dos concorrentes, a comissão rnunciará r elo
Diário Oficial, local, dia e hora em que serão
abertas as propostas das firmas consideradas
idôneas.

V — Caso, porem. todos os interessados es-
tejam presentes à entrega dos envólucros e de-
clarem expressamente que não desejam apear
do julgamento da comissão, relativo à compro-
vação da idoneidade, serão as propostas abertas
no próprio dia do referido julgamento, lavran-
do-se apenas unia ata para J julgamento da
idoiseidade e recebimento das propostas.

VI — Dentro de vinte dias tais. seguintes
ao da abertura das propostas, a comissão elas-
sifica-las-á e submeterá esta classificaçãe
aprovarão do Sr. diretor geral 10 Departamen-
to dos 'Correios e Telégrafos. juntamente com
ám breve relatório da concorrencia. nos ter-
mos do art. 754 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

Parágrafo único — No caso ae absoluta con-
dição do igualdade entre duais ou mais pro-
postas, a comissão procederá a nova concor-
rência entre os respectivos concorrentes, ver-
sando sobre o maior abatimento a ser feito so-
bre a proposta empatada. Se nenhum deles
quizer, porem, fazer abatimento, proceder-se-á
a sorteio para decidir a qual los proponentes
caberá a adjudicação.

VII — O Governo reserva-se o direito de
anular a presente concorrencia, se assim achar
necessário, não cabendo aos pi oponentes di-
reito a qualquer indenização.

VIII — A despesa da presente concorrência
correrá por conta dá aubconsignação 40-30 ---
Ligeiros reparos, etc., da consignação Hl —
Diversas despesas. da Verba 2 — Material —
do anexo 22, da vigente lei orçamentária.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. — Ro-
meu de A. Gouveia e Silva.

•
Diretoria Regional do Distrito Federal
OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

COM VALOR DECLARADO
Chama a atenção dos interessados para o

edital de valores caldos em refugo difinitivo
no primeiro (1.°) semestre de 1942, publicado
no Diário Oficial de 17 do corrente, à pági-
na n. 11.303.	 •

Of. n. 609 G.

MINISTÉRIO. DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço do Material

Concorrência administrativa para reforma
da instalação de luz da 3.a e 7 a Secções do
Tráfego Postal da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal.

De ordem do Sr. diretor geral, faço público
que, de acordo com a letra b do art. 37 do de-
creto-lei n. 2.206, de 20 de ma:o de 1940, se-
rão recebidas no Serviço do Material, à rua
Visconde de itaboraf,"esquina da travessa Ti-
noco, propostas para a reforma da instalação
de luz da 3.a e 7.a Secções da Tráfego Postal
da Diretoria Regional do Distrito Federai. de
acordo com a planta e as especificações exis-
tentes na- 3.a Secção do referida Serviço.

I —'No dia dez de agosto deste ano, às qua-
torze horas, no gaoinete da Criaria do Serviço
do Material, serão recebidas as propostas pela
comissão designada para processar a concor-
rência, a qual será presidida pelo chefe do re-
ferido Serviço.

II — As propostas deverão ser entregues em
dois envéducros, sendo:

1.0 — EnvelucreP fechado e lacrado com o
subscrito: (Cempro-vaçãa de idoneidade de...
nome da forma proponente), eontendo:

a) Documentos que provem a existência le-
gal da firma;

b) documentos que atestem quitação com a
Fatenda Nacional e Municipal pelos impoetos
devidos;	 . .	 .

c) documentos que atestem quitação para
com os Institutos de Aposentadorias e Penaões
e imposto sindical;

d) certidão do Ministério da Trabalho, pela
qual se verifique layer a firma concorrente
cumprido as disposiçées da lei dos 2/3;

e) certificado do depósito ste 2:000$0 feito
na Canrca Econômiea do Rio de Janeiro.

.2.° — Envólucro fechado e lacrado com o
subscrito: — "Proposta da fl ama (noma da
firma proponente) contendo:

a) Proposta em três vias, sendo a primeira
selada com o preço global;

b) relação detalhada dos serviços- a serem
executados, com os preços unitários.,

III — Recebidos os aois envótueros referidos
na cláusula anterior, comissPo. em presença
dos intereseados gila hajam comparecido, abri-

Other wire and manufactie
res	 (a)

Car wheels tires and axles 	 169,643 kgs.
Concreto reiforcements bars

and rods	 (a)
Other bars and rods	 1,888,749 kgs.

Plates	 189,693 kgs.
Galvanized sheets and strip 1,382,542 kgs.

Black sheets and strip	 (a)
Pig iron	 ' (a)
Ingots, blooms, billets, etc. 	 50,803 kgs.

Forgings	 85,275 kgs.
Castings	 120,655 kgs.
Ssructural shapes	 2,713,375 kgs.
Rails	 3,761,417 kgs.
Other railwasy track ma;e-

rial	 2,863,060 kgs.
Pipo fittings	 547,937 kgs.

Cast iron pipo and fittings 2,450,293 kgs.

WeLled (steel) pipo	 2,592,720 kgs.

'BANCO DO BRASIL, S. A..

Carteira de Exportação e Importação

AVISO N. 36

IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS SUJEITOS, NOS ESTADOS UNIDOS DA AMIUIICA,
AO REGIME DE QUOTAS

A Carteira de Exportação e Importação clb Banco do Brasil, tor-
na público, para conhecimento dos interessados que, segundo co-
municação recebida das autoridades americanas, foram incluidõs
no regime de quotas, em relação ao Brasil, para o terceiro trimes-
tre do corrente ano, mais os seguintes produtos:

Grupo "A".

, Produtos e materiais que já estavam em quota no segundo
trimestre e que permanecem sob o mesmo regime no terceiro tri-
mestre, em relação aos quais, de acordo com o aviso n. 30, o prazo
para a apresentação dos "Certificados de Necessidade" já expirou
no dia 10 de julho corrente:
rERR.) E Aço:
Arame farpado
Arame nú, simples

Arame (outros tipos do
arame e manufatu-
ras)

Aros e eixos para rodas
Barras e vergalhões pa-

ra concreto armado
Barra e vergalhões (ou-

tras...)
Chapas (grossa)
Chapas e tiras galvani-

zadas
Chapas e tiras pretas
Ferro gusa
Ling,nados. Ripas, lingo-

tes, etc.
Peças forjadas
Peças fundidas
Perfis para estrutura
Trilhos
Materiais fixos, ferro-

, viários (outros)
Tubos (acessórios

para...)
Tubos e acessórios de

ferro fundido
Tubos de aço costurados



Tia in pigs, bars, luocks,
etc.

Tin in tin manc "actores not
including tinplate

Electric sheet mica

Strategic shcet mica •

Ground mica
Built up mica
Cotton pulp

202,700 kgs.

(a)

(a)

(a)

5,670 kgs.
1,134 kgs.

(a)

O recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda, deverá ser feito por meio de requeri-
mento com firma recorthecida por tabelião e
encaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942. -
Barbosa, gerente - H. Furtado, contador.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso de apreensão n. 40/113-D, referente à
apreensão de 18 sacas de café, do lote número
4.482-20, do Arm. DNC-Rio, despacho ri. 6,
de 15-2-41, de Itapecerica, no total de 90 sacas,
remetidas por Arestides Stutz, o Sr. Diretor
deste Departamento, proferiu o seguinte:

Despacho:
Processo de Apreensão n. 40/113-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado: Arestides Stutz.
À vista do processo n. 40/113-D, vindQ da

Agência do Rio de Janeiro, sobre a apreensão
de 18 sacas -de café da Quota Direta safra
de 1940-1941 - classificação como de tipo in-
ferior a 8 com mais de 1 % de impurezas, e

Considerando que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. .398, de
8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-1939) .

Considerando que a reclassificação efe-
tuada a requerimento de Ed. Figueira & Cia.
confirmou inteiramente a classificação do café;

Considerando que está patente a infração
ao disposto no art. 1.0 do decreto-lei n. 51,
de 8-12-1937, sendo aplieaveis ao caso as pena-
lidades do art. 3.0, do decreto n. 19.318, de
27-8-1930, combinado com o art. 1.° do de-
creto-lei n. 201, de-.25-1-1938.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreenão e imponho ao infrator a
multa de dez mil réis, por saca apreendida.

Serviço
de Capatazias

,(Dec.-lei n. 3.389	 4-7-41),

•	 DIVULGAÇÃO N. 48

PREÇO: $500
A venda

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alveà

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório
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Who de 1942

Seamless (steel) pipo

OTHER MATERIALS:
Cellulose nitrate plastic

Wood pulp
Alkyd synthetic resina

Uréa synthetic resina

Other sinthetic resina

Copper sulphate
Grupo "B"

Produtos que passaram para o regime de
trimestre, em relação aos quais, de acordo com o
recebidos "Certificados de Necessidade" até o dia
mo vindouro:
Criolita	 a
Clorato de potássio

Estanho em blocos, bar-
ras, etc.

Estanho 'em manufatu-
ras, exceto folha de
Flandres

Mica em folhas (para
eletricidades)

Mica em folhas, para
f ir estratégicos

Mica pulverizada
Mica reconstituida
Polpa (le algodão

(a) Não foi fixada quota alguma, tendo sido porem, estabele-
cida uma permissão de carater especial, para as necessi•
(fades de emergência das repúblieas americanas.

Nota importante: Para os produtos e materiais acima relacio-
nados, em ambos os grupos, com a letra "a", a Carteira de Expor-
tação e Importação só considerará pedidos que tiverem sido feitos
à base de média anual do último quatriênio (1938-1941).

Em 24-7-942.

1,352,605 kgs.

347 kgs.

8,051,223 kgs.
2,095 kgs.

9,344 kgs.

692 kgs.

191,415 kgs.

quotas no terceiro
Aviso n. 30, serão
9 de agosto próxi-

(a)
'(a)

Tubos de aço sem cos-
tura

DIVERSOS
Plásticos de nitrato de

celulose
Polpa de madeira
Resinas sintéticas de

alkyd
Resinas sintéticas de

uréia
Resinas sintéticas (ou-

tras...)
Sulfato de cobre

Criolyte
Potassium chlorate

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que; no pro-
cesso 40/75DNC/CONV, referente à apreensW
de três sacas de café, do lote ri. 1.145/1.063, do
Arm. DNC-Rio, desp.° 50, de 30-12-40, de
Veado, no total de 100 sacas, remetidas por
Barbosa Marcnks & Cia. Ltda., o Sr. Diretor
deste Departamento, proferiu o seguinte:

"Despacho:

Processo de Apreensão ' n. 40-75 DNC/CONV.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados - Barbosa Marques & Cia.
A. vista do processo n. 40-75, vindo da Agên-

cia do Rio de Janeiro, sobre apreensão de 3
(três) sacas de café da Quota DNC-P-Conven-
ção - safra 1940-1941 classificado como de
tipo inferior a 8 com mais de 1 % de impu-
rezas, e

Considerando que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 398, de
8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-1939) .

Considerando que a reclassificação efetuada a
requerimento dos interessados confirmou in-
teiramente a classificação do café;

Considerando que está patente a infração ao
disposto no art. 1.° do decreto-lei ri. 51, de
8-12-1937, sendo aplicaveis ao raso as pena-
lidades do art. 3•0, do decreto n. 19.318, de
27-8-1930, combinado com ,o art. 1.° do de-
creto-lei n. 201, de 25-1-1938,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho aos infratores
a multa de dez mil réis, por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de feitas
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. - No-
raldino Lima, diretor?.

Ficaiii os interessados intimados a, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, contados da publica-
çiló deste edital no Orgão Oficial da União,
recolher a importância da multa aos cofres da
competente repartição federal, ou efetuar af 9
seu depósito, se preferirem recorrer do des-
pacho acima, para o' Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda. .

O recibo do recolhimento da.multa ou do de-
Msito, deverá ser apresentado a esta Agência,
tentro do.mesmo prazo de 10 dias, afim de
ser anexado aos autos, sob pena de -cobrança
executiva da multa (arts. 18,-19 e 20, da Re-'
solução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela
Resolução n. 425, de 8-12-1939).

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de feia
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização,
as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. --e
Noraldino Lima, diretor".

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, contado da publi-
cação deste edital, no Orgão Oficial da União,
recolher a importância da multa aos cofres da
competente repartição federal, ou efetuar ai o .
seu depósito, se preferirem recorrer do despa-
cho acima pára o Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda.

O recibo ão recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim de
ser anexado aos autos, sob pena de cobrara
executiva da multa (arts. 18, 19, e 20, da Pfe-
solução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela
Resolução n. 425, de 8-12-1939) .

O recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda. deverá ser feito por meio de requeri-
mento com firma reconhecida por tabelião e
encaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942. -
Barbosa, gerente. - H. Furtado, contador.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Na publicação n. 44-42 de "Autos cle Infra-
ção" deste Instituto, feita a fls. 11.7,85 do
Diário Oficial de 27 do corrente, faz-se a se-
guinte retificação:

Acordão n. 39.564, em 10-7-42. Autuados:.
onde se diz J. Kirlanov ek& Irmão, diga-se: J.
Kislanov & Irmão.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

COMERCIÁRIOS
DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL,

EDITAL DE CHAMADA

Pelo presente edital fica intimado o fun-
cionário Celmar Childes Velasquez a se apre-
sentar nesta Delegacia, no prazo de dez dias,
sob pena de ser demitido por abandono de em-
prego, de acordo com o disposto no art. 67,
letra d, do Regulamento baixado com o de-
creto n. 5.493, de 9 de abril de 1940. - Rio
de Janeiro, 22 de julho de 1942. - Nelson Luz-
toza Cabral, delegado.

(N. 10.762 - 23-7-1942 - 1428 - 10
vezes.)
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•SQCIEEDADES
BANCO DE CRÉDITO DA BORRACHA S. A.

Prospecto

, Resolveu o Governo da República, pelo'decreto-lei n. 4.451, de
9 de julho de 1942, criar o Banco de Crédito da Borracha, sob a forma
de uma sociedade por ações.

Seu capital será do 50.000:00080 (cinquenta mil contos de réis),
dividido em 50.000 ações nominativas, ordinárias, do valor nominal
de 1:000$0 (um conto de réis), cada urna.

Tomará a União, no mínimo, 55 % do capital, comprometendo-se
a "Rubber Reserve Company" a subscrever 20.000 ações. Ficam aber-
tas à subscrição pública 2.500 ações, que só poderão ser tomadas roor
pessoas físicas de nacionalidade brasileira, na forma do disposto no
n. 2 do art. 38, da Lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

O prazo de subscrição das ações vai de 30 a 31 de julho cor-
rente e os interessados devem procurar cr incorporador do Banco,
em seu Gabinete, a fim de assinar o Boletim de que trata o art. 42
do decreto-lei n. 2.627.

O valor das ações subscritàs deve ser recolhido ao Banco do Bra-
sil. A assembléia geral da• constituição da sociedade realizar-se-á no
dia 1 de agosto próximo, às 15 horas, na sala 801, do 8.° andar do
Edifício da Associação Comercial, na rua da Candelária n. 9.

Na forma prevista pelo art. 8.° do decreto n. 21.451, de 9 de
julho corrente, ficará assegurada ao Banco a exclusividade das ope-
rações finais do compra o venda de borracha, o que constitue espe-
cial garantia para o capital invertido;
' O incorporador do Banco, Dr. • Arí dos Santos Silva, por delegação

do Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, prestará aos in-
teressados quaisquer informações sobre o assunto, todos os dias uteis,
entre 14 e 17 horas, em seu Gabinete no Edifício da Associação Co-
mercial, Rua da Candelária n. 9, 8.° andar, sala 803.

Ari, dos Santos Silva.

Projeto de Estatutos do Banco de Crédito da Borracha

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, FINS., SEDE E DURAÇÃO

Art. 1.0 Sob a denominação de Banco de Crédito da Borracha
Sociedade Anônima, é constituidw urna Sociedade Anônima mque terá
a finalidade determinada pelo decreto-lei n. 4.451, de 9 de julho
de 1942, e se regerá peles presentes estatutos.

, Art. 2.0 A sociedade terá por sede e foro a cidade do Delem,
capital do Estado-do Pará, podendo instalar filiais, dentro e fora do
território • nacional, onde sua Diretoria julgar conveniente.

Parágrafo tinico. A abertura e o encerramento de filiais - no
exterior dependerão do prévia autorização_ do Ministro da Fazenda.

Art. 3.° A duração da sociedade será de vinte (20) anos, a
contar do dia de sua instalação.

Parágrafo único. A prorrogação desse prazo dependerá de reso-
lução da assembléia geral extraordinária dos acionistas, ratificada
pelo Presidente da República.

CAPITULO II

CAPITAL

Art. 4 •0 O capital do Banco será de cinquenta mil contos de
réis (50.000:00080), dividido em ações ordinárias, nominativas, do
valor nominal de um conto de réis (1:000$0) cada uma.

Art. 5.° O Tesodro Nacional subscreverá 55 % (cinquenta o
cinco por cento), no mínimo, do valor desse capital, e a Rubber Re-
serve Company tomará quarenta por cento (40 %), ficando a parte
restante aberta à subscrição pública, exclusivamente de pessoas fí-
sicas, de nacionalidade brasileira.

Parágrafo único. A realização do capital far-se-á com a entrada
mínima de vinte )por cento (20%) no ato da subscrição, devendo ser
integralizado, dentro de 30 dias. •	 ,

CAPITULO III

OPERAÇÕES

Art. 6.° Nos termos do decreto-lei que autorizou sua criação, -o
Banco	 -

a) realizará as operações finais de compra- e venda de borracha
de qualquer tipo ou qualidade, quer se destine o produto à exporta-
ção, quer ao suprimento da indústria nacional;

b) prestará assistência financeira aos produtores e a.s pessoas 01
firmas dos , Estados produtores, interessadas na e:.tração, comércio 9.
industrialização da borracha', especialmente para:

I — aviamentos destinados aos seringais;	 •
II — aquisição de maquinismos, utensílios e materiais

necessários à colheita, beneficiamento e guarda da
borracha;

III — desenvolvimento dos meios de transporte, entre oa
centros produtores e exportadores;

IV — saneamento e colonização das melhores zonas produ-
' toras de borracha, expressamente para nelas serem

plantados e cultivados seringais das espécies de he-
vea de maior resistência e rendimento, indicados,
pelo Instituto Agronômico do Norte;

:V	 organização de cooperativas de seringueiros e pe-
quenos seringalistas.

- k) Receberá depósitos em dinheiro, a prazo e a vista, mediantori
condições e taxas, a serem fixadas pela Diretoria.

Parágrafc único. As operações de que trata a letra b, serão rea-
lizadas por meio de empréstimos, cujas condições serão estabelecidas
no Regulamento Interno do Banco.

Art. 7•0 Deverá o Banco, para o fim de incrementar e aperfeiçoar
a produção da borracha, bem como para sanear e colonizar as regiões
produtoras, aplicar, de acordo com o plano elaborado pela Diretoria, e
aprovado pelo Presalente- da República, o Fundo Espcial de que trata.
o n. 3 do art. 28.

CAPITULO IV,

DIRETORIA

Art. 8.° O Banco será administrado por uma Diretoria, composta,
G19 presidente e dois diretores.

§ 1.° O presidente será nomeado ou demitido livremente
pelo Presidente da República, e os dois diretores, dos quais um será
brasileiro nato e °urro, norteaniericano, serão eleitos pela Assembléia
Geral.

§ 2.0 O mandato dos diretóres durará 4 anos, prazo prorrogava],
por deliberação da assembléia geral.	 11

•Art. 9.0 Fica reservado à Ruober Reseme Company, enquanto pos-
suir o número de ações que subscreveu, o direito de propôr à Assem-.
bléia Geral o nome do diretor de nacionalidade norteamericana. 	 11

Art. 10. A& resoluções da Diretoria serão tomadas por maioria
de votes, reservado ao presidente o Direito de veto.

Art. 11. Os diretores eleitos deverão caucionar dez (10) ações,
em garantia de sua gestão, não podendo tomar Posse, sem que hajam
prestado tal caução, nem levantá-la antes de deixarem o cargo o
de serem aprovadas as contas do último exercício em que serviram.

Art..12. Nos impedimento do presidente do Banco, substitui-lo-ã
o diretor de nacionalidade blasileira, e, na falta deste, pessoa nomeada;
em carater interino, pelo Presidente da República.

Art. 13. No caso de vacância do cargo de diretor, o substituto será
escolhido pela diretoria até a primeira Assembléia Geral.

Parágrafo único. Em seus impedimentos ou faltas ocasionais,
serão os diretores substituidos por pessoas designadas pela diretoria do
Banco, respeitadas as disposições do art. 6.° do decreto-lei n. 4.451,
de 9 de julho de 1942.

Art. 14. Os honorários do presidente serão de 8:0000 por mês,
e os dos diretores de 6:00080 cada um.

Parágrafo único. Aos membros da diretoria, alem desses honorá-
rios,- será paga, a titulo de representação, a importância mensal
de 2:00080.

Art. 15. A diretoria do Banco reunir-se-á pelo menos uma vez por
semana, e extraordinariamente, 'sempre que o presidente a convocar.

Art. 16. Compete à Diretoria:

I — Regulamentar as operações e serviços do Banco;
II — Decidir sobre a criação e a extinção de cargos

funções;
III — Fixar os vencimentos do pessoal do Banco e con-

ceder-lhe gratificações o outras vantagens pe-
cuniárias;

IV — Distribuir e aplicar, na forma estatutária, os lu-
cros apurados em cada exercício;

V — Conceder empréstimos e aceitar depósitos, f
do-lhes taxas e condições;

— Deliberar acerca da abertura e encerramento dO.
Filiais;•

VII — Promover a compra e a alienação de inioveis, beni
como transigir ou renunciar direitos;

VIII — Resolver os casos omissos.
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Art. 17. Compete, privativamente, ao presidente:
Superintender todos os negócios e operações do
Banco;
Representar o Banco ativa e passivamente, em gui-
zo ou fora dele, e em suas relações com terceiros,
podendo constituir procuradores judiciais ou extra-
judiciais;

III — Executar e fazer executar as deliberações da dire-
toria, usando do direito de veto, sempre que assim
lhe parecer conveniente aos interesses do Banco;

IV — Zelar pela fiel observância dos dispositivos legais e
estatutários ou regulamentares, bem como das de-
liberações das assembléias e da diretoria;

V — Nomear, promover, remover, punir ou demitir fun-
cionários de qualquer categoria, bem como conce-
der-lhes licenças, férias e abonos de faltas;

VI — Apresentar à Assembléia Geral ordinária, anual-
mente, o relatório dos negócios do Banco;

VII — Convocar assembléias gerais ordinárias e extraor-
dinárias, ressalvados os casos especiais previstos
em lei:

VIII — Autenticar, com sua rubrica, os livros exigidos
pelo artigo 56. do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Art. 18. A cada um dos diretores compete:
a) Praticar os atos de administração que não forem de atribui-

:ão privativa do presidente, bem como estudar e orientar as operações,
nos setores que lhe forem designados pela diretoria;

. h) Conceder férias e licenças aos empregados do Banco que lhe
forem subordinados, mediante delegação do presidente da sociedade.

Art. 19. Todos os documentos que envolvam responsabilidade do
Banco serão, na matriz, obrigatoriamente assinados pelo presidente
ou pelos (2) dois diretores; e, nas filiais, por procuradores investidos
de poderes bastantes.

CONSELHO FISCAL

Art. 20. O conselho fiscal fiscal será composto de três membros
efetivos e três suplentes, acionistas ou não, eleitos anualmente em
assembléia geral, respeitadas as incompatibilidades legais, cabendo à
Rubber Reserve Company, enquanto _possuir o número de ações mue
subscreveu, o direito de propor à assembléia geral o nome de um
membro e de uni suplente.'

Art. 21. A remuneração dos membros do conselho fiscal será
fixada anualmente pela assembléia geral que os eleger.

Art. 22. No caso de renúncia, morte ou impedimento de qualquer
dos seus componentes, por mais de 60 dias, o conselho fiscal será re-
composto com o aproveitamento do suplente mais votado, e, em caso
de empate, pelo mais idoso.

CAPITULO VI

ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 23. As assembléias gerais realizar-se-ão mediante convoca-
ção na forma da lei.

Parágrafo único. As assembléias gerais ordinárias realizar-se-ão
no primeiro trimestre do ano civil.

Art. 24. As assembléias gerais serão presididas pelo acionista
designado em plenário, o qual convidará dois outros acionistas para
secretários da mesa.

Art. 25. Nas assembléias gerais, só serão apurados os votos dos
acionistas cujas ações tenham sido transferidas, pelo menos dez (10)
dias antes da data da realização.

Art. 26. Cada ação dará direito a um voto.

CAPITULO VII

BALANÇO E APLICAÇÃO DE Lunitos
'Art. 27. O ano social coincidirá com o civil; procedendo-se, no

último dia dos meses de junho e dezembro, ao levantamento do ba-
lanço, com a apuração dos resultados semestrais.

Art. 28. Os lucros líquidos apurados em cada balanço serão apli-
eados na ordem seguinte, depois de expurgado o ativo, pela compen-
sação de prejuizos porventura verificados no exercício e feitas as
amortizações previstas em lei:

1 — Fundo de reserva — 5%, até que as dotações atinjam 20%
do capital social;

2 — Distribuição de dividendos — Na base máxima de 12% ao
ano, sobre o valor do capital social, dentro da capacidade dos resulta-
dos apurados, a critério da diretoria.

3 — O excedente dos lucros líquidos será creditado a um fundo
especial para incentivo e aperfeiçoamento da produção da borracha,
assim como para saneamento e colonização das regiões produtoras.

Art. 29. Os prêmios sobre a exportação da borracha a que se
refere o art. 5.0, letra c, do decreto n. 4.451, de 9 de julho de 1942,
serão diretamente creditados ao fundo especial de que trata o nú-
mero 3 do artigo 28. — (Assinatura ilegivc1).

COMPANHIA BENEFICIAMENTO DE MINERAIS S. A.

"ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ErrRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS VINTE

DIAS DO MU DE , JULHO DE 1942

Aos vinte dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta
e dois, às 10 horas da manhã, reunidos os acionistas na sedo da
companhia, à Praça Getulio Vargas n. 2-8.0 andar, sala 804, em
número legal, segundo consta do livro de presença, e de acordo com
a convocação para esta assembléia, publicada no Diário Oficial de
10, 11 e 12 de julho de 1942 e no "O Jornal" nas mesmas datas,
portadores de mil oitocentas e noventa ações; assumiu a presidên-
cia o Sr. Fernando Caldas que convidou os Srs. acioniStas a ele-
gerem o presidente que deverá dirigir os trabalhos desta assem..
bléia. — Foi aclamado pelos Srs. acionistas o Sr. Martin_ de Ma-
ranhão Guilayn, que aceitando o encargo convidou os acionistas
Srs. Yva' Schmidt Grosse e Caetano Falciano para primeiro e -se-
gundo secretários, os quais tomaram posse dos respectivos cargos.
— Concedida a palavra ao Sr. Fernando Caldas, este comunicou que
o aumento de capital de Rs. duzentos e cinquenta contos, autori-
zado pela assembléia de vinte e seis de maio de mil novecentos e
quarenta e um tinha sido inteiramente subscrito e realizado pelos
seguintes novos acionistas, todos brasileiros natos: Caetano Falcia-
no — quinhentas e cinquenta ações, Sra. Vera Aurvale Caldas —
cinquenta ações, • Martin de Maranhão_ Guilayn — cinquenta ações,
Julio Cozi — cinquenta ações, Fernando Caldas — sessenta ações, Wolff
Kadischewitz Klabin — cinquenta ações, Sra. Maria -Agrifolio —
sessenta e duas ações, Paulo Agrifolio ,— sessenta e duas ações,
Francisco Leonardo Truda — quinze ações, Engenheiro Augusto
Baptista Pereira — cento e setenta e cinco ações, Dr. Breno Caldas
— cento e vinte e cinco ações, Rafael Verissimo Azambuja — uma
ação, num total de mil duzentas e cinquenta ações de duzentos mil
reis cada uma, que perfazem o total do aumento do capital autori-
zado. — A seguir o Sr. presidente procede a leitura da proposta
da atual diretoria para o novo aumento do capital, nos seguintes
termos: Srs. acionistas: Ainda uma vez, propõe a diretoria o au-
mento do nosso capital, na mesma ocasião em que se reune a as-
sembléia geral extraordinária para ratificar o aumento anterior.
— Nossa proposta é acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal,
que examinou em detalhe as razões justificativas desse aumento. —
Como da primeira vez, trata-se de uma elevação de duzentos e cin-
quenta contos de reis. — Destina-se esse novo capital às necessi-
dades imediatas da companhia, para atender `ao vulto crescente oes
seus negócios. — Em primeiro lugar apresenta-se a urgência de
maiores "stocks" de mercadoria. — Decorre essa necessidade de fa-
tores diversos, entre os quais salientamos: a) o movimento ascen-
dente de nossas transações; b) a insegurança na regularidade dos
transportes internos, que nos acarretaria graves prejuizos materiais,
que são evidentes, e morais porque nos colocaria na situação do
não poder corresponder aos contratos de 'fornecimentos firmados
para longos prazos. — Ou ainda, quando não ocorresse essa última
circunstância, dado o grande volume dos nossos "stocks" atuais, não
nos seria possivel assumir daqui por diante novos compromissos
para' fornecimentos regulares a longo prazo, modo de operar que.
tem constituido um dos maiores elementos de nosso êxito e da con-
fiança que hoje desfruta a nossa companhia. — Em segundo lugar,
justificamos a necessidade desse aumento com a intensificação de
nossas transações no mercado de caolin. — Até agora nossos negó-
cios com essa mercadoria representavam cerca de 15% do nosso
"turn-over". — Em virtude de combinações recentes e ainda em
curso, que nos asseguram fornecimentos a bem dizer ilimitados o
um material que é, de longe, o melhor que tem aparecido no mer-
cado. — Teremos possibilidades de quintuplicar nossas vendas. —
Para trabalhar nessa escala, a condição essencial, entretanto, é dis-
por de largos "stocks", que teremos de constituir com os maiores
sacrifícios financeiros. — Acreditamos, senhores acionistas, ter jus-
tificado amplamente a necessidade do novo aumento de capital ora
proposto e estamos à inteira disposição para ' qualquer esclareci-
mento. — A totalidade dos acionistas presentes, concordou com o
aumento do capital social para mil contos de reis. — Ficou auto-
rizada a diretoria a providenciar sobre o assunto, e estabelecer to-
das as condições, como prazo, etc., para efetuar esta operação. —
Com referência ao aumento autorizado em vinte e seis de maio do
mil novecentos e quarenta e um, o Sr. presidente comunica que
se acham na mesa os recibos de vinte e cinco contos de réis deposi-
tados no Banco do Brasil em dezessete de julho de mil novecentos e
quarenta e dois, relativos aos 10% do aumento de duzentos e cin-
quenta contos de réis, já realizado; e um recibo da Recebedoria do
Distrito Federal, número 4.605, de vinte e quatro de junho de mil
novecentos e quarenta e dois, correspondente ao selo de verba de-
vido, sobre o referido aumento. — As dez horas e quarenta e cinco
minutos, esgotada, a ordem do dia, o Sr. presidente declarou encer-
rada a assembléia, e mandou lavrar a presente ata, que depois do
lida é aprovado por todos os acionistas presentes. Assinada por:
Fernando Caldas. — Yva Schnzült Grosse. Martin de Maranhão
Guilagn. — Caetaso Falciano. — Noemy Grosse Rasgado.

Declaro ser esta a transcrição fiel da ata da Assembléia Geral
Extraordinária realizada aos 20 dias de julho de 1942 e lavrada às
fls. 3 a 5, do livro de atas da Companhia Benefiamento de Mi-
nerais S. A. — Yva Schniidt Grasse, 1.0 secretário.

(N. 10.824 -- 28-7-42 -- 112$2)

1

-

CAPITULO V



ADMINISTRADORA URBr, S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

.	 .

:Em cumprimento - ao despacho exarado no reqiierimento de-Admi-
nistradora Urbs, S. A., em 13 de julho de 1942, pelo Sr. diretor deste
Departamento, certifico que se. acham devidamente arquivados nesta
repartição sob o n. 17.704, os seguintes documentos: a) ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 30 de abril de 1941,. que apro-
vou alterações estatutárias; 6) ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 30 de abril do. 4941, que aprovou contas relativas ao exer-
cício de 1910, 'elegeu os membros do Conselho Fiscal; c) ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 23 de abril de 1942, que apro-
vou alterações estatutárias, afim de cumprir exigèneias feitas por este
Departamento. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. EU, Carmen Cruz, auxiliar de escritório 'VIII, passei
a presente certidão. •

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. — Carmen Cruz. , _Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no'valor de 40$2. — Visto-
Pires Ferreira, diretor da Sução. -

(N. 10.825	 28-7-42-- 30$6)

ALIAN IMOEILIÁRIA, S. A,

.DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção .

CERTIDÃO
•

Em cumPrimento ao despacho exarado no requerimento de Alian
Imobiliária,-S. A., em 3 de julho de 1942, pelo Sr. diretor deste De-
partamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta, repar-
tição sob o n. 17.736, a ata da assembléia geral 'ordinária, realizada
em 25 de abril de 1912, que aprovou as .contas do . exercício de 19-11 e

- elegeu os membros do Conselho' Fiscal para 1942 fixando-lhes os ven-
-cimentos. Pagou de selo de arquivamento a importância de 20$2. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz; auxiliar de Escritório VIII, passei a presente certidão.

-Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$2. — Visto.
Pires' Ferreira, diretor da Secção.

IMOBILIÁRIA COMERCIAL, S. A.

DEPARTAMENTO , NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no r;equerimento de Imo-
biliária Comercial. S. A., em 3 de julho de 1942; pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que. se  acha devidamente arquivada
nesta repartição sob o n. 17.742, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 20 de abril de 1942, que aprovou contas relativas ao exer-
cício de 1911, e elegeu os membros do Conselho Fiscal para 1942, fi-
xando-lhes os vencimentos. Pagou de selo de arquivamento a impor-
tância _de 20$2. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$2. — Visto. —
Pirei Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.845 — 28-7-42 — 205)

THE WORTHINGTON COMPANY, INCORPORATED

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA 'E COMÉRCIO •

' Primeira Secçã'o

CERTIDÃO

Em ctimprimento ao despacho exarado no requerimento de The
'Worthington Company, Incorporated, em 21 de julho de 1942, 'pelo se-
nhor diretor . deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição sob o'n. 17.830, a folha do Diário Oficial
de 30 de dezembro, de 1941, que publicou o decreto n. 8,489, de 27 de
dezembro de 1941, que revogou a autorização concedida à sociedade
para funcionar no Brasil e cassou a respectiva carta. Pagou de selo
do arquivamento a importância de 20$2. ---Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu; Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

• Rio de Janeiro, 28 de julho do 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$200. — Visto. —
Pires Ferreira, diretor dá Secção.	 .

10.812 -- 28-7-42 -- 245),

'(N. 10.844 — 28-7-42 — 205)
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ROLHAS METÁLICAS (CROWN CORK) S. A.

. DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

primeira Secção

CERTIDÃO

-Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Rd-
lhas Metálicas (Crown Cork) S.A., em 21 de julho de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta' repartição sob o n. 17.828, a resolução da diretoria
sobre a abertura "de lima filial da sociedade na Capital do Estado de
São Paulo; Pagou- de selo de arquivamento a importância de 20$2.
Departamento Nacienal .da Indústria' e Comércio, Primeira Secção
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão. Rio de-Janeiro, 23 de julho de 1942. Carmen Cruz. Estavam
'devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$2.-Visto. — Pires,
Pérreira, diretor • da Sução.

(N.10.813 — 28-7-42 — 26$5).,

COMPANHIA GEREMOABO AGRO POSTORIL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção.	 .
eurrin.:(o

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Corri-
panhia Geremoabo Agro Pastoril, em 13 de julho de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta -repartição sob 4. 17.776, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 20 de abril de 1942, que aprovou contas re-
lativas ao exercício de 191t; elegeu os -membros do conselho fiscal
e fixou os seus' honorários. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Carlintn Cruz. Estavam devjdamente- inutilizadas estampilhas no
valor de 20$2.	 -- Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.026 — 28-7-42 —,26$5)1.à

COMPANHIA DE SEGUROS VITÓRIA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho -exarado no requerimento de Coar-
panhia de Seguros Vitória, em 16 de julho de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que-se acha devidamente arquivada
nesta repartição sob n. 17.794, a ata da assembléia geral ordinária,
-realizada em 26 de março de 1942, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1941, elegeu os membros do conselho fiscal e fixou os
seus honorários. Rogou de selo de arquivamento a importância de
20$2. Departamento Nacional da IildúStria e Comércio, Primeira Sec-
ção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$2.

Pires Ferreira, diretor da Secção.

(NI. 10.854 — 28-7-42	 20$5)",

- COMPANHIA AEROPOSTAL BRASILEIRA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira. Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Aeropostal Brasileira, em 20, de julho de 1942, pelo ,Sr. dire-
tor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta repartição sob o n. 17.797 a ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 28 de abril do 1942, que elegeu a diretoria e o
conselho 1iscal fixando-lhes os vencimentos. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 28 de
julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas
estampilhas no valer de 20$2. Visto. — Pires Ferreira, diretor da
Secção.

:(N. 10.851 —	 26$5)".1

4
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IMOBILIÁRIA HIGIEN(SPOLIS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

primeira Secção •

CERTIDÃO

Erri cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Imo-
biliária Higienópolis S.A., em 21 de julho de 1942, pelo Sr. diretor
deste Dellartamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta repartição sob o n. 17.821, a ata da assembléia geral ordiná-
ria, realizada em 23 de março de 1942, que aprovou contas relativas
ao exercício de 1941, elegeu a diretoria e os membros do conselho
fiscal e Psxou os seus honorários. Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, Passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 27 de julho
de 19S2. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estam-
pilhas no valor de 20$2. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.853 — 28-7-12 — 26$5) .

SOCIEDADE ANÓNIMA "DIÁRIO CARIOCA"

Praça Tiradentes n. 77 — Rio de Janeiré

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 20 DE MAIO DE 1942

Aos vinte dias do mês de maio do corrente ano, nesta cidade do
Rio de Janeiro, na sede social à praça Tiradentes n. 77, 1. 0 andar, às
16 horas, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas
constantes do livro de presença dessidamente assinado, representando
mil e trezentas e oitenta ações.

O presidente, Dr. Horacio Gomes Leite de Carvalho Junior, con-
vidou os Srs. Danton Jobim e Francisco José Teixeira Leite para
secretários e determinou que fosse lido o anúncio de convocação pu-
blicado no Diário Oficial, nos dias 4, 5 e 6 do corrente mês e ano e.no
"Diário Carioca", nos dias 3, 5 e 6 do corrente mês e ano e do teor
seguinte:

"S. A. Diário Carioca — Assembléia geral extraordinária, na seio
social à praça Tiradentes n. 77 — São convidados -os Srs. acionistas
a se reunirem em assembléia geral extraordinária, na pede social à
praça Tiradentes n. 77, às 16 horas do dia 20 de maio do corrente ano,
para o fim especial de deliberarem sobre a propos.ta de modificação
dos Estatutos Sociais, bem como eleger novos diretores. O "quorum"
necessário será de dois terços das ações. — Horacio de Carvalho Junior,
presidente".

Ato contínuo, determinou que fossem lidas as comunicações em
que os Srs. José Benedito Martins Guimarães, atual diretor gerente,
Rogerio Monteiro de Barros Leite de Carvalho, atual diretor tesoureiro
e Francisco José Teixeira Leite, diretor suplente e. Alberto Burle
de Figueiredo, membro do Coselho Fiscal, apresentaram suas renúncias
nos cargos respectivos alegando a necessidade de se dedicarem à ativi-
dades alheias ao jornal, atividades essas que irão absorvê-los por
completo.

Em face dos motivos apresentados pelos referidos diretores, a as-
sembléia aceitou a renúncia dos mesmos, aprovando a seguir a pro-
posta do acionista, Sr. Henrique de Moura Liberal, no xentido de-serem
patenteados os melhores agradecimentos, dos acionistas pelos excelentes
serviços prestados pelos aludidos diretores durante o tempo que exer-

•ceram . seus mandatos com dedicação e honestidade exemplares.
Em prosseguimento, determinou o Sr. presidente fossem lidas as

•propostas, aliás, a proposta de alteração parcial dos estatutos e conso-
lidação geral do mesmo, bem como o parecer do Conselho Fiscal, tudo
nos seguintes termos:

Proposta: limos. Srs. acionistas. Várias alterações julgamos acon-
selhaveis, nos estatutos vigentes, no sentido de facilitar a . adminis-
tração. Assim:

a) A administração da sociedade deverá se compor apenas de três
diretores: o presidente, o secretário e o gerente.

b) Nos casos de licença ou impedimento do presidente, deverá ser
substituido pelo secretário, sem prejuizo das funções deste.

• • c) Devem ser atribuições do gerente:
- • I — Zelar pelo exato cumprimento das deliberações das assem-

bléias e do presidente;

II — Gerir a parte comercial e técnica da sociedade;
-

III — Celebrar contratos, assumir obrigações e encargos pela so-
ciedade, assinar cheques, correspondência, saques, aceites, endossos, e,
finalmente, todos os documentos relativos aos negócios sociais;

IV — Nomear e demitir empregados de acordo com o presidente,
fhando-lhes os vencimentos;

Y	 Rubricar os livros dá sociedade;

VI — Manter sob sua imediata direção e em perfeita ordem toda
a escrita da sociedade.

d) Outrossim, nas "disposições transitórias" dever-se-á fazer as
necessárias alterações, delas constando os vencimentos dos diretores,
confirmado ou eleitos, bem como membros do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplentes.

e), Propomos ainda, sejam consolidados os estatutos, para facili-
dade de consulta e leitura. Ficariam os mesmos em face da reforma
ora proposta e demais alterações anteriores já aprovadas nas assem-
bléias gerais extraordinárias de 8 de janeiro de 1931, 10 de agosto de
1934, 29 de março e 21 de junho de 1941, nos seguintes termos:

Estatutos da Sociedade Anônima "Diário Carioca"

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, FINS, *SEDE E DURAÇÃO

Art. I — Fica constituida, sob a denominação 'de "Sociedade Anô-
nima "Diário Carioca", uma sociedade anónima que terá sede e foro
na cidade do Rio de Janeiro, capital da República, regendo-se por estes
estatutos e pelas disposições das leis em vigor.

Art. II — E' objeto da sociedade explorar a 'indústria jornalística
e de publicidade, artes gráficas e obras tipográficas, mantendo sob o
titulo "Diário Carioca" um quotidiano matutino nesta capital.

Art. EI — A duração da sociedade será de noventa anos, contados
da data da sua instalação.

Art. IV — A sociedade poderá ter agentes e correspondentes no
pais e no estrangeiro, bem como explorar outros orgãos de publicidade,
por ela fundados ou de terceiros, em arrendamento ou qualquer outra
combinação comercial.

CAPITULO II

DO CAPITAL E DOS ACIONISTAS

-.Art. V — O capital social é de mil e setecentos contos de réis„
dividido em mil e setecentas ações de um conto de réis, cada uma,:
integralizadas.

Art. VI — As ações da sociedade Serão nominativas, só deverão ser -
subscritas por brasileiros natos e poderão constar de cautelas, sendo
todas registadas no livro competente da 'sociedade e de acordo com a lei.

Art. VII — Todo acionista terá em assembléia geral um voto por
ação, desde que esteja legalmente depositada e com a devida ante-
cedência, nos escritórios da sociedade.

Art. VIII — Podem votar os pais por seus filhos menores, os ma-
ridos' por suas mulheres, os tutores por seus pupilos, os -curadores
por seus curatelados, um dos sócios pela firma social; pelas corpora-
ções e outras pessoas jurídicas, seus representantes e prepostos
finalmente, os inventariantes pelos espólios que representarem.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO, SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. IX — A sociedade será administrada por três diretores, sendo
um presidente, um secretário e um gerente, eleitos em assembléia
geral ordinária, com mandato de cinco anos e com faculdade de
reeleição.

Art. X — A caução legal de cada diretor é de vinte e cinco ações
e subsistirá até final liquidação das contas de sua gestão.
- Art. XI —• Em caso de renúncia, morte ou abandono prolongado

do cargo, o Conselho Fiscal convocará imediata assembléia geral para
eleição do novo diretor para completar o período do substituto.

Art. XII — Ao presidente comPete:

— Representar ativa e passivamente a sociedade, em Juizo ou
fora dele, por si DG mandatários que legalmente constituir;

II — Decidir todos os-negócios e interesses sociais que não sejam
da competência exclusiva da assembléia geral;

III — Celebrar contratos, assumir obrigações, e encargos pela so-
ciedade, assinar cheques, correspondências, saques, aceites e endossos -
de letras, finalmente todos os atos e docsamentos referentes aos negócios
da sociedade;

IV — Convocar e presidir as assembléias gerais;
V — Fazer executar as deliberaçõe's das assembléias gerais.

Art. XIII .— Ao secretário compete:

Dirigir a política jornalística da sociedade, imprimindo-lhe a ori-
entação que reputar mais consentânea com os interesses do país e da
sociedade.

• Art. XIV — Nos casos de licença ou impedimento do diretor pre-
sidente, o diretor secretário o substituirá -em todas as funções ine-

Tenteá ao cargo,- sein prejuizo das suas atribuições normais.

!I!!il:M...!,.e
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Art. XV — Ao diretor gerente •compete;
-

. I	 Zelar pelo exato cumprimento das deliberações da- assem-
bléia geral . e do presidente;

Gerir a parte comerciale técnica da sociedade;
III -L• Celebrar ,contratos, assumir obrigações e -encargos pela so-

ciedade; assinar che4ues, correspondências, saques, aceites e endossos
de letras, fina/mente, todos os documentos relativos alas negócios sociais;

— Nomear e demitir empregado de acordo emn -o presidente,
fixando-lhes os respectivos vencimentos;

V — Rubricar os livros da sociedade;
VI — Manter sob a sua imediata direção e em perfeita ordem

Leda a escrita da sociedade.

Art. XVI — À Diretoria compete:
1 — Organizar anual mente relatórios, balanços e mais docrinien-

tos • das operações da sociedade Para serem apresentados à • assembléia
geral de acionistas, precedidas do parecer do Conselho Fiscal;

— Propor -a distribuição dos lucros líquidos da sociedade, de
acordo com o Capitulo VI, art. XXVI destes estatutos.•

Ari: XVII - •-- - Os diretores receberão "pro-labore". a quantia de três
contos de reis mensais..

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. ..xym	 Haverá três fiscais efetivos e três suplentes eleitos
anualmente pela assembléia geral ordinária.

Art. XIX Compete aos fiscais tudo que lhe é atribuido pelo de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro. de 1940.	 • .

Art. XX — De todas as reuniões do Conselho Fiscal se lavrará
-ata gim, por todos deverá ser assinada. • ' 	 . •	 -

Art. XXI — Os suplentes substituirão os fiscais efetivos na ordem
natural da designação da assembléia.

Art. XXII	 Os membros do Conselho Fiscalpoderão ser acionis-
tas, ou não, tendo a remuneração fixada pela assembléia geral.

CAPITULO • V

DA -ASSEMBLÉIA GERAL

Art. XXII — A-assembléia geral será ordinária e extraordinária:
a primeira terá lugar no primeiro trimestre' do ano e a segunda sempre
que for necessário.	 .	 •

§ 1.0 A 'assembléia' geral . ordinária delibera sobre. as contas da
administração, parecer do Conselho Fiscal, eleição dos .diretores, 'fiscais
e respectivos suplentes.

§ 2.0. Todas as convocações para as assembléias gerais, ordinárias
011 extraordinárias; serão publicados por três vezes no Didrio Oficial
e no "Diário Carioca" ambos- desta - cidade, sendo que, para as assem-
bléiaa gerais extraordinárias, a primeira publicação deverá 'ser feita
com a‘-antecedência de oito (8) dias, declarando-se os • motivos dessa
convocação que serão exclusivamente submetidos à' apreciação dos
acionistas.

Art. XXIV — As condições para as assembléias gerais se consti--
(uivem validamente e funcionarem, tornando deliberação, são as deter-
minadas na lei que regula ,as sociedades anônimas.-

, Art. XXV — As asserrib/éias gerais, ordinárias-ou extraordinárias,
serão presididas pele diretor presidente, secretariado por dois outros.
nomeados. pelo primeiro:

-;
CAPITULO. 'VI

LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇÃO
•

Art. X:WI --Na assembléia .geral.do primeiro trimestre-de cada
. ano, -a Diretoria proporá a distribuição.dos lucros líquidos verificados
- pelo balanço geral que será levantado a trinta e urn (31) de dezembro

de cada ano, reservando uma quota para as contas: "Fundo de reserva",
"DepreCiaçao . de maquinismos" e "Conservação ,do. material".

Parágrafo- 'único — A assembléia geral 'distribuirá 'aos diretores
• uma quota dos -lucros líquidos em reconhecimento dos- servioçs pres.-

Lados por eles, assegurando antes aos acionistas um dividendo à razão
• de 6	 (seis por cento) ao ano, no minimO,nbservadas as disposições

b.!gais quanto às quotas que-devam ser creditadas ao fundo de reservas.

	

--	 CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. XXVII —O ano social da--sociedade-será o civil.,
Art. XXVIII ,	Atem -do, Previsto nos presentes estatutos, a so-

tiedade reger-se-á pelos dispositivos .do decreto-lei n. 2.627, de 26
•• de setembro de 1940, cujos artigos reputar-se-ao transcritos 'aqui. -

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAlg

Art. XXIX — Á administração da sociedade para o quinquénio que
finalizará em 1947, será assim constituida:
• Diretor presidente — Dr. Horacio Gomes Leite de Carvalho Junior;

Diretor secretário — Danton Pinheiro Jobim;
Diretor gerente - - Henrique de Moura Liber' aI;

Conselho Fiscal:

Efetivos . — Dr. José Eduardo de Macedo Soares, Dr. Joaquim
Cardillo Filho e Sr. José Benedicto Martins Guimarães;
. Suplentes — Dr.- Alberto Burle de Figueiredo, Francisco José Tei-

xeira Leite e Dr: Lauro Borges."
São estas,_Srs; acianistas, as sugestões que submeto à alta apre-

'ciação o deliberaeão de VV.SS:.	 _	 •
Rio. de Janeiro, 8 de maio de 1942. — floreei° Gomes Leite dc

Carvalho" Junior, presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Anônima Diário Carioca, tomando conhecimento da proposta de 8 de
maio de 1912, de alteração dos estatutos da sociedade e consolidação dc.
todas as reformas, inclusive esta, numa peça única, somos de parecer
favoravel à sua integral aceitação.

•
-Rio de Janeiro, 9 de maio de 1942. — J. E. de Macedo Soares. —
Joaquim Cardillo Filho. — Alberto Burle de Figueiredo.

Finda a leitura foi posta em discussão a proposta, .tendo vários
acionistas pedidó esclarecimentos ao presidente sobre detalhes da
proposta.

O Sr. presidente forneceu imediatamente minuciosas explicações.
Ninguem mais pedindo a palavra foi encerrada a discussão. Posta

a votos a proposta foi a mesma unanimemente aprovada em todos os
seus itens:

Ern seguida, pelo Sr. presidente foi dito que, muito embora em
assembléia geral ordinária do corrente ano, tenha sido fixada a remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal, conformo o artigo 124, pa-
rágrafo único do decreto-lei n. 2.627, -de 26 de setembro de 1940, de-
veria ser confirmada a-referida remuneração para efeitos -de constar
na presente ata, de acordo com a consolidação de todas as reformas 'ora
aprovadas pelo que, pedindo a palavra o acionista Dentem Jobim propôs
fosse confirmada a aludida remuneração, para cada membro, na impor-
tância de duzentos e cinquenta mil reis anuais, proposta que, submetida
a votos, pelo Sr. presidente, foi unanimemente aprovada.

Nada mais havendo, o Sr. presidente suspendeu a sessão por duas,
horas afim de ser lavrada a presente ata. Reaberta a reunião, lida e
aprovada a redação da presente, foi encerrada a sessão, sendo esta ata
assinada por todos os acionistas presentes. •

Os acionistas: J. E. de Macedo Soares. — Horacio,de Carvalho•
Junior.	 J. B. Martins Guimarães. 	 Danton Pinheiro Jobim.
Henrique de Moura Liberal. — Alberto Burle de Figueiredo. — Joa-
quim Cardillo Filho. 	 Francisco José 2'eiseira Leite. —Louro Bor-
ges..— Rogerio de Carvalho. .

.Confere com' o original, lavrado no livro próprio, a fls. 32
verso a 38.

Rio de-Janeiro, 22 de junho de 1942. — Danton Pinheiro Jabim,_
Secretário.	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E ComÉnep

Primeira Secção

CERTIDÃO

. Em Cumprimento ao despache exarado no requerimento de Socie-
dade Anónima Diário Carioca, em 25 de julho de 1942, pelo senhor di-
retor deste Departamento, Certifico que acha devidamente. arquivada
nesta Repartição sob o n. 17.865, a ata da assembléia geral extraor-
dinária,- realizada em 20 de maio de 1942, que aprovou-a reforma dos
seus estatutos para o fina do adaptá-los às disposições do deéreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, confirmou a remuneração dos
máibros do conselho fiscal, aprovada pela assembléia geral ordinária
de 1942 e-tomou conhecimento da renúncia dos diretores e de um mema
bro do conselho fiscal- .elegendo os Seus substitutos. Pagou de selo do
arquivamento a. importância. de 20$200. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Primeira Secção.- Eu, Carmen .Cruz, auxiliar
de- escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 27 de
julhode 1942.	 Carmen Cras..Estavam devidamente inutilizadas-es-
tampilhas Mr-valor de . 5$200. Visto: Pires. Ferreira,. diretor, da Secção;,
••	 (N: 11.028 s— 28-7-42 --..530$4Y;,	 .

•

!
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Companhia Imobiliária Aruoca
ASSEMBLÉIA GERAL 'ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por falta de

temem legal, a Assembléia Geral Or-
dinária, convocada para 1 de abril fin-
do, são novamente convidados os se-
nhores acionistas a comparecer à reunião
que terá lugar no dia 30 do corrente,
à rua da .Alffindega 11. 93, sobrado, pe-

- las 15 horas, afim de deliberarem sobre
as contas do último exercido financeiro,
acompanhadas do Parecer do Conselho
Fiscal, bem como elegerem a nova Dire-
toria e o Conselho Fiscal e seus suplen-
tes.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942.
Cia. Imobiliária "Aruoca" S. A. —

(assinatura ilegivel), diretor-presidente.
(N. 10.472-24-7-42	 61$2 —3 vezes)

Banco Figueiredo Rocha 8. A.
Dividendo

Em sua sede à rua da Quitanda núme-
ro 111, o Banco Figueiredo Rocha S. A.
pagará, a partir do dia 28 do corrente,
o 41.° dividendo relativo ao primeiro
semestre de 1942, à razão de 10$0 por
ação.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
J. Figueiredo Rocha, diretor-presi-

dente. -- C. Monteiro de , Queiroz, dire-
tor-tesoureiro.
(N. 10.679 —27-7-42 .-21$5 —2 .vezes)

Companhia Fábrica de Tecidos
•D. Isabel

Do dia 31 do corrente até o dia 7
de agosto próximo, diariamente, e de-
pois desta. data às sextas-feiras, negar-
se-á no escritório da Companhia, 9. rua
Dr. Sá Earp n. 632, o dividendo n. 103,
relativo ao 1.° semestre de 1942. As
transferências de ações ficam suspensas
até aquela data.

Petropólis, 25 de julho de 1942.
Ceraldo Querer, diretor-gerente. •
(N. 10.547-24-7- 42 —33$7 —3 vezes)
•

Cooperativa dos Avicultores
limo. Sr. Cooperado.

Solicito vossa presença à sede da Coo-
perativa dos Avicultores, no dia 13 de
agosto, às 10 horas da manhã, para as-
sistir á Assembléia Geral Extraordinária
que tratará de reforma dos nossos Es-
tatutos e outros assuntos de geral in-
teresse. — Agradece. — Dr. Rubens
de Campos Farrulha, presidente.

N. B. — A primeira convocação de-
verá reunir 30 %, dos Srs. Cooperados.
Não havendo esse 'número, a segunda
convocação reunirá e deliberará, qual-
quer que seja o número de associados
que compareçam. (Segunda reunião, 28.
de agosto).

(N. 10.321 — 28-7-42 — 1951)

Companhia Locativa e Construtora
No escritório desta Companhia 8 rua

da Carioca n. 54-A, 1. 0 andar, será paga
aos Srs. acionistas, do dia 1 de agosto
em diante uma quóta na razão de 10$0
por ação por conta dos dividendos su-
plementares.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
— Pela Companhia Locativa e Constru-
tora -- Claudino Moniz, presidente.

(N. 10.829 — 28-7-42 — 1052)

•AEG Companhia Sul Americana
de Eletricidade

ASSEMBLÉI-A GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Asembléia Geral Ex-
traordinária no dia G de agosto do cor-
rente ano, às 14 horas, na sede social
à avenida Rio Branco n. 47, 3.° andar,
nesta Capital, afim de deliberarem so-
bre os honorários a serene concedidos
aos membros da Diretoria da sociedade,
durante o exercido corrente de 1942.

Os senhores acionistas deverão deposi-
tar as" suas ações na caixa da Compa-
nhia, pelo menos, 3 dias antes da reunião
da assembléia.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Frite. Envia Kochler. — Otto Cordes,
diretores.
(N. 10.485-27-7-42-6182 — 3 vezes)

Companhia Rádio Internacional
do Brasil
Convocação

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Estilo convidados os senhores acionis-

tas da Companhia Rádio Internacional
do Brasil a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se as
quinze horas do dia 31 de julho corren-
te, na sua sede Social, à rua feófilo
Otord n. 74, .para o fim especial de to-
marem conhecimento da renúncia do di-
retor vice-presiden te, Sr: Vincil Gordon
Kern, e procederem à eleição do seu
eubstituto.

Itio de Janeiro, 21 de julho de 1942.
— William Monteiro de Barros, diretor-
secretário.
(N. 10.460 — 22-7-42 — 61$2 — 3 vezes)

Standard Elétrica, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Estão convocados os senhores acio-

nistas da Standard Elétrica, S. A., para
uma Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 31 do corrente, às
14 horas, na sede social, it avenida Sal-
vador de Sã ns. 188-192, para o fim
especial de, cumprindo exigências do
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, modificar os Estatutos sociais,
assim como deliberar sobre o aumento
do número de diretores e consequente
eleição e, atribuições dos mesmos.

It3o de Janeiro, 21 de julho de 1942.
— Alberto Torres Filho, diretor-secre-
tário.
(N. 10.459 —22-7-42-61; 2 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana Fiação
e Tecelagem

Convidamos os Srs. acionistas a-se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária em nossa sede à rua da Quitan-
da n. 177, 1.° andar, às 15 horas do dia
ZI de agosto do corrente ano, para o fim
de deliberarem sobre uma proposta da
diretoria acompanhada de exposição jus-
tificativa, com parecer favoravel do Con-
selho Fiscal, relativa ao aumento de ca-
pital social e consequente reforma do
art. 4a e supressão do Capítulo V —
art. 23 — dos nossoa Estatutos. As
transferências de ações ficam suspensas
desde o dia 27 de julho até o dia 3 de
agosto inclusive. Na forma dos Estatu-
tos as ações ao portador com direito
voto nessa Assembléia bem como os
documentos que provam o mandato e a
representação de acionistas, devem ser
depositados na sede da Companhia, das
14 às 16 horas, mediante recibo firma-
do Por um diretor, -até três dias antes
da reunião. sob pena de não poderem
funcionar os respectivos mandatários ou
representantes.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942.
AdheMar de Caninde Jobim. — José

Soares Maciel Filho — Jodo Pereira da
Fonseca, diretores.
•(N• 10•750 — 21-7-12 — 93$3 — 4 vezes)

NÚNCIOS
Companhia Brasil Editora S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.
• Convocação

São convidados os senhores acionistas
Para uma Assembléia Geral Extraordi
nária, afim de tratar-se da reforma dos
Estatutos, autorizando a mudança da
seda da Companhia Brasil Editora para
São Paulo. A reunião realizar-se-á na
sede, 9, rua do Rosário n. '173, 1a, an-
dar, sala dos fundos, às 17 horas, no
dia 7 de agosto do corrente. — Paulo
Lotujo. presidente.
(N. 11.024-28-7-42-3958-3 vezes)

Imobiliária Darke S. A.
São convidados os Srs. acionistas da

Darke S. A.", a se reu-
nirem no dia 10 de agosto próximo
taro, às 14 horas, na sede social à rua
Sete de Setembro n. 115, 1.° andar, para
retificarem omissões na ata da Assem-
bléia Geral Ordinária, realizada em 24
de março do corrente ano, tendo por fim
a aprovação do relatório da Diretoria,
balanço e contas do exercido de 1941,
eleição da nova Diretoria e do Conselho
Fiscal e fixação dos respectivos hono-
rários, deste e daquela, e ratificarem-na,
afim de que possa ser a mesma arqui-
vada no Departamento Nacional cia In-
dústria e Comércio, como foi por este
exigido, visto da mesma não constar a
fixação dos honorários da Diretoria e
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1342.
— Astréa de Oliveira Mattos, diretor-
presidente. — Darke Bhering de Olivei-
ra Muitos Junior, diretor vice-presidente.
(N. 10.852-28-7-42-58$1 -- 3 vezes)

Crédito Social Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL DE cosrserruicio
Pelo .presente são convidados os se-

nhores subscritores de ações desta so-
ciedade anônima a tomarem parte nos
trabalhos cia Assembléia Geral de Cons-
tituição a realizar-se no próximo dia 8
de agosto, às 16 horas, na sede Provisó

-ria da sociedade, situada à Avenida
Almirante Barroso n. 91, sala 207 (Edi-
fício aiaypan).

Rio cie Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Pelos incorporadores, José Alberto da
Silva.
.(N. 10.341 —23-7-42 — 4258 —3 vezes)

Sanatório Botafogo S. A.
Dividendo

São convidados os Srs. acionistas a
virem receber o 39.° dividendo à razão
de 7 % ao ano, a partir do dia 31 cio
corrente, todos os dias uteis, na sede so-
cial, à rua Alvaro Ramos ii. 177.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
— A Diretoria — Pelo Sanatório Bota-
fogo S. A. — (assinatura ilegivel), di-
retor.

(N. 10.833 — 28-7-42 — 1353)

Companhia Fiação e Tecidos
Cometa S. A.

ASSEMBLÉIA. GERAL rXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

Picam - convidados os senhores acio-
nistas a se reunirem em Asembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 4 de agosto
O. f., às 14 horas, à rua de São Ben-
to n. 15, sobrado, sede social da Com-
panhia, para tomarem conhecimento de
uma proposta de • modificação dos ar-
tigos	 8.., 12.e e 14.. dos Estatutos
Sociais.	 -

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
— Dr. Pedro Montalvão Amado, diretor.

• (N. 10.849 — 28-7-42 --- 1,553)

Declaração
Castão Urbano Mala, engenheiro civil,

residente nesta Capital, faz público que
se extraviou o talão do depósito n. 1.073
de 28-4-41, pelo qual depositou na Pre-
feitura do Distrito Federal a importân-
cia de 2 :000$0 (dois contos de réis)
como garantia de sua proposta por cal-
çamento do Pátio do Hospital Pedro 2...

Tal documento será considerado invá-
lido para todos, os efeitos nos termos
dos arts. 202 e 683 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, conforme
requereu à Repartição competente.

Rio de Janeiro, -28 de julho de 1942:
— Gastão Urbano Maia.

Reconheço a firma Castão Urbano
Maia — Rio, 28 de julho de 1912 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Raul de Lima Barbosa.

(N. 10.850 — 28-7-42 — 2455)

Empresa de Terras e Colonização
Estão à disposição dos Srs. acionis-

tas, na sede social, à Avenida Rodrigues
Alves n. 303, em mão do diretor secretá-
rio, Dr. Mauricio Morand, os documen-
tos tratados no art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
— A Diretoria.
(N. 10.819 — 28-7-42— 24$5 — 3 vezes)

Clube Naval
Caixa Beneficente

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Segunda e última convocação

Convido os Srs. associados a se reu-
nirem em, Assembléia Geral Ordinária,
na sede- social, no dia 1 de agosto en-
trante, as 17 horas, para a discussão e
votaçáo do Relatório do Presidente e
parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942.
— Manoel da Costa Ramos, presidente.

(N. 11.027 — 28-7-42 — 20$4)

Aliança Imobiliária Locativa Pa-
lme, S. A.

Aviso aos acionistas
A diretoria da Aliança Imobiliária IA-

cativa Palame, S. A., cumprindo as
determinações da sua Assembléia Geral
Extraordinária do dia 27 de junho de
corrente ano que autorizou aumentar o
seu capital aocial de 250 contos de réis
para 5.000 contos de réis, avisa aos
Srs. acionistas o seguinte:

1.0 ) Fica assegurado aos- mesmos o
direito de subscreverem, no prazo de 30
dias contados do dia seguinte ao da pre-
sente publicação, as ações relativas ao
dito aumento do capital social, usando,
Se o quezerem, por este modo, do direito
de preferência a essa subscrição pro-
porcionalmente às ações que já possui-
rem nos termos do art. 111, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

2.•) Terminado o dito prazo de 30
dias, caso os atuais acionistas, pela pre-
ferência que aq 1 lhes é assegurada, não
tenham integralmente subscrito o dito
aumento, será facultada então a subs-
crição a quem o queira fazer.

Rio de Janeiro,- 27 de junho de 1942.
— José Guertoenstein, presidente. —

Guertzenstein. diretor-adjunto.
(N. 9.821 — 30-6-42 — 915$ — 3 vezes)

Sociedade Anónima Marvin
Dividendos	 '

Convidamos os Srs. acionistas a com.
parecerem na tesouraria desta Socie-
dade à Avenida dos Democráticos núme-
ro 207, das 15 às 17 horas, menos .aos
sábados, a partir do próximo dia 30
de julho corrente, afim de exibirem as
suas ações ao portador para receberem
é 22.° dividendo relativo ao ano de
1942, à. razão de 3050 por ação.	 .

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Pela diretoria, Luiz dc Souza c Bilra.
diretor-tesoureiro.
(N. 10.809-25-7-42-2856- 2 vezes)

nclificio Unidos S. A.
(Companhia Imobiliária e de

Administração)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocam-se os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária, que
se vai reunir na sede social, à Avenida
Rio Branco n. 26, no dia 5 de agosto
de 1942, as 15 horas, afim de deliberar
sobre uma proposta de aumento de ca.
pitai e consequente reforma dos Esta-
tutos sociais.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942.
— José Martinelli. — Mario d'Almeida,
diretores.
(N. 10.817-25-7-42— 5851 — 3 vezes)

Edificio Unidos S. •A.
(Companhia Imobiliária e de

Administração)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocam-se os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária, que
se vai reunir na sede social, à Avenida,
Rio Branco n. 26, nesta cidade, às 14
horas do dia G de agosto próximo fu-
turo, afim de deliberar sobre uma pro-
posta de ampliação dos objetivos so-
ciais e a consequente reforma dos ES,
tatutos.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1942.
— José Martinelli. — Mario d'Almeida,
diretores.
(N. 10.818-25-7-42-58$1---3 vezes)

Casa Luzes S. A.
Na forma do art. 99 do decreta-1d

n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, le-
vamos ao conhecimento dos senhores
acionistas que se acham à sua disposição
na sede da sociedade à rua Dias da Cruz
n. 638 nesta Capital, os seguintes do,
cumentos:

A) relatório cia diretoria com refe-
rèneia•aos negócios no exercício findo ela
30 de junho último.

)3) cópia do balanço e da conta de
lucros e perdas.

C) parecer do conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.

— Pela diretoria, Alberto Alves Luzes,
tiiretor.
(N. 10.086-27-7-42-3958-3 vezes)

Nacional S. A.
Sociedade Imobiliária (Em organização)
ASSEMBLÉIA YREL/MINAR DE CONSTITIngÃo

Convidam-se os subscritores das ações
dessa sociedade anónima, em organiza-
ção, a comparecer 0, assembléia prelimi-
nar de constituição a se realizar no dia
G de agosto de 1942, as 14 horas, à ave-
nida Rio Branco n. 136, sala 1.101,
afim de deliberarem sobre a avaliação
de bens 'moveis que constituirão parte
do capital subscrito.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Perop . Antonio Louzada, incorporador.
(N. 10.683-27-7-42-4258-5 vezes)

Banco Moscoso-Castro S.- A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁB/A
Convocam-se os Srs. acionistas para

a Assembléia Geral Extraordinária que
se vai reunir no próximo dia 6 de agos-
to, às 16 horas na sedo social à rua da
Alfândega n. 51, nesta cidade, afim de
deliberar sobre uma proposta de refor-
ma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942.
— Alexandrino Boavista Moscoso. —
Raul Castro Silva, diretores.
(N. 10.799-27-7-42-4258-3 vezes)

Companhia Petropolitana Fiação
e Tecelagem

Paga-se na sede da Companhia, à rua
da Quitanda n. 177, das 14 as 16 horas,
o 87.° dividendo nos dias 5, 6 e 7 de
agosto — ações nominativas —, nos dias
12, 13 e 14 do mesmo mês — ações
ao portador —, sendo que as cautelas
destas serão exibidas no ato do paga-
mento, descontando-se 8 ek referente ao
imposto sobre a renda. Da última data
em diante, o pagamento se fará as quin-
tas-feiras das 14 às 16 horas. Ficam sus-
pensas as transferências de ações do dia
27 de julho ao dia 4 de agosto inclusive.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942.
— Adhemar de Canindé ~rim. — José
Soares Maciel Filho. — Jodo Pereira da
Fonseca, diretores.
(N. 10.719 — 21 27-42 — 7 1 5 4 — 4 vezes).
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APENSO AO N. 175

Conselho Superior de Tarifa
Acordío. n. 12.528

Recurso n. 8.137-A-1.849 — Faturas consulares.
• Recorrente, Luiz Hermany Filhos 84 Comp. Ltda.

Recorrida, Alfândega do Rio.
A legalização da fatura consular em data posterior a

chegada das mercadorias ao porto de destino das mercadorias
dá lugar à aplicação da multa de direitos em dobro prevista
no inciso 5.0 do art. 55 do Regulamento de Faturas Consulares.

Dentro da prazo legal e feito o prévio depósito da importância
em litígio, recorrem Luiz Hermany Filhos (5.: Cia. Ltda. do ..ato do
Se. inspetor da Alfândega desta Capital que lhes impôs a multa de
direitos em dobro prevista no inciso 5.° do art. 55 do decreto nú-
mero 22.717, de 16 de maio de 1933.

. Deu causa à aplicação da referida penalidade o fato dos 'recor-
rentes haverem apresentado à repartição recorrida a fatura consu-
lar n. 2.084, 'legalizada pelo Consulado do Brasil em Buenos Aires
em 21 de novembro de 1940, quando o vapor que transportou as mer-
cadorias dela constantes dera entrada no porto desta, Capital no dia
20 de novembro de 1940,. às 21 horas o 30 minutos. Houve portanto
evidente infração do art. 5.0 do Regulamento de Faturas Consulares
qu exige a apresntação da fatura à repartição consular do porto de
embarque, para fins de legalização antes da chegada das merca-
dorias à estação aduaneira do destino.

Em suas razões de recurso afirmam os recorrentes que a fatura
em questão, embora só tivesse sido legalizada pela autoridade con-
sular em 21 de novembro de 1940, fora-lhe apresentada no dia ante-
Tior, isto é, na mesma data da entrada do vapor no porto de destino.
'Não oferecem todavia qualquer prova em abono dessa afirmativa.

Nestas condições. e
Considerando que o inciso 5.° do art. 55 do decreto n. .22.717

&imbu a multa de direitos em dobro para os casos de inexistência
da fatura consular; -

Considerando que é de se considerar inexistente a fatura consu-
lar legalizada fora do prazo expressamente exigido em -lei;

Acordam os membros da 2.". Câmara do Conselho Superior de Ta--
rifa, negar provimento ao recurso Unanimemente, sendo que os Con-
selheiros Sylvio de Magalhães Figueira e Armando Bordatio propu-
libam o encaminhamento do processo ao Sr. ministro da Razenda 'para
que S. Excia. dispensasse a cobrança da multa por equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de março
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
-zenda Pública.

Os Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e. Armando Bordalio pro-
punham o encaminhamento do processo ao Sr. Ministro, da Fazenda
para que S. Ex. dispensasse a cobrança da multa por equidade.

Acordão n, 12.529	 •
•Recurso n. 8.138/A/1.850 — Faturas-consulares,
Recorrente: Modesto de Bellis.
Recorrida: Alfândega do Ria de Janeiro.
' Se a primeira via da fatura consular não traz a assina-
tura do consul, por evidente omissão, conforme prova aduzida
em outras vias, devidamente assinadas, e declaração obtida no
'Ministério das Relações Exteriores, quanto à falta, consi-
dera-se que ao contribuinte se não leve imputar o erro do
funcionário público, e assim e de se aceitar, como legalizada,
tal fatura consular.

Modesto de Bellis, desta praça, recebeu "de Nova Iorque merca-
doria, 'acompanhada das-faturas comercial, consular e certificado de
origem.

. Quanto à consular, observou a Alfândega que não - havia assina-
tura do consul e assim se devia considerar como inexistente.

O contribuinte faz prova, mediante apresentação da 5•" via da
fatura consular, anexa ao processo, que as outras vias estavam devi-
damente seladas, tendo havido omissão de assinatura na priMeira via,
falha .que lhe-passara despercebida'.

Conseguiu -declaração no -Ministério das Relações Exteriores sobre
o engano cometido pelo consule que, ao assinar algumas vias da fatura,
deixara outras em branco.

	

Isto Posto:	 •
Considerando que está feita a prova do que a fatura consular

foi apresentada, em tempo, ao Consulado, .para a legalizaçãe;

Considerando que se • não pode imputar ao contribuinte a falta
de assinatura em uma das vias, quando as outras estão devidamente
legalizadas;

Considerando que a declaração do Ministério das RelaçõeS-Exte-
riores, na primeira via, atesta que houve, efetivamente, omissão do
consul brasileiro, pela qual não deve responder o contribuinte:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior.
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — fagote Severiano, representante da Fazenda
Pública.

Acordo n. 12.580
Recurso n. 8.143-A71.855 — Direitos em dobro.
Recorrente: Companhia Finlandeza S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

A penalidade multa de direitos em dobro ou multa igual
• aos direitos é aplicarei mesmo em se tratando de mercadorias

que gozem de isenção, redução ou abatimento de direitos em
virtude de disposição legal, contratual ou de acordo interna-
cional, contanto que tenham taxa especifica na pauta tari-
fária. aduaneiro, e a diferença entre o faturado, despachado
e verificado para conteúdo dos volumes, em ato de conferên-
cia, mi alem do limite legal de 52080, ou que, vão atingindo
este limite, exceda, contudo, de 10 % do faturado, "ex-vi"-
do art. 55, incisos 1•0, letras a e b, e 2.°, do decreto n- 22.717,

•de 16 de maio de 1933.
A ;:ecorrente pediu isenção de direitos de importação para 232.677,

quilos,- peso legal, do papel branco, comum, para impressão, cem
linhas dágua, pesando de 35 a 180 gramas por metro quadrado, peso
legal, ou sejam mais 736 quiloi, cujos direitos orçaram em 1:14882,
com a taxa de -1$560 por quilograma atribuida na pauta tarifária
aduaneira a essa qualidade de papel.
• Alega a parte interessada na questão mie o papel em causa é

livre de direitos de importação, e para ele não consta, da pauta tari-
fária aduaneira, taxa específica, por conseguinte, lhe .ser aplicada a
multa de direitos em dobro.

A primeira alegação é Verdadeira, pois, o papel para a impransa
goza de isenção de direitos, em- virtude do decreto-lei n. 2.016, de
14 de fevereiro de 1940, porem, a segunda não o é, porque o papel
em questão está compreendido na classe 16." da Tarifa Aduaneira,
art.' 556 por quilograma peso legal, e isso está no decreto-lei nú-
mero 1.938, de 30 ee dezembro de 1939, art. IP, que dispõe taxa-
tivamente:

Fica revogado o inciso 5.° do art. 11, Capítulo II, do
decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938. e restabele-
cidas as taxas sobre a importação do papel para a imprensa,
constantes do art. 556, classe 16 do decreto n. 23.3'13, de re
de junho de 1934,

notando-se que o decreto n. 2.016, de ,1940, foi expedido para
execução das medidas estabelecidas por este outro.

Por conseguinte, a Tarifa estipula taxa para o papel destinado à
imprensa.

Não é exato que as mercadorias isentas de direitos escapem à pe-
nalidade, multa igual aos direitos, denominada de direitos em dobro=
pois no regulamento de faturas consulares, onde se encontra ela es-
tabelecida no art. 55, alíneas a e tk, o legislador estipulou, expressa-
mente, no inciso 2.°, desse mesmo art. 55, que:

Os direitos Para a imposição das multas são os cons-
tantes da Tarifa, sem qualquer redução ou abatimento re-
sultantes de leis ou de acordos internacionais.

O favor 'concedido ao papel para a imprensa abrange os direi-
tos, simplesmente; não atinge as penalidades em que possam incor-
rer os importadores-da mercadoria. Para que o favor a.-irangesse às
penalidades em que por . ventura incorressem os importadores das
mercadorias, era necessário que a lei concessiva desse favor, ex-
pressamente, determinasse que os concessionários da isenção con-
cedida, • por essa razão, ficariam tambem isentos de qualquer pena-
lidade em que pudessem incorrer por infração de disposições regu-
lamentares reguladoras da . importação e despacho das mercadorias
que importassem, gozando de isenção de direitos de importação.

O :favor de isenção de direitos de importação é urna exceção à
regra gera/ de direito fiscal, e, como tal, de caraler restritivo; abran-
ge unicamente o que na lei de receita tem essa denominação.

Se-o importador comete unia infração de disposição regulamene
tar reguladora da importação de mercadorias que implique na apli-
cação de multa de direitos em dobro, a pena/idade é devida, não o
sendo a cobrança dos direitos, porque obteve' o favor de isenção da
parte constituida pelos direitos.
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Um pouco de raciocínio sem intenção de burla ,à lei, deixa isso
tão claro que não merece discussão.

O próprio Conselho isso mesmo já deixou resolvido em diver-
sos julgados, entre os quais podemos citar dois dos mais recentes.
constantes dos acordãos 4.107, de 19 de outu3ro de 1938, e 7.172, de
22 de novembro de 1939, nos quais encontramos: no primeiro, os
inguintes considerando:

Considerando que a recorrente goza, incontestavel-
mente, de isenção de direitos para a mercadoria em questão;

Considerando que esta isenção, -porem, não irnplica em
torná-la isenta das penalidades impostas pela Alfândega
àqueles que transgredirem seus regulamentos e disposições;

no segundo, o seguinte trecho:
•

O que está estabelecido, e é doutrina já antiga, é que,
nos despachos ainda com isenção completa de direitos, a di-
vergência entre o verificado e o despachado, fica sujeita a
unia multa igual aos direitos; não é uma multa de direitos
em dodro, porque não há direitos a cobrar, como se vê da de-
cisão do senhor ministro da Fazenda, proferida no processo
n. 878, de 23 de outubro de 1923, que deu origem ao ofício
n. 903, de 12 de dezembro de 1923, da Diretoria da Receita
ã. Delegacia Fiscal em São Paulo, publicada no Didrio Ofi-
cial de 13 desse mês:

Assim sendo, e considerando que se verificou na es-
pécie a divergência de peso prevista no art. 27, § 4•0,
do regulamento anexo ao decreto n. 14.039, de 29 de ja-
neiro de 1920, punida com a multa de direitos em do-
bro, ex-vi do referido preceito;

Considerando, contudo, que não é lícito exigir no
caso o pagamento dos direitos de importação, uma vez
que a mercadoria (uvas frescas) procedia da República
Argentina e era isenta desse tributo, por força do de-
creto n. 15.246, de 14 de janeiro de 1932;

Resolvo tomar conhecimento do recurso, para man-
dar cobrar somente a importãncia relativa à multa.

convindo notar que esses julgamentos do Conselho foram por una-
nimidade e que o art. 27 do regulamento expedido com o decreto

'n. 14.039, de 29 de janeiro de 1920, corresponde ao 55 do vigente
regulamento de faturas consulares, baixado com o decreto número
22.717, de 16 de maio de 1933.

.Se nos despachos livres de direitos por leis gerais as divergên-
cias são punidas com uma multa igual aos direitos devidos, como
quer a recorrente que, no seu caso, o de uma concessão especial, a
regra não seja aplicada?

Não só está em pleno vigor a doutrina anterior aos Conselhos
firmada pelo senhor ministro da Fazenda, como assim já tem resol-
vido este Tribunal dividido em Câmaras, em decisões unânimes, como
p foram as constantes dos acordos invocados de ns. 4.107 e 7.172.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e com as

formalidades das leis reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, a mercadoria em causa é isenta de

direitos de importação, por lei especial e não pela Tarifa Aduaneira;
Considerando que somente na hipótese de serem as mercadorias

importadas isentas de direitos de importação pela pauta tarifária
em vigor, é que não ficam as divergências verificadas em conferên-
cia sujeitas à penalidade, multa igual aos direitos, denominada mul-
ta de direitos em dobro, visto não existir na Tarifa direitos sobre
que deva ser calculada;

Considerando que, em face da disposição do art. 55, inciso 2.0
do decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, combinado com o textei
do dispositivo do § 1.° do art. 5.0, do decreto n. 24.343, de 5 de ju-
nho de 1934, as divergências entre o despachado e o verificado nos

, despachos de isenção ou redução de direitos e abatimentos em vir-
tude de leis ou de acordos internacionais, são puniveis com a multa
igual aos direitos. calculada sobre os direitos da Tarifa, .se a dife-
rença exceder o limite base estabelecido em lei para a sua aplicação;

Considerando que assim já resolveu o senhor ministro da Fa-
zenda e tam'oem este Conselho, conforme se verifica dos acordâos
ns. 4.107 e 7.172, de 1938 e 1939, respectivamente;

Considerando que, de fato, a isenção de direitos de importação,
concedida a mercadoria importada, não implica na isenção, tambern,
de qualquer penalidade em que possa incorrer o importador por di-
vergências só verificadas no ato da conferência entre a mercadoria
importada, faturada, submetida a despacho, e contida nos volumes
despachados;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da 2.0 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, pelo voto de qualidade do senhor presidente, em negar pra.
vimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de março
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representantes da Fa-
zenda Pública.

Yencidos os Srs. A. Bordalo e 8. Figueira.:

Primeiro Conselho de Contribuintes
Acordão a. 13.128

Recurso n. 12.171 — Imposto de Renda.
Recorrente — Augusto de Macedo Faria.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

A equiparação do art. 37, letra "b" do decreto n. 3.200,
de 1941, é limitada à isenção do imposto adicional e assim,
não autoriza a dedução como encargo de família.

Augusto de Macedo Faria, de Santos, Estado, de São Paulo, na
sua declaração de renda para o exercício de 1941, pretende a dedu-
ção de um encargo de família correspondente a um menor de 18
anos que sem ser seu filho, o cria e educa &a sua companhia, com
fundamento no art. 37, letra 5, do decreto n. 3.200, de 1911.

O Delegacia entendendo que a equiparação do menor aos filhos
é somente para o efeito de isentar o contribuinte do imposto adi-
cional mandou cobrar o imposto sem a dedução pleiteada.

Desta decisão recorreu para este Conselho desenvolvendo a ma-
téria já referida, isto é, que a lei chamada de proteção à família
equiparando aos filhos os menores de 18 anos criados e educados pelo
contribuinte do Imposto de Renda autoriza implicitamente a dedu-
ção como encargo de família,

Isto posto,
Considerando que a pretendida dedução não encontra amparo

na lei de vez que o decreto ciado tem como expresso escopo a
proteção da família e que a eqniparção é expressamente para os
efeitos do próprio decreto, e assim se restringirá apenas à isenção do
adicional:

Acordam os membros do 1.0 Cotiselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votes, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.129

Recurso n. 12.177 — Imposto de renda.
Recorrente — Octavio Armond Tostes da Fonseca.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio.

São peremptos os recursos interpostos fora do prazo de
20 dias.

Octavio Armond Tostes da Fonseca, de Santo Antônio de Pádua,
no Estado do Rio de Janeiro, foi notificado, em 5 de julho de 1941,
(fls. 45) da decisão do delegado do Imposto de Renda naquele Es-
tado que conhecendo da reclamação feita pelo contribuinte mantevd
os lançamentos feitos nas declarações de renda dos exercícios de
1935 a 1939 com as respectivas multas. Em 26 do mesmo mês de
julho, sexta-feira, ofereceu fiador e interpôs seu recurso para este
Conselho.

Isto posto,	 •
Considerando que é de 20 dias o prazo marcado no art. 14 do

decreto-lei n. 607, de 1938, para recorrer para este Conselho;
Considerando que o recurso foi interposto depois do vigésimo

dia depois da notificação:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por julgá-lo
pereinpfo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — ()semi Garcia de Souza,
relator.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.130

Recurso n. 12.201 — Imposto de Renda.
Recorrente — American Steamship Agencies Inc.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Verbas de pagamentos no estrangeiro que não são jus-
tificadas, são glosadas para o efeito da incidência do im •
posto de renda.

. American Steamship Agencies Inc. recorre para este Conselho
da decisão do delegado do Imposto de Renda em São Paulo que man-
teve um lançamento suplementar na sua declaração de renda de
1936, consequente da glosa das verbas de balanço do 	  do
ordenados pagos fora do país e 1:368$6 de despesas tombem fora
do país. Alega que tais despesas são peretencentes à filial e por-
tanto justas.

Isto posto,
Considerando que os pagamentos no estrangeiro não foram con-

venientemente justificados e por isto bem glosados foram;
Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenh.a, presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator.

Nisto.	 rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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.	 Acordão n. 13.131

Recurso n. 12:409 — Imposto de Renda.
Recorrente — Fiação 'Marcelo Dall'Ovo, Ltda.
Recorrida — Delegacia do Imposto' de Rema em São Paulo..

Tendo o contribuinte apresentado sem resultáncia seus
livros para exame e prestado os esclarecimentos pedidos,
reduz-se a multa de 300 % a 59 %.

A Fiação Marcelo. Dall'Ovo Ltda., recorre da decisão da Dele-
' gacia do Imposto de Renda em - São Paulo, que exige da recorrente
o imposto de 	 , no ' presente processo de lançamento ex-
officio.

Alega a recorrente, que, tendo exibido espontaneamente seus
livros para o exame, a diferença de imposto devido, devia ser cobrada
sem' multa, de vez que, não há penalidade para, o lainamento su-
plementar. •

Impugna, a seguir, a tributação das vendas de . 	  e 	
a 'primeira, porque afirma provir de estorno, em face do balanço,
e a segunda, porque se refere a marca industrial, que não importou
em aumento do valor do ativo imobilizador corno prevê o art. 56
§ 1•0. do regulamento nem foi comprada com lucro da firma. -

Isto posto: .
. Considerando que os argumentos da recorrente mão destroem a

prova colhida' em sua escrituração, de cujo exame ressaltou não ter
havido estorno da quantia de 	 • , que, acrescida aos, lucros
de 1933 e 1934, perfaz a importância de 	 , partilhada ás
duas sócias a cada urna das quais coube a soma de 	

Considerando, quanto aos 	  que a recorrente não eli-
diu a prova colhida em sua escrita de que se trata de um patri-
mónio da -firma partilhado aos sócios e depreciado Pela conta
"vendas";

. Considerando, entretanto, que a recorrente apresentou, sem re-
lutância, os livros e o esclarecimentos exigidos, como se verifica do
termo de fls. 10:

. Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para reduzir
a' 50 % a multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.	 -

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda 'Pública.
Vencido o -Sr. Aprigio Braga.

Acordão n. 13.132.

Recurso n.- 12.410 — Imposto de Renda.
Recorrente — Fiação Marcelo Dall'Ovo Ltd.
.Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

.Imporkincia de .despesas não comprovadas. — Glosa-
da multa de 50 % em. processo "ex-offido".

A Fiação Marcelo Dail'Ovo Ltd. recorre para este Conselho
do lançamento, em consequência de processo ex-officio, de 1937,
na importância de 2G:621$9 inclusive multa de 50 %. Alega que,
em face do art. 17 do Código Comercial não estava obrigada a
exibir os seus livros, pois esse dispositivo Só veio a ser revogado
pelo decreto n. 1-168, de 22 de março de 1939; que conformo
o art. 134 do regulamento; quando haja suplemento de imposto a
pagar. será sem penalidade, o que, no caso, mais se justifica, por-
que houve espontaneidade . na exibição dos livros. Quanto ao
mérito explica :
• "Os dignos lançadores trouxeram para a sua conta

várias importâncias.
Uma, pelo menos, não pode ser tributada :; a de réis

31:0000.
Os lançamentos, em 29 de fevereiro de 1936 (Diário

n. 3, página n. 237), claramente 'explicam esta operação./
Trata-se dos juros devidos pelo financiamento das compras
de lã 110 Rio Grande do Sul. Tais juros oneraram o custo
dessa matéria prima da indústria mantida pela reclaman-
te. Tinham, pois, de ser debitados- à "Matéria Prima",
corno o foram, naturalmente".

• A fls. 39 e 40, há informação, pondo em destaque o parecer
da comissão de exame sobrG a importância questionada :

"Com referência aos juros, vejamos: o título de Juros
& Descontos recebeu p crédito de réis..., porem, foi debitada a
conta de Matéria Prima, que como a primeira é tambern,
Conta de resultado. Às duas contas de resultado, 'uma de-
bitada e outra creditada o que equivale dizer, uma dando
rendimento e outra \ dando despesa, anularam a operação;
Como houve a contagem de juros a favor da firma, jamais
podia ser debitada a conta de Matéria Prima. Da forma
por que foi feito o lançamento os juros percebidos pela
firma em virtude do adiantamento feito, para compra de
matéria destinada à fabricação, foi cancelado pelo preço
maior atribuido à matéria prima adquirida, devendo pois,
se proceder ao respectivo lançamento, tributando-se a
quantia' como lucros na firma". 	 .

- Pelo Sr. delegado do Imposto de Renda foi indeferida a re-
clamação. Dessa decisão, com guarda de prazo, recorre a -interes-
sada, reproduzindo as alegações • anteriores.

•
Recurso . n. 12.412	 Imposto de Renda.
Recorrente	 Fiação Marcelo Dáll'Ovo Limitada:
.Recorrida	 Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Julga-se procedente o lançamento
'Recorre á Fiação Marcelo Dall'Ovo, Limitada, da Capital de

São Paulo, da decisão de fls.,' deste processo, que lhe impôs a
obrigação de recolher a - importância de diferença • de .impoSto
exercício de 1938 e multa, de 50 To:

São razões do -recurso:
1 0 Que no seu pedido de retificação do lançamento, alegou a

recorrente que o art. "17 do Código Comercial só foi revogado, para
os efeitos do imposto de renda, pelo. § 3. 0 do art. 14 do do decreZo-
lei n. 1.168, - de 22 de março de 1939. Assim, muito legalmente.
podia a reclamante ter deixado de exibir os livros da sua escrita
geral aos funcionários do Imposto de Renda, na parte referente no
período 'anterior a- .24 de março de 1939, data da pufilicação do
apontado decreto-lei n. 1.108. Entretanto assim 'não procedeu ela.
Ao contrário, tudo facilitou àqueles representantes do fisco.

Ora, se no caso sujeito a reclamante podia ter recusado a
apresentação dos seus livros, como de falo podia, e não só o fez,
demonstrado fica que os exibiu espontaneamente, pois abriu mão
de um direito.

• II — Que, tendo havido, coma houve, a exibição espontânea da
- escrituração geral da firma (leia-se o "Termo de encerramento de
exame de escrita), claro está que qualquer diferença de imposto,
porventura devida, daria origem, tão somente, ao lançamento - su-
plementar, de que trata o art. 134 do regulamento:

."Art. .134. Quando houver suplemento de imposto, a
cobrar, o contribuinte será intimado a pagá-lo dentro do
prazo de 15 dias. (decreto n. 16 .838)-

Não há penalidade para o lançamento suplementar.
Mas -- • dir-se-á — a repartição criou, extra-regulamento, o

processo de' lançamento "ef-officio" preventivo. -
Nesse caso, a multa só poderá ser a de 30 %, porque a exibição

voluntária da escrita equivale. à prestação dos esclarecimentos, de
que trata .a primeira parle do parágrafo- único do art .. 116 do
regulamento, etc.'

.	 III — Os lançadores trouxeram para a sua conta várias im-
portãncias.'.

Urna, pelo menos, não . pode ser tributada : a de...
- Os lançamentos, ern 26-4-37 (Diário n. 5, pag. 23), claramente

explicam esta opuação. Trata-se dos juros devidos pelo financia-.
mento das compras • de lã no R. G: do Sul. Tais oneram o
custo dessa matéria prima da indústria mantida pela reclamante.
Tinham, pois, de ser debitadas a "Matéria Prima", corno o' foram.
naturalmente.

Mas a repartição lançadora, desconverSou..., E, contra a lei e
a justiça, manteve a cobrança do indevidol

IV — Certamente O Conselho há dê dar proviniento ao pre-
sente recurso, que tem por si a lei e a justiça, etc.
- A repartição recorrida - justifica a tributação (lã parcela de
com as considerações feitas pela Comissão que procedeu . ao exame
de escrita da recorrente, ou seja:

"Com referência aos juros, vejamos: o título de "Juros
.S; Descontos" recebeu o crédito, porem, foi debitada a con-
.ta de Matéria Prima, qóe como a primeira é tombem,' con-
' ta de resultado. As duas contas de resultado, unia debitada

• . e .outra creditada o . que equivale' dizer, urna dando resulta-
. do . o • outra dando despesa anularam a operação. Corno
houve a contagem de juros a favor da firma, jamais podia
Sei" debitada a conta de Matéria Prima. Da forma por que

- foi feito o lançamento os juros percebidos pela firma em
virtude do adiantamento feito para compra de matéria

' prima destinada à fabricação, foi cancelado pelo. preço
• atribuido à matéria prima adquirida, devendo. pois,
• se proceder . ao jançamento, tributando-se a quantia -como

- lucro na firma".
De referência à penalidade imposta, diz a recorrida que ela

decorreu do procedimento ex-officio por lhe ser recorrida inerente.
Porque, conforme o texto da intimação, à recorrente ofereceu-se

Atendendo que, desde que houve o exame de escrita não cabe
mais alegar a impossibilidade de ser feito, em face da lei então
existente; •

Atendendo que. Os alegados juroá de importâncias para compra
de lã, impugnados, estão creditados à firma, o que exclue o ale-
gado financiamento, facil de comprovar o' que não foi feito;

Atendendo que apurado lucro superior ao consignado na de-
claração, a multa é imperativo do art. 116, parágrafo único, do
Regulamento vigente, desde que houve processo es-officio em forma
regular;

Atendendo, assim, ter apdlo legal a decisão recorrida :
Acordam os membros. do 1.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
1.0 Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1912.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
• Acordão n. 13.133
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oportunidade para prestar esclarecimentos. Nada alegou em seu
Interesse; os dados colhidos pela repartição não podem significar
prestação de esclarecimentos, etc.

Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que é legal o lançamento;
Considerando que o crédito de juros na conta dos sócios -da

firma", em virtude de financiamento das compras de lã , com recur-
sos da propria firma, é unia operação que se não justifica.

Acordam os membros do 10 .Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 20 de feveeeiro de 1912. —
Carlos Freire 'lenha, presidente. — Josué Sarda da Mota, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

Acordão n. 13.134

Recurso ri. 12.412-- I- Imposto de Renda.
Recorrente: José Ghisolfi.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Juros creditados aos sócios em virtude . 11C "financiamen-
to" feito pela firma para a compra de lã e debitados a "Ma-
téria Prima".

Recorre José Ghisolfi, de São Paulo, da decisão de folhas "que
insiste na cobrança da quantia de... título de diferença de imposto e
multa" de 50 de acordo com o cálculo de fls. 38, referente ao exer-
cício de 1938.

São razões do recurso, em resumo:
Haver o recorrente alegado no seu pedido de retificação do lan-

çamento. que o art. 17 do Código Comercial só foi revogado, para os
efeitos do imposto de renda, pelo § 3. 0 . do art. 11 do decreto-lei nú-
mero 1.168, de 22-3-939, e por isso, muito legalmente, podia a firma
ter deixado de exibir os livros da sua escrita geral aos funcionários
do Imposto de Renda, — na parte referente ao período anterior a 24
do mesmq mas de março, data da publicação do apontado decreto-lei.
Entretanto, assim não procedeu ela. Ao contrário; tudo facilitou àque-
les representantes do fisco.

Ora, se no caso sujeito a firma podia ter recusado a apresentação
dos seus livros, como de fato podia, e não o fez, demonstrado fica que
os exibiu espon(aneamente, pois abriu mão de um direito.

Tendo travido, como houve, a exibição espontânea da escritura-
, ção geral da firma (leia-se o "termo de encerramento de exame de
escrita). claro está que qualquer diferença de imposto, porventura

•devido, daria origem, tão somente, ao lançamento suplementar, de que
trata o art. 134 do regulamento, sem penalidade.

Que a inclusão na "Cédula B" da importância de... "Juros em
conta corrente não se ampara na lei, pois está no regulamento:

"Art.. 3.° Na 2.a Categoria, são contribuintes do imposto
os que perceberem rendimento do capital aplicado em:

"i) créditos comerciais, quando tiverem o carater jurí-
dico de empréstimos".

Portanto, os créditos comerciais, que não tenham o- carater jurí-
dico de empréstimos, não se acham sujeitos ao imposto de renda.

O crédito dos sócios é. pois, crédito comercial que não tem o ca-
reter jurídico de empréstimo.

Que na "Cédula 1," foi incluida a importância de... juros debi-
tados a "Matéria Prima".

Entretanto, na reclaeriação da firma (processo n. 3.815. S.C.
exercício de 1938). ficou esclarecida a dúvida, referente a essa impor-
lancia..Disse a firma:

"Os lançamentos, em 26 de abril de 1937 (Diário n. 5,
Página 23), claramente explicam esta operação. Trata-se dos
juros devidos pelo financiamento das compras de lã no Rio
Grande do Sul. Tais juros oneraram o custo dessa matéria
prima da indústria mantiaa pela reclamante. Tinham, pois,
de ser debitados a - "Matéria Prima", como foram natural-
mente."

Ora, se não cabe a cobrança contra , a firma (e não cabe), contra
o recorrente é que jamais caberia, porque, se nada auferira daquela
importância. não precede evidentemente, o lançamento.

Mas a repartição lançadora desconversou.
E, contra a lei e a justiça, manteve a cobrança do indevido.
O recorrente faz várias outras considerações sobre o assunto, que

são lidas pelo relator para que o Conselho fique perfeitamente escla-
recido.

Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que, por força do art. 3.0, letra g, do vigente re-

gulamento, são contribuintes do imposto os que perceberem rendi-
mentos do capital aplicado em:

g) depósito de dinheiro a prazo e à vista para qualquer
fim seja qual for o depositário" dispondo o § I.° do mesmo
art. 3.°, que — "Alem dos rendimentos discriminados neste
artigo, -quaisquer outros que provierem de empréstimos com
juros, serão classificados nesta categoria, sem distinção (man-

a natureza civil ou comercial da convenção 	 e
Considerando que este Conselho já resolveu, em vários julgadqê,

quê são tributaveis os juros creditados por firma de que o contri-
buinte é sócio, embora alegue este não os ter recebido;

Considerando que para efeitos da tributação não cumpre indagar
se o crédito comercial tem ou não caráter jurídico; basta que ele ven-

ça juros, renda, de acordo, aliás, com a própria denominação do tri-
buto — Imposto de Renda:

Considerando que, o recorrente deixou de incluir na sua decla,
ração de renda a importancia dos juros percebidos, em causa, possi-
velmente por quest-ão de interpretação, e isto em face do disposto na
letra i do indicado art. 3.° do vigente regulamento, o que justifica,
mesmo porque, alem disso, a firma forneceu todos os elementos ne-
cessários à apuração das importâncias lançadas;

Considerando que se não justifica o crédito de juros aos sócios da
firma pela alegado operação de "financiamento das compras de lã
com recursos da própria firma, porquanto por maior que seja o es-
forço de inteligência, ninguern conseguirá, estamos certos, compreen-
der que uma função. própria da firma, a compra da matéria prima de
que necessita. receba o título de financiamento e sobre a respectiva
importância dispendida creditem-se juros aos sócios, e como contra
partida sejam tais juros debitados a "Matéria Prima",

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso para o.fim
de reduzir a multa a 30 €70.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serôo da Mota, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 20 DE FEVEREIRO DE 1942

• Acordão n. 13.135

Recurso: n. 12.113 — Imposto de Renda.
Recorrentes: Maria Ema Dall'Ovo Ghisolfi e Delegacia do Im-

posto de Renda em São-Paulo (ex-o!!icio).
Recorridos: os mesmos.

s- Juros em conta especial e em conta corrente, ainda que
em carater de crédito comercial, estão sujeitos a imposto,
consoante co disposto no art. 1.°, 2.a categoria, do Reg u i,a-
mento em vigor. Dó-se provimento, em parle, ao recurso,
para reduzir a multa aplicada.

Com gutoda de prazo e preenchidas as formalidades da lei, re-
corre para este Conselho Dona Maria Dall'Ovo Ghisolfi do ato do
Sr. Delegado do Impoeto de Renda, em São • Paulo, que manteve o
lançimiento cx-officio, contra ela instaurado, na conformidade do
art. 113, letra c do Regulamento vigente.

A recorrente alegou, em resumo, o seguinte:
"ene as verbas, 'objeto do Presente recurso, foram apuradas
em exame de escrita nos livros da firma "Fiação Marcelo
Da!l'Ovo Ltda.", da qual é recorrente sócia, livros esses exi-
bidos espontaneamente:
que tal exibição equivale a prestação de esclarecimentos e.
eendo assim, o lançamento deveria ter sido o suplementar,
sem cominação de multa e quando se cominasse penalidade,
a aplicar deveria ser a de geau mínimo, e nunca a de 50%,
como consta do lançamento;
que, da cédula b deve ser excluida a parcela de..., porquanto
se refere a "juros em conta especial e em conta corrente e ei
Regulamento só prevê a tributação d ejuros de créditos "co-
merciais", quando tiverem o carater jurídico de emprésti-

- mos:
que. d.e- cédula f, impõe-se a exclusão das seguintes parcelas:
a primeira por ser suposto lucro, em face de estorno de
lançamento, e a seguinte por se referir a cessão de "merca
indiislrial"

'
 pertencente aos socios e não ser tributavel como

lucro e valor que se lhe atribula".
Estas foram, em resumo, as alegações da recorrente. •A repartição, quando do pedido de retif ;caeão de lançamento,

julgou indevcia a tributação da importando de, recorrendo, ex-offi-
cio, para esta superior instância.

Isto posto, e:

Considerando que a parcela constante da cédula b do cálculo de
fls. se refere a "juros em conta especial e em conta corrente". su-
jeitos, portanto, a imposto. consoante o art. 1.°, 2. a categoria, do re-
gulamento vigente, que tributou os capitais mobiliários;

Considerando que as demais parcelas tributadas foram apura-
das mediante exame de escrita procedido nos livros da firma,•da
qual a recorrente é socia;

Considerando que o lançamento dessas importâncias é proceden-
te, conforme se verifica da.bem fundamentada informação de fls. 48
a50;

Considerando, entretanto, que este Conselho, com referência à
pessoa física. tem resolvido que a multa a ser aplicada, quando de
processo decorrente de pessoa jurídica, deve ser a de 30%, urna vez
que a penalidade imposta à pessoa jurídica foi de 50%.

Acordam os membros do- Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso vo-
luntário,•afim de mandar reduzir a multa de 50 para 30%, negando
provimento . ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 20 de fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.	 Visto:
Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Aurora Fernandes Dall'Ovo havia apresentado sua declarpção de'
renda, no,, exercicio de '1936, mencionando, apenas, na cédula B, o ren-
dimenta de, sobre o qual pagou o imposto de róis,.

Iniciado processo de lançamento ex-officio e• tendo em vista o
resultado do exame procedido na escrita da sociedade Fiação Mar-
cello Dall'Ovo Ltda., a repartição Procedeu, afinal, o lançamento de
fls 54, para tributar as seguintes parcelas: 	 ••

Na cédula B
C

ff	 /I	 E
F

no mor.tante de réis, esclarecendo-se, na proposta constante do pa-
recer às fls. 52, que

. "da cédula F deve ser deduzida a importância de réis, refe-
rente ao lucro obtido no ano de 1933, declarada no exercido
de 1931, embora a distribuição se tenha dado efetivamente no
ano de 1935, o que torna o rendimento, liquido da cédula a
réis

'
 Na cédula. B foram declarados juros na importân-

cia do reis, como percebidos da firma em 'questão. Partes
desses juros - devem ser classificados na cédula F, devendo-se
Pois. fazer a necessária transferência".	 ' •

Foi, em consequência desse lançamento, notificada á interessada
para recolher a diferença do imposto de réis, acrescida da multa de
(50%) réis,. Houve reclamação contra o lançamento, que não foi
atendida, e daí o recurso interposto para esta superior instância.

No seu recurso, em o qual se estende a interessada em 7 pági-
nas datilografadas, começa ponderando a recorrente — que qualquer
diferença de imposto, porventura devida, daria origem, tão ..somen-

- te, ao lançamento suplementar, do que trata o art. 134, mas q ue a
°repartição criou "extra-regulamento, o processo de lançamento ex-
''..o(ficio preventivo. E que, "nesse caso, a multa só poderá ser a de

30%, porque a exibição voluntária da escrita -equivale à prestação
dos esclarecimentos, de que trata a primeira parte do parágrafo úni-
co do art. 116, do regulamento do imposto de renda". .Mas, depois,
insiste no argumento apresentado na fase cie ;reclamação, impugnan-
do todas as parcelas tributadas, quando alegava que.
• •

Os algarismos trazidos à -colação, pelos dignos lançado-
res representam • a estimativa daqueles interesses que cons..*
tuirarn a mais-valia das quotas transferidas. Consoante aci-
ma ficou dito e provado, essa estimativa de interesses, que
constituiram a mais-valia .das ,quotas, não é rendimento, não
se acha sujeita ao imposto de renda".

Ah •

Ainda observa o relator o que alega a recorrente sobre a cessa.)
da "marca industrial" e que o parecer, às fls. . 44-45, afirma que a
desvalorização foi levada a débito da conta de "Vendas", cuja depre-
ciação veio "influir em Lucros e Perdas"; diminuindo o resultado
final do balanço.
• Isto posto, e	 . .

Considerando que a interessada, atendendo ao pedido de esela-
recimentoa sobro.° lançamento ex-officio, inicial; logo indicou a fon-
te de suas rendas, aludindo à importância de reis, recebida depois,
de um acerto geral de contas pela sua retirada da sociedade ,Fiação
Marcelo Dall'Ovo Ltda.;

Considerando que, indicando a fonte de suas rendas, e mesmo,
'admitindo possiveis divergências entre as suas declarações e as de-
núncias da sociedade de que fazia parte, a contribuinte não deixou

-de atender a intimação e nem fingiu declarar os rendimentos que
teve;

Considerando que, -assim, a multa cabivel seria mesmo a da pri-
meira parte do parágrafo . único, do art.' 110, do regulamento;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parle, ao-recurso para ser
reduzida a 30% a multa aplicada.

Primeiro Conselho, de Contribuintes. em 20 de fevereiro de 1942.
— Cortas Freire Zenha, presidente. Aprigio Fontes Braga, relator.
— Visto: Titó Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.137
Recurso n. 12.445 — Imposto de Renda
Recorrente: José Ghisolfi. 	 •
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

De acordo coni o - art. 3.0,•g-i-p, do regulamento., quais-
quer rendimentos provindos de empréstimos com juros serão
classificados na segunda categoria._	 .	 .	 •José GhiSolfi, recorre da decisão da Delegacia do Imposto de

Renda em São Pauto,' que, em lançamento ex-officio, apurou contra
O recorrente a diferença de imposto no valor de . .$ 	  que,
somada à multa de 50%, perfaz o total de ....$ ...... . .

Esse lançamento proveio de se verificar na escrita da firma
Fiação Marcelo Dall'Ovo Ltd. que forma .pagos ao recorrente, no
ano de 1936; ....8 ..... juros em conta especial e conta corrente:

de sua retirada e	 jiVersas verbas da cédula F
(vide fls. 42).

Alega ó recorrente que os juros de ....$.... não são tribulaveis
porque não Icem o carater de empréstimo (art. 3. 0, letra i' do regu-
lamento); - que os ....$.... .debitados a Matéria Prima são devidos
pelo financiamento das compras de lã no Rio Grande do Sul e, as,
sim oneraram a indústria mantida pelo recorrente; e que os
de depreciação da l. marca. inástrial não foram creditados ou pagos
aos sócios, não se justificando o lançamento.

Isto posto:
Considerando que não procede a isenção dos 	 de juros

e lambem de juros debitados a Matéria Prima, por isso
que o § 1.° do art. 3.0, em que se funda o recorrente, manda clas-
sifica' r , na segunda categoria quaisquer rendimentos provenientes de
empréstimos com juros;

Considerando que foi atendida a reclamação do recorrente rela-
tiva à parcela do ....$...., de : depreciação de marca industrial;

Considerando que o contribuinte prestou os esclarecimentos TIO
prazo regulamentar;

. Considerando que, em casos idênticos, este Conselho tem reduzido
a multa a 30%:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar,. provimento, em parte, ao recurso,
para- reduzir a .multa imposta a 30%.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 20 de fevereiro de 1912.
Carlos Freire Zenha,. presidente o relator. — Visto. Tilo Rezen-
de, representante da Fazenda Pública.

, SESSÃO DE 24 DE FEVERERO DE 1942

• Acordão n. 13.138

Recurso n. 12.219 — Imposto do Selo.
Recorrentes: H. Costa & Valerio, sucessora de Gonçalves & ÇS'a-

lério.
Recorrida: Reéebedoria do Distrito Federal.

E' perempto o recurso interposto fora do prazo -de 20
dias contados da intimação.

M. Costa & Valerio. foram intimados em 18 de abril de 1941, da
decisão do diretor da Recebedoria desta Capital que, com fundamen-
to no art. 62, letra d, do regulamento - do sselo, os multou em ....
2:00080. Em 9 de maio seguinte, sexta-feira, deu entrada em seu
recurso para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que o recurso foi interposto' fora do prazo de 20

dias marcado no art. 1.° do "decreto-lei n. 607, de 1938.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
julgá-lo perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de 'fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.
— Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.139

Recurso n. 12.231 — Imposto do selo.
Recorrente: Serafim da Silva & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria-do Distrito Federal.

' Transferência de quotas de sociedade comercial de res-
ponsabilidade limitada por meio de alteração de contrato
social, paga o imposto do selo, como alteração do contrato,
calculado sobre o preço da transferência

•A firma Serafim da Silva & Cia. Ltda. apresentou à Recebedoria
desta Capital, em 18 de janeiro de 19,1, uma .alteração d'e seu con-
trato social cuja finalidade - se limitou em aprovar a transferência
que o sócio José d'Araujo Lago fez de sua. quota de capital, na im-
portância de 37:50080, ao Sr. Virgilio Corrêa de Carvalho, que assim
ficou fazendo parte da sociedade.

A Recebedoria exigiu balanço e foi oferecido o realizado em 31
de dezembro de' 1940. Verificando existir 11:92183 de lucros e per-
das e 7:58881 de haveres do ex-sócio José d'Araujo Lago, e, sendo
do 75:00080 o capital, exigiu o selo sobre o total- destas importân-
cias, pop entender que, sendo de dois sócios, apenas, a sociedade, a
salda de- um deles importava em sua extinção e, assim, a alteração
deyia ser tida como um novo contrato.

Desta decisão recorreu a firma para este Conselho, alegando que
o objeto da alteração era, em substânda, a Confirmação do ato da
transferência, da • quota de capita/.

Isto posto,	 .
COnsiclerando que, ria-verdade, em nome e substância, o • do-

cumento é uma, alteração do contrato, mediante a qual, por meio •
da transferência da quota de capital,- um sócio foi- substituiclo;

Considerando que, sendo a 'alteração, com a circunstância de não
haver modificação do capital, o imposto do selo será o do n. 23 da
tabela A, do Regulamento do Selo, como, aliás,- já decidiu este Con-
selho-no acordão II. 10.736; •

Acordão n. 43.136
Decurso: n. 12.444 — Imposto de Renda.
Recorrente: Aurora Férnandez Dall'Ovo.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento ex-officio_mieito à mullknitiiinia de. ;me
trata o parágrafo único, do art. 116; do regulamento do im-
posto de renda.
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Considerando que não houve entrada nem salda de capital:
Acerdam os membres do Primeiro Conselho rde Contribuintes, por

maioria de votos, em dar provimento ao recurso, para mandar que o
sela seja cobrado sobre o valor da transferência, de acordo com o
.u. 23 da tabela A, do Regulamento do Selo. 	 .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de fevereiro de 191e.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza..rola-
tor. — Recorri desta decisão. Tilo Rezende, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Falires da Rocha.

Acordão n. 13.140

Recurso n. 12.243 — Imposto do selo.
Recorrente: Antonio Orneias.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Contas ou relações de mercadorias com expressões equi-
paradas a recibo estão sujeitas a selo.

Antonio Orneias emitiu uma nota com relação de mercadoria,
contendo a expressão "à vista" e foi autuado por, infração do art. 69,
letra "A", combinado com a tabela ."B" 76, do' decreto n. 1.137, de
7-10-936. Foi a nota referida apreendida na Segunda Sub-Diretoria
da Recebedoria em São Paulo, em um auto por infração lambem do
decrete 1 1 . 739, de 21 de setembro de 1938. Em defesa opôs o inte-
ressado não se ti atar absolutamente de venda à vista, não ser recibo,
etc. Foi julgado procedente o auto atendendo a que a expressão lan-
çada no documento apreendido é equiparada a recibo para ser exigido
o sela fixo (tabela B, § 1•0, n. 76, nota A, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 193(3), e é imposta a reva-
lidação de 200$0, mínimo do art. 62, letra C, do reg. vigente.

Dessa decisão recorre a parte, insistindo nas siaps alegações, já
resumidas.

Ante o exposto:
Atendendo a copiosa juriaprudancia. deste Conselho no sentido da

decisão recorrida,
Acordam os membros do -1.° Conselho de Contribuintes,. por

maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1912.

— Carlos Freire 'Lenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha,
relatar designado.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda 'Pública.
Vencido o relator Sr. Garcia de Souza.

Acordão a. 13.141

Recurso n. 12.290 — Vendas mercantis.
Recorrente: Nagib Saade. 	 .
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Venda mercantil. Falta de pagamento no prazo. Proposta
. de equidade.

Contra Nagib Saade foi lavçado auto de infração do art. 26, §
do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, por ter deixado de
pagai. 9 imposto de vendas mercantis no período de janeiro a 30 de
novembro de 1910, na importància de 1:752f0. Em 'defesa opôs ter
deixado de pagar o imposto por não poder adquirir estampilhas, mas
espontaneamente quis fazê-lo, sendo-lhe vedado por estar em débito
quanto ao imposto de indústria e profissões. Foi julgado procedente
o auto f imposta a multa de 3:504$0, alem do pagamento do imposto,
conforme os arts. 32 e 38, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

Dessa decisão recorre o interessado alegando que antes de qualquer.
procedimento fiscal requereu o pagamento e deveria ser-lhe deferido,
para, não cumprida a exigência, ser autuado, isto mesmo vê-se fez,
numa das petições anexas o Sr. diretor da Recebedoria.

Ante o exposto:
Atendendo que está provada e não negada a infração, o 'que se

vê da. própria defesa apresentada;
Atendendo que se alega ter a repartição negado vender selos em

tempo requerido, antes do procedimento fiscal, mas isto decorre da
lei, bastando satisfazer o débito anterior o contribuinte para ser aten-
dido, o que não foi feito;

Atendendo, entretanto, o procedimento fiscal ter Sido posterior
à açãa dp recorrente requerendo o pagamento:

Acordam os membros do 1.° ConselLo de Contribuintes, pelo vão
de qualidade do Sr. presidente, negar provimento ao recurso,- resola
venda, porem, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, pro-
pondo a redução da multa, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de fevereiro de 1912.
-,- Carlos- Freire Zenha, presidente — Francisco Pobres da Rocha,
relator.

Visto. — Tilo .Rezende, representante da Fazenda

• 

Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga, Serôa„ da Mota e Garcia de Souza,

que davam provimento, em parte, ao recurso, os dois . primeiros para
ser aplicado o disposto • no art. 59 do decreto de 9,11-932, e o último:-
para aplicar 'os diepositieos do decreto na 3e248; de 8-5-941, 	 -

Acorde() -a. 13.142

Recurso n. 12.291 — Imposto do selo.
Recorrente: Companhia Navegação das Lagoas.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Pela infração de reaproveitamenta de estampilha res-
ponde a entidade que a inutiliza, salvo se se prova a autoria
de uma terceira pessoa.

A Companhia Navegação das Lagoas, de Porto Alegre no Rio
Grande do Sul, foi autuada por ter utilizado num despacho marítimo
de 26 da abril de 1937, apreendido em 19 de outubro de 1938, duas
estampilhas, que segundo o laudo da Casa da Moeda, já tinham sido
coladas antes em outro papel..

Defendeu-se demonstrando que a praxe daquela praça é o cor-
retor de navios apresentar à Companhia o despacho já selado, tanto
assim que em sua nota cobra os selos apostos, como fez certo a nota
de,f1s. 12. O delegado fiscal não acollieua defesa e, com fundamento
na letra ri do art. 6?, do Regulamento do Selo, e art. 7. 0 do decreto
n. 21.335, de 1932, impôs a multa de 4:000$0, sendo 2:000$0 para
cada estampilha.

Desta decisão recorreu paia este Conselho salientando que não
lhe pode caber culpa quando o ato do aproveitamento foi praticado
pela corretor Oficial, como demonstra ter cobrado os selos.

Isto posto, .
Considerando que não cabe responsabilidade ao proprietário ou

armador do navio pelos atos do seu corretor oficial caiando não é
livre na sua escolha, conto no caso de rodízio usado na Alfândega
de Porto Alegre;

Considerando que está provado que as duas estampilhas foram
'fornecidas e certamente coladas pelo corretor oficial Melchiades A.
Suares, tanto assim que as cobrou em sua conta de fls. 12;

Considerando que tanto a Alfândega admitia a responsabilidade
do corretor que o fez intimar para se defender;

Considerando que, assim, nenhuma culpa cabe à Companhia Pro-
priefáriade embarcações pelo fato do reaproveitamento, pois tudo leva
N convicção de que era razoavel achá-las boas porque eram fornecidas
e miradas por um corretor oficial:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, pelo voto
de qualidade do Sr. presidente, dai . provimento ao recurso, para julgar
improcedente o auto em relação à Companhia Proprietária.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
latos'.

— Tile Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Fontes Braga, Falares da Rocha e Josua

S,erea de Moita.
- -Acerai.° -n. - 13:143

Recurso n. 12.292 — Imposto do selo.
Iteeerrente: Companhia Construtora Nacional, S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

A isenção concedida ao "património, serviços- e negócios
das Caixas Econômicas" não se estende a terceiros, por ser
matéria de interpretação restrita, c, assim, nega-se provi-
mento ao recurso.. Tendo em, visto, porem, a ausência• de dolo
ou má fé por parte da recorrente, propõe-se a redução da-
? .evalidução imposta.

Recorre a Companhia Construtora Nacional, S. A., da - decisão de
fls. 27 da Recebedoria Federal em São Paulo, que lhe impôs a pena
de les-aliciação de 9:887$6, correspondente ao dobro do imposto de-
vido, na forni& do art. 62, letra e, última parte, do vigente regula-
mento do selo, por infração do disposto na 'tabela A, n. 6, combinado
com o art. 13, do mesmo regulamento e isto por haver firmado com a
Caixa Econômica Federal de São Paulo os contratos de empréstimos
de folhas, sem o pagamento do selo devido.

São razões do recurso, em resumo:
1 — Que as Caixas Econômicas Federais gozam expressamente de

isenção tributária, ex-vi do disposto no parágrafo único do art. 2.°
do decreto na ti.427, de 19 de junho de 1934, e assim não era possivel
conformar-se a recorrente com essa respeitavel decisão mesmo porque
a lei itão autcriza qualquer distinção do património, nos serviços o
nos negócios em que as Caixas gozam de isenção.

Tanto basta neste sentido tornar a lembrar que na espécie a Caixa
Económica Federal não foi convidada a se defender tambem da au-
tuação por sonegação de imposto. Deslocar a responsabilidade pelo
tributo „sobre uma das partes apenas não é compreensivel; mais do
que isso, não a admissivel porque de forma alguma está escrito na lei
e tambern do seu sentido nada se tira ou conclue nesse objetivo.

lE — Que a recorrente tomou de empréstimo várias importâncias
à mencionada Caixa Económica. Como a lei é expressa em declarar

que "O patrimônio, serviços e negócios das Caixas Econômi-
cas Federais, ficam isentos de impostos, taxas e emolumentos,
ou outros quaisquer tributos federais; gozando tambem das
isenções cabiveis aos serviços -ou instituições públicas fe-
derais, em face dos Estados ou .Municípios",

não se pagou o imposto do selo previsto no n. 6 da tabela Aedo res-
pectivo regulamento. Porque,- inexistindo qualquer distinção 'na isen-
ção, decorre que a prestamista — tanto como a prestadora — não
•estuva-earigada a qualquer tributo.

-1.11 — Que- Irão' é admissivel -a distinção que a- lei não faz c14)
cobrar , e selo do-particular e dispensaa lo . da Caixa -Econômica. Se -a-

15, .1,1111,,P "IN	 . ••n•••••n•••-•~-1
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matéria de isenção se interpreta-restritamente, mas se essa restrição.
não pode entender menos .do que não está entendido nas palavras
legais, O. resultado. é que esse egrégio Conselho deverá reformar a
decisão recorrida, etc. , 	 •	 •

A. decisão 'recorrida está 'expressa nos seguintes termos:
"V istas e examinadas as peças deste processo, e consi-

derando. que o imposto denominado "selo do papel" incide
sobre os atos jurídicos especificados nas tabelas A e B do re-
gulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936, por ele respondendo qualquer tuna das Partes que fi-
gure nos mesmos atos, uma N`ez que "os infratores são soli-
dariamente responsaveis", segundo o disposto no art.. 97 do
mesmo regulamento; 	 .
.. Considerando que, nessas condições, 'a Fazenda Nacional

pode exigir o tributo de qualquer uma das partes figurantes
dos referidos atos e, por conseguinte, se uma delas está, em
face da lei, excluiria da responsabilidade pelo imposto, claro
é que a outra se torna única resp-onáa.vel

Considerando .que, no sentido deste princípio, é que teem
sido -interpretadas, pelas autoridades fazendárias, as -diversas
leis sobre isenção do selo, Mesmo aquelas' que se referem a
instituições paraestatais ou autárquicos;

Considerando que, assim, não colhem as alegações de
defesa; por isso que as isenções que são conferidas à Caixa.
Econômica não podem. alcançar terceiros que com ela con-
tratam;

Considerando que os documentos que se encontram anexos
• estão, indiscutivelmente, sujeitos ao - selo proporcional pre-

visto na tabela A,-n. 6, combinada com o art. 15, do vigente
regulamento;

Considerando, entretanto, que as' circunstâncias do pro-
cesso autorizam reconhecer a favor da autuada a "notória
ignorância" e "ausência de má fé", para o efeito da redução
da penalidade a que se refere a partelinal do art. 62, leira
C, do regulamento citado;

Considerando o que mais do processo consta, julgo pro-
cedente o auto de fls e imponho à Companhia Construtora
Nacional, S. A., a revalidação de 9:887$6 (nove contos, oi-
tocentos e oitenta e sete mil e seiscentos reis), correspondente
ao dobro do imposto devido, de acordo com o art. 62, letra
C. última parte, , do regulamento anexo ao decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936. Intime-se para pagamento da im-
portância devida, no prazo de :38 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, • observadas que
sejam as exigências do decreto-lei ri. 607. de 10 de agosto
fi e 1938. Recebedoria Federal em São Paulo, 27 de maio de
1941. — Tupy Caititu., diretor". .•

Este c relatório.
Isto posto, e
ConsidePando que a decisão recorrida guarda perfeita conformi-

dade com a lei reguladora da espécie, com a doutrina do Tesouro e
jurisprudência deste Conselho, de vez que estender a terceiros a

- isenção concedida ao "patrimônio, serviços e negócios das Caixas Eco-
nômicas", seria interpretar a matéria de isenção de Modo irres-

• trito ao invés de restrita come ela o exige;
Considerando que o onus do imposto, no caso sub-judice (con-

trato de empréstimo), recai sobre o prestamista (mutuário) e não sobre
o pres!ador (mutuante);

Considerando, porem, que a recorrente agiu, no caso, convencida
da não incidência do imposto; , corno aliás tem sucedido com todos os
que . realizaram contratos com entidades que gozam de isenção desse
imposto, ou seja, éom notória ignorância e ausência de má fé, con-
forme assim o entendeu a decisão recorrida:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e ao mesmo tempo
propor ao Sr. ministro da Fazenda a redução da revalidação à co-
brança do simples imposto devido.

Primeiro Conselho de Contribuintes; em 24 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente, — Josué Serem da Mata, relator.

Visto. —'Tito Rezende, repreiáentante da Fazenda Pública.
'	 Acordão n. • 13.144

Recurso n. 12.304 — Imposto do Selo.
Recorrente: Banco Português do Brasil.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Material e tecnicamente provada a infração do art. 4.0
do vigente regülantento do' 'selo, confirma-Se á decisão re-
corrida.

Recorre o Banco Português do Brasil da decisão de- fls. 12, da
Recebedoria do Distrito Federal, ctue lhe impôs a multa de 2 :000$0
prevista no art. 62, letra d, do vigente reguulamento do selo, por
infração do disposto no art. 4.0 do mesmo regulamento.

. São _razões do recurso, em resumo.
Que deu motivo ao auto uma estampilha de 100 aplicada pelo

. Banco, cujo exame pericial da Casa da Moeda censtatou •
"falta 'e rutUra de fibras em vários pontos, ocasionando

diminuição de espessura do papel do selo e do documento e
restos de linhas pontilhadas impressas por meio de copia-
bilidade, denunciando que o selo foi arrancado de outro pa-
pel - e-documento".

Na sua defesa já explicou que o que se deu foi o seguinte:
Para -boa aderência ao documento, os selos dessa - espécie care-

ciam de uma nova camada de cola, e por isso, o funcionário encarre-
gado da selagem espalhou a goma sobre um papel quadriculado; dos
que comumente se usam para rascunho, esfregou o selo na cola e
aplicou-o, em seguida, no documento. Essa operação deu origem a
que o selo U ficasse um pouco emplastrado de goma, e naturalmente
ocasionou tarnbein' a aderência de pequenas particulas,' diminuição
de espessura do selo e presença de linhas pontilhadas.

Que o Banco„ fornecendo esta explicação, que é a expressão pura
da verdade, requereu à Recebedoria remetesse o documento • a novo
exame pericial, indagando dos peritos cia Casa da Moeda se tal ex-
plicação esclarecia sufieientemente os fatos constantes no primeiro
exame, no que não foi atendido.

Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que a infração autuada 'está material e tecnica-

mente provada;,
-Considerando que o resultado do exame pericial procedido nas

estampilhas apostas ao documento dispensa o novo exame pedido
pela recorrente, de vez que sendo em número de cinco as estampilhas,
apenas uma, a de 10$0, apresenta prova ac colagem anterior, o- que
foi verificado em pesquisas macro e microscópicas, em aumentos e
sistemas de iluminação. adequados ao caso e aos raios filtrados da
tampada de Hanan;

Considerando que se a explicação dada pelo recorrente repre-
sentasse a expressão , da verdade, as demais estampilhas apresenta-
riam os mesmos vestígios verificados na de 10$0.;

Considerando que a disposição infringida, art. 4. 0 do vigente
regulamento do selo, é de uma clareza meridiana,

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de
1942. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serem da Mola,
relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.145

Recurso n. 12.593 — Imposto do Selo (consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal no Estado do Rio (ex-of f icio)
Recorrido: Banco Comercial e Hipotecário de Campos S. A. -

Quando • as alterações de contratos sociais não atingem
o capital, modificando, apenas, o prazo contratual e dispo-
sições outras estatutárias, não estão sujeitas ao selo pro-
porcional.

O Banco Comercial e Hipotecário de Campos S. A., dirigiu à
Delegacia , Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, a seguinte consulta:
• "O Banco fez alterações nos seus estatutos. Visaram as altera-
ções a prorrogação do prazo contratual, cuja extinção estava fixada
para 31 de dezembro de 1940 e diversas outras, sem que, de qualquer
forma, fosse modificado o capital social. As alterações foram' apro-
vadas em ata de 22 de setembro de 1940, da Assembléia Geral Ex-
traordinária.
• Em 11 de fevereiro de 1941, houve retificação dessas altera-
ções, tão somente para a capacidade para ser acionista da socie-
dade.

Tem o requerente por certo, em face ,do inciso:
"O selo incide sobre o capital registado", da parte inicial da

nota n.- 23 da Tabela A, do decreto n. 1.137, que a reforma de es-
tatutos feita pelo Banco está isenta do pagamento lo selo proporcional.

Nada obstante põe a tese perante V. Ex., em consulta para
pleno sossego da Diretoria".

A repartição, antes de examinar a consulta, intimou o Banco a
juntar os estatutos alterados, esclarecendo quais as diversas -altera-
ções, referidas na consutta.

Satisfeita a exigência, o Sr. Delegado opinou pela isenção do
selo proporcional, por não ter havido entrada ou retirada de capital,
já que as alterações, objeto da consulta, não atingiram e capital so-
cial modificando, apenas, o-prazo contratual e outras disposições es-
tatutárias.

Isto posto, e:
Considerando que o despacho recorrido decidiu de acordo com a

lei.
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes -por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 do fevereiro rla

1942. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator_.
Visto — rito Rezende, representante da Fazehda Pública.

Acordão n. 13.146
Recurso n. 1.117 — Imposto de Renda — Recons. Ac, 12.037

Rec. 10.907:
Recorrente Luiz.Franco do Amaral Junior.

• Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Santos.
Só são dedutiveis os juros efetivamente pagos e não os

apenas debitados.
Luiz Franco do Amaral -Junior pede reconsideração do acordãa

a. 12.037 -proferido em seu recurso n. 19.907, o qual fundando-se
na jurisprudência deste Conselho, decidiu que os juros debitados em
conta-corrente não são dedutiveis na declaração do contribuinte se
não lerapu. efetivamente pagos.	 --
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O requerente junta uma relação dos
junho de 1936 e reitera a alegação de que
acréscimo nas suas receitas tributadas.

Isto posto:
' Considerando que o requerente nada

fique a reconsideração do acorda°,
Acordam os membros do 1.0 Consslho

nimidade de votos, indeferir o pedido de
Primeiro Conselho de Contribuintes,

1912. — Carlos Freire Zenha, presidente
Visto — Tito Rezende, representante

Acordão n. 13.147

Recurso n. 1.118-R — Imposto de Renda — (Recons. ao.
12.033 — Rec. 10.908).

Recorrente: Luiz Franco do Amaral Junior.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda de Santos.

À falta de prova da pagamento, mesmo no ano seguinte,
dos juros reservados na escrita para esse fim, não é possi-
vel aceitar a sua dedução.

Luiz Franco do Amaral Junina teve glosada na sua declaração
do exeraicio de 1938 a verba de escriturada como juros
pagos a Franco do Amaral & Cia., apurando-se a diferença de —S...

Recorreu para este Conselho que, pelo acordão de fls. 43, negou
provimento ao recurso, atendendo que baixado o processo em dili-
gência para apurar se da declaração de renda de Franco Amaral
ie Cia. constava o alegado, o resultado foi negativo; que - só são de-
dutiveis para o efeito do imposto complementar os juros realmente
pagos no ano base e. não os que ficaram em débito e só foram pagos
no ano seguinte. Deesa decisão, é, agora, pedida reconsideração, ala-
gando-se:

"A decisão, que ora se pede seja reconsiderada, não lan-
íon seus fundamentes em disposição expressa de lei, mas em
jurisprudência desse eminente orgão administrativo de
julgamento, jurisprudência segundo a qual os juros de di-
vida pessoal só são dedutiveis quando realmente pagos no
ano base, e não quando são apenas debitados, corno no caso
ora em apreço.

Mas essa distinção não se encontra na lei.
E é preciso não esquecer, que o sjuros debitados ao re-

corrente foram computados nos rendimentos de Franco do
Amaral & Cia., como se vê da relação junta, de modo que
eles foram tributados na firma, e- ainda determinaram una
acréscimo nos lucros atribuidos ao próprio recorrente, na
sua qualidade de sócio de Franco do Amaral & Cia.".

Ante o exposto:
Atendendo que novas razões não são trazidos à apreciação do Con-

selho;
Atendendo, assim, estarem de pé os fundamentos do acordão re-

corrido,
Acordam os membros do 1.

▪ 

0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de
1942. •— Carlos Frcire Zenha, presidente. — Francisco Fabres
(tocha, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.148

Recurso n. 1.121-11 — Imposto de Renda — (Recons ae,
n. 10.899	 Rec. 10.311).

Recorrente: Instituto Oftahnico Penido Burnier.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo. -

Desde que o contrato social veda as retiradas "pro4a
bore", não se pode considerar como tais, os lucros distri-
Liados aos sócios.

O "Instituto Oftalinico Penicio 13urnier", de Campinas, com
guarda de prazo pede reconsideração da decisão deste Conselho, con-
substanciado, no acordão n. 10.899 (recurso n. 10.311), cujos fun-
damentos foram os seguintes:

"que improcede a alegado prescrição, desde que iniciado o pro-
cesso em 1931, em 1933, em 1933 e 1936 houve notificações, atendi-
das pelo interesado, para prestar esclarecimentos que a interrompe-
raia (art. 180, § 1.°, do Regulamento);

que o contrato social, vedando as retiradas pro-labore, bem an-
dou a repartição em tributar as importâncias escrituradas para esse
fim, e que foi tributada como sociedade civil e não mercantil, aten-
dida assim a finalidade da referida corporação".

O pedido, em exame, não debateu meteria nova, limitando-se
a repetir os mesmos argumentos apresentados no recurso de fls.,

Isto posto, e:
Considerando que não há meteria nova a estudar e nem tão

pouco foi comprovado erro ou equívoco na decisão deste Conselho,
ora recorrida,

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes -por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de
194". — Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.149

Recurso n. 1.123-11 — Imposto de Renda — Recons. ac. Iiti-
meCo 10.900 — Rec. 10.343.

Recorrente: Instituto Oftalmico Penido 13urnier.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Se o contrato proibe qualquer distribuição aos sócios
a título de "pro-labore", como tal não podem ser conside-
rados os lucros distribuidos.

O Instituto Oftalmico Penido Burnier pede reconsideração do
acordão n. 10.900, que negou provimento a seu recurso n. 10.313
interposto da 'decisão da Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo, que exigiu do requerente o imposto e multa do cale
canados sobre as quantias distribuidas a seus sócios no montante de

e que o requerente considera pra-labore, dedutiveis na de-
claração da sociedade.

O pedido de reconsideração é formulado inteligentemente e de-
clara que a realidade deve prevalecer sobre a aparência literal do
contrato, pois, no caso, .as importâncias pagas aos sócios, que eram
médicos, representavam remuneração do trabalho e não do capital.

O aeordão fundou-se no fato de o contrato social proibir aos só-
cios qualquer retirada a titulo de pro-labore, embora permitisse a
cada um a retirada antecipada até —S... mensalmente.

Isto posto:
Considerando, que a repartição aceitou as deduções corno hei-

norários das quantias sobre esse titulo pagas aos médicos contra-
tados;
• • Considerando que o contrato proibia aos sócios qualquer reti.

rada pro-labore ou a título de despesas gerais;
Considerando que, assim, o acorda° recorrido foi lógico, não atri-

buindo a pro-labore as quantias distribuidas aos sócios como lucros.
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de

1942 — Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.150

Recurso n. 11.108 — Imposto de renda: 	 •
Recorrente — Dourado & Monteiro Ltda.
Recorrida	 Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Admite-se o prejuízo real só apurado, de fato, no encer-
ntineilt0 das coinas referentes à fundação de safras de canas
no ano eia que estas foram colhidas.

.	 •
A firma Dourado & Monteiro Ltda., proprietária da Usina •Ipo-

juca, em Pernambuco, havia apresentado à Coletoria local sua decla-
ração de renda- referente ao exercício de 1937, instruido com o ba-
lanço encerrado eia 31 de maio do mesmo ano e a respectiva demons-
tração de conta de "Lucros & Perdas" que acusava o lucre de reis ....
sobre o qual foi pago o imposto de reis ....

Submetendo aquela declaração ao expediente da revisão, a De-
legacia de Imposto de . Renda em Pernambuco pediu n demonstração
do prejuizo de reis ...., levado ao débito da conta de "Lucros & Per-
das", já discriminado em parcelas, transferido do titulo "Contas Cor-
rentes" e atribuido à exploração dos evários engenhos pertencentes à
firma. Esta. pelos documentos de fls. 19 a 30, ofereceu a discrimi-
nação das despesas contabilizadas no ano comercial 1936-1937, em
seguimento aos saldos devedores apurados no balanço de 1936, cujos
saldos somavam quantia maior, a de rais .... Exigidos novos escla-
recimentos sobre esses saldos devedores em 1 de junho de 1936, a fir-
ma interessada apresentou a discriminação do,S lançamentos, conforme
os documentos de fls. 32 a 43, todos referentes a suprimentos de di-
nheiro para a fundação das safras de canas que só foram moldas no
ano agrícola de 1936-1937.

Do posse desses esclarecimentos, a repartição, considerando que
as operações de um exercício não pediam ser computadas no exer-
cício se,guines, glosou aqueles saldos, no total de reis .... para exigir
o imposto suplementar do ....

Contra o lançamento reclamou a firma interessada, não logrando
atendimento Daí o recurso interposto para esta superior instância,
em o qual se ergume.nta:	 •

"Assim é que, esse indeferimento foi baseado nos arts. 51, 53, 54,
55 e 57. do decreto n. 21.554, de 20 de maio de 1942, os quais nenhu-
ma referência teem com a questão em apreço; ao contrário, o que
se demonstrou, com verdade e justiça, mesmo com as disposições dos
artigos citados, foi a legalidade dos lançamentos procedidos e conse-
quente lucro obtido, necessariamente diante da receita e despesas
efetuadas.

Mas, infelizmente para a suplicante, os saldos devedores da ex-
ploração agrícola dos- Engenhos Arimbl, Benfica, Bertioga, Bertio-
guinlia, Conceição Nova, Conceição Velha; Darangunza, Mirador, Pie-
dade. Tapera e Trapiche, no total de reis ...., ficaram
glosados, pretendendo-se, assim, cobrar o elevado imposto de reis ..
como se se tratasse de uma despesa ficticiamente procedida, sem o
menor amparo em lei, fiscal ou comercial.

juros debitados em 30 de
tais juros determinam um

aduziu de novo que justi-

de Contribuintes por una-
reconsideração.

em 24 de fevereiro
e relator.
da Fazenda Pública.
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Entretanto, no caso, houve, unicamente, a circunstância indis-
eutivel, seja qual for O esforço em contrário, de .não se poder plantar
canas de amuemr e colhê-las dentro de um período de 12 meses.

Será possivel que a legislação fiscal vá até ao extremo de ante-
cipar a colheita de um produto a que a própria Natureza estabeleceu
desde a criação do Mundo um período mais espaçado?

Era Pernambuco • porem, parece tal acontecerá na hipótese, im-
prevista aliás,- de prevalecer a opinião dos ilustres funcionários da
Seção do Imposto sobre a Renda.

E assim é porque, tendo sido o balanço -comercial da suplicante
encerrado em 30 de maio de 1936, compreendendo as transações efe-
tuadas de 1 de junho de 1935 até aquela data, nele não foi mencionado o
resultado das plantações de canas de açucar feitas nesse período de
12 meses, por não terem sido ainda colhidas. Haverá lei fiscal, ha-
verá jurisprudência firmada, haverá legislação comercial que obrigue
a escrituração do resultado de colheitas ainda não procedidas?- Não
é possivel.	 •

Pela ligeira explicação acima feita, Ilustríssimos Srs., facilmente
•se pode verificar a improcedência da -cobrança que se pretende fazer
pelo glosamente de despesas com a fundação de safras de canas im-
prescindivelmente necessárias para o fabrico de açucar na Usina da
suplicante, aceitando-se, porem, sem maior compreensão, o resultado
da venda de açucar fabricado com a safra cuja despesa no ano ante-
rir foi glosada. (Os grifos são do relator).

Temas, nestas condições, açucar fabricado sem fundação de sa &as -
de canas. Uni produto feito sem a matéria prima..

Preciso s s: torna à bem da verdade, informar ao digníssimo Con-
selho qum como já foi dito no processo, somente em 20 de setembro
de 1936, por determinação do Governo da •Repjáblica, já depois do fe-
chamento do balanço em 30 de maio do mesmo ano, foi iniciada a fa-
bricação cl ..) açucar pelo aproveitamento das safras .fundadas de ju-
nho à agosto de 1935, de forme que, nenhuma apuração podia ser
feita senão depois de 20- de setembro de 133 ,3, impossibilitando a
menção do resultado dessa colheita no balanço fechado meses AN-

Satisfei'la a primeira diligência proposta Pelo relatos, afim . de
ser mandado verificar na escrita da recorrente a procedência e Ci mo-
vimento da conta em que foram debitadas as parcelas glosadas, vol-
tou o processo ao julgamento do Conselho com o termo de verifica-
ção de --fls 68-69. Uma segunda diligência foi promovida pelo Con-
selho que em sessão de 17 de outubro último, procurou melhor se
habilitar a) julgamento da questão que se reptia nos recursos núme-
ros 11.107. 11.109 e 11.110, tambem incluidos em pauta naquela
mesma date O resultado dessa última diligência está esplanado no
termo de exame de fls. 73, do presente processo, e foi reproduzido

-ncs demais, confirmando e acolhendo as razões defendidas pela firma
in teressada •

Ainda o relates regista e faz salientar que o lançamento em apre-
ço já não se fundamentava em base incontestavel, pois as glosas fei-
tas e consequentes parcelas tributadas excediam do valor do prejui-
ZO levado ao débito da conta de "Lucros & Perdas".

Pelo exposto, e
Considerando que não se trata, na espécie, de prejuizo apurado

em exercício anterior. porque o prejuizo, real' só se apurou, de fato,
no eneerramentc das contas referente à fundação da safras de ca-
nas, no ano em que estas foram colhidas;

Con‘iderando assim, que não havia fundamento para se exigir
otributo cobrado suplementarmente:

Acordam os membros do 1,0 Conselho de Centribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

1.° Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942. —
Carlos . Freire Zenha. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relatos.

— 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.151

Recurso n. 11.107 — Imposto de renda.
Recorrente — Dourado & Monteiro Ltda.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Admite-se o prejuízo real s6 apurado de fato, no encer-
ramento das contos referentes à fundação de safras de canas
no ano em que estas forem colhidas.

A firma Dourado & Monteiro Ltda., recorreu para este Conselho
da decisão do Delegado do Imposto de Renda em Pernambuco que
manteve uns lançamento ex-officio em revisão de sua declaração de
renda do ano de 1935.
, A matéria é precisamente a mesma do recurso 11.108 julgada

pelo acordão 13.156 desta data.
°Isto posto,
Pelos mesmos fundamentos do acordão 13.150;
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nisnidade do votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar
O lançamento.

. 1 0 Conselho de Contribuintes, 'em 24 de fevereiro de 1942. —
Carlos Freire Zenlia, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Yisto. — Tito-Bezende, representante da Fazenda Publica.

1•n

Aoordão n. 13.152

Recurso n. 11.109 — Imposto de renda:
Recorrente . Dciurado & Monteiro Ltda.
Recorrida: •Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco. •

-
Admite-se prejuízo real só quando no encerramento das

contas referentes à fundação de safras de canas 179 uno cm
que estas 'foram colhidas.

Dourado & Monteiro Ltda. ante a sua declaração de renda de
1936, foi notificada a prestar esclarecimentos e, atendendo, foi, em la'n-
çainento suplementar, notificada- a pagar réis Reclamou alegando
os saldos devedores são de despesas com plantio e fundação das safras
de cana dos engenhos, despesa indispensavel e plantação provadamen-

„te feita.
Expliea-

"De . Junho a agosto do ano de 1934 .foram fundadas as
safras dos engenhos retro,aiudidos, de acordo com a estação
própria e a praxe há longos anos adotadas ein todas as usimas
de açule ar.	 .•

O balanço encerrado em 30 de maio de 1935, não mencio-
nou, nem podia mencionar, a iiiiportância total auferida pela
produção das safras . em questão. sendo, apenas, declarado
cerne "Saldos devedores" de cada . engenho, o qUaldililL dispen-
dido até aquela data, 30 de maio, isto é réis ...., de vez que,
ainda não tendo sido ' colhidas as canas das mesmas safras e,
portanto efetuada a fabricação do açucar respectivo, hão se

. podei estabelecer a quantia a se apurar pela venda do mesmo
produto;

E, assim, nada mais lógico e mais justo, do que ser hfdi-
cado unicamente a despesa realizada, sujeita como estava a
plantação a prejuizos ou beneficiamentos, uma ou outra coisa,
como é certo, podendo alterar extraordinariamente o coefi-
ciente do rendimento das mesmas plantações.

Somente em 20 de setembro de 1935, por determinação do
Governs, já-depois do fechamento daquele balanço em . 30 de
maio anterior, foi iniciada a fabricação do açucar pelo apro-
veitamento das safras fundadas de junho a agosto de 1934, de
que se vera tratando, fabricação essa que se estendeu até abril
de 1936, quando, -então, no mês seguinte, 30 de maio, ponde

- ser apurado o total das vendas, e consequentemente, abati-
das as despesas efetuadas, verificado, assim, o lucro real obti-
do.•E. já neste último balanço, apareceu igualmente, as quan-
tias dispendidas com a fundação de novas safras poucos me.
ses antes, pai'a liquidação no balanço seguinte, depois de co-
lhidas e fabricado o açucar a elas referentes.

De forma que, segundo foi exposto,-não podendo as canas
ser colhidas no mesmo ano de sua plantação os saldos deve-
doses dessas plantações terão forçosamente que aparecer, sem
isto demonstrar fundamento para qualquer impugnação ou
ilegalidade”.

Foi indeferida a reclamação porque as despesas de um exercício
&tão podem ser apreciadas em exercício posterior.

Dessa decisão recorre a interessada.
Assira exposto o caso; e,
Atendendo qee diligência ordenada por este Conselho tornou certo

não se tratar de prejuizo apurado em exercício anterior,'
Atendendo faltar, assim, apoio legal a decisão recorrida,
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidadl de votos, dar . provimento ao recurso vara ser cancelado o
lançamento.

1.° Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, relatei'.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda pública.

Acordão n. 13.153

Recurso n. 11.140— Imposto de Renda.
Recorrente: Dourado & Monteiro Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em rernamoue.o.

Admite-se o prejuízo real só apurado, de fato. no en-
cerramento das contas referentes à fundação de sofras - de
canas, no ano em que estas foram colhidas.

Versa o presente recurso sobre a mesma questão relatadá e jul-
gada pelo acordão 13.150, referente ao recurso 11.108, interposto pela
mesma firma Dourado & Monteiro Ltda.

Como naquele processo, concerneni e ao exercício de 1937, a ' fir-
ma foi lançada para 0 pagamento do imposto suplementar de..., re-
ferente ao exercício d'e 1938, por ter a Delegacia do Imposto de Renda
em- Pernambuco, glosade algumas parcelas, em igualdade de condi-
ções das que foram tributadas naquele exercício anterior.

Sendo perfeitamente igual o mérito da questão e lambem sendo
os mesmos os argumentos da firma recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso pelos mesmos
fundamentos do acordão 13.150. desta data.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-
latos.

Visto: Tito. Rczente, representante da Fazenda Pública.
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Acordão n 13.154

Recurso n. 12.253 — Imposto de Renda:
Itecowente: Zalla, Lorenzc & Filhos.
Decorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Na falta de escrita legal,, impõe-se o lançamento com
base no movimento bruto. — Aplicação incabível da multa
máxima estabelecido no parágrafo único dó art. 116, do re-
gulamento do imposto de renda.

Zalla Lorenzo & Filhos, estabelecidos em Laranjal, no Estado de
São Paulo, haviam apresentado à Coletoria Federal local sua decla-
ração de renda referente ao exercício de 1938, acusando o lucro lí-
quido de..., sobre o qual pagaram o imposto de..., em 19 de julho
de 1038.

Referida declaração foi instruida com as cópias datilografadas do
balanço e da demonstração da conta de Lucros & Perdas, constantes
de fls. 3 e 4, do processo, nas quais os contribuintes fizeram, de pró-
prio punho a seguinte declaração:

"Declaramos que ,a nossa firma não está registada na
Junta Comercial. Laranjal, 15 de junho de 1938. — Zelia,
Lorenzo & Filhos. Declaramos, mais, que os nossos livros
estão rubricados pelo juiz da comarca, sendo os exigidos pela
lei.

Laranjal, 15 de junho de 1938. 	 .ualla, Lorenzo &
Filhos".

A Delegacia do Imposto de Renda cai São Paulo, pelo expediente
aubirizado em 27 de janeiro de 1941, intimou 03 contribuintes, na
forma do art. 111, do regulamento, "a comprovar o balanço e res-
pectiva demonstração da conta de Lucros & Perdas que acompanha-
ram a mesma declaração, para o exercício de 1938, exibindo os li-
vros de sua escrituração comercial e a documentação necessária para
a apuração exata da situação".

Daí resultou o exame de escrita de que dá conta- o termo de
folhas 6-8, abrangendo as operações de 6 de fevereiro de 1935, a 31
de outubro de 1940 e correspondentes às declarações apresentadas
nos exercícios de 1936 a 1910. Na ocasião desse exame, os funcioná-
rios que examinaram a escrituração, devantaram o quadro de folhas, 8,
demonstrando as importâncias das vendas a prazo e à vista em cada
um dos anos de 1935 a 1939.	 •

Pelo parecer de fls. 10, concIuiam os peritos "como falsos e ina-
ceitaveis todos os balanços apresentados com as declarações de 1936
a 1910" opinando "pela desconsideração dos balanços, para o fim de
ser procedido o lançamento com base na receita bruta".

Efetivamente, segundo a minuta de cálculo de fls. 9, foi feito
o lançamento com base na receita bruta para ser cobrada a diferença
de imposto de ... à qual foi aplicada a multa do (300%).

Contra o lançamento reclamaram os interessados, por intermé-
dio de seu advogado, alegando tão somente "improcedência da re-
visão".	 .

Mantido o lançamento. es contribuintes,. ainda pelo seu advogado,
interpuseram o recurso de fls. 22, apenas discutindo a faculdade de
os funcionários do imposto de renda Procederem ao exame de escri-
ta, .anteriormente, à vigência do decreto-lei n. 1.168, de 22 de março
de 1939, concluindo por pedir ao menos, seja "a firma isenta da pena-
lidade imposta, por destituida do seus fundamentos legais".

O que se tira de todos os processos, em observação conjunta, é
que se trata de uma firma comercial de fato, não de direito, men-
cionando um capital variavel em cada ano, que não é registada e não
possue escrita legal. Aliás, isso mesmo confessaram os contribuintes
na sua declaração espontânea. datada de 15 de junho de 1938, antes
transcrita e, pela qual, os balanços já estariam invalidados, para im-.
por o arbitramento do rendimento tributavel cora base no movimento
bruto.

Pelo exposto, e;
Considerando que, de qualquer forma, os balanços apresentados

não podiam ser aceitos, visto que a escrita examinada não era legal e,
assim, tida como inexistente;

Considerando que, na falta de escrita legal, impõe-se .o lança-
mento com base no movimento bruto;

Considerando que o lançamento assim precedido não comporta
a aplicação da multa de 300%, que só poderá ser imposta "nos casos
em que se provar má fé do contribuinte";

Considerando que, pelo parecer dos peritos não foi caracterizada.
e nem ficou provada essa má fé:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, tomar conhecimento do recurso, para julgar inca-
bivel a multa aplicada. .

• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de 'fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Fabres da Rocha e Garcia de Souza, que nega-

vam provimento ao recurso, e o Sr. Miguel Lins, que julgava nulo a
exame da escrita dos recorrentes.

-	 Acordão n. 13.155
Recurso n. 12.242 — Imposto de Renda.
Recorrente Ulla Lorenzo & Filhos. - 	 -
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

• Na falta de escrita legal impõe-se o lançamento com base.
no movimento bruto. — Aplicação incabivel da multa
xima estabelecido no parágrafo único, do art. 116, do regula-
mento do imposto de renda.

Versa o presente' recurso, sobre a mesma matéria relativa e jul-
gada pelo acorclão 13.151, referente ao recurso 12.253, interposto pe-
los mesmos interessados. Exatamente como foi feito naquele pró-
cesso, relativamente ao exercício de 1938 — os contribuintes foram
lançados, no exercício de 1936, para pagar a diferença do imposto
apurado de..., acrescida da multa de (300%).

•Sendo perfeitamente iguais as questões e, Lambem, sendo idên-
ticas as razões do lançamento e os argumentos dos recorrentes:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, decidindo em harmonia com o resolvido pelo
acordão 13.154, citado, tomar conhecimento do recurso para julgar
incabivel a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator
designado,

Visto: Vito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos o relator, Sr. Febres da Rocha e Garcia de Souza.

Aeordão" n. 13.156
Recurso n. 12.199 — Imposto de Renda.
Recorrente: Zelia Lorenzo & Filhos.
Recorrida: Delegacip do Imposto de Renda em São Paulo.

Na falta de escrita legal impõe-se o lançamento com base
no movimento bruto. — Aplicação incabível da multa má-
xima, estabelecido no, parágrafo único, do art. 116, do re-
gulamento do imposto de renda.

Versa o presente recurso sobre á mesma matéria relatada e jul-
gada pelo acordão 13.154, referente ao recurso 12.253, interposto
pelos mesmos interessados. Exatamente como foi feito naquele pro-
cesso, relativamente ao exercício de 1938 — os contribuintes foram
lançados, no exercício de 1910, para pagar a diferença do imposto
apurado de ..., acrescida da multa de "(300%). 	 •

Sendo perfeitamente iguais as questões e, tambem, sendo idên-
ticas as razões do lançamento e os argumentos dos recorrentes:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, decidindo em harmonia com o resolvido pelo
acordão 13.154, citado, tomar conhecimento do recurso para julgar
incabivel a multa aplicada:

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs..Fabres da Rocha e Garcia de Souza.

' Acordão n. 13.157
Recurso n. 12.211 — Imposto de Renda,
Recorrente: Zelia Lorenzo & Filhos.
Recorrida: Delegacia do Imposto . de Renda .em São Paulo.

Na falta de escrita legal impõe-se o lançamento com base
no movimento bruto. — Aplicação incabível da multa nui-
rima estabelecido no parágrafo único, do art. 116, do regu-
lamento do imposto de renda.

• Versa o presente recurso sobre a mesma matéria relatada e jul-
gada pelo acordão 13.151, referente ao recurso 12.253, interposto
pelos mesmos interessados. Exatamente como foi feito naquele pro-
cesso, relativamente ao exercício de 1938 — os contribuintes foram
lançados, no exercício de 1939, para pagar a diferença do imposto apu-
rado de ..., acrescida da multa de (300%).

Sendo perfeitamente iguais as 'questões e, tambem, sendo idên-
ticas as razões do lançamento e os argumentos dos recorrentes:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, decidindo em harmonia com o resolvido pelo
acordão 13.151, citado, tomar conhecimento do recurso para julgar
incabivel a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereircr'de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto: 'Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Pobres da Rocha e Garcia de Souza.

Acordão n. 13.158
Recurso n. 12.207— Imposto de renda.
Recorrente, Argemiro Paiva.
Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Ordenados que deixam- de ser recebidos nas épocas
própria somente entram para o cálculo do imposto. de
renda no ano em que são efetivamente recebidos.

Argemiro Paiva 'não tendo recebido em 1935 parte de seus or-
denados de funcionário da. Viação Férrea Federal Este Brasileiro,
fez sua declaração de renda para 1936, sem contemplar o que não
recebera.

Tendo recebido aquela parte dos ordenados em 1940, requereu
a retificação da declaração de 1936 para, o efeito de nela incluir
os ordenados de 1935.
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• A Diretoria do Imposto de Renda, com fundamento no írtigo
165 do regulamento, indeferiu o requerido.

Desta decisão recorreu para este Conselho alegando que-o ar-
tigo 165 se refere a contribuintes comerciais e nunca a contribuin
tes funcionários do Estado.

Isto posto,
Considerando que não há distinção alguma no citado art. 165

e que este determina claramente que no cálculo do imposto são
computados os rendimentos percebidos no ano,- inclusive • os • erigi-7
nados em época anterior;

Acordam os membros do Primeiro • Conselho de Contribuintes,
*por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para con-

	

firmar a decisão recorrida.	 •
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de

1942. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar floreia de Souza,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.159

Recurso n. 12.237 — Imposto de renda.,
Recorrente, Antonio Carini. -
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

São sujeitos ao imposto de renda as ações novas de
capital retirado de fundos existentes nas sociedtules anó-
nimas.

O Dr. Antonio Carini omitiu em sua declaração de renda -de
1940, 1.500 ações no vdlor càp..., que lhe foram distribuidas pelo
Laboratório Paulista de Biologia S.A., emitidas com valores retira-
dos do Fundo de Reserva.

Notificado a prestar esclareeimentos referiu tal recebimento
acrescentando que não havia declarado por entender não estar
sujeito ao imposto -em vista de ser mera transferência do Fundo
-de Reserva para o Capital.

Em vista .do que foi feito lançamento ex-officio; com uma di-
ferença de imposto a pagar.., e uma multa de réis... 30-%.

Deste lançamento- reclamou e mantido o lançamento recorreu
para este Conselho.

Alega que o art..4, não tem vigor porque sendo o regulamento
uma consolidação incluiu o respectivo dispositivo indevidamente.

Isto posto,
Considerando que este Conselho não 'pode entrar na apreciação

da constitucionalidade da lei;
Considerando que o disposto na letra "b", • do art. 4, do regula-

mento não .deixa a menor dúvida sobre a incidência do imposto de
renda nas ações novas distribuidas aos acionistas com fundos da
sociedade,' e neste sentido várias vezes já tem decidido este Con-
selho.

Considerando que a multa é uma consequência inevitavel da
omissão, na cenformidade do artigo 116:

Acordam .os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24.- cle fevereiro de
1942. — Carlos Freire Zenha, presidente — Oscar Garcia de Souza,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.160

Recurso n. 12.255 — Imposto de renda.
Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul, ex-o!! icio
Recorrida, Companhia Industrial de Alumínio Ltda. -

Sem comprovação de má fé não cabe multa de 300%
nos lançamentos ."ex-joficio"-do imposto de renda.

No lançamento ex-officio centra a Companhia Industrial de Alu-
minio Ltda.," referente ao ifiaposto de renda de 1910, o Delegado
atendendo à reelamaãço reduziu a multa de 300% para 50%, com a'
seguinte decisão (fls. 17)

"1) Companhia Industrial de Alumínio Ltda., com ob-•
servância do prazo legal, reclama contra o lançamento de...
e a multa imposto, correspondente ao triplo do imposto
lançado sobre o exercício de 1940.

2) Alega que a falsidade de balanço ou escrita fica con-
dicionada à existência de má fé, para caracterizar-se o artigo
116, parágrafo único, do regulamento em vigor. E que não
havendo balanço nem escrita falsa, e ocorrendo, na espécie,
ausência de má fé, não se cerporifica a infração que se quer
atribuir ao requerente.

3) No laudo de fls. 7, diz a comissão de inspeção e
são que foi declarado pelo gerente da firma, Sr. Pedro E.
Becker não possuir a companhia escrituração regular, -motivo
porque exibia apenas os livros fiscais.

4) De início discordo da reclamante que pretende não
existir má fé, quando há falsidade de balanço, ou escrita, ou
declaração de rendimento. Desconheço • falsidade com beat
fé...

5) No entanto, quando a penalidade aplicada — triplo do
imposto exigido, — a mim me parece haver rigor excessivo

. • na cominação. Pois que não há- prova material, no processo.
da falsidade- pretendida pela comissão inspetora.. E ao meu
vêr,- — opinião que vem de ser esposada pelo Primeiro Con-

• selho de Contribuintes, conforme o -aeordão n. 10.085, às pá-

• Considerando: que a decisão está conforme	 prova e a lei:
Acordam o$ membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio,
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942. f.
— Carlos Freird Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.	 •

Visto. — Tio Rezende, representante da Fazenda Pública.'
Acordão n. 13.161

Recurso ri-. 12.285	 Imposto -de, renda.
Recorrente, Leopoldo Aecioly -do Prado.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em santos.

Sobrevindo a circular n. •19, interpretativa ao decreto
n. 3.200, o prazo para reclamar contra lançamento de adi-
cionais do imposto de renda deve ser aviado da data da
circular.

O Dr. Leopoldo "Accioly dó Prado recorreu para 'este Conselho
da decisão do Delegado-do Imposto de Renda em Santos, que deixou
de tomar conhecimento, por estar fora do prazo, da .reclamação
contra a • cobrança adicional de 5% sobre -o imposto de renda do
exercício de 1940, pelo fato de serem. maiores seus cinco filhos,
entre os quais apenas uma filha solteira. 	 -
;- Alega que a circular n. 19, de 13 de agosto de 1941, sendo
interpretativa ao decreto n. 3.200, de 1941, , interrompe o prazo
normal para a reclamação contra a aplicação desta nova lei.

Isto posto,
* Considerando. que este Conselho em easos idênticos tom man-
dado admitir • as reclamações _contando novo prazo a começar da
circular;

• Acordam . os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,'
por •maioria de 'votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o lançamento adicional.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de
1942. — Carlos Freire Zenha; presidente. — Oscar Garcia de Souza,
relator. •

Visto. — TitO Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido, o. Sr. Francisco Pobres da Rocha.	 -
Declaração de voto do -Sr. Pobres da Rocha:
A lei, a jurisprudência e a doutrina fizeram-me não tomar co-

nhecimento , do recurso.
A Lei — Estabelecendo este prazo para os recursos, seria ilógico

permitisse, não observados esses prazos, viesse a se conhecer desses
recursos. Ficariam letra morta tais dispositivos legais.

A Jurisprudência Já está assentado — "A perempção impede
que se tome conhecimento do processo ainda para apurar nulidade
invocado" (dentre, outros, acordãos 7.856 e 8.549, do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, in Diário Oficial de 6-12-1939.) -

A Doutrina — Diz ThemiPtocles Cavalcanti — 'Pode a parte,
pela falta de cumprimento de obrigações regulamentares e proces-
suais, PERDER O SEU' DIREITO. É este um princípio geral admi-
tido em doutrina, mas • que na órbita puramente adniinistrativa
dentro do nosso regime, deve -•ser entendido de modo _restrito, dada
a possibilidade sempre reconhecida de poder o direito lesado obter
reparação por - via judicial. Na instância administrativa, porem, a
perempção ,decorre de princípios firmados em lei cujo cumprimento
se -impõe para a boa marcha e ordem dos processos administrati-
vos, sujeitos, como os judiciais, a 'prazos e prescrições, considera-
dos de ordem pública. A perempção do recurso importa na VALIDADE
DA DECISÃO PROFERIDA, não podendo o recurso subir à instiiwia
administrativa superior..

•Não exclue, 'apenas, a discussão perante o Poder Judiciário, e
a competente anulação da decisão proferida, mediante procedimen-
to próprio. (Instituições de Direito Administrativo .Brasileiro, 2.0
volume, página n. 787). "Certos direitos devem ser 'exercitados,
dentro de prazos :breves; de outro modo, mesmo prescindindo da
negligência do interessado, a lei, por motivo do ordem pública e
interesse- social, para excluir toda a incerteza e -evitar toda a con-
testação sobre a existência daquele direito, coinina a sua extinção
(perempção) (RAGGI, Direito Amm. pág. 71) "O termo para re-
correr . é peremptório, ainda que isto não esteja declarado expres-
samente, seja por analogia com os termos para apresentar os te-
médios do processo civil, seja porque .as disposições de -direito pú-
blico se presumem acompanhadas ipso jure das sanções de nulida-
de, seja porque de outro modo os termos não alcançariam o seu
escopo de assegurar a certeza das relações: jurídicas e a definitiva
aquisição de um direito "Gammeo-Coment, delle Legge sulla Gins-
tizia Amm., pág. 602).

ginas 16.953, do Diário Oficial 205, de 3 passado, — é in-
, dispensavel a materialização da falsidade, por meio de trans-

crição -dos lançamentos • contabeis, de balanços e indicies
outros, . que evidenciem o dólo, o artifício fraudulento, a

:- má fé na sonegação. Não basta que no relatório do exame
de escrita constem a confissão do contribuinte, e a afirma-
tão dos peritos. Antes de mais nada, colham-se-provas.

6) Isto posto, sou de- parecer que se teme conliecinieut6
da reclamação para, exigindo o imposto suplementar, cance-
lar "á multa cominado".	 -

E recorreu ex-oficio:
A Companhiá se conformou.

-Isto posto,	 •

•-n
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"Já ensinava o grande Pimenta Bueno: Julgar contra o direito
em hipótese verifica-se quando o Tribunal julga que a espécie não
estava no caso da lei, posto que realmente estivesse, ou que a in-
tenção não estava provada quando provada fosse. Uma tal sen-
tença, como a que condenasse a parte a pagar o que na verdade
não devesse, posto que injusta, não ataca formalmente a lei, e
portanto não é nula 'ipso jure", não dá legar à ação recisória e não
pode , ser reformada senão por via de apelação; e se a parte não
interprizer, passará em julgado (apontamentos sobre o processo
civil n. 181).

Consolidara-se, de conseguinte, o direito da Fazenda, é evi-
dente o direito reconhecido na decisão, embora outro se entenda
ele é.

Acordão n. 13.162

Recurso n. 12.289 — Imposto de Renda.
Recorrente: Argerniro Paiva.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

As parcelas tributareis não se computam pelas datas
originárias da receita e sim pelo ano base em que se in-
corporam a economia do Contribuinte.

Argerniro Paiva, requereu em 15 de abril de 1941, retificação da
declaração de seus rendimentos, relativa ao exercício de 1937, nos
ferinos do art. 98 do vigente regulamento, e pelos seguintes mo-
tivos:

a) em março de 1935, por alo do Sr. diretor da Viação Férrea
Federal Leste Brasileira, foi o suplicante afastado de suas funções,
deixando portanto de perceber seus rendimentos,

b) feita a devida reclamação contra e'ste ato, somente em grau
de recurso ao Egrégio Supremo Tribunal Federal, foi o direito do
suplicante reconhecido, sendo reeintegrado nas suas funções. As-
sim, veio o suplicante receber agora, o que lhe era devido pela Fa-
zenda Federal em 1936, para que pudesse pagar o respectivo Mi-
saisto. visto naquela ocasião ter apresentado declaração negativa.

O requerimento foi indeferido, porque se só agora foram rece-
bidos os rendimentos, não cabe a retificação e sim a inclusão da
totalidade dos rendimentos percebidos na declaração do exercício de
1911. na forma do disposto no art. 41.

Não se conformando, interpôs o presente recurso, apresentan-
do em abono de sua pretensão as razões de fls. 7 e 7v.

Isto poste:
Considerando que, em 1937 o contribuinte apresentou declaração

negativa por não ter recetado os seus rendimentos;
Consalerando que, conforme já decidiu este Conselho, interpre-

tando aliás, a regra expressa do art. 165, as parcelas tributaveis
não se computam pelas datas originárias da receita, e, sim polo
ano base em que se incorporara à economia do contribuinte;

Considerando que, assim, a decisão recorrida está perfeitamen-
te legal,

Acordam os membros do 4. 0 Conselho de Contribuintes, prz
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.,

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de fevereiro de
1942. — Carlos Freire Zenha, presidente e relator. — Visto: Tifo
Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 133.163

Recurso n. 12.297 — Imposto de Renda.
Recorrente: Leonor Jorge da Silva Pinto.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Sobrevindo a circular n. 19, interprelativa do decreto
n. 3.200, o prazo para reclamar contra lançamento de adi-
cionais do Imposto de Renda se conta da data da mrcular.

D. Leonor Jorge da Silva Pinto recorre para este Conselho da
decisão do delegado do Imposto de Renda em Santos que deixou de
tomar conhecimento, por estar fora do prazo da reclamação, contra
a cobrança adicional de 15% sobre a importância do imposto de
renda do exercício de 1940, pelo fato de serem maiores seus cinco
filhos. Alega em seu favor a circular n. 19, de 13 de agosto de
1941.

Isto posto,
Considerando que este Conselho em casos idanticos tem decidido

admitir as reclamações contando novo prazo a começar da circular:
Acordam os membros do 1•0 Conselho de Contribuintes, por

nsaioria de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar o
lançamento adcional.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto:Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Fabres da Rocha.
Declaração de voto do Sr. Fabres da Rocha:
A lei, a jurisprudência e a doutrina fizeram-me não tomar co-

nhecimento do recurso.

lei — Estabelecendo este prazo para os recursos, seria iló-
gico permitisse, não observado esses prazos, viesse a se •conhecer
desses recursos. Ficariam letra morta tais dispositivos legais.

A jurisprudéncia — Já está assentado — "A perempção imp-
pede que se tome coahecimento do processo ainda para apurar nu-
lidade invocada" (Dentre outros acordãos 7.856 e 8.549, do 1.0
Conselho de Contribuintes, in Diário Oficial de 6-12-1939).

A doutrina — Diz Themistocles Cavalcanti — "Pode a parte,
pela falta de cumprimento de obrigações regulamentares e preces-
anais, perder o seu direito. E' este um princípio geral admitido em
doutrina, mas que na órbita puramente administrativa e dentro do
nosso regime, deve ser entendido de modo restrito, dada a possa&
Heade sempre reconhecida de poder o direito lesado obter repara-
ção por via judicial. Na instância administrativa, porem, a pe-
rempção decorre de princípios firmados em lei cujo cumprimento
se impõe para a boa marcha e ordem dos processos administrativos,
sujeitos, como os judiciais, a prazos e prescrições, considerados de
ordem pública. A perempção do recurso importa na validade da
decisão proferida, não podendo o recurso subir à instância adminis-
trativa superior.

Não exclue, apenas, a discussão perante o poder judiciário e a
competente anulação da decisão proferida, mediante procedimento
próprio (Instituições de Direito Administrativo Brasileiro, 2 vol.,
pág. 787) "Certos direitos -devem ser exercitados dentro de prazos
breves de outro modo, mesmo prescindindo da negligência do inte-
ressado, a lei, por motivo de ordem pública e interesse social, para
excluir toda a incerteza e evitar toda a contestação sobre a exis-
tência daquele direito, comina a suaeextinção (perempção) (Raggi.
Diritte Amnor., pág. 71) "O termo para recorrer é peremptório, ainda
que isto não enteja declarado expressamente, seja por analogia com
Os termos para apresentar os remédios do processo civil, seja por-
que as disposições de direito público se presumem acompanhadas
ipso jure das sanções de nulidade, seja porque de outro modo os ter-
reos não alcançariam o seu escopo de assegurar a certeza das relações
jurídicas e a definitiva aquisição de um direito "Can-mico-Coment.
delle Legge sulla Glustizia Amm., pág. 602).

"Já ensinava o grande Pimenta Bueno: Julgar' contra o direito
em hipótese verifica-se quando o Tribunal julga que a espécie, não
estava no caso da lei, posto que realmente estivesse, ou que a in-
tenção não estava provada quando provada fosse. Uma tal sentença,
como a que condenasse a parte a pagar o que na verdade não devesse,
posto que injusta, não ataca formalmente a lei, e portanto não é
nula ipso jure, não dá lugar à ação rescisória e não pode ser refor-
mada senão por via de apelação; e se a parte não interpuzer, passará
em julgado (apontamentos sobre o processo civil n. 181).

Consolidara-se de conseguinte, o direito da Fazenda, é evidente
o direito reconhecido na decisão, embora outro se entenda ele é.

Acordão n 13.164

Recurso n. 1.219 — Imposto de Renda.
Recorrente: Alexandre Be/miei'.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento "ex-off leio" por declaração inexata

Alexandre Behmer recorre da decisão da Delegacia do Imposto
de Renda em S. Paulo que lhe exigiu o pagamento de ...... $.... re-
ferente a 1936. Diz o recorrente ter íntima ligação o processo com
o de pessoa jurídica e explica:

"A ordem do exame, como se vê do processo, é um "pe-
dido de esclarecimentos" que não visa este ou aquele fato,
esta ou aquela parcela. Redigido em termos vagos e gerais,
entende a recorrente que o melhor esclarecimento que po-
deria dar seria o de exibir seus livros, muito embora nau
tivessem os funcionários que compareceram 4, sua sedo come
petência legal para o exame ordenado. Nem podia a Delega-
cia determinar um tal exame para os períodos anteriores a
1939, em obediência à circular n. 15, do Sr. ministro da Fa-
zenda e por força da jurisprudência pacífica e continuada
desse Conselho.

Desprezada, porem, essa preliminar que em nada altera
o julgamento deste recurso, e prestados os esclarecimentos
pela forma exposta, passa a recorrente a comentar o parecer
em que se fundou o despacho ora recorrido e que foi to-
mado como razão de decidir.

No que serefere à valorização do ativo — ainda que ela
fosse feita exclusivamente para o fim de majoror o capital,
não se descobre qual outro aspecto pode ter a questão senão
o aspecto puramente teórico de engrandecer o patrimônio
dos sócios com algarismos, tambem teóricos, quais o de uma
valorização resolvida sem nenhum apoio em circunstâncias
reais que pudessem justificá-la.

Que benefícios de ordem prática poderiam advir da re-
solução de elevar o valor do ative? Seria isso uma transação
capaz de aumentar realmente o poder económico da firma
ou dos sócios? Praticamente, essa nova avaliação noderia
possibilitar a firma ou os sócios de disporem do que foi
acrescido ao patrimônio? Certamente não.

Eis porque a recorrente disse e agora o confirma que a
avaliação foi urna operação puramente intelectual ou teó-
rica insuscetivel de incidência tributária".
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Ante o exposto:
.	 Atendendo que no recurso Sob n. 12.496, processo de pessoa ju-

-ridica, na sessão de hoje julgado foi -fixada a parte a tribular'sobre
que versa a espécie, 	 •

Acordam os'inem)ros do ' 1.0 Conselho de Contribuintes., por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso. • • •

.Primeiro Conselho'de Contribuintes, em 24 de fevereiro de -1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente., — Francisco Falires da Rocha,
relator..— Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. •

Acordão n. 13.165

Recurso n: 12.495 — ImpoSto de Renda.
• Recorrente: Frederico Behmer.

Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo •
- O aumento 'imobilizado,. ent. virtude' de nora • avaliação,

s está sujeito à incidência do imposto, desde que as respecti-..
vas quantias não representem restituições dei capital. .

Contra Frederico Behmer, residente em S.-.Paulá, foi iniciado
processo de lançamento ex-officio, relativo ao 'exercício de 1936 com
a exigência de recolhimento da importância de ......$.. 	 •cle
Posto a pagar, inclusive multa de 50%, diferença essa apurada em
Consequência de exame de • escrita realizado por funcionários do Im-
posto, naquele Estado,. nos livros da 'firma A. Behmer & • Comp., da-
qual o recorrente é . um dos sócios..

Verificou •o aludido exame mie a - citada firma valorizara o .seu
alho. resultando dai um crédito para os sócies, representado no au-
mento das respectivas . quotas de capital de cada um, sem que, no en-
tanto, na declaração ,de pessoa física, acusassem eles tal operação,
motivo pelo qual iniciou a repartição o presente processo.

Em sua petição de recurso, alegou . o interessado; em resumo, que
a pretendida valorização fora teórica, razão, porque não,se beneficia-.
ia com ela; que, outrossim, sendo ,o imposto de renda um tributo
direito, visando o contribuinte na razão de suas possibilidades reais,
não há motivo para o- lançamento recorrido, uma vez que a valoriza-
ção 'arguida, sendo 'teórica, não se, concretizara em vantageris real-
mente percebidas.	 '

Isto peste; e: •'
• Considerando .que, nos precisos termos do art. 56, .§ 1.0 do re-

gulamento vigente, quando_ houver aumento do valor do . ativo imo-
bilizado, em virtude de novas avaliações, ás quantias respectivas serão
fributadas como lucros, salvo as exceções' previstas no mesmo ar-
tigo;	 •

Considerando que o recorrente, apresentou, no Prazo regulamed-
lar, a declaração - dé. renda, objeto do presente processo, sendo que
as ,verbas omit:das não - foram declaradas por interpretação errônea
da lei, sem nenhuin ânimo de dolo' ou má fé, • 	 -

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, dar, - em parte, - provimento ar) recurso, 'afim de Mandar
cancelar a exigência da multa.	 •
• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2-1 *de fevereiro de 1912..

- CarlóS Freire Zenha,.presidente. — Mí(Jire/ Lins, relator designa-
do. — Recorri desta decisão. — Tito Rezende, representante da Fa-
zenda Pública. 	 •

Vencidos o relator_gr. Garcia de Souza e o' gr. Aprigio Braga.
Acordão n. 13.166

• Recurso n. 12.496 — Imposto de renda.
Recorrente --- A. Behmer & Cia. (sucessora de A: Behmer &

Filhos).
Recorrida-- . Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.
• A renda proveniente de valorização do ativo está, incon-

testavelmente, sujeita ao imposto em causa, na forma da lei
reguladora da espécie.

Recorre a firma A. Behmer & Cia., sucessora de A., Behmer &
Filhos, de São' Paulo, da decisão de fls. que a condenou ao pagamento
da importância . de..., de imposto e multa do exercício, de 1936,
apurada "de acordo com os cálculos de fls. 23 feitos em, face dos re-
sultados do exame realizado na , escrita da responsavel, onde se veri-
ficou excesso de depreciação na quantia de.... e rendimento não de-
clarados, num total de...

São razões do recurso, em resumo:
I) — Que a Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, como

consequência do exame de livros que mandou proceder na firma re•L
corrente, fez e manteve contra ela, um lançamento ex-officio (?) to-
mando por base uma nova valorizcição' do ativo, realizada no ano de
1936, na importância de...
• A ordem do exame, como se vê do processo, á uni "pedido .de es-
clarecimentos" que não visa este ou aquele fato, esta ou aquela par-
cela. Redigido em termos - vagos' e gerais, entendeu a recorrente que
o melhor esclarecimento que poderia dar seria o de exibir seus livros,
muito embora não tivessem os funcionários que compareceram à sua
sede competência legal para o exame ordenado, 	 .

II) — Que o parecer da repartição recorrida contesta os dois pon-
tos _feridos na:. sua reclamação:	 •

a) o nova valorização do ativo não foi um lançamento teórico
porque, cOm ela se efetivou um crédito para os sócios que assim au-
mentaram suas quotas de capital;
„ b) que a multa de 50% se justifica por ter havido "sonegação"

dõ imposto com a ocultação dos rendimentos da tal valorização, acres-

ciclo a circunstância de não terem sido prestados os esclarecimentos
pedidos".sE	 .

tretanto, nó que *se refere à valorização do ativo, ainda que ela
fosse, feita exclusivamente- para .o fim de majo7ár o capital, não se
descobre'qual'outro aspecto pôde ter a questão senão o aspecto pura-
ramente teórico de engrandecer o patrimônio dos sócios com algaris-
mos, brilhem teórigos,. quais o de uma valorização resolvida sem ne-
nhum--apoio em - circunstâncias reais que pudessem justificá-la.

Que • benefícios . de ordem-prática poderiam advir da, resolução de
elevar- o valor do ativo? geria isso urna transação capaz de aumentar
:realmente o poder econômicO da firma ou dos sócios? Praticamente
essa nova avaliação poderia possibilitar a firma ou os sócios de dis-
porem do que foi acrescido ao ,patrimônio? Certamente, não.•

III) — Que a recorrente já disse, e agora o confirma, que a ava-
liação foi; urna operação puramente intelectual or .-1 teórica, insuceti-
vel de incidência tributária. Porque, se o "imposto de renda", corno
tributo direto que é,- visa a pessoa na razão de suas possibilidades con
tribuiveis., ninguem, ousaria dizer que os sócios ou a firma vieram ,a
aumentar essas possibilidades com a simples resolução de dar um
valor maior a uma parte dos bens ativos. 	 •

A recorrente 'pensa que está com a. razão e invoca os doutos su-
primentos desse Conselho para uma resolução, que espera, seja con-
sentânea com a índole do instituto fiscal.

IV) — Que,no tocante à multa de 50%:a injustiça é ainda maior,
porquanto não é exato que a recorrente tenha deixado de prestar es-
clarecimentos, como afirma o autor do parecer. Pois se os es-
'clarecimentos' pedidos devem ser dados, segundo o despacho que au-
torizou o exame, com a exibição da escrita, exibida esta ficam dados os
esclarecimentos na forma mais completa possivel.

V,) -- Que, conforme disse na sua reclamação, o lançamento de-
veria ter o aspecto de um lançamento suplementar e não ex-officio,
atendida a circunstância de não ter havido qualquer ocultação de ren-
dimentos: E de fato,'O.valorizaçã6 intelectual do ativo não* cria ren-
dimentos que possam Ser ocultados. Matéria de . direito, suceptivel de
estudo e indagação, não pode ser comprovada às questões de fato, onde
o rendimento sonegado é evidente aos olhos dos leigos.
• Contrapôsse o autor do parecer a essa afirmativa, declarando que

o "lançamento suplementar se verifica nos Icasos em que o contribuinte-
ofereee espontaneamente os rendimentos, e não nos casos, 'como este.
em que a repartição vai .colhê-las na escrita do contribuinte".

Mas, nos 'casos de' glosas de parcelas, de excessos, -ou mesmo nos
casos de tributação- de fundos de reservas, lucros suspensos ou par-
celas não dedutiveis, o Conselho nunca sujeitou o contribuinte a qual-
quer penalidade, jUstamente porque é matéria de direito sujeita, mui.-
tas vezes, a discussões . e estudos. Reservou-se a multa para o caso de
sonegação evidente.

Esse -próprio "Conselho; aliás, - já decidiu, segundo os recursos
11.008, 1/.009 e •11.010, de Lameirão & Cia., em julgados de 22 de
julho último, publicados, em resumo, no Didrio Oficial de 25 do mesmo
mês, dar "em parte, provimento ao recurso para ser cancelada a multa
aplicada 'sobre a:parcélo relativa à VALORIZAÇÃO DO ATIVO, etc."

-	 Este o relatório.
Isto posto, e	 •	 •
Considerando que a renda proveniente de valorização de ativo

está, incontestavelmente, sujeita • a imposto, na _forma da - lei regula-
dora da 'espécie;

Considerando que já são inúmeras as decisões deste Conselho so-
bre o assunto;

'Considerando que em casos como o de que se trata, este Conse-
lho tem dispensado a multa aplicada, por não ver razão para' lança-
mento ex-officio,. mas suplementar, de vez que o exame de escrita
teve por finalidade, é claro, apurar se os elementos que acompanha-
ram as - declarações de renda da recorrente exprimiam a verdade dos
fatos; •

Considerando, que a representação que serviu de base á este pro-
cesso, diz: •

"De posse, para exame, das declarações da firma A. Beh-
nner & Filhos e sua sucessora A. Behmer & Cia.. dos exer- -

" cicios de 1936 a 1940, notamos que no ano do 1935. á firma
girava com o capital de lis. e no ano seguinte 'o aumentou
para Rs"....

o que demonstra à sociedade a sem razão de ser do lançamento ex-
officio ao invés de suplementar, sendo mesmo de notar que a maior
prova do equivoco em que laborou a - repartição recorrida naquela
classificação está no seguinte fato constante do Termo de Encerra-
mento do exame_ de escrita':

"No exame procedido foi apurado:

, a) que os balanços e demonstrações da conta Lucros e
Perdas" apresentados com as declarações dos exercfcios de

.•1936 a 1940 são cópias dos que se acham transcritos nos res-
pectivos livros "Diários" devidamente registados na Junta
Comercial;
b) 	

por onde se vê quê não houve declaração falsa ou inexata, porquanto
a recorrente forneceu, com as declarações, apresentadas, todos os ele=
mentos necessários a apuração da renda e ao cálculo do imposto, e
assim sendo, à Secção.de Revisão, na sua .função precfpua, cabia o
exame de confronto, etc.:

.11
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Considerando que no mesmo caso estão as glosas por excesso de
depreciações:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para o fim
de julgar incabivel, no caso a multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Sereia da Motta, relator.

Recorri desta decisão. — Tito Rezende, representante da Fazen-
da Pública.

Vencido o Sr. Aprigio Braga, que apenas reduzia a multa a 30%.

Acordão n. 13.167

dido e que, assim, o contribuinte deixara perimir o seu direito — passa
a-apreciar o mérito do recurso, tendo cai vista o resolvido pelo acor-
dão n. 11.448, de 4 de abril de 1941.

No seu recurso, o interessado visa três fins; . primeiro — o proce-
dimento de um outra lançamento; segundo. — a revelação da multa;
e, terceiro. — o reconhecimento da boa-fé, como corolário lógico, para•
lhe ser permitido apresentar a declaração referente ao exercício de
1937. cujo lançamento se discute.

. Isto posto, e
Considerando que a concessão do mandado de segurança, conforme

se entende, cancelou todo o expediente inicial do lançamento ex-officio
concernente àquele exercício; .

Considerando, lambem, que de acordo com a jurisprudência já fir-
mada por este Conselho, as novas disposições do parágrafo único. do
art. 12, do decreto-lei- n. 1.168, de 22-3-193D, como lei mais benigna
retroagem, para beneficiar:

Acordam os membros da Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para o fim do
ser o recorrente intimado a apresentar a declaração referente -ao exer-
cício de 1937 e, à vista desta, proceder-se o lançamento cabivel e a de-
vida cobrança, na forma regulamentar.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 24 de fevereiro de 1912.
— Carlos Freire Zenha; presidente. — Aprigio Fontes Rraga. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão n. 13.169

Recurso n. 12.530 — Imposto de Renda.
Recorrente: José Barnahé. de Mesquita.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso,

Lançamento "ex-officio" por falta de apresentação de
declaração de rendimento.

I) desembargador José Barnabé de Mesquita, em lançamento
ex-officio, relativo a 1937, foi notificado para pagar 1:02181. Re-

	

clamou alegando:	 •
"O requerente obteve um mandado d.e' segurança do juiz

federal da Secção deste Estado, decisão essa confirmada,
a 4 de maio de 1938, pelo Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, em virtude da qual ele e seus colegas do Tribunal de
Apelação ficaram isentos de efetuar, naquele exercício oeio
menos, o pagamento do imposto de renda. Anulada, mais
tarde essa decisão,, por decreto-lei do Presidente da Repú-
blica, é bem de ver que ao suplicante favorece a boa fé, com
que deixou — é nem podia deixar de fazê-lo — de pagar
o imposto no referido e no seguinte exercício. Nem é con-
cebivel que um juiz, assegurado por um aresto judicial, da
mais s alta corte do país, fosse praticar uni ato que em face
da Constituição estava dispensado de praticar. A decisão
posterior invalidatária daquele aresto •— não pode obri-
gar àqueles que, lisa e confiadamente, por . se julgarem ga-
rantidos pela Justiça, se abstiveram da declaração a que os
mais estavam obrigados".

Foi mantido o lançamento por estar a reclamação fora do prazo
em face do decreto-lei n. 1.564, d.e 1939.

Dessa decisão recorre o interessado, .com guarda de prazo, re-
novando as suas alegações e citando ácordãos 9.835. de 1940, em caso
análogo que reconhece a boa fé e outro em que é interessado o de-
sembargador Osearino Ramos.

Ante o exposto:
Atendendo que a concessão do mandado de segurança conformo

se entende,' cancelou todo o expediente inicial do lançamento ex-
officio concernente àquele exercício;

Atendendo,' tambem, que de acordo com a jurisprudência .já fir-
mada por este Conselho, as novas disposições do parágrafo único,
do art. 12, do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-1939, como lei mais be-
nigna retroagem, para beneficiar,

Acordam os membros do Primeiro. Cónselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para o
fim de ser o recorrente intimado a apresentar a . declaração refe-
rente ao exercício de 1937 e à vista da mesma proceder-se ao lan-
çamento eabivel e à devida cobrança, na forma regulamentar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24- de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relatar.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
SESSÃO DE 27 DE FEVEREIRO DE 1942

Acordão n. 13.170

Recurso' 11. 1.124-R — Operações Bancárias (Reeons. ac. 11..876
— Rec. 11.003).

• Recorrente: Germano Dockhorn. •
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Estão sujeitas às disposições do regulamento aprovado
pelo decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921 as pessoas
naturais ou jurídicas, que exerçam operações de depósitos
de qualquer witureza (inciso 4.0, do art. 2.0, do mesmo re-
Rulamento.

Contra Germano Dockhorn foi representado, em 26 de abril
de 1939, por vários funcionários por terem verificado em exame de
escrita, que vinha praticando tn'i longos anos, operações bancárias,

Recurso n. 12.497 — Imposto de Renda.
Recorrente: Walter Behmer.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

O aumento do ativo imobilizado, em virtude de nova ava-
liação, está sujeito à incidência do imposto, desde que as res-
pectivas quantias não representem restituições de capital.

Contra Walter Behmer, residente em S. Paulo, foi iniciado pro-
cesso de lançamento ex-officio, relativo ao exercício de 1936, com a
exigência do recolhimento de 	 , de imposto a pagar inclusive
multa, diferença essa apurada em consequência de exame de escrita
realizado por funcionários do Imposto de Renda, naquele Estado, nos
livros da firma A. Behmer & Cia., da qual o recorrente é um dos
sócios.

O aludido exame verificou que a citada firma valorizara o ativo,
resultando daí um crédito para os sócios, representado no aumento das
respectivas quotas de capital de cada um, sem que, no entanto, na de-
claração de pessoa fsica, acusassem eles tal operação, motivo pelo
qual iniciou a repartição presente processo.

Ao recorrente foi aplicada a multa de 50%.
Em sua petição de recurso, alegou o interessado, em resumo, que

a pretendida valorização fora teórica, razão porque não se beneficiara
com ela; que. outrossim, sendo o imposto de renda um tributo direto,
visando o contribuinte na razão de suas possibilidades reais, não há
motivo para o lançamento recorrido, desde que a valorização arguida,
sendo teórica, não se concretizava em vantagens realmente percebidas.

Quanto à multa de 50%, o recorrente diz não ver razões para ardi-
s cação„já que os livros, segundo os quais poude a-repartição colher

elementos para o lançamento, foram exibidos expontaneamente pela
firma A. Behmer & Cia., quando "do pedido de esclarecimentos.

Isto posto, e /
Considerando que, nos precisos termos do art. 56, g 1.0 do Regu-

lamento do Imposto de Renda, em vigor, quando houver aumento do
valor do ativo imobilizado, em virtude de novas avaliações, as quantias
respectivas serão tributaveis como lucros, salvo as exceções previstas
no mesmo artigo;

Considerando que o recorrente, no prazo regulamentar, apresentou
a declaração de renda. objeto do presente processo, sendo que as verbas
omitidas não foram declaradas por • interpretação errónea da lei, sem
nenhum ânimo de dolo on má-fé;

Considerando mais que este Conselho, no recurso n. 12.496, refe-
rente à firma C. Behmer & Cia., julgou incabivel a multa de 50%, •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para julgar
ineabivel a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Garcia de Souza, que negaVari
provimento.	

Acordão n. 13.168
Recurso n. 12.528 — Imposto de Renda.
Recorrente: Oscarino Ramos.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso.

Lançamento "ex-officio" por falta de apresentação de
declaração de rendimentos.

A Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso resolveu, em
janeiro de 1941, prosseguir no expediente de cobrança do lançamento
ex-officio, iniciado e procedido em 1937, contra o contribuinte desem-
bargador Oscarino Ramos, por falta de apresentação de declaração de
renda no exercício de 1937.

O contribuinte havia sido notificado para prestar esclarecimentos,
inicialmente, em 26 de outubro de 197, não atendendo a notificação.
Foi, depois, em 7 de dezembro do mesmo ano, notificado do lança-
mento ex-off icio, pelo qual lhe era exigido o imposto de 80588, acres-
cido da multa de (50%). Essa notificação do lançamento, marcando
o prazo para reclamação até 21-12-1937, foi recebida pelo contrjbuinte
em 9 de dezembro daquele ano, conforme o recibo passado, per° pró-
prio, no AR de fls. 6, deixando o interessado que o processo corresse à
revelia.

Em face do expediente reiniciado'em 11 de fevereiro de 1941, o
contribuinte apresentou a petição de fls. 10; que foi indeferida pelo
Delegado do Imposto de Renda em Mato Grosso, e daí o depósito da
quantia exigida, feito em 3 de julho de 1941, quando tambem o interes-
sado interpôs recurso para este Conselho.

O relator, vencido na preliminar de perempção, — pois consi-
derava que o prazo para reclamação contra o lançamento fora ene-
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sen.' autorização legal, infringindo, - assim' , o disposto no- art. 3•0,
letra c, alínea 4•a do decreto n. 14.728, do 16 de-- março de 1921.

Julgado procedente. a -representação foi aplicada pelo Sr. dele-
gado- fiscal a multa de 30:00080, conforme o art. 70,- letra d, .inciso 1.0,
do regulamento anexo ao decreto n. 11.728, de 16 de março de 1921.

Dessa decisão recorreu o .interessado para este Conselho que,
pelo acordão de fls. 26, negou provimento ao. recurso. São fun-
damentos do acordão:

"que ficou iipurado no, processo e não . foi contestada pela
recorrente, que ela mantem depósitos em -conta 'corrente,

,pagando os-juros de 6% ao ano; 	 •
que os depósitos realizados no último ano 'da apuração e
cons:gnados no 'quadro demonstrativo existente às fls. 3
do processo atingem à soma de 251:017$9 e interessam a
45 pessoas, cujos nomes constam do mesmo quadro;
que, nessa conformidade, não há como deixar de reconhecer
que h firma em causa . exerceu com habitualidade atividade
bancária".

Dessa decisão é: agora, pedida reconsideração alegando-se que
, foi constatado que alguns colonos eram seus credores e que pagava
juros; que o acordão n. 9.540 solucionado consulta decidiu — o
simples fato de receber dinheiro de particular por empréstimo,. me-
diante pagamento de juros

'
 não constitue operação -bancária; há

tombem os aCsordãos n.. 4.609, de 1937 e 10.875, de 1941 . no mesmo
sentido.
• • Atendendo que não . ' são :trazidos elementos novos à apreciação
do Conselho; -

Atendendo que, efetivamente, o que consta do termo de exame
de escrita de fls. 2, é que o recorrente recebia importâncias em
depósito a juros, o (In() constitue operação bancária. •

Acordam os membros . do Primeiro . Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de • votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro' Conselho . de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1942.
— Carlos Freire 'Lenha, presidente. —. Francisco Fabres da . RochO3,
relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda •Pública
• Acordão n. 13.171

Recurso n. 12.707 — Operações Bancárias.
Recorrente. Wilson' Sons & Comp. Ltd.
Recorrida; Recebedoria do Distrito ' Federal. • .

Só a partir de 3 de junho de 1940, data da publicação da
circular n. 248, da Dirctoiqa das Rendas Internos ,do Tesouro
Nacional, é que os exportadores de carvão ficaram obrigados

a vender o cdmbio_ respectivo, na forma prescrita no decre-
to-lei n. 1.201. de 1939. Tratando-se de exportação de carvão,
anterior ci publicação da referida circular, julga-se improce-
dente o auto de infração. .

Contra Wilson Sons & Company Ltd., foi lavrado o auto, de in-
fração de fls. em virtude de haverem vendido, no período . compreen-
dido entre janeirn-de 1938 e junho de 1910, a navios estrangeiros,.an-
cora(los: nos portos desta Capital, Pernambuco, Baía . e Santos, carvão
de pedra já macionalizado - no valor de 64.977-07-07, ou sejam, em
Moeda nacional, 5.191:397$060, deixando 'de vender ao Banco do Bra-
sil ou•-a outro -.estabelecimento bancário do país com a devida autori-
zação . a cargo.dollanco do Brasil, o câmbio correspondente às vendas e
entregas do carvão de pedra supra referido, pelo que praticaram ver-
dadeira operação de câmbio ile gítima, -visto .como, tais operações fo-
ram realizadas por pessiia jurídica domiciliado no país, com entidades
do exterior e sem a prévia: autorização da Fiscalização Bancária a
Cargo do Banco do Brasil. - Acrescenta o auto' que a entrega do carvão
já nacionalizado a navios estrangeiros, nos portos do pais, - foi feita
mediante recibos -passados pelos comandantes desses navios,' reciboA
esses remetidos à Casa Matriz dos autuados, em LOndres, a qual era de-
bitada pelo, valor em libras, do total. das . referidas vendas. Para efeito
Io balanço e conseqüente apuração dó lucros comerciais, pagamento

de imposto de renda pelos autuados. aqui no. Brasil, as vendas feitas a
navios estrangeiros foram computadas em sua escrita .comercial coma
.vendas exclusivamente suas, muito embora seu pagamento tivesse
sido realizado no . estrangeiro -.. O auto foi lavrado com fundamento nos
artigos 1.0 e 3» do decreto n. 23.258, de 19 de' outubro de 1933, com-
-binado . com o art. 36s do decreto n. 14.728, de 16 'de março de
-de 1921; art. 1.0 do decreto-ler n. 97, de dezembro de 1937, e arts..2.°
•e 3.° do decreto-lei n. 1.201, de 8 de abril 'de•1939.	 .

No prazo legal, apresentaram' os' autuados . sua -defesa • de 'fls.
. O Sr., diretor, da Recebedoria julgou procedente o auto •pelos se-

guintes fundamentos, assim resumidos: . • •	 •.	 .
. a) O carvão de pedra, vendido pelos autuados,. era. mercadoria

nacionalizada, uma vez .que haviam sido Pagos os direitos- de- impor-
loção e. dadas pele Banco •	 Brasil •as, cambiais para . pagampto «no
.exterior; •	 _	 .	 .

b) tratando-Se de mercadoria que.. se tornou • nacionalizada;
- à mesma sujeita ao tratamento previsto 'em lei- para produtos .nessas.
condiçõets
. é) . que a venda da-mercadoria, tendo se consumado no Brasil, esse

.ato-fica sujeito às leis fiscais brasileiras ~to emborai-segUndo „alega-
a autuada, a referida- venda tenha . sido deliberada no- exteriár; 	 • . •

d) que, estando provado , 	os . autuados venderam; em moeda ess-.
trangeira,	 carvão-des peda ; jâ snacionalizado, enviado as Compro-
vantols dessas-vendas - para que sria . matris: ás cobrasse-no' exterior, enit..<
delictado está que . o pagamentoloi efetuado no eiterfor; • 	 "'"	 • ••

e) que, o câmbio correspondente a esses pagamentos não era
vendido ao Banco' do Brasil, Como obriga a legislação em vigor;

f) que, com' essa prática, os autuados efetivaram uma operação
de câmbio disfarçada, expressamente proibida pelas leis em vigor,
pois que estas exigem prévia autorização da Fiscalização 13ancária,
para toda e qualquer remessa por meio de saques, letras, cheques

'
 te-

legramas, cartas de crédito ou quaisquer outras formas que se des-
tinam a exportar valores ou transferir fundos para o exterior;

h) finalmente, que não se trata de exportação de mercadorias o
sim de valores, pois_ que se a Primeira hipótese se verificasse, os autua-
dos estariam obrigados a entregar ao Banco do Brasil, 30% do valor
da operação ao câmbio oficial e 70% ao câmbio livre".

'Pelos motivos acima, foi o auto julgado procedente e imposta a
multa de 2.595:698$530, na, forma do art. 71, do decreto n. 14.728,
de 1921, alem da obrigação de ser paga a taxa de 5% sobre a quantia
de 5.191:3978060,- que é importância correspondente ao carvão .s , en-
dido para o exterior.

Preenchidas as formalidades legais, recorrem os autuados para
este Conselho, alegando, em resumo, o seguinte:

- Preliminarmente:
a) Nulidade do auto. — Que o ante do infração de Ils. tendo si-

do lavrado por agentes fiscais do imposto de consumo, é nulo, porque
falta aos mesmos competência para exercer a fiscalização bancária e
cambial e, consequentemente,-.para lavrar os autos respectivos;

b) Nulidade do despacho recorrido. — Que, a vista do disposto
nos arLs. 68,91 e 05, do decreto-lei n. 24.036, é da competência exclu-
siva do diretor das Rendas Internas ,do Tesouro' Nacional, a decisão
das questões relativas às operações bancárias-. A decisão uo processo
tendo sido -proferida pelo diretor da Recebedoria do Distrito Federal,
é nula por lhe faltar -competência para tal. .

Quanto ao méritsi:	 •
c) que, os 'autuados foram 3 vezes punidos pelo mesmo fato. A

primeira vez, no auto. n. 1.245, de 1940, como infratores da lei de
rendas e consignações. A segunda, no auto 3.250, de 1940, como infra-
tores .da lei do imposto de selo. A terceira, no auto do presente Pro-
cesso, como incurso em operações de câmbio, ilegítimas;

d) que, pelo mesmo fato,' foram os recorrentes autuados e conde-
-nados, pela, mesma Recebedoria, a pagar o imposto sobre vendas e
consignações, que só recai sobre operações internas, cètegaiderando,
assim, o Fisco como -domiciliados no território nacional, comprador e
vendedor, não podendo,' por conseguinte, ter havido operação combial;

é) que, a penalidade imposta pela repartição não é aplicarei' aos
recorrentes porque o nt. 71, do decreto n. 14.728, só se aplica a ban-
cos e casas bancárias;.

f) que, as entregas, feitas pelos recorrentes, de carvão a navios
ancorados em portos nacionais, por ordem da Casa Matriz, debitadas
a esta as importância correspondentes, nada mais são de que simples
relações entre a mesma pessoa jurídica — Matriz e Filial, e, por con-
sequência, não é possivel a estajuridicamente, vender qualquer cousa
aquela, pois, em todo o contrato de compra e venda é indispensavel a
existência de duas pessoas contratantes: o comprador e o vendedor;

g) que, tanto assim é que o Sr. ministro da Fazenda decidiu que
as operações de câmbio entre sucursais, filiais ou agências do mesmo
banca-estão isentas de selo;

li) que, o mais recente decreto sobre fiscalização cambia!, de nú-
mero 1.201, de 8-4-39, não estabelece penas para quem infrinja suas
disposições, de sorte que, -como mais benigno, cabe ser aplicado;

í) que, o despacho recorrido não menciona quais os dispositivos-
legais infringidos pelos recorrentes, e, se nenhuma lei é 'dada corno in-
fringida, é porque não houve infração da lei, não estando completo
o despacho. Ninguem pode ser punido' por um ato que não tenha sido
anteriormente classificado como punivel, nem com Penas que não es-
tejam previamente estabelecidos;

j) que, o auto de infração ao invocar o art. 36 do decreto nú-
mero (4.728, 'de . 1921, ao que 'parece, visa legitimar o decreto número
23.258, 'de 19 de outubro de 1933„ nesta hipótese, a infração seria
a dos arts. 1.° e 2.° deste Ultimo decreto e não do ars. 36 do citado
decreto n. 14.728;-

h) que, tombem, não houve infração do art. 1. 0 do decreto-lei
n. 97, de 1937, porque não houve letra de exportação, nem valor trans-
ferido do estrangeiro. Ainda quando isto houvesse ocorrido; o decre-
to-lei citado não comina qualquer penalidade, mas tão somente esti
pulá que os compradores de letras tio expostação pagarão; em moeda
nacional, uma taxa sobre o valor da compra. Se essa taxa é paga pelos
-compradores de' letras de - exportação, como pretender cobrá-las dos
autuados, que são, justamente, acusados de não haverem vendido letras
de exportação ao Banco do Brasil ou qualquer outro estabelecimento
bancário.

4 que, ao apontar os requerentes como Infratores dos arts. 2°
e 3.° do decreto-lei n. 1.201, de 1939,• a decisão recorrida deixou de
considerar que os autuados não tinham letra de exportação o • i -valo- •
reS transferidos do exterior para vender (art. 2.°) e que não são
banco, nem compradores de letras deexportação (art. 3.°); •

ni) que, de conformidade com-os arts; 401 e 492, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas, o carvão de pedra entra na .catego,
ria dos sobressalentes dos- navios movidos a vapor e, assim sendo,
-.não se poderá alegar que ,. houve exportação e, por conseguinte, cam-
biais; •

-r n) finalmente, dile, se se considerar - o forneeimento de carvão a.
navios estrangeiros corna exPortação, -consoante o disposto ndart.
ti§ 1.0 ô 2.° ao gecreto-lei n. 24.432, de. 1934, as cambiais provenien-.

•

• ''Ç'N
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tes dessa operação poderiam ser negociadas livremenle, não estando
sujeitas às restrições legais".

Isto posto, e:
Considerando que a arguida nulidade do auto de fls., em virtudea

de haver sido lavrado por agentes fiscais do imposto de consumo, sob a
alegação de lhes faltar competência para exercer a fiscalização bancá-
ria e cambial, é de todo improcedente, por isso que o decreto n. 91.036,
que reorganizou .cs serviços do Tesouro Nacional, conferiu poderes
à Recebedoria do Distrito Feder, por delegação da Diretoria de Ren-
das Internas, para a fiscalização do selo nas operaçUfes bancárias e
cambiais, 'e, lambem, sobre a natureza e legitimidade das mesmas,
sendo certo, outrossim, que •a aludida Recebedoria exercita suas atri-
buições através dos seus funcionários fiscalizadorcs, representados
pelos agentes fiscais do imposto, de consumo: 	 •

Considerando, mais, que, por conseguinte, a segunda preliminar
levantada s relativa à ~idade do despacho recorrido, por ter sido pro-
ferido por autoridade incompetente, não é, pelos Mesmos motivos,
procedente:

De merilis:
-:ÁteP Considerando, que as operações que motivaram a lavralura do

auto de infração constituem, de fato, exportação de carvão de pedra
estrangeiro, depois de nacionalizado:

Considerando que os fatos apurados . neonsignados no auto de fls.
ocorreram no.periodo de janeiro de 1938.  a junho de 1940:

Considerando que o decreto-lei n. 24.432, de 1931, estabeleceu,
em seu art. 1.0 §,§ 1.0 e 2.°, que as mercadorias ou produtos, não de-
signados nominalmente nas estatísticas oficiais de. exportação, po-
dem ser livremente exportados e que as cambiais dessas exportações
podem ser livremente uegociadas;

Considerando que até a data de 3 de janho .de 19 .50, em que foi
publicada a circular ri. 248, da Diretoria das Rendas Internas do Te-
souro Nacional, o carvão de Pedra não estava incluida entre as mer-
cadorias cuja exportação dependia de guias a que se refere o art. IP
do decreto-lei ri. 2-1.432, acima citado; 	 •

Considerando que, tanto é assim que a referida circular n. 218,
empregando o vocábulo inclusive, deixou patente que o carvão de pe-
dra estava excluido da lista de mercadorias, cuja exportação dependia
das condições estipuladas no parágrafo único do art. 2.° do decreto-
lei ri. 1.201. de :8 de abril de 1939;

Considerando que só a partir da data dá publicrção daquela cir-
cular ficaram os exportadores de carvão obrigados a vender o câmbio
respectivo, na forma prescrita no decreto-lei n. 1.201, de 1939;

Considerando, por último, que as operações referidas no auto de
fls., não infringiram, assim, qualquer disposição legal:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por mato-
ria de votes, em dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente. o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 27 de fevereiro de 1912. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator.

Recorri desta decisão. — Tilo de Rezende, representante da Fa-
zenda Pública.

Os Srs. Aprigio Braga e Serôa da Mota votaram pela conclusão.
"Vencido o Sr. Fabres da Rocha, com a seguinte declaração de voto:

O fato:
A recorrente, consta da sua escrita e não é negado, debitou à sua

Matriz em Londres £ 61.977.7.7 ou seja em moeda nacional
5.191:3978060, em consequência de negócio aqui efetuado.

Alei. Leis várias teem se sucedido reprimindo as operações ile-
gítimas 'de câmbio. O -decreto n. 14.728, de , 16 de .março de 1921
dispas que serão punidos com a multa de 50% e o sequestro do valor
da transação os que efetuarem remessas por meio de saques, letras,
cheques, telegramas, cartas de crédito, ou quaisquer outras formas
que se destinem a exportar valores ou transferir fundos para o. ex-
terior (arts. 70 e 36); o decreto n. 23.258, de 19 de outubro de 1933,
pune com a multa do dobro do valor da operação, no máximo, e no
mínimo com 5;000$0, os que operareM em câmbio, quando tais orle-

. rações não transitem pelos bancos habilitados e mediante prévia au-
torização do Banco do Brasil, e os que sonegarem aos valores .de ex-
portação. bem como o aumento de preço'de mercadorias importadas
para obtenção de coberturas indevidas. (arts. 1 e 3); o decreto nú-
mero 97, de 23 de dezembro de 1937 diz' que a venda de letras de ex-
portação ou de valores transferidos do estrangeiro somente poderão
ser feitas pelo Banco do Brasil, estabelecendo a pena de 5:000$9 ao
dobro do valor da transação, conforme o ministro da I, azenda fixar; a
lei n. 1. 9 01, de 23 de abril de 1939, estabelece: "A Fiscalização Ban-
cária só fornecerá guias de embarque mediante prova fornecida pelo
exportador de. que vendeu o câmbio respectivo na forma desta lei".

Finalmente tem que ser citado o decreto. n. 170, de 5 de janeiro
de 1938, onde 6 expresso "nenhuma firma individual ou coletiva.
banco ou casa bancária estabelecidos no País poderá manter em seus
livros saldos devedores, era moeda nacional, em nome de firma in-
dividual ou coletiva, banco ou casa bancária estabelecida no exterior"
,(art. 2.0). A penalidade é a. mesma da lei n. 97 supracitada.

É claro o intuito de evitar que, consignada na escrita a quantia
em favor de entidade no éxterior, viesse a alegação de não ter ha-
vido a.remessa. Dai a quantia escriturada equivaler à própria re-
messaasemelhan te às disposições no regulamento do Imposto de rends
em que tanto faz que a quantia seja remetida ou creditada. Caso con-
trário nunca haveria em tais casos infração — sempre existiria a ne-
gativa. do infrator.

.A infração. Pelo exposto, não negado o fato, mesmo porque ele
consta da escrita da recorrente; citadas as leis pertinentes ao caso não
observadas resulta clara, translúcida, a infração.. , Ainda há pouco

mesmo, o Conselho isto reconheceu em acordão, em caso de interesse
da Anglo Mexican Co. Ltd. (recurso n. 10.595), apenas tom voto
contrário do Sr. Garcia de Souza. Ali a remessa resultara de venda
de óleo gasolina e, na hipótese , houve transação de carvão mineral,
mas isto não pode diferençar os casos, alem do mais, porque. para 03
fins da lei, o que interessa é a remessa, a conversão da moeda (câm-
bio), sem as formalidades que ela prescreve.

Corno sempre acontece, maximé, tendo a recorrente, como patrona
um dos luzeiros na advocacia indígena, .há inúmeras alegações coin
que se pretende invalidar o auto. Elas, porem, elT1 , absoluto não po-
dem destruir o que claramente acima está .exposto. Diz-se, por
exemplo: que é nulo o auto e a decisão par' faltar. competência aos
agentes 'fiscais e ao diretor de Recebedoria, embora haja copiosa ju-
risprudancia do Conselho em contrário, que é venda feita no estran-
geiro, havendo simples entrega pela filial, olvidada que esta tinha
depósito da mercadoria e eacriturou a venda em seus livros, o que
invalida o alegado; que se trata de exportação de carvão mineral, po-
dendo ser feita a negociação das cambiais no mercado livre de câmbio,
em face -do decreto n. 23.432, de 20 de junho de 1934, esquecida cote
as leis posteriores acima citadas seriam 'o bastante para alterar esse
decreto, se não fosse principalmente que a própria recorrente afirma:
não era de exportação que se tratava, mas de sóbresSalentes dos na-
vios. (Razões a fls.).	 •

Há a alegação por fim: "de que autuado pela venda' mercantil
não poderia sê-lo por infratora' da legislação cabial, tratando-se de une
mesmo faio". Aqui há a opor que são leis distintas que foram vio-
ladas. Mesmo para o direito penal, para -onde quer lesar o caso a re-
corrente,, neste particular, não haveria objeção à ',tara penalidade.
É o que define do art. 51 do novo Cód. Penal: 'Quando o agente
mediante mais de uma ação ou omissão pratica dois ou mais crimes,
idênticos 'ou não, aplicam-se cumulativamente as penas em que haja
incorrido". 'Ainda acontece que em direito fiscal a pluralidade de in-
frações tem regras próprias. Assim é que ensina L. Trotabas: "Tou-
tes les theories valables eu droit penal ne sont pas necessairement
aplicables et lori . peut voiar, par exemple le juge fiscal eearter te
principespdartant classique de la personalité des peiaes en appliquant
à l'gheretier du contribuable une penelité qui mel cn cause Ia bone
foi. Parfois aussi il °carie les principes d'e Papplication de la loi pe-
nate plus la plus- douce ou du non comul,(les pomes, parce. que Is°
regres appplicables à la repression des contraventions font exception
sur ce poit aux principes generaux du droit" (Lègislation Financie-
res, 1939 n. 378). É o ensinamento lambem de Zanohini: "II pubblicn
ufficiale che nel redigira un alto non osservi le disposizioni sul bollo,
é punible doppiamante, 'Perchè Vota un devore di itfficio e percha
viola laslegge fiscal riguardanti nide ii cittadino-cha, per non pagara
ii duzio, introduce nascostamente mercê in cittá, qualora tale mercê
per regione annonarie non potesse essere introdotta senza uno spe-
ciale permesso, viola duo orelini di norma amministiative, quelle
finanza e quelle di polizia annonaria, e deve respondera di due dis-
tinto violazioni e subira ambeduo te relativo pene". (Sanzioni Admi-
nistrativa, pág..156).

Negava, pois, provimento ao recurso, mantendo a penalidade, bem
aplicada, desde que Cia. de grandes capitais e neaoicios atuando há
largos anos na Capital do país não podia ignorar a legislação cambial
a recorrente. Propunha, entretanto, por equidade, a redução da multa,
dado o vulto desta.

Justificação de 'voto do Sr. Serem da Mota:
Em dois Casos aparentemente idênticos ao deste processo, de in-

teresse das Companhias Anglo e Texas, votei pela procedência da açaa
fiscal, embora dando provimento, em parte, aos respectivos recursos
para d fim de reduzir a multa imposta, ou melher,.pa ra o fim de apli-
car a multa de acordo com os aias. 7.° e 4.0 dos eiscretos-leis nú-
meros 97 e 170. de 23-12-37 e 5-1-38, vigentes, por me parecer lues-
bivel, na espécie. a _aplicação do art. 71 do decreto n. 11.728, de
de março de 1921.	 •

. No primeiro caso, o da Anglo, foi a seguinte a conclusão da de-
cisão deste Conselho:

"Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes,
pelo voto de qualidade do Sr. presidente, dar provimento,
em parte, ao recurso, para o fim de aplicar, ao caso, a multa
de 25% que está dentro dos limites a cpie se referem os ar-
tigos 7.° e 4.0, dos decretos-leis ris. 97 e 170, de 23 de de-
zembro de 1937 e 5 de janeiro de 1938, respectivamente, e
ao -mesmo tempo propor ao Sr. ministro da Fazenda a sua
redução, por equidade, na forma do decreto-lei n. 3.014, de
'1 ele fevereiro de 1941, proposta esta que, embora da a im-
pressão de incoerência, porquanto este Conselho podesrat
.aplicar no caso, aliás muito legalmente, multa de 5:000$0,
se justifica pela necessidade do mesmo Sr. ministro inde-
pendentemente do recurso porventura interpostou pelo se-
nhor representante da Fazenda. pronunciar-se sobre a ques-
tão da oportunidade da aplicação dos referidos artigos 7.0 e
4.0 dos decretes-leis ris. 97 e 170." •

No segundo, o da Texas, foi esta a conclusão:
"Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes,

por maioria de Votos, dar provimento, em parte, ao recurso,
para o fim de aplicar, ao caso, a multa da 10%. que está
dentro dos limites a que se referem os arte. 7.0 e 4.0. dos
decretos-leis ris. 97 e 170, de 23 de dezembro de 1937 e 5 de
janeiro de 1938, respectivamente."

• - .7777411!1 1 I
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.	 A razão -de haver sido proposta a redução da muita, par equi-
dade, -naquele primeiro caso, está, como se vê, plenamente justificada.

A divergência das multas impostas, num caso 25% sobre o mon-
tante dg operação e no outro apenas 10%, encontra perfeita justi-
ficação no grau de ,: gravidade de cada um deles.

Quanto ao caso presente, tratando-se, • como realmente se trata de
carvão mineral, já nacionalizado, fornecido a navios estrangeiros nos
portos nacionais, só depois da expedição da circular n. 248, de 31 de
maio de 1940, da Diretoria das Rendas Internas, tornou-se incontes-
tavelmente obrigatória á apresentação de guia de embarque forne-
cida pela Fiscalização Bancária a cargo'do Banco do Brasil, baseada,
aliás, no parágrafo único do. art. 2.° do decreto-lei .n. 1,201, de 8
abril -de 1939. .

Porque, se g .Fiscalização Bancária, de abril de 1930-em diante só
podia fornecer guias de . embarque- à vista de" prova .feita pelo inte-
ressado, exportador, de haver -vendido o e ginhio'respectivo de acordo
com o referido dispositivo legal, e se não vinha exigindo guia - de em-
barque para as mencionadas entregas de carvão até a expedição da-
quela circular, era porque, é claro, • não as considerava exportação,
nein tambem unia operação cambial, escapando, por, isso, àquela exi-
gência legal.	 •

Não, há portanto, como talyês pareça, incoerência de minha par-
te ao votar neste .caso de modo diferente ao que fiz DOS referidos pro-
cessos. - de vez que, • é bom acentuar, mesmo que se tratasse .de casos
perfeitamente idênticos, eu não estaria obrigado a 'continuar man-
tendo uni ponto de vista ante argumentos e element ,.s novos que me
deixassem plenamente convencido de haver. laborado 'em equívoco ou
erro contra terceiro ao proferir aqueles votos.

Porque, errara humana est, sede diabolicum,in errore perseve-
rare.

Segundo Conselho de Contribuintes

de 23 de, novembro de 1937, segundo o qual a fiscalização verificou
em trânsito pela estrada do mar. que havia sido retirado do aromem
da Estação de Santo André um barril de vinho tinto natural de uva,
o qual .era remetido - por Pedro Nússio & Comp. ao negociante va-
rejista Pedro Henry, estabelecido em São Bernardo, sendo acompa-
nhado de' 150 cintas azues

'
 da taxa de $060 cada unia, em cujo verso

a filaria remetente deixou .de fazer a inutilização obrigatória de mddo
a abranger a totalidade das fórmulas correspondentes ao barril, data
da entrega ou remessa, número da nota, bem como da firma ou marca
da fábrica ou comércio, deixando igualmente de mencionar no verso
das estampilhas a capacidade do volume.

Intimados, Pedro Nússio & Coinp. oferecem defesa, alegando que
a Fazenda não foi prejudicada, Mas, citando os dispositivos capitula-
dos, declaram estar -tudo devidamente provado.

Trata-se de unia formalidade que, por mero esquecimento, não foi
cumprida, e assim, .espera benevolência.

O autuante julga desnecessário maior comentário para demonstrar
a plena procedência do auto..

Não se conformando com a decisão, a firma autuada deposita a
importância da multa e, no prazo legal, satisfeitas as demais exi-
gências, recorre para este Conselho. Repete as alegações de sua de-
fesa e espera a reforma do julgamento da primeira instância.

Isto posto, e•
• Considerando que a- - infração . está materialmente- provada e ple-

namente confessada' pelos recorrentes, que apenas alegam ser a falta
capitulada devido lamentavel 'descuido:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 23,de janeiro de 1942. 	 Cornélio Marconde da
Luz, presidente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Constant Serejo.
'	 Acordào n. 11.840

Acordão. n. 11.838

Recurso n. 11.696 - Imposto de consumo.
Recorrente.: Damas° Fernandes Vidal.

a' • Recorrida: Recebedoria do . Distrito Federal.
Bolinhas acendedoras, sem, selos, acondicionadas em vi-

dros, sant rolitlagent. Nega-sc provimento ao -recurso vo-
• Juntaria.

•Por infração dos arts. 81, 72 e-112, § 9.° letra , c do decreto-lei nú-
mero '239, de 1938, o Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal
impõ: a Damas° Fernandes Vidal,. em transferência para Francisco
/Urda St Cia. estabelecido à rua Nerval de •Gouvéa n. 431, nesta ca-
pital, a Multa de -500$0; mínimo dos dispositivos infringidos em face
do auto de fia: 2, segundo o qual a . fiscalização verificou . que o re-
ferido negociante tinha, dentro de uma gaveta, em seu estabeleci-
ancnto, 'uni vidro contendo 152 bolinhas acendedoras, _sem estampi-
O-lamento e rotulagem, não rendo apresentado nota de compra, sendo
a mercadoria apreendida. Intimados, .Damaso Fernandes* . Vidal em
transferência para Francisco Mala tiz . Cia., apresenta defesa 'alegando
que as' pedras pão estavam à. venda e,' sim, guardadas em uma ga-
veta, a pedido'de um pretendente a alugar -o varejo de cigarros, que
estava em trato, não tento intenção de lesar o fisco.' Depositada a
multa, no prazo legal, recorre para este Cansei° a firma sucessora
Maia & Cia.

•Em suas razões alega que a firma requerente, julgava estar den-
tro do regulamento, Visto ter pago a sua patente para .fósforos e is-
queiros, não havendo má fé nem intenção de lesar o fisco

Isto posto, o
Considerando que a infração está materialmente provada com a

apreensão da mercadoria encontrUda em contravenção;
Considerando que alegando estar .o vidro contendo as pedras- guar

dado em uma gaveta a pedido de um pretendente ao varejo de cigar-
ros de seu estabelecimento; deixou do 'apresentar a respectiva nota
de compradas aludidas mercadorias cuja procedência não • provou:

Considerando que as bolihnas acendedoras estão sujeitas ao im-
posto de consumo, ex-vi da letra b, § 4.° do decreto-lei n. 739,• de
29-9-938:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de -votos, negar provimento ao recurso.

• Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. - Camélia Marcondes da
Luz, presidente e relator.

	

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

	

Fazenda Pública.	 -	 •
. Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordão n. 11.839 -
Recurso a. '11.771 - Imposto de consumo.
Recorrentes: Pedro Nússio & _Comp. '•
Recorrida: Recebedoria - Federal em São Paulo:

Provadas e confessadas as 'infrações dos arts. 64 e 112,.
§ IP, letra A, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
nega-se provimento ao recurso.

Por infração dós arts. 64 e 112, g 1.0; letra A, do decreto número
17.461, de 6-1026, o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São
Paulo, impils a Pedro .Ntissio (t Comp., estabelecidos em Jundial, -a
multa de 200$Q, mínimo da penalidadC cominada em face d

Recurso a. 11.795 - Decreto-lei n. 739, art. 72, § 10.
Recorrente: Arthur Nunes Formigão.
Recorrida: Delegacia Fiscal na Estado da Rio de Janeiro.

Provada, 'Materialmente, a infração do § 10, do art. 72,
do decreto-lei n. 739, de 1938, nega-se provimento ao recurso
voluntdrio.

Segundo 'reza o auto de fls. -3, 'lavrai/à em data de 12-10-1939,
na farmácia de Arthur Nunes Formigão, à avenida 15 de Novembro
n. 727, na cidade de Petrópolis, a fiscalização verificou, em uma mesa
situada em um quarto, contíguo à secção 'de vendas, 2 caixas -de
amostras gratuitas de especialidades farmacêuticas, ambas com 'con-
sumo já .iniciado, sendo uma de "Neutotrar, com 2 ampolas- o' uma
de soro "ilemostyl", tendo vereficado, ainda, na secção de vendas a
varejo, em unia das prateleiras, em promiscuidade coM, outros pro-
dutos farmacêuticos, uma caixa'de amostras gratis, . de "Formiobi",
contendo 5 ampolas alienas, em vez de 6, achando-se, assim, com o
consumo já iniciado;; infringindo, Arthur Nunes Formigão, o disposto
no art. 72, § 10, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.-

Defendendo-se, alega o autuado que' as duas primeiras caixas de
ampolas pertenciam aos signatários dos documentos que junta, cabem,-
do-lhes, apenas, a . -incumbência da aplicação das injeções,' e quanto

.terceirã caixa, trata-se de injeções abandonadas pelos clientes e fá
consideradas imprestaveis para venda; que as duas caixas foram
apreendidas em Uma mesa destinada à guarda de medicamentos inje-
taveis, em uso,' e a terceira em uma'prateleira destinada aos produtos
inserviveis e abandonados.

. O autuante, 'em sua informação de fls., mantem o auto, e 'os
documentos anexos à defesa, não podem ser levados na devida conta;
representam simples meios de defesa, que se anulam ante a mate-
rialidade dos fatos contravindos. A autoridade preparadora do pro-
cesso opina pela procedência do auto.

O Sr. delegado fiscal, apreciando o processo julgou o auto pro-
cedente, para impor a Arthur Nunes Formigão, a multa de 2:500$0,
mínimo da commada no art. - 72, § 10, do decreto-lei 11. 739, de 29
de setembro de 1938.	 •

. Depositada . a Multa, 'no prazo legal e atendidas as demais exi-
gências regulamentares, Arthur Nunes Formigão interpõe recurso para
este Conselho, sem apresentar razões outras de molde a ilidir a ação
fiscal, apelando para a equidade.
,	 Isto posto, e

Considerando que as infrações originadas do comércio com amos-
tras.. de medicamentos:, de distribuição gratuita, são rigorosamente
punidas na forma do art. 72 e seus parágrafos,- do decreto-lei número
739, de 1938, não só para Impedir a evasão do imposto devido mas,
lambem, a concorrência desleal aos que cumprem a lei;
. Considerando que a existência de amostras destinadas à distri-
buição gratuita só é Permitida nas fábricas respectivas, seus depó-
sitos e agentes, nos consultórios médicos e estabelecimentos hospita-
lares (§	 n. 2);

. Considerando que a posse, existência ou exposição, à venda ..de
amostras gratuitas de especialidades farmacêuticas nas farmácias, dro-
garias ou quaisquer outros estabelecimentos comerciais, constitue
contravenção- punivel na forma do art.' 72, § 10, do decreto-lei n. 739,
citado;

- Considerando' que as Caixas de ampolas em causa e já com o con-
sumo iniciado foram apreendidas na farmácia e suas dependências,
do recorrente, e os-documentos de fls. não podem ser acolhidos como
elemento de prova, de moldoa elidir a:ação fiscal, diante do fato ma-
terial descrito no atito de lis;
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Considerando, pois, que a infração está materialmente provada e,
no caso, não cabe a recomendação da dispensa da multa por equidade,
pleiteada pelo recorrente:

Acórdam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.:

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. - Cornelio Marcondes da
Diz, presidente e relator.

Fui presente. - Pedro 'Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
Acordão n. 11.841

Recurso n. 612-R (Pedido de reconsideração do acordão n. 10.120,
de 17 de janeiro de 1941).

Recorrente: Cia. de Tecidos Paraibana.
Recdrrida: Delegacia Fiscal na Paraiba.

"Os emolumentos de registo de escritório comercial, com-
preendidos os de (ábrica, quando situados fora desta, já
eram exigiveis pelo decreto n. 17.464, de G de outubro de 1926,
ex-vi do art. 11, letra b."

Pede a Companhia de Tecidos - Paraibana reconsideração do
arordão n. 10.120, de 17 de janeiro de 1911, pelo qual manteve o
Conselho em grau de recurso, a decisão da Delegacia Fiscal no Estado
da Paraiba, que confirmou a niulta de 1:000e0 que lhe foi imposta
pela Alfândega de João Pessoa, juntarce.te com a ob .,gscão de re co-
lher igual importãneia de emolumentos devidos pelo" registo do seu
escritório comercial, situado em lugar diverso da sede do seu estabe-
lecimento fabril.	 •

Em seu pedido de reconsideração, reconhecendo a infração que
lhe foi atribuida, limita-se a suplicante a pedir a relevação da multa,
por equidade. Partindo do falso pressuposto 'de que na vigência do
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, o registo da fábrica, de
acordo com o art. 11, parágrafo 8.°,-dava direito à venda, por grosso
e a retalho, do produto da própria fábrica; aos escritórios situados
fora dela, desde que só pelo decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de
1938, passaram a ser exigiveis desses escritórios os emolumentos de
registo. Nestas condições teria ocorrido, 'ao ver da suplicante. falta de-
corrente de urna inovação fiscal, em cujo julgamento deviam ser aten-
didas as recomendações da circular n. 65, do Sr. ministro da Fazenda

Isto posto, e	 •
Considerando provada e confessada a infração;
Considerando que os emolumentos de registo de escritório comer-

cial, compreendidos os de fábrica, quando situados fora desta, já eram
exigiveis em face dos regulamentos anteriores;

Considerando que o decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
e posteriormente o de n. 739, de 24 de setembro do mesmo ano, ape-
nas tornou mais explícita a exigência da letra b do adi,: 11, do decre-
to a. 17.464, de 6 de outubro de 1926;

Considerando que não decorrendo a infração de nenhuma inova-
ção fiscal, não há como se lhe aplicar a equidade invocada;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - Cornelio Marcondes
Luz, presidente. - Clodomir Vianna Moog, relator. - Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública. -
Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordão n. 11.842
Recurso n. R. 013 - Pedido de reconsideração do acordão nú-

mero 10.055.
Recorrente: Delegacia Fiscal no Espirito Santo.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Espírito Santo.

"Pedidos de reconsideração não previstos .em lei, não
interrompem' os prazos para recurso".

Pede a Empresa Força e Luz Alegre-Veado, estabelecida em
Alegre, Estado do Espírito Santo, reconsideração do acordão n. 10.055,
de 3 de janeiro de 1941, pelo qual e Conselho deixou de tomar conhe-
cimento, por perempto, do recurso interposto pela suplicante do des-
pacho da Delegacia Fiscal no Espírito Santo, que indeferiu o seu pe-
dido de restituição da importância de 30040 de emolumentos de re-
gisto.

O fundamento do seu pedido de reconsideração é o seguinte:
a) - a suplicante, a 24 de maio de 1939, recorreu para a Dele-

gacia Fiscal no Espírito Santo do ato da Coletoria Federal de Alegre
que a considerou sujeita ao pagamento de emolumentos de registo;

b) - a Delegacia Fiscal por despacho de 18 de julho de 1939, ne-
gou provimento a esse recurso;

c) a 15 de agosto do mesmo ano tomou a suplicante ciência do
referido despacho, solicitando seis dias após, isto é, a 21, reconside-
ração do mesmo;

d) - tendo este pedido de reconsideração sido indeferido a 20 de
setembro foi interposto para o Conselho o recurso de fls.

Nestas condições, pretende a suplicante, que o prazo para recur-
so só devia ser contado a partir de 19 de outubro de 1939, data em que
tomou conhecimento do segundo despacho, da Delegacia e não a partir
de 15 de agosto, corno foi feito.

- Isto posto, e
Considerando que o regulamento do imposto de consumo, no capí-

tulo dos recursos, não admite pedidos de reconsideração das decisões
deis delegacias fiscais;

Considerando que o art. 225, do decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938, estabelece que das decisões contrárias aos contribuintes
cabe recurso voluntário para o 2.° Conselho de Contribuintes;

Considerando que a suplicante, intimada da decisão da Delegacia
Fiscal no Espírito Santo em 15 de agosto de 1939, só apresentou o
recurso para este Conselho em 28 de outubro de 1939, quando o pra-
zo havia já excedido, o que excluiu desde logo a apreciação de suas
alegações, na forma regulamentar;

Considerando que o pedido de reconsideração de fls. não inter-
rompeu o prazo para recurso, que começou . a partir da intimação de
folhas;

Considerando que o prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Considerando que -a perempção põe termo, em definitivo, aos

processos administrativos;
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. - Clodomir Vianna Moog, relator. - Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública...
Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordão n, 11.843

Recurso n. 11.906 - Imposto de consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte - Ex-

officio.
Recorrida: E. Almeida êí, Cia.

"Ex-vi do n. G, do art. 7, do decreto-lei n. 739, -de
21-9-1938, as amostras de diminuto ou de nenhuns valor co-
mercial em quantidade estritamente necessária para dar a
conhecer sua natureza, espécie e qualidade para distribuição
gratuita, desde que tragam em caracteres bem visíveis, de-
clarações nesse sentido, estão isentas do imposto."

Consulta E., Almeida & Cia., firma estabelecida em Santa Cruz,
Rio Grande do Norte, se as amostras de Molho Vegetal Delicioso, de
sua fabricação, contendo 15 gramas do produto, devem-ou não pagar
imposto 'de consumo, quando distribuidos gratuitamente.

Decidiu a Delegacia Fiscal no referido Estado que, em face do. _T

art. 7.0, n. 6, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, o produto em ques-
tão está isento do imposto, por tratar-se de amostra sem valor comer- e_
eia! e destinada à distribuição gratuita, recorrendo ex-officio para
este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o n. 6, do art. 7.0, isenta do pagamento do im-

posto de consumo as amostras de diminuto ou de nenhum valor co-
mercial em quantidade estritamente necessária para dar a conhecer
a natureza do produto, sua espécie e qualidade, para distribuirão gra-
tuita, desde que tragam em caracteres bem visiveis, declarações nesse
sentido;	 -

Considerando que a amostra, objeto da consulta, preenche esses
requisitos;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-of(icio, para man-
ter, por seus fundamentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. - Clodomir Vianna Moog, relator. - Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

SESSÃO DE 27 DE FEVEREIRO DE 1942

Acordão n. 11.844

Recurso n. 15.784 - Imposto cre Consumo - Consulta.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo - Ex-officio.
Recorrido: Ermano Colosimo.

"Tampas para caixas de p6 de arroz, caixinhas para
acondicionamento de preparados (armacêuticos, potes para
acondicionamento de vaselina ou brilhantina, tubo para acon-
dicionamento de baton, cabos para pincéis, de alumínio ou
metal, não incidem no pagamento do imposto de consumo."

Consulta Ermano Colosimo, estabelecido em São Paulo, com ofi-
cina metalúrgica, sobre a incidência do imposto de consumo nos obje-
tos seguintes:

a) Tampas de alumínio ou metal, para caixas de pó de arroz.
b) Caixinhas de alumínio ou metal, para acondicionamento de

rOuge.
c) Caixinha de alumínio ou metal, para acondicionamento de pre-

parados farmacêuticos.
d) Potes de alumínio ou metal, para acondicionamento de bri-

lhantina ou vaselina.
e) Estojo para beton, ou melhor, tubo de metal para acondiciona-

mento de baton.
f) Cabo de alumínio ou metal para pincéis.
Respondeu a Recebedoria Federal em São Paulo que os produtos

a que se refere a consulta, representados pelos espécimes juntos, es-
capam à incidência do imposto de consumo, por não se acharem men-
cionados no § 18, do art. 4.0. dp decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938, recorrendo desta decisão ex-offício, para o Conselho.
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jsto posto, a'	 .
-. Considerando que a decisão recorrida tem perfeito amparo legal;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-o ff icio

Rio .de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Magalhães Serejo.
Acordão n. 11.845

Recurso n. 11.729 — Imposto de consumo.;
Recorrente: Manoel Ribeiro do • Volte.	 -
Recórrida: Delegacia Fiscal no Ceará.

"Infração do art. 81, do Regulamento anexo aq decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. --- Nega-se prDvimen-
to ao recurso."

Perante este Conselho recorre Manoel Ribeiro do Valle, comer-
ciante estabelecido em Fortaleza, depois de cumpridas as formalidades
legais, da decisão do Sr. delegado fiscal no Ceará que lhe impôs a mul-
ta de 500$0, mínimo do art. 81, do regulamento que baixou com o
decreto-lei n. 739, de 24 de - setembro de 1938. O processo tem por
base o auto lavrado em 23 do julho de 1940,. por ter sido constatado
que o referido comerciante tinha exposto à venda 6 pares de calçados
sem nenhum estampilhamento,

Defendeu-se o autuado, ora recorrente, alegando que 03 6 pares
em questão tinham sido encontrados após verificação de'.inais de mil
pares de calçados e que estes sapatos foram devolvidos por diversos
fregueses, com os selos arrancados. Estavam sendo concertados afim
de serem, em seguida, re-estampilhados e postos novamente à venda.
No seu recurso, insiste Manoel do Valio sobre os mesmos argumentos
e -termina pedindo a relevação da multa imposta por equidade.

Isto posto, e
'Considerando que a falta está provada e confessada;
Considerando que nas suas razões de defesa não apresenta o au-

tuado justificações que possam ser levadas em consideração para que
lhe seja relevada a multa imposta;

Considerando tudo mais que do processo consta;
- Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. •— Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo, relator.	 -
Fui presente. — Pedro Teixeira . Soares maior, representante

da Fazenda Pública. •
Acordão n. 11.846

Recurso n. 15.907 — Imposto de Consumo' (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo — Ex-o!! Leio.
Recorrida: Schilling, Hillier & Comp. Ltda.-

"O BicrOmato de potassa escapa à incidência do imposto
de consumo."

Os Srs. Schilling Hilier Si Comp. Ltda., estabelecidos em São
Paulo, consultaram em 24 de março do corrente ano o Sr. diretor da
Recebedoria Federal naquela capital, para Saber se o Bicromato de
potassa, em cristais, está ou não sujeito ao pagamento do imposto de
consumo. A autoridade consultada solicitou ao Laboratório N.tiiiimal
de Análises que se pronuncie -sobre o uso do referido produto .3 Ixa
fls. 9 consta no processo o seguinte resultado da análise procedi-In:

"A análise demonstrou que a referida amostra é de bicromato
de potássio. Este produto é usado como oxidante em preparações de
sais orgânicos e pores artificais."

"Não é entretanto usado em natureza como substância de tintu-
raria ou pintura."

Em vista deste laudo o Sr. diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo decidiu que o produto em questão escapa à incidência do
impec to de consumo ex-bfficio para este Conselho.

Isto posto. e
Considerando que o bi-cromato de potassa, conforme esclarece o

laudo do Laboratório Nacional de Análises de fls. 9, não é um pro-
duto usado em natureia como substância de tinturaria ou pintura,

Considerando que este produto não se inclue assim entre os ta-
xados pela alínea X do § 26 do art. 4 •0 do regulamento que baixou
com o decreto-lei n. 739 de 24-9-38, nein se acha sujeito a qualquer
dos outros dispositivos do citado art. 4.°,

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por - una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso -ex-officio.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. -- Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. João Constant Serejo.
Acordão n. 11.847 •

Recurso n. 16.141 — Imposto de Consumo. Consulta.
Recorrente.: Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Ex-officio.
Recorrida: Companhia Brasileira de In,strumentos Científicos.

"As ,bombas de fragmentação e as empenas para bombas
de avião, de ferro ou outros metais, escapam à incidência do
imposto de consumo."

• Respondendo a sua consulta da Comp.: Brasileira de Instrumentos
Científicos, • de Belo Horizonte, o Sr.- delegade 'fiscal em Minas Gerais

decidiu em 15 de setembro de 1941 que as bombas de fragmentação
e as • empenas para bom.bas de avião, de ferro ou outros metais, estão
isentas do imposto de consumo, por não constarem das especificações
do § 18 do art.. 4.°, do regulamento baixado pelo decreto-lei n. 739
de 24 de setembro de 1938 e recorreu ex-officio para este Conselho
desta sua decisão.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida bem resolveu a consulta e

deve assim ser mantida pelos seus fundamentos;
Acordam os membros do 2. 0 Consenio de. Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.
Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante fia

Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. João Constante de Magalhães Serejo.

Acordão n. 11.848
Recurso n. 11.697 — Imposto de consumo.
Recorrente-: São Paulo Alpargatas Company.
Recorrida: Alfândega de Aracaju.

-Mareação do preço de venda dos calçados em etiquetas
de papel. Não havendo indícios de 7nd fé -e sendo a venda
realizada em setembro de 1938, propõe-se a equidade."

A firma São Paulo Alpargatas Cia., estabelecida com fábrica de
calçados, em São Paulo, recorre para este Conselho da decisão do
Sr. Delegado Fiscal em Sergipe, que a multou em 1:00(40, mínimo
da penalidade prevista no art. 4.°, § 6. 0, nota 1.a, combinado com o
art. 111, § 5•0, 1.a parte, do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938.

Está provado e não é contestado no processo que a autuada, con-
forme • fatura de fls., datada de setembro de 1938. vendeu - a Miguel
Lahud 123 pares de calçados, dos quais 46 de crepe-sola,, todos com
os preços de venda no varejo, que serviram de base ao estampi-
lhamento, marcados em etiquetas de papel.

Em suas razões de recurso a interessada declara que agiu de boa
fé, na suposição de- que a lei não proibia o uso de etiquetas; acres-
centa que o acordão n. 7.112, deste Conselho, datado de 28-4-1939,
invocado na decisão recorrida, e que esclareceu o assunto, foi profe-
rido posteriormente à venda dos calçados em questão, não se lhe po-
dendo, portanto, atribuir a intenção de infringir os dispositivos legais.
Apela, por fim, para este Conselho, no sentido de lhe ser tolerada a
falta, cometida involuntariamente e que não acarretou qualquer pre-
juizo ao fisco, conforme tem recome•ndado o Sr. Ministro da Fazenda,
em circulares Mie transcreve. •

Isto posto', e
Considerando que dependendo o imposto sobre os calçados do

preço estabelecido pelo fabricante para a venda do produto no va-
rejo, compreende-se a exigência legal da marcação do mesmo de
forma- indelevel, de maneira a não poder sei' alterado posterior-
mente;

Considerando, entretanto, que sendo a venda dos calçados que
originaram a presente ação fiscal realizada em setembro de 1938, e
existindo, entre os mesmos, 'regular quantidade fabricado com crepe-
sola; de natureza imprópria à marcação direta, deve-se levar em
conta as dificuldades encontradas pela suplicante em dar perfeito
cumprimento à exigência legal, no que diz respeito a esses calçados,
como posteriormente reconheceu o Sr. Ministro da Fazenda, em sua
circular n. 60, de 7-11-1938, permitindo para os mesmos, bem como
para os de 'Solado de corda ou de palha, fosse feita a marcação por
meio de etiquetas de borracha ou couro, estampadas ou impressas, de
modo indelevel, e aderidas com segurança à mercadoria;

Considerando que em.  face da dificuldade referida, é admissivel
que • a suplicante procurasse atender às determinações regulamen-
tares sobre á marcação por outra forma que lhe pareceu satisfatória,
estendendo-a aos demais calçados, por estarem todos sujeitos à mes-
ma„ obrigaçãO legal;

Considerando que esse procedimento pode ser explicado e aceito
como ocasionado por dúvidas suscitadas em consequência das inova-
ções introduzidas no decreto-lei n. 301 e que, posteriormente, foram
-sendo sanadas por inúmeras circulares ministeriais, sem que se deva
atribuir aos autuados intuitos de fl'aude;

Considerando, finalmente, que os calçados estavam suficiente-
mente selados, de acordo com os preços de venda marcados nas eti-
quetas;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade, negar provimento ao recerso e propor ao Sr. Ministro
da Fazenda a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. — Comei-lo Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator. — Fui presente.
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.849

Recurso n. 11.711 -- Imposto de consumo.
Recorrente: Amorim & Coelho.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

O auto não justifica a ausência das assinaturas dos au-
tuados ou seus representantes, ou das pessoas que presencia-
"rani a sua lavratura, apesar de lavrado em estabelecimento de
firma tombem respOnsavel pela falta arguida; é, por conse-
guinte, nulo:"

Amorim ttz, Coelho, comerciantes estabelecidos na cidade do São
Paulo, interpuseram recurso para o Conselho- do ato do Sr. Delegado
'Fiscal em São 'Paulo. que os multou- em 50040, com fundamento no dis-
Insto no-art. 88, § 2.° do decreto-lei n. 739, do 21-9-938.
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O auto que deu origem ao processo foi lavrado em 18-5-39 na
cidade de Guasupé, por terem sido encontradas e mpoder do Sr. Plinio
Carlos de Oliveira, no seu estabelecimento farmacêutico, três notas
emitidas pelos recorrentes, datadas de 11-1-38, 20-5-38 e 20-10-38 "sem
os dizeres previstos pelo regulamento do imposto de consumo em vi-
gor"

'
 sendo dado como infringido o art. 88, parágrafo único do decreto

n. 17.461, de 6-10-26, combinado com o art. 88, § 2.° do decreto-lei
n. 739. de 21-9-938.

O citado auto, porem, só traz em seu fecho a assinatura do au-
tuante. sem que este fizesse constar as razões que motivaram a ausên-
cia das demais assinaturas a que se refere o art. 191 do vigente regu-
lainnto do imposto de consumo.

Isto posto, e
• Considerando que o documento inicial do processo só está assinado
pelo autuante sem que haja, em seu texto, qualquer ressalva que jus-
tifique a ausência das assinaturas dos autuados ou seus represen-
tantes ou das pessoas que assistiram a sua lavratura;

Considerando que no caso mais necessário fosse submetido o auto
à assinatura de Plinio Carlos de Oliveira, em poder de quem se diz

,OW terem sido encontradas as notas em contravenção, de vez que lhe ca-
bia tombem a responsabilidade da infração arguida, na conformidade
Com o disposto no art. 87, § 2.° letra b, do regulamento em vigor;

Considerando, assim, que houve evidente desatenção às formali-
dades previstas no art. 191 e seu parágrafo único, do mesmo regula-
mento, não podendo, por esse motivo, prevalecer a ação fiscal, por ter
sido baseada em-auto despido de requisitos essenciais à sua validade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para julgar nulo
todo o processo.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz presidente. — João Constant Serejo, representante da Fazenda
Pública.

Acordão n. 11.850

Recurso n. 11.746 — Imposto de consumo.
Recorrente: J. Suado.
&corrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938. É nas estrudas de rodagem
que devem ser exigidos os efeitos fiscais qtt,, acompanham
as mercadorias em tránsito. Não é oportuna a (arrotara de
autos, por essa infração, nos armazens das -empresas de
transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38,
foi contra a firma importadora, J. Saade, estabelecido em São Pau-
ao. lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi ,julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 5008000,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles' que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

O	 Isto posto, e
• Considerando que do exame do processo ficou constatado que o
documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte:

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até à último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138. de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira unifor-
forme:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso paca julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro — Cornelio Marcondes da Luz, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator. (Fui presente). — Pedro
Teixeira Soares Jor., representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.851

Recurso n. 15.783 — Imposto de' consumo (Consulta).
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo, "os-officio".
Recorrido': Wolf Ilacker.

O produto denominado "Niton", destinado a umedecer
a ponta dos cigarros, com o fim de neutralizar a ação da
nicotina, não está tributado no vigente regulamento do im-
posto de consumo.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo recorre "ex-
officio" da sua decisão de ff., na qual, resolvendo a consulta' formu-
lada pelo industrial Wolf Hacker, declarol não tributado no vigente
regulamento do imposto de consumo o produto "Niton",p preparado
destinado a umedecer a ponta dos cigarros com o fim de neutralizar
a ação da nicotina.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está confcrrne com os dis-

•positivo.s legais em vigor:
Acordam os membros do 2.0 Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Rio de Janeiro, -27 de janeiro de 1942.	 Cornai° Marcondes

da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relatos. (Fui presente).
Pedrc Teixeira Soares Jor, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.852

Recurso n. 11.857 — Imposto de Consumo.
Recorrente — Lebert & Cia.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos as
efeitos fiscais que acompanham as mercadorias cm
sito. lmprocede a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens de empresa dc transportes rodoviários.

Havendo comparecido na sede da Expresso São Paulo Paraná, à
rua Conceição n. 80-A, na capital paulista, Verificou a fiscalização
que Labert & Cia., estabelecidos à rua Florêncio do Abreu n. 160,
foziam remeter pela mencionada empresa de transporte rodoviá-
rios. mercadorias devidamente seladas mas que não apresentavam
os selos aplicados o número da incidência, sendo az mesmas merca-
dorias acompanhadas de uma fatura sob n. 5.317, datada de 30 de
ju l ho de 938 e que não é o documento legal na forma regulamentar,
assim infringindo •Lebert & Cia., o disposto nos arts. 63 e 88 do de-
creto-lei n. 301, de 21-2-1938, sendo lavrado a auto inicial de fls., em
dota de 2 de agosto de 1938.

Os autuados ofereceram defesa, no prazo legal e seguindo o pro-
cesso os seus termos regulamentares, o Sr. diretor da Recebedoria
Federal cm São Paulo, exarou a seguinte decisão:

Tendo em vista a data da instauração do feito.' verifi-
ca-se que, das duas infrações capituladas no auto básico do
fia:. não pode prevalecer a do art. 63, do decreto n. 301, e
isto por se tratar de urna das muitas inovações introduzi- •
das no regulamento do imposto de consumo pelo decreto ora
em debate.

Entretanto,
Considerando, ante a prova documental de fls. 2, que a

mercadoria em trânsito no ato da rua fiscalização, nig) se
achava acompanhada dos documentos de que cogita o art. 88,
ao mesmo decreto;

Considerando que semelhante exigência não constitue
uma inovação do referido decreto, e nem foi revogado pelo
regulamento do imposto de consumo atualmente em vigor;

Considerando, finalmente tudo o mais que do processo
consta, resolvo à vista do apurado, julgar, em parte, subsis-
tente a presente ação fiscal, para condenar a firma respon-
sovei, Lebert & Cia. desta Capital, ao pagamento da multa
regulamentar, na importância de 5008000, mínimo da pena
prevista nas disposições do inciso infringi . lo, do art. 88,
combinado com o art. 122. tudo do deci000 301, de 24 de
marco de 1938, então em vigor ao tempo da instauração do
feito.

Intimados, depositaram os autuados a multa hnoosto, no prazo
legai, interpondo recurso para este Conselho.

Isto rosto e
Considerando que, conforme reza o auto inicial de fls. 3, os au-

tuantes, auxiliares da fiscalização de impostos internos, o documento
de fls. 2 na sede da Empresa São Paulo-Paraná, a rua Conceição nú-
mero 8J A, na Capital de São Paulo, onde se achavam, e assim cons-
tatado ficou que tal apreensão não foi efetuada quando a mercadoria
se achava em trânsito rodoviário;

Considerando que, no caso, a infração capiturida não está posi-
aivada, de vezque até o último instante é licito ao interessado satisfa-
zer a todas as exigências regulamentares;

Considerando que assim tem este Conselho entendido unifor-
memente a partir do acordão n. 10.138. de 17 ne janeiro de 1941:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contsibuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para julgar o
auto improcedente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente relator. Fui presente, Pedro Teixeira Soares Ju-
nior, representante da Fazenda Pública.	 •

Acordão n. 11.853
Recurso n. 11.870 — Imposto de consumo.
Recorrente: Isidoro Goldstein.
Recorida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Provada a infração do art. 111, § 1.0. letra m, do decreto
n. 17.161, em vigor na data do auto, nega-se 1:1'01)17110110 00
recurso voluntário.

Por infração do art. 111, § 1.0, letra 7-12, tio decreto n. 17.461,
de 1926, então em vigor, a Recobedoria Federal em São Paulo impôs
a Isidoro Goldstein, com fábrica de moveis na Capital Paulista, a
multa de 200$0, em face do auto inicial de fls. 7, por isso que a fis-
calização verificou que o autuado tinha em uma gaveta de seu es-
critório 90 cintas de cor verde para álcool, sendo 54 da taxa de
8200 e 36 da taxa de $300, cintas essas que acompanharam 2 latas
de álcool adquiridas e empregadas como matéria prima no seu fa-
brico de moveis, e as quais deveriam ser recolhidas à Recebedoria da
Capital, tendo sido o álcool em apreço adquirido em 22 de maio de
1936 à firma João V. Bitencourt Junior, conforme nota anexa, não
havendo na fábrica álcool por selar, declarando o autuado que todo
o álcool comprado já havia sido consumido, assim infringindo o dis-
posto nos precitados dispositivos.

- Em sua defesa alega que a infrailão em que incorreu foi moti-
vada por haver sido atacado de gripe juntamente com três operários,
e, assim, esquecendo de satisfazer o preceito legal.
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No prazo legal depositou a multa, encaminhando recurso para
este Conselho.

Em suas razões declara reiterar os dizeres de sua defesa, prescin-
dindo de qualquer outro comentário, por julgar esclarecido sufi-
cientemente a ocorrência, Pois, embora não tivesse juntado atestado
enédiCo sobre o estado de sua saude, esteve, realmente, doente.

Isto posto, e,
Considerando que a infração está provada e confessada;

• Considerando que o recorrente adquiriu álcool para o empregar
como matéria prima em moveis do seu fabrico, em 22 de dezembro'
de 1936, conforme nota u. 972, saprendida pela fiscalização, junta-
mente com os selos correspondentes, e que os conservou ilegalmente,
em seu poder até a lavratura do auto de fls., em 24. de maio de
1937;

Considerando. que, como fabricante de moveis não ignorava à
exigência do art. 111, § 1.0, letra vi, do decreto n. 17.461, em vigor
na data do auto, apenas alegando que esquecera de cumprir.o disposi-
tivo em apreço, por haver adoecido, mas sem ter aPresentade quais-
quer elementos de prova, como reconhece em suas razões de re-
curso:	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho'do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento To recurso. , •

- Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente e relator. Fui preesnte. Pedro Teixeira Soares Ju-
nior, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.854
Recurso n. 15.758 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal no Estado do Rio, ex-o!! icio.
Recorrido: Latino Dominsgos Vilela.

O artefato de cordão — alça ou presilha para suspensó-
rios, não está taxado pard pagamento do imposto de consumo,
que recai sobre o cordão, expressamente incluído na alínea
XVIII, § 13, do art. 4.° do decreto-lei n. 739, de 1938.

Estabelecida com fábrica de pasamanaria, à rua Conselheiro
nimbú, em Nova Friburgo, no Estado do Rio' deJaneiro, Latino Do-
mingos Vilela consulta se o .artefacto — alça -de cordão para sus•
pensório, -conforme a amostra, está sujeito ao imposto de consumo.
Em informação de fls., o agente fiscal da secção e o coletor da
exatoria local são de parecer que o artefacto, objeto da consulta —

'• , presilha para suspensório — não se acha incluido entrt os que. estão
•-taxados -na alínea XVIII do § 13 do art. 4.0 do decreto-lei n. 739,

• 1-de 24-9-38, o escapa ao imposto de consumo. Da mesma forma,
• opina a Segunda Contadoria da Delegacia Fiscal. 	 .

O Sr. delegado fiscal, solucionando a consulta e de acordo com
as informações e pareceres, responde que o artefato em causa — pre-
silha de cordão para suspensrio — escapa ao pagamento do imposto
do consumo. Recorre, ex-officio, para este Conselho.

• Isto posto, e	 •
Considerando que o artefacto de cordão — alça 'para suspen-

sórios, objeto da consulta, não está taxado para o pagamento do im-
posto de consumo;

Considerando que o cordão está, expressamente incluicTo na alínea
XVIII do § 13 do -art. 4.0 do decreto-lei n. 739, de 1938, sobre o
cordão recai o imposto;

• Considerando que assim já decidiu este Conselho (acordão nú-
mero 9.097, Diário Oficial do 30-9-40);

Considerando que a decisão recorrida obedece às disposições re-
gulamentares, no caso da consulta:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, negar provimento ao recurso' ex-officio. .

Rio do Janeiro, 27 de janeiro de 1912. Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator. — Pedro Teixeira Soares Junior, re-
presentante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.855
Recurso n. 11.767 — Imposto de consumo.
Recorrente: - Carlos Prater.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

Infração do art. 64 -do decreto-lei n. 739, de 21-9-38:
nega-se provimento ao recurso voluntário.

Carlos Prater, fabricante de banha, estabelecido em Porto União,
Estado de Santa Catarina, recorre para este Conselho da decisão
do Sr. delegado fiscal naquele Estado que, julgando provada a, falta
que lhe foi,imputada no termo complementar do auto de fls., relati-
vamente- a infração do art. 64 do decreto-lei n. 739, do 24-9-38, o
condenou ao pagamento da multa de, 200$0, mínimo da dispositivo
infringido.

Nas suas razões de recurso, como nas, constantes da defesa em
primeira instância, o recorrente dirige as suas alegações somente
para pedir a relevação da multa, por equidade.

Isto posto, e	 •
Considerando que a infração está materialmente provada com 'a

aprensão das fórmulas.que a evidenciam; -
Considerando que a relevação da multa só cabe ser proposta nos

casos .em que se verifique circunstâncias que indiquem a medida;
Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento-ao recurso.
Rio do Janeiro, 27 de janeira de 1942. — Cornélio Marcondes

da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator. — Fut presente.
Pedro Teixeira Soares" Junior, representante da Fazenda

dcordão n. 11.856
Recurso n. 15.961,— Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio.
Recorrida: Federação das Indústrias do Estado de São Paula,.

O instrumento ,cortantc, formado por uma lâmina de aço
alargando :para a extremidade e de uni cabo de madeira, vul-
garmente-conhecido como — "folhão para corte de cana"
incide no imposto de consumo "ex-vi" do art. 4.0 § 18, alí-
nea I, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38, onde se acham no-
minalmente, incluídos as facas e facões. para campo, e qual-
vier outro objeto semelhante e para O mesmo fim, embora
com denominação diversa.

A Federação das Indústrias do Estado do São Paulo, consultou à:
Recebedoria Federal no mesmo Estado sse o instrumento cujo espe-
cone apresenta, escapa à incidência do imposto de consumo.

Esclarecei-ida, alega a consulente que se trata de "uru . objeto
grosseiro que consiste em um cabo de madeira e uma lâmina de aço
alargando para a extremidade"; "que essa ferramenta é empregada na
lay oura canavieira e se destina ao corte de cana"; "que é conhecido
vulgarmente, como folhão para corte de cana"; "que, como se vê, 'di-
fere muito do facãci para campo, não só pelo elemento primordial
da finalidade que é restrita ao corte da cana, como por ser impróprio
para bainha".

A repartição consultada, apoiada nos argumentos da consulta,
respondeu não estar o objeto sujeito ao imposto de consumo, pelo que
recorreu ex-officio para este _Conselho.

	

Isto posto, o	 ••'
Considerando que se trata do um instrumento cortante, formado

por uma lâmina de aço alargando para a ,extremidade e de um cabo
de madeira;	 '

Considerando que esse instrumento em tudo se assemelha aos
facões de campo de que trata o art. 4. 0, § 18, alínea I, do decreto
-lei n. 739, de 24-9-938, com a diferença apenas de se ir alargando
a lâmina para a extremidade;

Considerando que o seu fim precipuo de cortar não pode fugir a
esse mesmo fim a que se destinam...os facões de campo, muito embora
a consulente pretenda diferenciá-lo destes pelo fato de ser empregado
usualmente ao corte da cana;

Considerando que, ainda, a circunstância, alegada . pela consulente,
ee que tais instrumentos são impróprios para bainha, &de somenos
importância, porisso que, não só para eles como para os demais fa-
cões de campo é a bainha um acessório dispensavel e apropriado para
esse objeto não é o que define a incidência de tais facões no imposto
de consumo:

Acordam os, membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-off icio para decla-
rar. o produto sujeito ao imposto de conumo ex-vi do art. 4.0, §18,.
alínea I, do dea•eto-lei n. 739, de 24-9-938, onde se acham, nominal-
mente, incluidas as facas e facões para campo e quaisquer outros ob-
jetos semelhantes e pára o mesmo fim.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. — .0naide Machadg, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Sares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n, 11.857
Recurso n. 11.801 — Imposto de consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal em Santa Catarina

gri, Irmão & Comp., Voluntário.
Recorridas: as mesmas.

Infração provada e confessada do art. 62, do regulamen-
to aprovado pelo decreto-lei P. 739, de 21 de setembro de
1938. —.Boa fé do expositor à venda.

Com fundamento no art. 62 do regulamento aprovado pelo de-
ereto-lei ri. 739, de 24-9-1938, foi lavrado a 20/9/1939 o auto de in-
fração de fls. 2, por ter a fiscalização 'verificado que Neief Savoia,
negociante retalhista estabelecido na cidade de Caçador no Estado-de
Santa Catarina, expunha à venda duas peças de tecidos de seda in-
teiramente estampilhadas com selos reaproveitaclos. Pelo expositor
venda foi apresentada a nota de venda relativa à aquisição .da mer-
cadoria referida, nota essa que traz o n. 28.558, datada de 18-1-1939,
o emitida pela firma Nigri, Irmão & Comp., estabelecida na cidade
de São Paulo.

Defendeu-se o comerciante Neief Savoia alegando que as peças
de seda a que se refere o auto faziam parte de urna compra de 11
peças, das quais 9 foram encontradas pela fiscalização regularmente
seladas; que a sua boa fé no caso é evidente, pois que as peças de
seda irregularmente seladas ainda se encontravam intactas, não po-
dendo suspeitar que estivessem estampilhadas com selos reaproveit a-
dos, máxime tendo verificado que as peças cujo consumo já havia
sido iniciado se achavam bem seladas; que, assim, não lhe podia ser
atribuida culpabilidade na infração apurada.

Mandados os selos à Casa da Moeda, afim de serem examinada?,
assim se pronunciou essa repartição no laudo de fls. 17 e 18, à qual
foram presentes as peças de seda com as fórmulas apostas: "Os qua-
torze selos, supra discriminados, são legítimos e oferecem provas do
uso anterior". "Realmente, .exames macro e inicrocóspicos, em aumen-
tos convenientes o sistemas adequados de ilumiinação, acusaram, em
todos o sselos, pequenos orifícios circulares produzidos gramptigem
anterior que serviu para prendê-los a outra qualquer mercadoria da
qual foram extraidos, notando-se ainda, no verso de dois da taxa de

-
ex-officio e
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$500 e quatro da de 1$5, alem dessa irregularidade: -a) falta e ru-
tura de fibras provando arrancamento; 1)) fibras de coloração dife-
lente, em uns e tinta dourada em outros, estranhas ao Selo e à mer-
cadoria,' acusando colagem anterior".

Defendeu-se, após isso, a firma Nigri, Irmão & Comp.. Inicia
suas razões alegando boa fé, -ausência de intenção de fraude, invo-
cando a jurisprudência fiscal representada' por várias decisões rele-
vando multas em casos de comprovada boa fé ou ausência de intenção
dolosa. Passando ao mérito, d:z a defendente que, no caso do proces-
so, se ta ata de fabricantes que compram mensalmente uma média
de 16 a 17 contos de reis em selos de consumo; que era ioadmissivel
que urna firma que adriria cerca de 200 contos de selos anualmente
pretendesse lezar a Fazenda Nacional em 19$0; que aquilo que à
primeira Nista parece um caso grave não passa de mero descuido ou
inadvertência de um empregado da- firma autuada; que; interrogado
severametne pelos patrões, o encarregado do serviço de estampilha-
mento na fábrica confessara, de fato, que devido a umengano no te-
cdo cru, transportara selos de umas peças para outras; que, portanto,
não houve o reaproveitamento de selos, no sentido que lhe empresta
a lei.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Santa Catarina,
reconheceu este " a boa fé do expositor à venda, tendo em vista prin-
cipalmente o fato de que as peças de seda apreendidas ainda se en-
contravam intactas ao serem examinadas pela fiscalização e, por isso,
o considerou isento de responsabilidade. Quanto à firma Nigri, Irmão
& Comp., em face das provas materiais da infração e das alegações

apela mesma apresentadas, impôs-lhe a multa de 5:000$0, mínimo do
ed. 62, ia-tine. Foi interposto' recurso ex-officio relativamente ao
expositor à venda.

Nigri, Irmão & Comp., cientificados da deciaão, interpuzeram
prazo legal recurso voluntário, observadas as exigências regulaman-
tares. As considerações que aduzem às alegações de sua defesa não
são de molde a elidir a contravenção materialmente provada e mesmo
confessada.

Da informação sobre os antecedentes fiscais da recorrente. consta
já ter sido a mesma autuada duas vezes, uma por infração dos ar-
tigos 81, 111, § 9.0, letais e, e 201, imragrafo único, do regulamento
Anexo ao 'decreto n. 17.465, de 1926, tendo-lhe sido imposta a multa
de 18:497$710,- com a obrigação de recolher igual quantia de imposto
konegm:o: outra, por infração do art. 111, § 9P, letra e, do mesmo
Te.gulamento.

Isto posto, e
Considerando, no que resulta ao expositor à venda,. Neief Sa-

voia. que a sua boa fé está de fato evidenciada e que. -portanta, bem
L51. decidiu a Delegacia Fiscal em Santa Catarina isentando-o de respire-

sabilidade, de acordo com o que prescreve o parágrafo ún'co do art, r12,
cio regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938;
- Considerando, quanto a Nigri, Irmão & Comp., que a contraven-

ção está materialmente provada e confessada;
Considerando que as razões apresentadas por essa firma, quer

em sua defesa, quer, em seu recurso, não a eximem, demodo algum
de responsabilidade na contraveação, assaz grave aliás; -

Considerando, ademais, que simples alegações de boa fé não bas-
tam para que se convençam as instancias julgadoras de. que, real-
mente, a firma envolvida no processo foi involuntariamente levada à
infração apurada;

Considerando que a informação sobre .os antecedentes fiscais- da
xecorrente não falam em seu abono;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento a ambos os recursos, Confir-
mando assim a decisão recorrida.

- Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
LU:, presidente. — Tobias Rios Filhó, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa
tenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

Acordão n. 11.858

Recurso- ri. 15.785	 - Imposto de consumo (consulta) .
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, exofficio.
Recorridos: Dinelli & Comp. •

Chuveiros de cobre, não terminados: escapam à incidéncia
do imposlo de consumi)

Dinelli & Comp.
'
 industriais estabelecidos na cidade de São Paulo,

'com fábrica de artefatos de alumínio e outros metais, dirigiram à
Recebedoria Federal na mesma cidade a consulta do teor seguinte:

"Os requerentes acabam de 'iniciar a fabricação de chu-
veiros de . cobre, não terminados, somente .a parte perfurada

• e a parte de cima, sem a rosca e o niples para encaixe nos
canos de água e, como tais artigos não estejam enumerados

• entre os constantes da lista do § 18, requerem • os mesmos
lhes seja concedida wresposta à presente consulta no senti-
do de orientá-los ou eonfirmar .a isenção de tal produto.
Para melhor orientação em sua decisão, os suplicantes jun-
4am . uni espécime do objeto . em que.stãe !.'.	 -

A repartição consultada assim decidiu:
"Responda-se que o chuveiro confeccionado de cobre e

ainda por terminar, 'representado pelo espécime junto, es-
capa à incidência do - imposto • de consumo. 1sor se não achar
incluido entre os produtos enumerados no § 18, do art. 4.0,
'do decreto-lei n. 739, de 21-9-38".

E recorreis ex-officio para este Conselho.
Isto pasto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

as disposições regulamentares erir vigor:
Acordam os membros do' 2.° Conselho • de Contribuintes, unani-

memente. negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 27 de jariero de 1942. — Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.
Esti presente: Pedro Teixeira Soares for., representante da Fa-

zenda Pública.
Ausente o Sr. Constant Sereia.

Acordão n. 11.859
Reeurso n. 16.007 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Osmar Bidone e Atilio Mainieri & Comp. Ltda.

• Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

De recurso peremplo não se toma conhecimento

Attilio Main:eri & Comp. Ltda. e Osmar Bidone, fabricantes de
conservas, estabelecidos na cidade da Cachoeira, na Estado do Rio
Grande do Sul, recorrem para este Conselho da decisão ds fls. 6 verso,
do Se. delegado fiscal no referido Estado , que julgou sujeito ao
imposto de consumo o produto a que se refere a consulta de fls. 3,
formulada pelos recorrentes.

Sucede, porem, que, intimados dessa decisão a 9 de junho de
1941, ao invés de interporem recurso para este Conselho no prazo
legal de 20 dias, dirigiram o sconsulentes ao Sr. delegado fiscal no
Ria Grande do Sul o pedido de reconsideração de fls. 8, pedido ,esse
que, em face da lei, não poude ser atendido, e assim foi declarado no •
despacho de fls. 10, pelo referido delegado fiscal. Entenderam, então,
os recorrentes que, a partir desse despacho, lhes era facultado ,o prazo
legal do recurso, e a 28 de agosto de 1941, apresentaram a petição
de fls. 12, dirigida a este Conselho.

Isto posto, 'e	 •
Considerando que o pedido de reconsideração apresentado pelos

recorrentes, incabível em face da lei, não tem a virtude de interrom-
per o prazo de recurso, prazo esse que começou a correr da data do
"ciente" da decisão que considerou o produto objeto da consulta su-
jeito ao imposto de consumo, isto é, de 9-6-41;

Considerando que, só tendo sido interposto O recurso a 28-8-11,
evidentemente perempto está esse recurso, pelO decurso de mais de
211 dias após o "cinte" lançado pelos recorrentes a fls. 6 verse do
processo:

Acordam os membros do 2.° Conseloh de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em 'deixar de tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. 	 Cornélio Marcondes da
Lu:, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares for., representante da .Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr.

Recurso n. 10.379 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Companhia Cervejaria Brahma.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

O efeito fiscal que identifica a mercadoria em trânsito
por estrada de rodagem é"aquele que a acompanha em poder
do condutor do veiculo e 'não qual9uer outro que o seu re-
metente haja expedido ao destinatario por outras vias. Des-
de que, portanto, aquele efeito seja apreendido quando em
transito a mercadoria, por infrigente dos dispositivos legais,
não é possível aceitar-se Corno dirimente da falta, o fato de
haver .o remetente expedido ao destinatário, por vias dife-
rentes, qualquer outro efeito fiscal que, embora suprindo as
omissões verificadas no que foi expedido por via legal,. dei-
xou entretanto de identificar . a mercadoria quando sujeita a

. fiscalização nas rodovias. .
• A Companhia Cervejaria Brahma (filial), estabelecida , com fá-

brica de bebidas na capital de São Paulo, remetera a Luiz Gaivão
(lesar, estabelecido elas Guaratinguetá, no mesmo Estado, mereadorian
sujeitas ao imposto de consumo fazendo-as transportar em auto-ea-
minhão. Ao transitasao veiculo pelo posto fiscal da Penha, ilaqueia
capitai, foi verificado Pela fiscalização que a nota .de venda que
acompanhava dita mercadoria, não consignava a declaração de se achar
esta devidamente selada. Por esse fato, foi apreendida a nota em
questão e lavrado contra a remetente o auto de fls. com  fundamento
no art. 111, § 1.0, letra a, do decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938.

A .autuada,. sendo intimada a se defender, apresentou ás alega-
ções de fls, para ponderar que • o documento apreendido deixou da.
consignar a•declaração regulamentar por um simples descuido do seu
empregado •que a expedira, mas a falta -originada edssa ocurrencia se -

Constant Ser•jo.

Acordão n, 11.860
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Não se' conformando', recorrem tambem os consulentes. Entre-
tanto, havendo sido cientificados- da deeisão . de 1.a instância em 4
de julhe de 19í1, conforme "A. R." de fls. 8 verso, só•apresentarara
o, seu recurso para este Conselho a .30 daquele mês, quando já ulti:a-
passado o prazo legal. , —

Isto. posto, e „
Considerando que o recurso ex-oficio se deve negar provimento

para -ser mantida a.decisão que bem apreciou a consulta;
Considerando que o recurso voluntário, interposto 6 dias após ter-

Minado o prazo legal que ao recorrente era facultado está perempto
e - de recurso perempto este Copselho não-toma conhecimento.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos,-negar provimento ao recurso ex-o(ficio e deixar de
tomar conhecimento do recurso voluntário, por peremplo.

Rio de Janeiro, '30 de janeiro de 1942. — Cornai° Marcondes da
Luz, presidente. --: Onaldo Machado, relatar.

Fui presente: _Pedro' Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública. „

Ausente o Sr. ,. João Constant Serejo..-
Acorda° n. 11.862	 •

Recurso n. 16.131 — Imposto de consumo (consulta)
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!!icio.
Recorridos: Irmãos . Spina.	 •

"Os albuns com 'cordão, com parafusos e com argolas'
iguais aos das amostras, incidem. no imposto de consumo
"ex-vi" do art. 4.° § 14 do decreto-lei 730 de 21-9-1938, uns
por serem escurecias e outros por serem capas ou livros para

.	 folhas sollaS".
Irmãos Spina, industriais estabelecidos na capital de São Paulo,

consultaram à Recebedaria Federal naquele Estado, se estão sujeitos ao
imposto de consumo os seguintes objetos:

I) — "índice automático em folha de cartolina , leve, tampa de. me-
tal com mola e base de galante";	 •

II)- — "Porta papel com base de papelão e mola de metal";
Hl) —"Albuin para fotografia, com cordão de seda artificial";
1V) — "Álbum para negativos com parafusos internos.;
V) — "Álbum para selos, com parafusos internos";

VI) — "Álbum para selos, com argolas".
— "Álbum para fotografias, com argolas".

A Repartição consultada decidiu pela não incidência, dos objetos
em causa, no imposto de consumo, esclarecendo que o bloco de papel
para escrever que é colocado no porta papel com base de, papo e
mola de metal está sujeito ao tributo ex-ri tio inciso 1.° alínea II, § 14
do art. 4.° do decretolei 739 de 24-9-1938.

Dessa decisão o seu prolator recorre ex-officio para este Conselho.
Isto posto, e

. Considerando que o album para fotografias, representado pelo es-
pécime n. 3, constituido por , uma capa- de cartolina . com cordão e o
album para negativos representado pelo espécime n. 4, constituido por
uma capa brilhem de cartolina contendo um índice e parafusos, inci-
dem no inciso 6.° do § H. art. 4.° do decreto-lei n. 739; de 24-9-1938,
por serem o primeiro urna escurecia e o Segundo um registador:

Considerando que os albuns para selos e para fotografias, represen-
tados pelos' espécimes ns. 5, 6, 7 constituidos por unia capa de pa-
pelão, com parafusos e argolas, para folhas soltas, incidem no inciso 5.0
do referido dispositivo: .

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, dar em parte provimento ao recurso ex-officio, para
declarar tais produtos sujeitos ao imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. 	 Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
• Acordão n. 11.863

Recurso n. R. 611 -- Pedido de reconsideração do acordão núme-
ro 8.893.	 •

Recorrente: Ne,stlé and Anglo-Swiss Condensed Milks Co. Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Maranhão. 	 —

• Prazo para recurso é fatal e improrrogavel.
Pede Nestlé and Anglo Swiss Condensed Milk Co. Ltd.; estabeleci-

da em Barra Mansa, Estado do ltio e Araras, Estado de São Paulo, re-
consideração do acordão 11. 8.893, de 11 de junho de 1910, pelo qual dei-
xou o Conselho de tomar conhecimento, por perempto, do recurso inter-
posto Dela suplicante da decisão da Delegacia Fiscal no Maranhão, que
lhe impôs a multa de 50080, mínimo do art. 81, do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938.

Em seu pedido de reconsideração, alega preliminarmente a supli-
cante haver excedido o prazo do recurso para o Conselho da decisão de
primeira instância, induzida pela errónea informação da Coletoria de
Araras que a informou de que na contagem do mesmo não se compu•
tavam domingos e feriados.

Esta alegação, entretanto, alem de não contar com o apoio de ne-
nehuma prova, é inteiramente desautorizada pela Coletoria de Araras,
conforme se verifica pela informação de fls. 58 v.

Isto posto, e
Considerando que a suplicante tomou conhecimento da decisão de

primeira instância em 25 de agosto de 1939 e só o fez o depósito e apre-,

encontrava sanada de vez que tambem fora extraidw fatura ri. 5.302
que se achava revestida de todos os requisil.os legais, sem entretanto
esclarecer quando teria sido expedida tal fatura. .
, julgando o processo, o Sr. diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, ante prova da .falta arguida, julgou o auto procedente e
impôs à autuada a multa de 5000, minimo do artigo capitulado.

Não se conlormando, recorre a Companhia Cervejaria Brahma
vara este Conselho c, ratificando nas - suas razões de recurso -as. an-
teriores alegações de defesa, pretende não ter ocorrido a infração
pela qual foi condenada DOS termos da decisão de 1.a instância.

O relator, a quem anteriormente fora distrihuido este processo,
propôs fosse solicitada à Repartição de origem a apreensão da, fatura
aludida pela recorrente, no que foi satisfeito, encontrando-se assim
à fl. 17 a fatura, em causa, a- qual s traz impressos os dizeres: —
"garrafas seladas de acordo com a lei do imposto de -consumo".

-	 Isto posto, e	 •
Considerando que o efeito fiscal que identifica a mercadoria em

trânsito. por estrada de rodage% é aquele que, na forma' do art. 122
do decreto-lei n. 739:21-9-38, a acompanha em poder do condutor
do veículo e não qualquer outro que o remetente haja; expedido ao
destinatário por vias •alheias àquela exigência;

Considerando que, o único efeito fiscal que a recorrente enviou
ccm a mercadoria remetida, é infringente do art. 111, § 1.0, letra a,
do citado decreto-lei, por não constar do mesmo a declaração de e
achar a respectiva mercadoria devidamente estampilhada, 'como está
provado e confessado;

Considerando . que esse feito foi apreendido quando em trânsito
a mercadoria, e, assim, não é possivel aceitar-se como dirimente da
falta o fato de haver a recorrente expedido ao destinatário, por vias
alheias ao regime fiscal, qualquer outro efeito que embora suprindo
a omissão que caracterizou a infração já -concretizada no auto de
fls., não teve entretanto nenhum- valor para identificar a mercado-
ria na oportunidade precisa de ser fiscalizada nas rodov:as:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — •Onaldo • Machado, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública,. -	 -

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
SESSÃO DE 30 DE JANEIRO DE 1942

Acerdão n. 11.861
Recurso n. 15.169 — Imposto de consumo (consulta .
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo cx-officio e Anil

& Fernandes Ltda.
Recorridos: Os mesmos.

As peças, cujos fotogarf ias instruem a 'consulta, para re-
frigeração sem função isolada e destinadas a fazer parte de
um todo indivisivel, , escapam ao imposto de consumo quando
consideradas isoladamente.

Anil- & Fernandes Ltda., industriais estabelecidos na capital de
São Paulo, tendo dúvida quanto ao pagamento .do imposto de con-
sumo relativo aos aparelhos representados pelas fotografias anexas,
consultaram à Recebedoria Federal naquele Estado.	 .

São os seguintes 'os apaerlhos que foram objeto da'consulta:
N. 1 — Uma peça para refrigerar imbutida em geladei-

ras, de cobre e latão;
N. 2	 Uma peça para o mesmo fim igual da primeira

de cobre e latão;
N. 3 -- Um tanque para refrigerar água por um com-

pressor feito de ferro galvanizado, tubo do cobre cortina e
chapa pintada;

N. 4 — Uma serpentina, de cobre e latão para embutir
dentro da geladeira para o fim de refrigerar o ambiente da
mesma;	 •

N. 5 — 1 condensador de ferro e cobre para o fim de
ir junto de uma máquina compressor para dar frio a gela-
deira".

Esclarecendo ainda os consulentes que essas peças são partes in-
jcgrantes da geladeira e que não teem efeito sucessivo.

A repartição consultada assim decidiu:i
"Que a peça para refrigerar constante da fotografia

ri. 1, escapa à incidência do imposto de consumo;
que, igualmente, escapa à incidência do mesmo tributo a

peça para refrigerar constante da fotografia n. 1;
que o tanque para refrigerar água, constante da foto-

grafia Lambem junto, incide no pagamento do imposto de
•consumo como uma caixa para depósito de água, ex-vi da.
alínea I, do' § 18, do art. 4.°, do decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938;

que as serpentinas para embutir dentro de geladeiras
constante da fotografia ii. 4 e o condensador para Máquina
compressora constante da fotografia n. 5, escapam à inci-
dência do imposto de consumo. Fica entendido que as res-
postas acima dizem respeito tão somente às peças citadas
quando consideradas isoladamente do conjunto.

Desta decisão recorro, exofficio, pára a superior ins-
tância, na forma da lei,

--•••••••`
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sentou recurso em 18 de setembro seguinte, quando o prazo já havia
sido excedido, o que excluiu desde logo a apreciação de suas alegações
na forma regulamentar;

Considerando que o prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Considerando que a perempção põe, em definitivo, termo aos pro-

cessos administrativos:
Acordam os membros cio 2.0 Co-meai() de Contribuintes, por una.

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes da

Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Acordão n. 11.864

Recurso n. 615-11. (Pedido de reconsideração do acordão- n. 9.800
de 11 de novembro de 1940) .

Recorrente Wolffmetal Ltda.
Recorrida Recebedoria Federal em São Paulo.

"Prazo pear recurso é fatal eirnprorrogavel.
Pede Wolffmetal Ltda., de São Paulo, reconSideração do acordão

n. 9.800, de 14 de novembro de 1940, pelo qual o Conselho deixou de
tomar conhecimento, por perempto, do recurso interposto pela referida
firma da decisão da Recebedoria Federal em São Paulo, que lhe impôs a
multa de 500$0, por infração do ari. 88, do decreto-lei n. 739, de 21
tie setembro de 1938.

Pretende o suplicante não ter se verificado a perempção de vez
que havendo tomado conhecimento da decisão de fls. a 4 de novembro
do mesmo ano quando o prazo ainda não havia sido excedido.

Cerifica-se entretanto pelo processo que o recebimento da intima-
ção que lhe deu ciência da decisão de fls, é de 3 de novembro e não de
4 como alega o suplicante.

Isto posto e
Considerando que o suplicante intimado da decisão de, 1. á ins-

tância, em 3 de novembro de 1939, só apresentou o recurso de fls.
em 24 do mesmo mês, quando o prazo já havia sido excedida, o que
excluiu desde logo a apreciação de • suas alegações, na forma regula-
mentar;

Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Considerando que a perempção põe em definitivo termo ao pro-

cesso;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de Janeiro 30 de janeiro de 1942. -- Cometia Marcandes da

Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

razenda Pública.
Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordão n. 11.865
Recurso n. 11.125 — Imposto de consumo.
Recorrente — Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo —

O-officio.
Recorridos — Herdeiros de Andréa Valssori.

A aplicabilidade e exigibilidade da multa, depois do (a-
lecimento do autuado, fica conaicionada à continuidade .o
estabelecimento fabril ou comercial onde se verificou a in-
fração.

Contra Andréa Valssori, fabricante de aguardente, estabelecido
em Santa Teresa, Estado do Espírito Santo, foi lavrado o auto, com
fundamento no art. 81, combinado com o 204, do regulamento anexo
ao decreto ii. 17.464, de 6-10-1926, por haver sonegado ao pagamen-
to do imposto de consumo, 4.500 litros de aguardente de cana de sua_
ahricaçãc..

Apresentada a defesa dentro do prazo legal e ouvido o autuante,
estava o processo paia ser julgado em primeira instância, quando so-
breveiu o falecimento do autuado, conforme consta da certidão de
óbito de fls. 14.

Dada esta circunstância o tendo em vista a doutrina do Tesouro
Nacional em casos idênticos, a Delegacia Fiscal no Espírito Santo, ao
tomar conhecimento do processo, deixa de aplicar a multa correspon-
dente à infração, para mandar cobrar aos herdeiros do autuado so-
mente a importância de 1:350$0 relativa ao imposto sonegado.

Desta decisão; com a qual se conformaram os herdeiros de An-
dréa Valssori, recorre a Delegacia Fiscal no Espirito Santo ex-
officio, para este Conselho.

O fundamento da decisão recorrida, como se vê, é que o è,toólia
só responde pelas dívidas do. de cujus já existentes na.kpoca. do fale-
cimento e que a penaLdade, nos processos administrativos, do mesmo
modo que nos criminais, não pode passar da pessoa do infrator.

Não merece inteira acolhida essa doutrina, de vez que a multa
administrativa não se confunde com a pena criminal. Enquanto esta
atinge exclusivamente a pessoa do deliquente, aquela, de natureza pu-
ramente económica, recai exclusivamente sobre o seu património. No
caso de multa, não é a pessoa do infrator que está em jogo, senão os
seus bens patrimoniais.

Se, como estabelece o art. 24, do vigente regulamento do im pos-
to de consumo, repetindo nesta parte os regulamentos anteriores, o
comprador de um estabelecimento comercial é responsavel pelas dí-
vidas do vendedor, perante a Fazenda Nacional, com muito mais forte
razão (.1. e'veadmitir-se idêntica responsabilidade tiara o adquirente,
por direita de sucessão.

•,

- Dentro deste ponto de vista, a aplicabilidade e exigibilidade à
continuidade do estabelecimento fabril ou comercial onde se verificou
a infração.

Por assim entender o Conselho foi ordenada a diligência de fo-
lhas, afim de que a Coletoria Federal de Santa Teresa informasse se,
pertencera, cessara ou não suas atividades e neste último caso es-
clarecesse qual o herdeiro investido na sucesão do estabelecimento.

Verifica-se pela Informação da Coletoria de -Santa Teresa -que,
com'o falecimento do contribuinte, sua fábrica se manteve fechada,
até novembro de 1936, quando, com o fim de liquidar o estoque nela
existente, a viuva e inventariante do de cujus requereu e obteve da-
quela exatória a necessária patente de registo para a compra de selos
correspondente ao saldo de aguardente chi liquidação. Liquidado esse
estoque, cessou a fábrica as suas' atividades.

Isto posto, e
Considerando que o imposto sonegado era exigivel antes do fa-

lecinaento do autuado;
Considerando que a fábrica de iardente onde foi verificada a

infração não continuou a funcionar após a morte do autuado sob ne-
nhuma outra razão comercial;

Considerando que neste enso a multa não é aplicavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuifites, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-of ficio, para
manter, por suas conclusões, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 315 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenoa Pública.

Os Srs. Marcondes da Luz, presidente. — (Moldo Machado e
Carlos Braga, votaram pela conclusão.

Ausente o Sr. Magalhães Serem.

Acordão n. 11.866

Recurso n. 11.780 — Imposto de Consumo.
Recorrente — André Lopes Moreno.
Iteccrrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

O peaido de autuado de recolher o mínimo da multa,
para o fim de rehaver a mercadoria apreendida, não importa
em reconhecImento da infração.

Autuado por infração dos arts. 54, letra b, alínea II, 72 e 81, do
regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938
— posse de tecido de seda não estampilhado e rotulado — recorre
André Lopes Moreno, estabelecido em São Paulo com fábrica de te-
cidos de seda, da decisão da Recebedoria Federal no referido Estado
que lhe impôs, com fundamento no art. 220, parágrafo único; do ci-
tado decreto, a multa de 890$0, correspondente ao imposto de consu-
mo não aplicOo no produto apreendido.

As razões apresentadas pelo recorrente são as seguintes:

a) as 77 peças de seda encontradas na fábrica pelos au-
tuantes acabavam de chegar minutos antes da lavratura do
auto, vindas da Tinturaria Pary Ltda., onde foram benefi-
ciadas. Acompanhavam-nas a guia fiscal, modelo 17 de 20
de maio, devidamente ` visada pela autoridade competente,
bem como as notas discriminativas da tinturaria remetente.
(Documentos de fls. 10 a 14);

b) a sua apreensão foi efetuada no mesmo dia, às 3,50
horas da tarde, quando já não havia tempo para a recorren-
te adquirir na Recebedoria as estanipilhas necessárias à se-
lagem da mercadoria, pois na momento, nenhum saldo de se-
los possuia, como ficou provado pelo exame procedido no li-
vro fiscal da fábrica (Termo de fls. 2).

isto posto, e

Considerando que o auto foi lavrado com diferença de minutos
na mesma data em que a mercadoria chegara à fábrica, acompanhada
dos efeitos fiscais que lhe correspondiam;

Considerando que a inexistência de saldo suficiente de estampi-
lhas para a selagem de produto remetido às tinturarias, para bene-
ficiamento, não constitue infração;

Considerando que o processo não oferece elementos para esta-
belecer a convicção de que a exigência do art. 54, letra b, alínea II,
de imediata selagem dos produtos de seda, já houvesse sido preterida;

Considerando que o pedido da recorrente, em primeira instância,
não importa em confissão da falta arguida, como o afirma a decisão
recorrida;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodornir Vianna _Voou, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.
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Acordão n. 11.867
Recurso n. 11.434—. Imposto de Consumo.
Recorrente — Comp. Chimica Rhodia Brasileira S.A.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

O auto que não menciona as eircunstáncias ou razões
que justifiquem a omissat, das assinaturas dos autuados ou
seus repres.entantes ou das pessoas que assistirem à sua la-
vratura aeve' ser considerado nulo por preterição das forma-
lidades essenciais indicadas no art. 191 e seu parágrafo úni-
co, do decréto-lei 739, de 24-9-1938.

O auto que motivou. o presente processo foi lavrado no Posto Fis-
cal de Vigário Geral, contra a Comp. Chimica Rhodia Brasileira S.
A., estabelecida nesta capital, com fundamento nos arts. 88, 111 pa-
rágrafo 1.0 a, e 122, do decreto-lei ri. 739, de 24-9-1938. Pelo citado
Posto transitou, a 12-2-1940, com destino a Juiz do Fora o caminhão'
n. 11.826 D.F. conduzido pelo motorista Arlindo Pinho, transpor-
tando dois pacotes contendo especialidades farmacêuticas de fabrica-
ção da recorrente, desacompanhadas da respectiva nota regulamentar.

O autuante menciona ter notificado o fato ao motorista, sem que
submetesse o auto à sua assinatura ou de qualquer outra pessoa pre-
sente no momento da autuação.

Isto posto, e
Considerando que a obrigação imposta aos autuantes, no art. '191

do atual regulamento do imposto de consumo, de submeterem a peça
inicial do processo às assinaturas das pessoas nele expressamente in-
dicadas, é formalidade essencial, cuja preterição o torna nulo, como
Vem decidindo este Conselho, entre outros, nos acordãos unânimes
ris. 10.688, de 16-5-1941, 10.791, de 3-6-1941 e 11.675, de 12-12-
1941;

Considerando que essa exigência não pode ser confundida com
as de ordem secundária, insertas no art. 190, as quais, ainda que ino-
bservadas, ex-vi do seu parágrafo 1.° a ele, exclusivamente, subordi-
nado, não acarretarão a nulidade do processo, desde que do mesmo
constem elementos suficientes para determinar com segurança a in-
fração e o infratOr;

• Considerando que o texto legal exigindo que os autos sejam
"submetidos às assinaturas dos autuados, ou seus representantes, ou
das pessoas que assistirem à sua lavratura", não deixou margem a que
se pudesse atribuir finalidades diversas a essas assinaturas, embora
o parágrafo único do aludido art. 191 conceda um carater preferen-
cial às primeiras, por serem de pessoas diretamente ligadas ao feito;

Considerando que as assinaturas em tais documentos teem por
único escopo oferecer-lhes inteira fé, emprestando condições de in-
violabiíidade à descr.ção dos fatos ocorridos no momento da autua-
ção, afim de que a ação fiscal prossiga baseada em elementos que não
possam ser-desvirtuados e que, frequentemente, se tornam do valor
decisivo na apuração da verdade;

Considerando q • ie outra não teria sido a importância conferida
pelo legislador à aludida determinação, ao inclui-la isolada, em dispo-
sitivo especial quando, já no preceito anterior cuidara de enfeixar as
normas que deveriam presidir a lavratura dos autos, cominando as
penalidades a aplicar-se aos funcionários que as não cumprissem;

Considerando que se a lei assegura certas garantias sobre as .quais
deve assentar a sua ação punitiva, não se compreenderia que os seus
próprios agentes, incumbidos de velar pela sua fiel execução, invo-
cassem a fé pública que, por •essa razão, se acham investidos, para
justificarem a fé pública que, por essa razão, se acham investidos,
para justificarem o esquecimento de uma medida legal, relacionada
justamente às suas atribuições e que, por isso mesmo, não lhes é dado
deixar de observar;

Considerando que a resolução do Sr. ministro da Fazenda, con-
tida em sua circular n. 36, de 27-7-1938, reputou nulo o auto intei-
ramente-datilografado de que trata o art. 191, em questão, desde que
não contivesse a assinatura do autuado, e, na falta desta, a de duas
testemun lias;

Considerando que essa .decisão ministerial vem acentuar o pro-
pósito de dar ao ato da lavratura, e não ao auto em si mesmo, um
cunho de autenticidade que se imponha quando do julgamento do
processo, cautela que a circunstância de ser manuscrito o seu docu-
mento básico, não hasta para garantir;

Considerando que a ressalva prevista no art. regulamentar que
se aprecia, segundo a qual, a assinatura 'no auto não constitue con-
fissão da falta arguida, nem agravante a sua recusa sendo, inda, fa-
cultada a sua aposição sob pretexto, deixa bem claro ser finalidade
das mesmas legitimar o*procedimento fiscal que se inicia;

Considerando que no caso em espécie, o auto foi lavrado no Pos-
to Fiscal, ao serem apresentados à fiscalização, pelo motorista de ca-
minhão, os documentos referentes às mercadorias que transportava;

Considerando que o próprio autuante assinala a presença desse
motorista no momento da autuação, dando-o mesmo como notificado,
sem que submetesse auto à sua assinatura, ou de qualquer outra
pessoa presente;

Considerando que sendo as mercadorias transportadas por inter-
médio de uma empresa de transportes, como se vê do conhecimento
de carga apreendido, mais necessária. seria a assinatura 'do aludido
motorista , à vista do que dispõe o.§ 3.° do art. 122, do regulamento
dado como infringido;	 -

Considerando, assim; que pelos motivos expostos, não oferece a
peça fundamental do processo, os reguisitos de autenticidade inclige

pensaveis ao valimento da ação fiscal, tornando-a nula, por vicio in-
sanavel do documento em que se baseou:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para julgar
nulo o processo, desde que nulo é o seu auto inicial.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cornélio Marconaes da
Luz, presidente. — João Constant Sereia,. relator.

• Fui presente. ,-- Pedro Teixeira Soares 'un jo:, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.868
Recurso n. 11.748 — Imposto de consumo.
Ite.corrente. — Moacyr A. Maffei.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

O auto que. não menciona as circunstáncias ou razões que
justifiquem a omissão das assinaturas dos auatuados ou seus
representantes ou das pessoas que assistirem à sua lavratura,
deve ser considerado nulo por preterição das formalidades
essenciais indicadas no art. 191 e seu parágrafo único do de-
creto-lei st. 739, de 24 de setembro de 1938.

O auto que deu motivo ao presente processo foi lavrado em 17 de
junho dc 1939, com base no art. 111, § 12, letra e, do decreto-lei nú-
mero 739. de 24-9-38, contra aloacyr A. Maffei, estabelecido com ofi-
cinas metalúrgicas em São Paulo, quando, no recinto do armazem de
bagagem da estação de Alfredo Mala, nesta Capital, era desembarcada
certa mercadra ia enviada pel autuda à firma Otto Eveell & Cia.

Os autuantes mencionam terem notificado do fato o encarregado
de descarga empresa "Flexa de Ouro"

'
 sob cuja responsabilidade

era efetuado o trans porte, e bem assim o destinatário da mercadoria,
sem que submetesse o auto às suas assinaturas ou de qualquer outra
pessoa presente no momento da autuação.

Isto posto, e
Consideraade que o auto só traz em seu fecho as assinaturas dos

autuantes;
Considere:1dr que os próprios autuantes assinalam a presença do

destinatário das mereadoria's, bem como a do encarregado de descarga
da citada mi mesa no momento da lavratura, dando-os mesmo como
notificados, seio que, como lhes cumpria, submetessem o 'auto às suas
assinaturas, ou de qualquer outra pessoa presente;

Considerando, assim, que pelos motivos expostos, não oferece, a
peça fundamental do processo, os requisitos de autenticidade indis-
pensaveis ao valimento da ação fiscal, tornando-a nu/a, por vício in-
sanayel tio documente em que se baseou, como tem decidido este Con-
selho em vários avordãos unânimes, entre outros, os do as 10.688, de
16-5-41; 10.791, de 3-6-41, e 11.675, de 12-12-41;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para julgar
nulo o processo, &sele que nulo é o seu auto inicial.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.869

Recurso n. 11 770 — Imposto de consumo.
Recorrente — Fazenda Amália (Francisco Matarazzo Junior)...
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo,

Arts. 61 e'111, § 4 •0 "a", do decreto-lei n. 301, de 24 de
feoereirf; de 1938. Verificado que a emenda ocorreu em in-
dicações superficiais, não exigidas pelo regulamento na inu-
tilização do verso das estampilhas que acompanharem as mer-
cadories e, ainda, que a divergência de numeração de unt
tambor foi resultante de simples engano, apurarei dos pró-
prios documentos apresentados, dá-se provimento ao recurso.

A Fazenda Amália. do conde Francisco Matarazzo Júnior, não se
'conformando com a multa de 500$0, que lhe foi imposta por decisão
do Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, com fundamento
no disposto nos arts. 61 e 111, § 4.0, a, do decreto-lei n. 301, de 24 de
fevereiro de 1938, apresentou recurso para este Conselho.

Os mencionados dispositivos foram capitulados no auto, por te-
rem os autuantes em exercício de suas funções no Posto Fiscal da Pe-
rituba, verificado que num caminhão eram transportados nove tam-
bores, contendo cada um 400 litros de álcool, acompanhados da guia
n. 1.054, expedida pela recorrente, e das respectivas cintas, das quais
as correspondentes a um dos tambores traziam na inutilização feita
no verso. o algarismo indicativo do dia da emissão d,a nota emendado
de 8 para 7 e, ainda, as que deveriam ser referentes a outro tambor,
de a. 349. Indicavam no 'verso não esse número, mas sim 849.

Defendendq-se alega, a autuada que houve apenas um engano do
encarregado do serviço, o qual, devendo mencionar o dia 7, equivo-
cou-se, escrevendo o algarismo 8, corrigindo-o ao verficar erro, .sem
ressalvar a emeda. Sobre a divergência da numeração do tambor, atri-
bue, tambene a um engano, pois que na sua destilaria não existe qual-
quer vasilhame com o número 849.

Afirma que não se verificou falta ou insuficiência de imposto,
desde que as estampilhas que acompanhavam a mercadoria correspon-
diam, exatamente, ao imposto devido e, alem disso, toda a operação
estava revestida das demais formalidades — nota de venda e guia de
remessa com os requisitos legais, acompanhando os tambores nume-
rados e. rotulados.,
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Salienta não ter resultado dano algum com as irregularidades
apontadas e, assim, Lambem não poderia haver dolo, mas apenas um
engano, a que todos estão sujeitos, como resultado irremovivel da fa-
libilidade humana, caso que bem se enquadra entre os merecedores
de tolerância da fiscalização, como tem recomendado o Sr. , ministro
da Fazenda.

Isto posto, e
Considerando que o decreto-lei n. 301, de 24-2-38 bem como o

atual regulamento do imposto de consumo, não obrigam a declaração
da data da nota ou fatura no verso das estampilhas que acompanharem
as mercadorias, mas sim a data da entrega ou remessa das mesmas,
como consta do art. 61 -das citadas leis;

Considerando que o fato de ter o recorrente mencionado no verso
das cinta apreendidas, a data da respectiva nota de venda, alem das
indicações previstas no aludido artigo, não se ajusta à intenção de
fraudar os dispositivos legais;
• Considerando que se a emenda recaiu, precisamente, sobre esses
dados supérfluos, que até poderiam ser omitidos, não há como arguir-
se a infração da letra g do,art. 61, do regulamento dado como infrin-
gido,.que, evidentemente, diz respeito às emendas ou rasuras verifica-
das nas indicações que o regulamento julga neceásárias à fiscalização;

Considerando, no que concerne à divergência notada entre os nú-
meros 349 marcado em um tambor e 849 constante do verso das res-
pectivas cintas, tudo indica tratar-se de um simples engano, explica-
vel pela confusão resultante da semelhança existente entre os alga-
rismos 3 e 8, correspondentes às centenas dos citados m'imeros;

Considerando que as cintas referentes ao tambor em questão in-
dicam o número e data da nota, bem como o número da guia, sendo

ques nesta consta, claramente, entre os demais, o tambor n. 349, cir-
cunstância que afasta a possibilidade do reaproveitamento, para dei-
xar, bem patente, a troca acidental dos algarismos;

Considerando que o Conselho tem resolvido, relativamente à falta
de indicação, nas guias, do número e data das notas, que não existe in-
fração a ser punida, desde que esses documentos sejam apresentados
conjuntamente à fiscalização, por ficar esta de posse dos elementos
necessários ao controle fiscal, visado no dispositivo;

Considerando que no caso em esécie maiores razões aconselham a
aplicação do mesmo principio, por isso que não tendo havido esque-
cimento de qualquer formalidade legal, verificou-se, apenas, um en-
gano em um dos algarismos indicativos do número do tambor, facil-
mente apuravel do confronto das demais indicações constantes das pró-
prias cintas com as da respectiva guia e nota de venda que acompa-
nhavam as mercadorias, não deixando dúvida de que as fórmulas per-
tenciam, realmente, ao tambor 349 e, consequentemente, não procedia
a infração do art. 111, § 4.0, letra a;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso, para julgar improcedente
o auto inicial do processo.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, represen-
tante da Fazenda Pública.
. Vencidos os Srs. Onaldo Machado e Clodomir Vianna Moog que
davam provimento, em parte, para reduzir a multa a 200$0; e o se-
nhor Tobias Rios Filho, que negava provimento.
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